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INTRODUÇÃO 

Por uma genealogia do poder 

Roberto Machado 

A questão do poder não é o mais velho desafio formulado pelas 
análises de Foucault. Surgiu em determinado momento de suas pes­
quisas. assinalando uma refo rmulação de objetivos teóricos c polili­
cos que, se nào estavam ausentes dos primeiros livros. ao menos não 
eram explicitamente colocados, complementando o cltcrcicio de uma 
arqueologia do saber pelo projeto de uma genealogia do poder. 

Qual a grande inovação metodológica assinalada, em 1961, pela 
Hislória da Loucura? A resolução de estudar - em diferentes épocas c 
sem se limitar a nenhuma diSCiplina - os saberes sobre a loucura para 
estabelecer o momento exato c as condições de possibilidade do nas­
Cimento da psiquiatria. Projeto este que deixou de conSiderar a histó­
ria de uma ciência como o desenvolvimento linear e continuo a partir 
de origens que se perdem no tempo e sào alimentadas pela interminá­
vel busca de precursores. Mas que tambem se realizava sem priVile­
giar a distinção epistemológica entre ciência e pré-ciência. tendo no 
saber o campo próprio de investigação. O objetivo da análise é esta­
belecer relações entre os saberes - cada um considerado como pos­
suindo positividade especifica, a positividade do que foi efetivamente 
dito e deve ser aceito como tal e não julgado a partir de um saber 
posterior e superior - para que destas relações surjam, em uma mes­
ma êpoca ou em época diferellles, compatibilidades e incompatibili-
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dades que nio sancionam ou invalidam, mas estabelecem regularida­
des. permitem individualizar formações diJCursivas . A partir de en­
tio, a história da loucura deixava de ser a histõria da psiquiatria. 
Est.a era,. ao mesmo te!'"po, um momento determinado de uma traje­
tória maiS ampla - CUjas rupturas ao nfvel do saber permitem isolar 
diferentes perlodos ou épocas - e o resultado deste mesmo processo, 
Portanto, nio se limitando às fronteiras espaciais e temporais da dis­
ciplina psiquiátrica, a análise percorre o campo do saber - psiquiátri­
co ou não - sobre a loucura. procurando estabelecer suas diversas 
configurações arqueológicas, 

Mas isso nio é tudo. Outra novidade metodológica foi nio se li­
mitar ao nível do discurso para dar conta da questio da formaçio 
histórica da psiquiatria . Neste sentido. a análise procurou centrar-se 
nos espaços institucionais de controle do louco. descobrindo. desde a 
Epoca Clássica. uma heterogeneidade entre os discursos teóricos _ 
sobretudo médicos - sobre a loucura e as relações que se estabelecem 
com o louco nesses lugares de recludo. Articulando o saber médico 
com as práticas de internamento e estas com instâncias sociais como 
a política. a família. a Igreja. a justiça. generalizando a an6lise até as 
causas econômicas e sociais das modificações institucionais. foi 
possível mostrar como a psiquiatria, em vez de ser quem descobriu a 
e,sencia da loucura e a libertou. é a radicalizaçio de um processo de 
dominaçio do louco que começou muito antes dela e tem condições 
de possibilidade tanto tcóricas quanto práticas. 

O Nascim~nto da Clínica, de 1963. retoma e aprofunda uma 
questio presente. mas pouco tematizada. no livro anterior: a diferen­
ça entre a medicina moderna e a medicina clássica. O estabelecimen. 
to e a. carac:terizaçio desta ruptura slo os principais objetivos desta 
nova Investlgaç.io. E a mutaçlo nlo $C e:tplica por um refinamento 
de noções, que puderam ser mais rigorosamente definidas. nerr· pela 
utilizaçio de instrumentos _mais poderosos, que tornaram posslvel 
conhecer algo até enU.o deiconhecido. Nio se deve opor a medicina 
moderna a seu passado como se opõe ci~ncia a pré-cj~ncia, racionali­
dade a. itraci,onalidade, verdade a erro. Existe ruptura, mas ela é mui­
to mlls radl~1. O que mudou foi a própria positividade do saber 
co~ seus objetos,. conceitos e métodos diferentes. A an6lise arqueo­
lógica procurou, justamente., explicitar os prindpios de orlanizaçlo 
da medicina em épocas diferentes, evidenciando que. se a medicina 
moderna se opõe à medicina clbsica, a razl0 é que esta se funda na 
hist~ria natural enquanto aquela - mais explicitamente. a anátomo. 
cUmca - encontra seus prindpios na biololia, 
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Mas o livro nl0 se limita a uma interrelaçio conceitual de ... be­
res que demonstra como O conhecimento da doença consi~er~da 
como essência abstrata cede o IUlar a um saber moderno do indivi­
duo como corpo doente. Guiado pelo problema dos tipos de inter· 
vençJo das várias formas de medicina, Foucault articula OI saberes 
com o extra-discursivo. seja instituições como o hospital, a famma e 
a escola, seja, em um nfvel mais Ilobal, as transformações polltico­
sociais, sobretudo na épc'ca da Revoluçio Francesa . ê verdade que a 
questão institucional e polltica aparece com muito maior destaque na 
Hütória da Loucura do que em O NlUcim~nto do Clínica. A razlo é 
que, quando se tratou de analisar historicamente as condições .de 
possibilidade da psiquiatria. o próprio desenvolvimento da pesquisa 
apontou o saber sobre o louco - diretamente articulado com as práti­
cas institucionais do internamento - como mais relevante do que o 
saber teórico sobre a loucura, enquanto que o objetivo fundamental 
de O NlUcimento da Clínica - explicitar os prindpios constitutivol da 
medicina moderna definindo o tipo especifico da ruptura que ela es­
tabelece - implicava o privilégio do discurso teórico. 

As Palavras t lU Coüas, de 1966. radicaliza este projeto. Seu ob­
jetivo é aprofundar e leneralizar interrelações conceituai. capazea de 
situar os saberes constitutivos du ciencias humanas, sem pretender 
articular as formações discursivas com as- práticas sociais. Tese cen­
trai do livro: só pode haver ci~ncia humana - psicolo,ia, sociololia. 
antropologia - a partir do momento em que o aparecimento, ~o sé­
cu lo XIX, de ciências empíricas - biologia. economia. filologia - e 
das filosofias modernas, que tem como marco inicial o pensamento 
de Kant. tematizaram o homem como objeto e como sujeito de c0-
nhecimento. abrindo a possibilidade de um estudo do homem como 
representaçio. Isso pode parecer eniamático, mas o que intereua 
aqui é assinalar que o propósito da análise arqueolólica. tal como foi 
realizada neste livro. consistia em descrever a constituiçio das cien­
cias humanas a partir de uma interrelaçio de saberes. do estabeleci­
mento de uma rede conceituai que lhes criai o espaço de existência. 
deiundo proposita lmente de lado a~ relaçÕC5 entre os saberes e as es­
truturas econômicas e políticas. 

A consideraçio desses trã livros Tevela claramente a hom .. 
neldade dos instrumentos metodolólicos utilizados até entlo, como 
o conceito de saber, o estabelecimento d .. dClCOntinuidades. OI crité­
TIOS para dataçio de perfodos e suas re,r .. de transformaçlo, o pro­
jeto de interrelaçÕC5 conceituais. a articulaçio dOI saberei com a es­
trutura social. a critica da idéia de prOlreuo em história das cifnci ... 
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etc. Além disso, A Arqueologia do Saber, de 1969, que renete .s~bre as 
prccc:denles análises históricas com o objetivo não.só de exph~ltar ~u 
sistematizar mas sobretudo de clarificar ou aperfeiçoar o.s pnndplos 
fonnulados a partir das próprias exigências das pesquisas, está ai 
para prová-lo. 

Ora , quando consideramos a produção teórica materializada 
nesses livros e. minimizando as pequenas ou grandes diferenças que 
podem existir entre eles. os comparamos em bloco ao que será reali­
zado a partir de então, percebemos claramente se abrir um novo ca­
minho para as análises históricas sobre as ciências. Se Foucault nlo 
invalida o passado. ele agora parte de outra questão . Digamos que a 
arqueologia. procurando estabelecer a constituição dos saberes privi­
legiando as interrelaçõcs discursivas e sua articulação com as institui­
ções. respondia a ~omo os saberes apareciam e se transformavam. 
Podemos então dizer que a análise que em seguida é proposta tem 
como ponto de partida a questão do porqui. Seu objetivo nio é prin­
cipalmente descrever as compatibilidades e incompatibilidades entre 
saberes a partir da configuração de suas positividades; o que preten­
de é, em ültima análise. explicar o aparecimento de saberes a partir 
de condições de possibilidade externas aos próprios saberes. ou me­
lhor. que imanentes a eles - pois nio se trata de considerá-los como 
cfeuo ou resultante - os situam como elementos de um dispositivo de 
natureza essencialmen te estratégica . f. essa análise do porqut dos sa­
beres, que pretende explicar sua existência e suas transformações si­
tuando-o como peça de relações de poder ou incluindo-o em um dis­
positiVO politk o. que em uma terminologia ntetzscheana Foucault 
chamará genealogia . Parece-me. em suma, que a mutação assinalada 
[lor livros como Vigiar ~ Punir. de 1975. e A Vontad~ d~ Sa"'r. de 
1976. primeiro volume da História da S~xualidad~. foi a int roduç.io 
nas J.n;ihses histó ricas da questão do poder como um instrumento de 
anâli .. e cJ.pal de explicar a produção dos saberes. 

Mas e preciso não se equivocar e se arriscar a nada compreender 
das investigações mais recentes desta genealogia: não existe em Fou­
cault uma teoria geral do poder. O que significa dizer que suas anáJi­
ses não 'Consideram o poder como uma realidade que possua uma na­
tureza. uma essência que ele procuraria definir por suas caracterlsti­
cas universais. Não existe algo unitário e global chamado poder, mas 
unicamente formas díspares, heterogêneas, em constante transforma­
ção. O poder não é um objeto natural, uma coisa: é uma prática so­
cial e. como tal. constituída historicamente . Esta razão. no entanto. 
não e suficiente. pois. na realidade. deixa sempre aberta a possibili­
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dade de se procurar reduzir a multiplicidade e a dispersão das. práti­
cas de poder atraves de uma teona glo bal que subo rdlOe a vafledade 
e a descontin uidade a um concei to universa l. Não e assim, entretan­
to. que Foucau lt temat iza o poder. como ta mbem não foi assim que 
lemalizou nenhum de seus objetos de investigação. A razão é sim­
ples, embora apresente uma grande descontinuidade com o que ge­
ra lmente se entende e se pratica como teoria . ~ que . para ele. toda 
teoria é provisória . acidental, dependente de um estado de descnvol­

.vlmento da pesquisa que aceita seus limites. seu inacabado. sua pa~­
clulidade fo rmulando conceitos que clarificam os dados - o rga01-
za ndo-os: expl jcitando suas interrelações. desen volvendo i~pl.ica­
çõcs _ mas que. em seguida . sào revistos. rcformul ados. substltuldos 
a partir de no vo material trabalhado. Nesse sentido . nem a arqueolo­
gia. nem, sobretudo. a genealogia tem por objeti vo fundar uma ciên ­
cia. construir uma teoria ou se constituir como sistem~ ; o programa 
q ue elas formulam e o de realizar análises fragmentáTl3s e transfor­
máveiS . 

Uma coisa não se pode negar às análises genealógicas do poder: 
elas produziram um importante deslocamento com rela~io à ~iência 
política, que limita ao Estado o fundamental de sua IOvestl,açio 
sobre o poder. Estudando a formação histórica das sociedades capi­
talistas, a traves de pesquisas precisas e minuciosas sobre o nascimen­
to da instituição carcerária e a constituiçio do dispositivo de sexuali­
dade, Foucault, a partir de uma evidência fornecida pelo próprio ma­
terial de pesquisa. viu delinear-se claramente uma não sinonimia en­
tre Estado e poder. Descoberta que de modo algum é inteiramente 
nova ou inusitada . Quand'o revemos suas pesquisas anteriores sob 
esta perspectiva. não será indiscutível que aquilo que poderíamos 
chamar de condições de possibilidade políticas de saberes especílicos, 
como a medici na ou a psiquiatria, podem ser encontradas. não por 
uma relaçào di reta com o Estado, considerado como um aparelho 
central e excl usivo de poder, mas po r uma articulação com poderes 
locais. específicos. circlUlscritos a uma pequena área de ação, que 
rou<,;ault anJ.lisava em termos de instituição~ Mais recentemente. 
esse fenômeno nào só tem sido explicitado com maior c1arua. mas 
analisado de modo mais minucioso e intencional. O que aparece 
como evidente e a ex istencia de formas de exerclcio do poder diferen­
tes do Estado, a ele articuladas de maneiras variadas e que são in­
dispens;iveis incl usive a sua- sustentação e atuação eficaz. 
Entretanto. essa valorização de um tipo especifico de poder formu­
lou-se atraves de uma distinção, de uma dicotomia entre uma situa-
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1,".10 ce:ntr .. 1 OU perifénca e um nível macro ou micro que talvez nlo 
'I:J" multo .. propnada por utilizar uma terminologia metafórica e es· 
TUC ... I Que nlo parece dar conta da novidade que a análise contém. O 
Que: ela visa c a distinguir as grandes transformaçôcs do sistema esta· 
1 .. 1. as mudanças de regime polítiCO ao !lível dos mecanismos gerais e 
dos efeitos de conjunto e a mecânica de poder que se expande por 
loda .. sociedade. assumindo as formas mais regionais e concretas. 
In\estlndo em InstltUlçócs. tomando corpo em tecnicas de domina­
çào. Poder este que Intervém materialmente. atingindo a realidade 
mais concreta dos indivíduos - o seu corpo - e que se situa ao nível 
do própno corpo social. e nào acima dele. penetràndo na vida coti­
diana e por ISSO podendo ser caracterizado como micro-poder ou· 
sub-poder . 

O Que ~oucault chamou de microfisica do poder signif.ca tanto 
um deslocamento do espaço da análise quanto do nível em que esta 
se efetua. Dois aspeçtos intimamente ligados. na medida em que a 
consideração do poder em suas eJttremldades. a atenção a suas for­
mas locaiS. a seus ultimos lineamentos tem como correlato a investi­
gaçào dos procedimentos tccnicos de poder que realizam um contro­
le detalhado. minucioso do corpo - gestos. atitudes. comportamen­
tos. hãbltos. discursos. 

Realidades distintas. mecanismos heterogêneos. esses dois tipos 
específicos de poder se arllculam e obedecem a um sistema de subor· 
di nação que niio pode ser traçado sem que se leve em consideraçio a 
situação concreta e o tipo singular de intervenção. O importante é 
que as análises indicaram claramente que os poderes periféricos e 
moleculares não foram confiscados e absorvidos pelo aparelho de 
Estado. Nio sào necessariamente criados pelo Estado, nem. se nasce­
ram fora dele. foram inevitavelmente reduzidos a uma forma ou ma­
nifestação do aparelho central. Os poderes se ClI:erccm em níveis va­
riados e em pontos diferentes da rede social e neste complexo os mi­
cro-poderes existem integrjM!os ou não ao Estado. distinçio que nio 
parece. até então. ter Sido muito relevante ou decisiva para suas an'­
liscs. 

O Importante é que essa relativa independência ou autonomia 
da penferia com relação ao centro significa que as transformações ao 
nível capilar. minusculo, do poder não estio necessariamente ligadas 
às mudanças ocorridas no imbito do Estado. Isso pode acontecer ou 
nà0, e: não pode $Cr postulado aprioflStlcamente. Sem duvida, Fou­
cault salientou a importância da Revolução Francesa na criaçio ou 
transformação de saberes e poderes que dizem respeito à medicina, , 
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pSiquiatria ou ao sistema penal. Mas nunca ~ez dessas anáhses con­
cretas uma regra de método. A razão é que o aparelho de Estado é 
um Instrumento específico de um sistema de poderes que nio se en­
contra unicamente nele localizado, mas o ultrapassa e c?mplemen,ta. 
O que me parece. inclusive, apon~ar para uma consc:qQencla polftlca 
contida em suas análises, que, evuitntemente, nio tem apenas como 
objetivo dissecar, esquadrinhar teoricament~ as relações de ~er, 
mas servir como um instrumento de luta, articulado com outros inS­
trumentos contra essas mesmas relações de poder. E que nem o con­
trole nem 'a destruição do aparelho de Estado. como muitas vezes se 
pen~ _ embora, talvez cada vez menos - é su~ciente par .. fazer d~a­
parecer ou para transformar, em suas caracteTlstlcas fundamentais. a 
rede de poderes que impera em uma sociedade.. .. _ 

Do ponto de vista metodológico, uma das pTlnClp~ls precauçoes 
de Foucault foi justamente procurar dar conta deste ,nlv~1 molecular 
de exercicio do poder sem partir do centro para a peTlfeTla. do macro 
para o micro. Tipo de análise que ele própri? chamou de descenden­
te, no sentido em que deduziria o poder partindo d.o Es!ado e proc.u­
rando ver até onde ele se prolonga nos escalôcs mais baiXOS da SOCle­
dade, penetra e se reproduz em seus elementos mais atomizados. E 
verdade que livros como Vigiar t ~nir e A Vonladt dt Salwr, c~mo 
também entrevistas, artigos ou cursos deste período, não renetLram 
eKplicitamente sobre o Estado c ~us .a parelhos. ~omo fizeram .com 
relação à questão dos poderes mais diretamente. h~a~os aos objetos 
de suas pesquisas. Não se tratava, porém, de minimizar o papel do 
Estado nas relaçõc: de poder existentes em determinada socledad~. O 
que se pretendi .. era se insurgir contra a idéi~ de ~ue o Estado sefla o 
órgão central c unico de poder, ou de que a Inegavel rede de poderes 
das SOCiedades modernas sena uma extensão dos efeitos do Estado, 
um Simples prolongamento ou uma simples dlfusio de seu modo .de 
ação, o que seria destruir a especifiCidade d~s. poderes q~e a anál~se 
pretendia focalizar. Dai a necessidade de utilizar uma d,morrn, LO· 
verSlI: partir da especificidade da questão colocada. que para a ge­
nealogia que ele tem realizado e a dos rQccan.lsmos e tecnlas infinite­
Simais de poder que estão intimamente relaCionados c~m a produção 
de determinados saberes _ sobre o criminoso. a sexuahdade. a doen­
ça, a loucura, etc. - e analisar como esses mlcro-poderes, que pos­
suem tecnologia e história especificas, se relacionam coro o ni~eI 
maiS geral do poder constituldo pelo aparelho de Estado. A análise 
ascendente que Foucau/t não s6 propõc, mas realiza, estuda o poder 
não como uma dominaçio global e centralizada que se plUrallla $f: 
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dlfund~ ~ r~pcrcut~ nos outros setor~s da vida social de modo hcr 
mOiZ-:n~o. mas como t~ndo uma existência própria e formas específi. 
~a) ao ni ... el mais ~I~m~ntar . O Estado nio é o ponto de partida ne· 
~ssano. o foco absoluto que estaria na origem "de todo tipo de poder 
social.:: do qual também se deveria partir para explicar a constituição 
dos saberes nas sociedades capitalistas. Foi muitas vezes fora dele 
qu~ se IOstltuiram as relações de poder. essenciais para situar age­
n~alogia dos saberes modernos, que, com tecnologias próprias e rela­
tivam~nte autônomas, foram investidas, anexadas. utilizadas, trans­
formadas por formas mais g~rais de dominação concentradas no 
aparelho de Est3.do. . 

Podemos dizer que quando em seus estudos Foucault foi levado 
a distinguir no poder uma situaçio central e periférica e um nlvel ma­
cro e micro de exercício, o que pretendia era detectar a existência e 
explicitar as caracterlsticas de relações de poder que se diferenciam 
do Estado e seus aparelhos. Mas isso nio significava. em contraparti­
da. querer situar o poder em outro lugar que nio o Estado, como lU­
'gere a palavra periferia. O interessante da análise éjustamente que OI 
poderes nio estio localizados em nenhum ponto específico da Cltru· 
tura social. Funcionam como uma rede de dispositivos ou mceanil· 
mos a que nada ou ninguém escapa, a que nio existe exterior pou'­
vel. limites ou fronteiras. Dal a importante e polêmica idéia de que O 
poder não é also que se detém como uma coisa, como uma proprie­
dade, que se possui ou não. Nio existe de um lado os que têm o p0-
der e de outro aqueles que se encontram dele alijados. Rigorosamen­
te falando. o poder não existe; existem sim práticas ou relações de p0-
der. O que significa dizer que o poder é alIO que.se exerce, que se efe­
tua. qu~ funCiona E que funciona corno uma maqulnana. como uma 
maquina SOCial que nio está situada em um lugar privilCJiado ou ex­
clUSIVO, mas se dissemina por toda a estrutura social. Nio é um obJe­
to. uma coisa. mas uma r.Jação. E esse caráter relacional do poder 
Implica que as próprias lutas contra seu exercicio nào possam ser fei­
t ... s de fora, de votro Iu.gar. do exterior, pois nada está Isento de p0-
der. Qualquer luta é sempre resistência dentro da própria rede do p0-
der. teia que se alastra por toda a sociedade e a que ninguém pode es­
capar: ele está sempre presente e st exerce como urna multiplicidade 
de relações de rorças. E como onde há poder ha resistência, não existe 
propriamente o IUlar de resistência. mas pontos móveis e transitórios 
que também se distribuem por toda a estrutura social. Foucault rejei­
ta, portanto. uma concepçio do poder inspirada pelo modelo ceone).. 
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mico. que o considera como uma mercadoria . E se um modelo pode 
s~r elucidativo de sua realidade é na guerra que el~ pode ser enco~­
trado. Ele é luta, afrontamento. relaçl0 de força, sltuaçl0 estr~téal­
ca. Nio é um lugar, que se ocupa, nem um objeto, que se possUI. Ele 
se exerce. se disputa. E não é uma relação univoca, unlletaral: nessa 
disputa ou se ganha ou se perde. . 

Isso com relação à questio da situaçio do poder na sociedade. 
Mas essa análise se completa pela tematizaçlo do problema de seu 
modo de ação, o que levou a genealogia a dese~volver u~a conoep­
ção nãcrjurídica do poder. Com isso se quer dizer que é Imposslv~1 
dar conta do poder se ele é caracterizado como um renOmeno que dIZ 
rundamentalmente respeito i lei ou i repressio. Por um lado, as teo­
nas que têm origem nos filóso(os do século ~VIII que defi~e~ o po­
der como direito originário que se cede. se aliena para constitUir a ~ 
berania e que tem como instrumento privilegiado o contrato; teonas 
que. em nom.:: do sistema juridico. criticarão o arbítrio real. os CJl.OtS­

sos, os abusos de poder. Portanto, exigência que o poder se. exerça 
como direito, na forma da legalidade . Por outro la~o, as teonas que, 
radicalizando a critica ao abuso do poder, caractenzam o poder nlo 
somente por transgredir o direito. mas o próprio direito por ser u~ 
modo de legalizar o exercício da violência e o ~tado ~ ó~gio CUJO 
papel é realizar a repressio. Aí também é na ótica do .dlrelto que. se 
elabora a teoria. na medida em que o poder é concebido corno VIO­
lência legalizada. 

A idéia básica de Foucault é de mostrar que as relações de poder 
não se passam fundamentalmente nem a~ nlvel do. direito. nem da 
violência: nem são basicamente contratuais nem unicamente repres­
sivas. Ninguém desconhece:, por exemplo. que a d.inci! questio ~~ re­
pressão está sempre polemicamente presente em livros como V',Jtu ~ 
Puni, e A Vontade de SaMr. onde ele estA constantemente querendo 
demonstrar que é falso definir o poder como aliO. que diz .nl0 •. que 
Impõe limites. que castiga. A urna concepçlo negativa, que Identifica 
o poder com o Estado e o considera essenc~almen~e como aparelho 
repre.'Isivo. no sentido em que seu modo bAslco de iOtervençio sobre 
os cidadãos se daria em forma de violência, coerçAo, opressAo. ele 
opõe:. ou acrescenta. uma concepç1o positiva que ~retende dissociar 
os termos dominação e repressio. O que suas an'"ses querem mos­
trar é que a dominação capitalista nlo constluiria se manter. se fos­
se exclusivamente baseada na repressio. Sabemos que nlo eXllte ~m 
Foucault uma pesquisa especifica sobre a açAo do Estado nas socie­
dades modernas. Mas o que a conslderaçAo dos micrcrpoderes mos-
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tra, em todo caso, é que o aspecto negativo do poder - sua força des­
trutIva - não é tudo e talvez não seja o mais fundamental, ou que, ao 
menos, é preciso refletir sobre seu lado positivo, isto é, produtivo, 
transformador: "E: preciso parar de sempre descrever os efeitos do 
poder em termos negativos: ele ' exdui', ele 'reprime', ele ' recalca', ele 
'censura' , ele 'abstrai', ele 'mascara', ele 'esconde' . De fato. o poder 
produz; ele produz real: produz domínios de objetos e rituais de ver­
dade" '. O poder possui uma eficácia produtiva, uma riqueza estra­
tégica, uma positividade. E é justamente esse aspecto que explica o 
fato de que tem como alvo o corpo humano. não para supliciá-Io. 
mutIlá-lo, mas para aprimo rá-lo. adestrA-lo. 

Não se explica inteiramente o poder quando se procura caracte- ' 
flzá-Io por sua função repressiva . O que lhe interessa basicamente 
não é expulsar os homens da vida social, impedir o exerclcio de suas 
atividades, e sim gerir a vida dos homens. controlá-los em suas açõcs 
para que seja possível e viável utilizA-los ao mbimo, aproveitando 
suas potencialidades e utilizando um sistema de aperfeiçoamento 
gradual e co ntinuo de suas capacidades. Objetivo ao mesmo tempo 
econômico e político: aumento do efeito de $Cu trabalho, isto é, tor­
nar os homens força de trabalho dando-lhes uma utilidade econômi­
ca máxima; diminuição de sua capacidade de revolta, de resistência. 
de luta, de insurreição contra as ordens do poder, neutralização dos 
efeitos de contra-poder. isto é, tornar os homens dóceis politicamen­
te. Portanto. aumentar a utilidade econômica e diminuir os inconve­
nientes. os peri,OS politicos; aumentar a força econômica e diminuir 
a força política. 

Mas é preciso ser menos geral e englobante. Porque a análise de 
Foucault sobre a questão do poder é o resultado de investigações de­
limitadas, circunscritas, com objetos bem demarcados. Por isso, embo­
rA às vezes suas afirmacões tenham uma ambição englobante, inclusi­
ve pelo tom muitas vezes provocativo e polêmico que as caracteriza. 
é Importante não perder ~ vista que se trata de" análises particulari­
zadai. que não podem e ' não devem ser aplicadas indistintamente 
<;onre nov(t<ll: objetos. fazendo-lhes assim assumir uma postura meto· 
doló[!:ica que lhes daria unIversalidade. Em suma, quando Foucault 
começou a formular explicitamente a questão do poder foi para dar 
prosseguImento à pesquIsa que realizava sobre a história da penali -

1 !),lr,..,l/Irr rI ""(flt. Pu ... GlIllim~rd, III1S. p 196. 

XVI 

, 

1 

dade , Colocou-se então o problema de uma relação especilica de p0-

der sob re os individuos enclausurados que inCIdIa sobre seus corpos e 
utilizava uma tecnologia própria de conlrole. E essa tecnologia não 
era exclusiva da prisão , encontrando-se também em ou tras Inslltui­
çôcs como o hospItal. o exército, a escola. a fábrica, como inclUSIve 
Indicava o texto mais expressivo sobre: o assunto. o Panoplicon. de 
Jerem)' Bentham. . . 

Foi esse tipo especifico de poder que Foucault chamou de ~ISCl­
plina ou poder disciplinar. E é importante notar que ela nem e um 
aparelho, nem uma instituição. na medida em que funCIona com~ 
uma rede que as atravessa sem se limitar a suas fronteIras . Mas ~ d~­
rerença não é apenas de extensão, mas de natureza , Ela é uma tecnl­
ca, um dispositivo, um mecanismo, um instrumento de poder, são 
"métodos que permitem o controle minucioso das operações. do cor­
po, que asseguram a sujeição constante de suas forças e lhes Impõem 
uma relação de docilidade:-utilidade ..... ~ . r: o dIagrama de um p<:,der 
que não atua do exterior, mas trabalha o corpo dos homens, manipu­
la seus elementos, produz seu comportamento, enfim. rabrica ,o tipo 
de homem necessário ao funcionamento e manutenção da SOCiedade 
industria l. capitalista. Ligada à explosão demográficlI: do sécul? 
XVIII e ao crescimento do aparelho de produção, a dominação poh­
tica do corpo que ela realiza responde à necessidade de sua utilização 
racIo nal. interisa, máxima. em termos econômicos. Mas, por outro 
lado - e isso é um aspecto bastante importante da anál.ise - o corp? 
sô se torna força de trabalho quando trabalhado pelo SIstema polltl­
co de dominação característico do poder disciplinar. 

Situemos, então, suas carácteristicas básicas , Em primeiro lugar, 
a disciplina é um tipo de organização do espaço. E: uma técnica de 
distribuição dos individuos através da inserçio dos corpos em um es­
paço Indi vi dualizado. c1assificat6rio, combinat6t10. Isola em um es­
paço fechado, esquadrinhado. hierarquizado, capaz de desempen~ar 
funçôcs dife:rentes segundo o objetivo especifico que dele se eXIge. 
Mas, como as relaçõcs de poder disciplinar nio necessitam ne~a­
riamente de espaço fechado para se realizar. é essa .ua caracte"stlca 
menos importante. Em segundo lugar. e mais fundamentalme~~e, a 
dISCIplina é um controle do tempo. Isto é. ela estabelece uma sUjelçio 
do corpo ao tempo, com o objetivo de plodum o máXImo de rapIdez 

jllrwllltr tf P!Mtir, p. 139. 
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e o máximo de eficácia . Neste sentido, não é basicamente o resultado 
de uma ação que lhe interessa, mas seu desenvolvimento. E esse con­
trole minucioso das operações do corpo ela o realiza através da ela­
boração temporal do ato, da correlaçio de um gesto especifico com o 
corpo qu~ o produz e, .fi nalmente, através da articulação do corpo 
com o obJ~to. a ~e~ mampulado. Em terceiro lugar, a viailãncia é um 
de seus P!lnclpals Instrumentos de controle. Não uma viai1ància que 
reconhecidamente se exerce de modo fragmentar e descontínuo' mas 
que é ou p,recisa ser vista pelos indivlduos que a ela estão ex~stos 
como continua, pe~pétua, permanente; que não tenha limites, pene­
tre nos lugares maiS recónditos, esteja presente em toda a extensio 
do espaço. "Indiscreção" com respeito a quem ela se exerce que tem 
como correla~o ~ ,maior "discrcçào" posslveJ da parte de quem a 
ex.erce. Olhar Invlslvel_ como o do Panopticon de Bentham, que per­
mite v~r ~u.do permanentemente sem ser visto _ que deve imprqnar 
quem e Vigiado ~e tal modo que este adquira de si me.smo a. visão de 
quem o olha. Finalmente, a disciplina implica um registro'contlnuo 
de conhecimen to. Ao mesmo tempo que exerce um poder, produz 
um saner. O olhar que obs:crva para controlar não é o mesmo que ex­
trai, ano.la e transrere as mformações para os pontos mais ahos da 
hlerar4ula de poder'! 

f. i~portante a~sinalar que estas caracterlsticas são aspectos in­
terrelaclonados. ASSim, por exemplo, quando a medicina, com o nas­
c~mento da I?"quia.tria., in.icia um controle do louco, ela cria o hospí­
CIO, o u hospltal . ps~qulátrlco, como um espaço próprio para dar con­
ta de sua especifiCidade; institui a utilização ordenada e controlada 
d~ tempo, que ~eve ser emprqado sobretudo no trabalho, desde o 
seculo XIX conSiderado o meio terapêutico fundamental ' monta um 
esque.ma de: vigil.ância total que, se não está inscrito na ~rganizaçào 
espacial: se baseia na "pirâmide de olhares" formada por médicos, 
enfermelTos,. serventes; extrai da própria prática os ensinamentos ca­
pazes de apTlmorar seu exercicio terapêutico. Mas, além de serem in­
t~rn:!ac,onadas. umas servrndo de ponto de apoio ãs outras. essas 
tecnlcas se adaptam às neces.sidades especificas de diversas institui­
ções que, ca~a uma ã sua maneira, realizam um objetivo similar, 
quand~ c~nslderadas do ponto de vista polftico. 

Ja VII~~S seus objetivos tanto do ponto de vista econômico 
qu~~to poh~lco: tornar o homem "útil e dócil", E pelo que mostrou a 
anahse das mstituições disciplinares, realizada em Vitia, t Puni" ou 
de ~elações de poder ainda mais sutis, móveis e dispersas no campo 
social. como está mostrando a longa e heterogcnea pesquisa sobre os 
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dispositivos de sexualidade. essas técnicas nio podem, rilorosamente 
falando, ser chamadas de repressivas, sem se confundir os meios es­
pecíficos de ação dos poderes nas sociedades capitalistas. 

A grande importincia estratégica que as relações de poder disci­
plinares desempenham nas sociedades modernas depois do século 
XIX vem justamente do fato de elas não serem negativas, mas positi­
vas, quando tiramos desses termos qualquer juizo de valor moral ou 
politico e pensamos unicamente na tecnologia empregada. F: entlo 
que surge uma das teses fundamentais da genealogia: o poder é pro­
dutor de individualidade. O individuo é uma produção do poder e 
do saber. 

Que significa ess.a tese, ã primeira vista absurda. que o indivíduo é 
um efeito do poder'! Compreendé-Ia é penetrar no âmago da questão da 
di'>Ciphna. f: que as análises genealógicas nào discerniram o individuo 
como um elemento existindo em continuidade nos vários períodos histó­
ricos. I:le não podt ser considerado uma espécie de matéria inerte ante­
rior c exterior ãs relllÇÕC:S de poder que seria por elas atingido, submetido 
e finalmente destruído. Tornou-se um hábito explicar o poder capitalista 
comf' algo 4ue descaracteriza. massifica: o que implica a existência ante­
rior de algo como uma mdlvldualidade com características. desejos, com­
portamentos. hábitos. necessidades. que seria investida pc:Jo poder e süfo­
cada. dominada. impedida de se expressar. 

De fa~o, nào foi isso que aconteceu. Atuando sobre uma massa 
confusa, desordenada e desordeira, o esquadrinhamento disciplinar 
faz nascer uma multiplicidade ordenada no seio da qual O individuo 
emerae como alvo de pod·er. O nascimento da prisão, por exemplo, 
em fins do século XVIII , não representou uma massificação com re­
lação ao modo como anteriormente se era encarcerado. O isolamen­
to celular - total ou parcial- é que roi, ao contrário, a grande inova­
çào dos projetos e das realizações de sistemas penitenciários. O nasci­
mento do hospício também não destruiu a especificidade da loucura. 
Antes de Pinel e Esquirol é que o louco era um subconjunto de uma 
populaçao maIS vasta, uma re.ião de um renômeno não só mais am ­
plo e englobante. mas que lhe determina a confiauração como desra­
zão. f. o hospício que produz o louco como doente mental, persona­
gem individualizado a partir da instauração de relações disciplinares 
de poder. E antes mesmo da constituição das cicncias humanas, no 
século XIX, a organização das paróquias, a institucionalizaçlo do 
eume de consciência e da direção espiritual e a reorganizaçlo do sa­
cramento da confissão, desde o século XVI, aparecem como impor. 
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tantes dispositivos de individualizaç,io. Em suma, o poder disciplinar 
não deslrói o Indivíduo; ao contrário, ele o fabrica. O individuo nlo 
é o oUlro do poder, realidade exterior, queé por ele anulado; é um de 
seus mais Importantes efeitos. 

Essa análise. porem, é histórica e especifica. N.io é, certamente 
todo poder ~ue individualiza, mas um tipo específico que, seauind~ 
uma de.n~mlnação ~ue aparece freqOentemente em médicos, psiquia­
tras, mlhtares, polltlcos, etc., do século XIX Foucault intitulou dis­
ciplina . A.I~ disso, este 'poder é caractcrfstic~ de uma época, de uma 
forma eS~":lfica de dominação. A existcncia de um tipo de poder que 
pretende Instaurar uma dissimetria entre os termos de sua relaçio, no 
sentido em que se exerce o mais possível anonimamente e deve ser so-. 
frido individualmente é uma das grandes diferenças entre o tipo de 
sociedade em que ~ivemos e as sotiedades que a precederam. En­
qu.a~to em uma sociedade como a medieval" ... a individualizaç,io é 
mUlma do lado em que se exerce a soberania e nas regiões superiores 
do P.Oder .... em um regime disciplinar a individualização. em contra­
partida, é 'descendente'; à medida que o poder se torna mais anô­
nimo e funcional, aqueles sobre quem ele se exerce tendem a ser mais 
fortemente individualizados; e isso por vigilâncias mais do que por 
narrativas comemorativas, por medidas comparativas, que têm a 
'norma' como referência, e não por aenealoaias que apresentam os 
ancestraiS como pomos de referencia: por 'separações' mais do que por 
procLas" '. 

A ação sobre o corpo. o adestramento do gesto. a regulaçio do 
t:llmportamento. a normalização do prazer. a interpretação do diS­
curso. com o objetivo de separar, comparar, distribuir, avaliar, hie­
rarquizar. tudo isso faz com que apareça pcla primeira vez na histó­
na esta figura Singular, Individualizada - o homem - como produçio 
do poder. Mas também, e ao mesmo tempo. como objeto de saber. 
Das téc~lcaS diSCiplinares. que são técnicas de individuahzação, nas­
ce um hpo específico de-saber: as cilncias humanas. 

A constituiçio histórica das ciências humanas é uma questio 
I.:ent.r.ll ~.lS In\'cstlgaçõcs de Foucault. Vimos como ela aparece e e te­
~atlzada. em seus primeiros livros. na perspectiva de uma arqueolo­
lia das: saberes. Mas el~ é retomada e transformada pelo projeto ge­
nealógico. Agora. o obJetivo é explicitar, aquém do nível dos concei-
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XX 

tos, dos objetos teóricos e dos métodos. O que pode explicar, não só 
como. que era o procurado no primeiro caminho. mas fundamental­
mente porque as ciências humanas apareceram. 

Uma grande novidade que CS.ia pe~uisa atual t~1T! apresent~do 
é de não procurar as condições de posslblll~ade hlStorlcas das C1~n­
cias humanas nas relações de produção. na Infra-estrutura matenal. 
SllUando-as como uma resultante super-e5trutural. um epifenômeno. 
um efello ideológico. A questão não é a de relacionar o saber - consi­
derado como idéia, pensamento, fenômeno de consciência - direta· 
mente com a economia. situando a consciência dos homens como re­
nexo e upressão das condições econÕmicas. O que faz a genc.alolia é 
considerar o saber - compreendido como materialidade. como priti­
ca como acont~imento - como peça de um dispositivo polltico que, 
enquanto dispositivo, se articula com a estrutura econômica. Ou, 
mais especlfi~mente. i1 questão tem sido a de como se formaram 
domínios de saber - que foram chamados de ciências humanas - a 
partir de práticas políticas. disciplinares: . . . 

Outra importante nOVidade dessas Investlgaçõcs e não conSide­
rar pertinente para as análises a distinção entre ciência e i~eo.loJ!;ia. 
foi justamente a opção de não cstabe\ettr ou procurar ctllén?s d.e 
demarcação entre uma e outra q.ue fez Foucault. desde suas primei­
ras invcstiJ!;açõcs. situar a arqueologia como uma história ·do saber. 
O objetivo é neutralizar a idéia que faz da ciência um conhecimento. 
em que o sujeito vence as limitaçõcs .de suas c~n.diçõcs pa~ticularcs de 
existência instalando-se na neutrah.dade objetiva do Universal e da 
Ideologia um conhecimento em que o sujeito tem sua relação com a 
verdade perturbada. obscurecida, velada pelas condiçõcs de exist~n­
cia . Todo conhecimento, seja ele cientifico ou ideológico, só pode 
eXIstir a partir de condições políticas que são as condições para que 
se formem tanto o sujeito quanto os domfnios de saber. A Investiga· 
ção do saber não deve remeter a um SUjeito de conhecimento que se· 
ria sua origem, mas a relações de poder que lhe constituem. NAo h4 
saber neutro. Todo saber é.polltico. E isso não porque cai nas malhas 
do btado. e apropriado por ele, que dele se SCT"le I.:omo instrumento 
de dominação, descaracterizando seu núcleo essencial. Mas porque 
todo saber tem sua gênese em relações de poder. 

O fundamental da anilise é que saber e poder se implicam mu­
tuamente: não há relação de poder sem constituição de um campo de 
saber, como também, reciprocamente, todo saber constitui novas re­
laçõcs de poder. Todo ponto de exerclcio do poder é, ao mesmo tem­
po. um lugar de formação de saber. E assim que o hospital nlo é a~-
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nas local de cura, "máquina de curar", mas também instrumento de 
produção, acúmulo e transmissio do saber. Do mesmo modo que I 
escol~ . esta na. or.ige,!, da ped.golia, a prisão da criminololia, o 
hOSplCIO da psiquiatria. E, em contrapartida, todo saber asselura o 
ellercíclO de um poder. Cad~ vez mais se impõe a necessidade do p0-
der se tornar competente. Vivemos cada vez mais sob o domínio do 
pento. ~ais especificamente, a partir do século XIX, todo agente do 
poder vai ser um agente de constituiçio de saber, devendo enviar aos 
que lhe delegaram um poder, um determinado saber correlativo do 
poder qu.e exerce. t: assim que se rorma um saber experimental ou 
observaclonal. Mas a relaçio ainda é mais intrlnseca: é o saber en­
quanto lal que se encontra dotado estatulariamente, institucional­
mente, de determinado poder. O saber runciona 'la sociedade dotado 
de poder. € enquanto é saber que tem poder. 

Estes são. grouo modo. alguns resultados provisórios da genea· 
logia dos poderes que Michel Foucault tem realizado nestes dez últi· 
mos anos. Penso ter bastante insistido no caráter hipotético, espedfi· 
co e transformável da análise. para que nio se tome essas investiga­
ções cu mo ralavra linal. um caminho definilivo. um mélodo univer­
\0.11. 

De raiO, a análise genealógica já encontra novos rumos. Mudan­
ça ou ~omplementação que tiveram inicio com a própria história da 
sexualidade e que roram tematizadas no último colpitulo de A Von,a· 
~I' Ih' ~u~': € 4u.e os .disposi tivos de sexualidade não são apenas de 
tipo diSCiplinar. Isto e. não atuam unicamente para rormar e trans­
formar o. i.ndividuo, pelo controle do tempo, do espaço. da atividade 
e pela ullllzação de instrumentos como a vigilância e o exame. Eles 
tambem se realizam pela regulaçlo das populações. por um blG­
poder que age sobre a espécie humana, que considera o conjunto, 
com o obJetiVO de assegurar sua existência. Questões corno as do nas­
cimento e da mortalidade., do nfvel de vida, da duração de vida estio 
Ilgada~ nàu afk:nas a um poder disciplinar. mas a um tipo de poder 
d~t~rnllnadu 4ue se exerce JO ni ... el doi espé .. ie. da população com o 
uhJt!.IIVU de g.e~1T a Vida do corpo sociHI. O que não significa que as e$o 
tralcglas e tallcas de puder substituam o indivíduo pela população. 
M;us nu menos na mesma época. cada um foi alvo de mecanismos 
heterogêneus. mas complementares, que os instituíram como objeto 
de sa.ber e de puder. Neste sentido. se as ciências humanas têm como 
cU~~lçào de possibilidade política· a disciplina. o momento atual da 
analise parece sugerir que o "bio-poder", a "regulação", os "disposi· 
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uvos de segurança" eslão na origem de ciências SOCiais como a es­
tatística. a demografia. a economia. a geografia. elc. 

Finalmente, ê importante assinalar que, a partir desse momento. 
a questão do Estado, atê então nio tematizada especificamente, .d· 
I.IUlre grande lmportància para a genealogia . O que se deu atraves do 
projeto de explicar a gênese do Estado a partir das praticas de gover­
no. da gestão governamental, ou da "governamentalidade", que têm 
na população seu objeto. na economia seu saber mais importante e 
nos disposilivos de segurança seus mecanismos básicos. Neste senti­
do. o último texto dessa coletânea, seguindo uma direção diferente 
dus anteriores. fai vislumbrar os novos hOrllonles da genealogia do 
roder . 
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VERDADE E PODER 

A/~xandre FontalUJ: Voe! poderia esboçar brevemente o trajeto que 
o levou de seu trabalho sobre a loucura na idade clássica ao estudo 
da criminalidade e da delinqOência? 

Michel FoucaulI: Quando fiz meus estudos, por volta dos an05 .50-
55, um dos problemas que se colocava era o do estatuto político da 
ciência e as funções ideológicas que podia veicular. Nào era exata­
mente o problema Lysscnko que dominava. mas creio que em torno 
deste caso escandaloso, que durante tanto tempo foi dissimulado e 
cuidadosamente escondido. apareceu uma série de questões inte­
ressantes. Duas palavras podem resumi-Ias: poder c saber. Creio ha­
ver escrito a História da Loucura dentro deste contexto. Para mim, 
tratava-se de dizer o seguinte: se perguntannos a uma cit!ncia como a 
fisiea teórica ou a química orgânica quais as suas relações com as es­
truturas politicas e econômicas da sociedade, não estaremos colocan­
do um problema mUito comphcado'? Não sera mUito grande a eXI­
gência para uma explicação posslver. Se, em contrapartida, tomarmos 
uw saber como a psiquiatria, não será a questão muito mais fácil de 
ser resolvida porque o perfifepistemológico da psiquiatria é pouco 
definido, e porque a prática psiquiátrica está ligada a uma série de 
instituições, de exigências econômicas imediatas e de urgências poli­
ticas de regulamentações sociais'? No caso de uma ciência tão "duvi­
dosa" como a psiquiatria, nlo poderíamos apreender de rorma mais 



precisa o entrelaçamento dos efeitos de poder e de saber? No Nasci­
men~o.da Clínica, foi a mesma ~ucstão que quis colocar a respeito da 
medlclO~. ~Ia ~rtamente pOSSUI uma estrutura muito mais sólida do 
que a pSlq ~u~t.na, mas tam~m está enraizada profundamente nas es­
truturas SOCiaiS. O qu: me 'desconcertou" um pouco, na época, foi o 
fato de que esta questao que eu me colocava não interessou em abso­
luto aqueles ~a.ra quem eu a colocava. Consideraram que era um 
problema politicamente sem importAneia, e epistemologicamente 
sem nobreza. 

Cr~io que ha~ia trb .razões para isto. A pr!meira é que o proble­
ma dos intelectuaiS marxistas na França - e nisto desempenhavam o 
papel que lhes era prescrito pelo P.C.F. - era de se fazer reconhecer 
pela instituiçào universitária e pelo establishment; portanto, deviam 
colocar as mesma~ ~ues~?es que eles, tratar dos mesmos problemas e 
dos .mesmos domlnlOs. Apesar de sermos marxistas, não estamos 
alheiOS ao que vos preocupa; porém, somos os únicos a dar às vossas 
vel~as preocupações soluções novas". O marxismo queria se fazer 
aceitar co.mo renovação da tradição liberal, universitária (como, de 
modo m~ls .amplo, na, m~ma época, os comunistas se apresentavam 
~mo os ~OICOS susce~lvels de retomar e revigorar a tradição naeiona­
lista). Dal, no domlnl? que trat.amos, o fato de terem querido reto­
~~r ?S problem.a~ maiS a~ad~ml~os e mais "nobres" da história das 
clenclas. A mediCina, a pSlqulatna nào eram nem muito nobres nem 
muito sé~as, não estavam à altura'das grandes forrnas do racionalis­
mo cláSSICO. 

~ segunda r~ão é que o cstalinismo p6s-estalinista, excluindo 
do ~sc~rso ~arlus~ tudo o que n.lo fosse repetição amedrontada do 
que Já ttnha. SIdo dito, não permitia a abordagem de caminhos ainda 
não percorndos. Não havia conceitos já forrnados, vocabulário vali­
d~do para tra~ar de questões como a dos efeitos de poder da psiquia­
tna ~u o funCionamento poUtico da medicina. Enquanto que inume­
ráVelS trocas tinha~ ~oorrido desde Marx até a época atual, passan­
do por Engels e Lemn, entre os universitários e os marxistas reali­
mentando toda uma tradição de discurso sobre a " Clêncla n~ senti­
do que lhe era dad.o. n.o século XIX, os marxistas pagavam sua fideli­
dade ao velho poSitiVismo com uma surdez radical corn relação a to­
das as questões de psiquiatria pavloviana. Para certos médicoa próxi-­
mos do P.C.~., a poUtica psiquiátrica, a psiquiatria como polftica. 
não eram COisas honrosas. 

Aquilo que eu havia tentado fazer neste domlnio foi recebido 
com um grande silêncio por parte da esquerda intelectual franceaa. E 
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foi somente por volta de 68, apesar da tradição marxista e apesar do 
P.c., que todas estas questões adquiriram uma significação polltica 
com uma acuidade que eu não suspeitava e que mostrava quanto 
meus livros anteriores eram ainda tfmidos e acanhados. Sem a aber­
tura política realizada naqueles anos, sem dúvida eu nl0 teria tidó 
coragem para retomar o fio destes problemas e continuar minha pes­
quisa no domínio da penalidade, das prisões e das disciplinas. 

Enfim, talvez haja uma terceira razJ.o, mas n.lo estou em ablOlu· 
to seguro de que tenha desempenhado um papel. Entretanto, me per­
gunto se não havia por parte dos intelectuais do P.C.F., ou do. que 
lhe estavam próximos, uma recusa em colocar o problema da reclu· 
são da utilização polltica da psiquiatria ou, de forma mais geral, do 
esquadrinhamento disciplinar da sociedade. Sem dúvida, por volta 
dos anos .55-60, poucos tinham conhecimento da amplitude real do 
Gulag, mas creio que muitos a pressentiam, muitos tinham a senu­
ção de que sobre estas coisas melhor era nl0 falar: zona perigosa, ai· 
nal vermelho. E claro que é dificil avaliar retrospectivamente o seu 
grau de consciancia. Mas de qualquer forma vocês bem sabem com 
que facilidade a direçio do Partido, que não ignorava nada, podia 
lançar palavras de ordem, impedir que se falasse disto ou daquilo, 
desqualilicar os que falavam ... 

Uma edição do Pel;t Larow.re que acaba de sair diz: "Foucault: 
filósofo que funda sua teoria da história na descontinuidade". Isto 
me deixa pasmado. Sem dúvida me expliquei de forma insuficiente 
em As Palavras e as Coisas, se bem que tenha falado muito acerca 
disto. Pareceu-me que em certas formas de saber empirico como a 
biologia, a economia política, a psiquiatria, a medicina etc., o ritmo 
das transformações não obedecia aos esquemas suaves e continuistas 
de desenvolvimento que normalmente se admite. A grande imagem 
biológica de uma maturação da cimcia ainda alimenta muita anilj. 
ses históricas; ela não me parece historicamente pertinente. Numa 
ciência como a medicina, por exemplo, até o fim do século XVI lI, te­
mos um certo tipo de discurso cujas lentas transformações - 25, 30 
anos - romperam nio somente com as proposições "verdadeiras" que 
até então puoeram ser formuladas, mas, mais profundamente, com 
as maneiras de falar e de ver, com todo o conjunto das prAticas que 
serviam de suporte à medicina. Não são simplesmente novas desco­
bertas; é um novo "regime" no discurso e no saber, e isto ocorreu em 
poucos anos. E algo que nào se pode negar a partir do momento em 
que se lê os textos com atenção. Meu problema não foi absolutamen­
te de dizer: viva a descontinuidade, estamos nela e nela ficarnosj mas 
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de colocar a questão: como é posslvel que se tenha em certos momen· 
los e em certas ordens de saber, estas mudanças bruscas, estas preci· 
pitações de evolução, estas transformações que não correspondem à 
imagem tranqüila e continuista que normalmente se faz? Mas o im­
portante em tais mudanças não é se serão rápidas ou de grande am­
plitude, ou melhor, esta rapidez e esta amplitude são apenas o sinal 
de outras coisa!!: uma modificação nas regras de formação dos enun­
ciados que são aceitos como cientificamente verdadeiros. Não é por­
tanto uma mudança de conteúdo (refutação de erros antigos, nasci­
mento de novas verdades), nem tampouco uma alteração da forma 
teórica (renovação do paradigma, modificação dos conjuntos siste. 
máticos). O que está em questão é o que ~ge os enunciados e a forma 
como estes se regem elllre si para constituir um conjunto de proposi­
ções aceitáveis cientiftearnente e, conxqDcntcmente, susc:cptivcis de ~ 
rem verificadas ou infrrmadas por procedimentos cientiflOOS. Fm lU­
ma, problema de regime, de polftica do enunciado cientifico. Neste 
nível não se trata de saber qual é o poder que age do exterior sobre a 
ciência, mas que efeitos de poder circulam entre os enunciados cientl· 
ficas; qual é seu regime interior de poder; como e por que em certos 
momentos ele se modifica de forma global. 

São estes regimes diferentes que tentei delimitar e descrever em 
As Palavras e as Coisas, esclarecendo que no momento não tentava 
explicá-los e que.seria preciso tentar fazê-lo num trabalho posterior. 
Mas o que faltava no meu trabalho /:ra este problema do "regime dis­
cursivo", dos efeitos de poder próprios do jogo enunciativo. Eu o 
confundia demais com a sistematicidade, a forma teórica ou alio 
como o paradigma. No ponto de connu~ncia da História da LouCIUQ 
e As Palavras e as Coisas, havia, sob dois aspectos muito diversos, 
este problema central do poder que eu havia isolado de uma forma 
ainda muito deficiente. 

A.F.: Deve-se então recolocar o conceito de descontinuidade no seu 
devido lugar. Talvez haja Um outro conceito mais importante, mais 
central no seu pensamento~ o conceito de acontecimento . Ora, a res. 
peito do acontecimento, uma geração ficou durante muito tempo 
num impasse, pois, depois dos trabalhos dos etnólogos e mesmo dos 
Irandes etnólogos, estabeleceu-Jt uma dicotomia entre as estruturas 
(aquilo que é pensável) e o acontecimento, que seria o lugar do irra­
cional, do impensável, daquilo que não entra e não pode entrar na 
~ec~nica e no jogo da análise, pelo menos na forma que tomaram no 
mtenor do estruturalismo. 
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M.F. : Admite.se que o estruturalismo tenha sido o esforço mais sis­
temático para eliminar, não apenas da etnologia mas de uma série de 
outras ciências e até da história, o conceito de acontecimento. Eu nio 
vejo quem possa ser mais anti-estruturalista do que eu. Mas o impor· 
tante é não se fazer com relação ao acontecimento o que se fez com 
relação à estrutura. Não se trata de colocar tudo num certo plano. 
que seria o do acontecimento, mas de considerar que existe todo um 
escalonamento de tipos de acontecimentos diferentes que nio têm o 
mesmo alcance, a mesma amplitude cronológica, nem a mesma capa­
cidade de produzir efeitos. 

O problema é ao mesmo tempo distinguir os acontecimentos, di­
ferenciar as redes e os nlveis a que pertencem e reconstituir os fios 
que os ligam e que fazem com que se engendrem, uns a partir dos ou­
tros. Daí a recusa das análises que se referem ao campo simbólico ou 
ao campo das estruturas significantes, e o recurso às análises que se 
fazem em termos de genealogia das relações de força. de dceenvolvi­
mentos estratégicos e de táticas. Creio que aquilo que se deve ter 
como referência não é o grande modelo da Ungua e dos signos. mas 
sim da guerra e da batalha. A historicidade que nos domina e nos de. 
termina é belicosa e não lingllfstica. Relaçlo de poder. nio relação de 
sentido. A história não tem "sentido". o que nio quer dizer que seja 
absurda ou incoerente. Ao contrário, é inteliglvel e deve poder ser 
analisada em seus menores detalhes. mas segundo a inteligibilidade 
das lutas, das estratégias. das táticas. Nem a dialética (como lógica 
de contradição), nem a semiótica (como estrutura da comunicação) 
não poderiam dar conta do que é a inteligibilidade intrfnseca dos 
confrontos. A "dialética" é uma maneira de evitar a realidade aleató­
ria e aberta desta inteligibilidade reduzindo-a ao esqueleto hegeliano; 
e a "semiologia" é uma maneira de evitar seu caráter violento. san­
grento e mortal, reduzindo-a à forma apaziguada e platônica da lin­
guagem e do diálogo. 

A. F.: Creio que se pode dizer tranquilamente que você foi o primeiro 
a colocar ao discur<to a questão do poder' colocá-la no momento em 
que reinava um tipo de análise que passava pelo conceito de texto, 
pelo texto com a metodologia que o acompanha, isto é. a semiologia, 
o estruturalismo etc. 

M . F.: Não acho que fui o primeiro a colocar esta questão. Pelo con­
trário, me espanta a dificuldade que tive para formulá-Ia. Quando 
agora penso nisto, pergunto-me de que podia ter falado, na Hutórill 
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da LouctVtJ ou no Ntuclm~,uo da CIí/'Úca, senio do poder. Ora, ~ 
nho perfeita consciência de nio ter praticamente usado a palavra e de 
não ter tido este campo de análise à minha disposição. Posso dizer 
que certamente houve uma incapacidade que estava sem dúvida lila­
da * situaç10 polftica em que nos ach.harDos. Nio vejo quem - na 
direita ou na esquerda - poderia ter colocado este problema do p0-
der. Pela direita, estava somente colocado em termos de constituição, 
de soberania, etc., portanto em termos jurfdicos; e, pelo marxismo, 
em termos de aparelho do Estado. Ninguém se preocupava com a 
forma como ele se exercia concretamente e em detalbe, com sua 
especificidade, suas técnicas e suas táticas. Comentava-se em denun­
ciá-lo no "outro", no adversário, de uma maneira ao mesmo tempo 
polêmica e Ilobal: o poder no socialismo soviético era chamado por 
seus adversários de totalitarismo; no capitalismo ocidental, era de­
nunciado pelos marxistas como dominação de classe; mas a mecAni­
ca do poder nunca era analisada. S6 se pôde começar a fazer este tra­
balho depois de 1968, isto é, a partir das lutas cotidianas e realizadas 
na base com aqueles que tinham que se debater nas malhas mais fi­
nas da rede do poder. Foi ai que apareceu a concretude do poder e ao 
mesmo tempo a fecundidade posslvel destas análises do poder, que 
tinham como objetivo dar conta destas coisas que até então tinham 
ficado! margem do campo da análise polftica. Para dizer as coisas 
mais simplesmente: o internamento psiquiátrico, a normalizaçlo 
mental dos individuas, as instituições penais têm, sem duvida, uma 
importAnaa muito limitada se se procura somente sua sianificaçio 
econômica. Em contrapartida. no funcionamento leral das engrena­
gens do poder, eles são sem duvida essenciais. Enquanto se colocava 
a questão do poder subordinando-o 1 instAncia econômica e ao siste­
ma de interesse que garantia, se dava pouca importância a estes 
problemas. 

A.F.: Seri que um certo marxismo e uma certa fenomenoloaia nlo 
constituiriam um obstl:culo objetivo à formulação desta problem'ti­
ca? 

M.F. : Sim, é posslvel, na medida em que é verdade que as pessoas de 
minha leração foram alimentadas, quando estudantes, por estas 
duas formas de anAlise: uma que remetia ao sujeito constituinte e a 
outra Que remetia ao econômico em última instAneia: .l ideologia e ao 
JOIo das superestruturas e das infra-eltruturas. 

A.F.: Sempre neste quadro metodológico, como vod situaria entio a 
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bordalem geneal6gica? Qual é sua necessidad~ como question~­
a ento das condições de possibilidade, das modahdades e da constl­
~içào dos "objetos" e dos domínios que voct tem analisado? 

M .F.: Queria ver como estes problenl:a5 d~ constituiçio podiam ser 
resolvidos no interior de uma trama hlst6nca, e~ ~ez de re'.'l~~los ~ 
um sujeito constituinte. ~ preciso se livrar do sUJeJt~ constituinte. h­
vrar-se do pr6prio sujeito. isto ~. chesar a um~ an~hse qu~ possa dar 
conta da constituição do sujeito na trama hlSt~nca: E Isto que eu 
chamaria de genealolia, isto é. unl:a forma de hlst6na.que dê c~nta 
da constituição dos sa~res, dos dlscunos. dos domlmos de objeto, 
etc .• sem ter que se referir a um sujeito, seja ele tr~nsccnde~te co.m re­
lação ao campo de acontecimentos, seja persegUindo sua Identidade 
vazia ao longo da hist6ria. 

A F '- A (enomenologia marxisU, um certo marxismo. representaram 
ce~t~'mente um obstáculo; há dois conceitos que hoje continuam a ser 
um obstáculo: ideologia e repressão. 

M.F.: A noção de ideologia me parece dificilmente utilizável por tr~ 
razOes. A primeira ~ que. queira-se ou não. ela est' sempre ~ OPOSI­
ção virtual a a1luma coisa que seria a verdade. Ora~ creio que o 
problema não é de se fazer a partilha entre o .que num dlsc~rs~ releva 
da cientificidade e da verdade e o que relevana de outra colsa,.mas.de 
ver historicamente como se produzem efeitos de verdade no Intenor 
de ' discursos que não são em si nem verdadeiros nem fal~os . Segun­
do inconveniente: refere-se necessariamente a alguma COIsa como o 
sujeito. Enfim, a ideologia est' em posiçio secu.ndária com relação a 
alJuma coisa que deve funcionar para ela como lDfra-eltrutur~ ou de-­
terminação econômica, material, etc. Por estu tlÜ razões CTC10 que é 
uma noção que nio deve ser utilizada sem. precauÇÕC5. 

A noç1o de repressi.o por sua vez é mau perfida; em todo caso, 
tive mais dificuldade em me livrar dela na medida em que parece se 
adaptar bem a uma série de fenômenos que dizem ~ito aos efei.tos 
do poder. Quando escrevi a História da Loucu~ Usei. pelo menos Im­
plicitamente, esta noção de repressio. A~rcdlto que entAo. supunha 
uma espécie de loucura viva, volúvel e ~nsl~ qu~ a mecAftlca do p0-
der tinha conseguido reprimir e redUZIr ao sJl~nClo . Ora, me parece 
que a noção de repressão é totalmente inadequada para dar conta do 
que existe justamente de produtor no poder. Quando se define o. 
efeitos do poder pela repressio, tem-se uma concepçio puramente 
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jurídica deste mesmo poder; identifica-se o poder a uma lei que diz 
não. O fundamental seria a força da proibição. Ora, creio ser esta 
uma noção negativa, estreita e esquelética do poder que curiosamen­
te todo mundo aceitou. Se o poder fosse somente repressivo, se nlo 
lizesse outra coisa a nlo ser dizer nlo vod ac:redita que seria obede­
cido? O que faz com que o poder se mantenha e que seja aceito é sim­
plesmente que ele nlo pesa só como uma força que diz não, mas que 
de fato ele permeia, produz coisas, induz ao prazer, fonna saber, pro-­
duz discurso. Oeve-se considerá-lo como uma rede produtiva que 
atravessa todo o corpo social muito mais do que uma instAncia neJa­
tiva que tem por função reprimir. Em Vigia, e Puni, o que eu qui. 
mostrar foi como,a partir dos séculos XVII e XVIII,houve verdadei­
ramente um desblOtlueio tecnológico da produtividade do poder. As 
monarquiu da E:poca Clúsica n10 só dClenvolveram aranda apare­
lhos de Estado - exército, policia, administração local- mu instau­
raram o q.ue se poderia c;:hamar uma nova "economia" do poder, isto 
é, proce<l!mentos que permitem fazer circular os efeitos de poder de 
forma ao mesmo tempo continua, ininterrupta, adaptada e "indivi­
dualizada" em todo o corpo social. Estas novas técnicas são ao mes­
mo tempo muito mais eficazes e muito menos dispendiosas (menos 
ca ras economicamente, menos aleatórias em seu resultado, menol 
suscetiveis de escapatórias ou de resistências) do que as técnicas até: 
entlo usadas e que repousavam sobre uma mistura de tolerAnciu 
mais ou menos forçadas (desde o privilégio reconhecido até a crimi­
nalidade endêmica) e de cara ostentação (intervenções espetaculares 
e desconllnuas do poder cuja forma mais violenta era o castigo "e­
xemplar", pelo fato de ser excepcional). 

A.F.: Para terminar, uma pergunta quejá lhe fizeram: seus trabalhol, 
suas preocupações, OI resultadOl 801 quais voe! chega, como utilizá­
los nu lutas cotidianas? Qual é hoje o papel do intelectual? 

M.F.: Durante muj.to tempo o intelectual dito "de esquerda" tomou 
a palavra e viu reconhecido o seu direito de falar enquanto dono de 
ver~ade e de justiça. As J)QIOas o ouviam, ou ele pretendia se fazer 
ouvir corno representante do universal. Ser intelectual era um pouco 
ser a consciência de todos. Creio que ai se acha urna idéia transposta 
do marxismo e de um marxismo débil: assim como o proletariado, 
pela necessidade de sua posiçi.o histórica, é portador do universal 
(mas portador imediato, nio renetido, pouco consciente de si), o in­
telectual: pela sua escolha moral, teórica e polftica, quer ser portador 
desta Universalidade, mas em sua forma consciente e elaborada . O in-
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tclectual seria a figura c:lara e individual de uma ~niversalidade da 
qual o proletariado seria a forma obscu.ra e ~oletlVa. 

Há muitos anos que não se pede mais ao mtelectual que descm-
nhe este papel. Um novo modo de "ligação entre teoria e prática" 

roi estabelecido. Os intelectuais se habituaram a trabalhar nio no "u­
niversal", no "exemplar", no "justo-e-verdadeiro-para-tod~s", mas 
em setores determinados, em pon~os precisos. em que ~s Situavam, 
seja suas condições de trabalho, seJ~ suas c~ndl~ de Vida (a mora­
dia. o hospital, o asilo, o laboratóno, a Universidade, as relações. fa­
miliares ou sexuais). Certamente com isto ganharam uma conSCIên­
cia muito mais concreta e imediata das lutas. E ~ambé~ encontrar~m 
problemas que eram especificas, "não universais". mUitas vezes dife­
rentes daqueles do proletariado ou das massas. E, no entanto, se 
aproximaram deles,. creio q.u~ por duas razões: porque se tratava de 
lutas reais, materiais e cotidianas, e porque enc;:~ntravam co~ fre­
qOência, mas em outra forma. o mesm~ ad~ers~no do proleta!lad~, 
do campesinato ou das massas (as multmaclonals, o aparelho J~ridl­
co e policiai a especulação imobiliária, etc.). E o que eu charnana de 
intelectual ':espc:cífico" por oposição ao intelectual "universal". 

Esta figura nova tem uma outra significaçlo politica: permitiu 
senão soldar, pelo menos rearticular categorias bastante vizinhas, até 
então separadas. O intelectual era por excel~ncia o escritor: consciên­
cia universal, sujeito livre, opunha-se àqueles que era~ apenas .com­
/Wti"cias a serviço do Estado ou do Capital (engenheltos, magistra­
dos, professores). Do momento em que a politização se realiza a par­
tir da atividade especifica de c:ada um, o limiar da ejcritllf"tl como 
marca sacralisante do intelectual desaparece, e então podem se pro­
duzir ligações transversais de saber para saber, de um ponto de poli­
tizaçJ.o para um outro. Assim, os magistrados e os psiquiat~u, os 
médic:os e os assistentes sociais. os trabalhadores de laboratóno e O! 
sociólogos podem, em seu próprio lugar e por meio de interdmbi~ e 
de articulações. participar de uma polltiuçlo global dos intelectu8Js. 
Este processo explica por que, se o escritor tende a desaparecer como 
figura de proa, o profcuor e 'I universidade aparecem talvez nlo 
como elementos principais, mas como "permutadorcs", pont~,. de 
cruzamento privilegiados. A causa da tran~~onnaçio da umvenld8~ 
e do ensino em regiões u1tra-sensfveis pohll~mente ach~-se sem du­
vida aI. A chamada crise da universidade nlo deve ser Interpretada 
como perda de força mu, pelo contririo, como multipliçaçio e re­
forço de seus efeitos de poder no meio de um conjunto multiforme de 
intelectuais em que praticamente todos sio afetado. por ela e 8 ela se 
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referem. Toda a teorização exasperada da escritura que se assistiu no 
decênio 60, sem dúvida nio passava de canto do cisne: o escritor nela 
se debatia pela manutenção de seu privilégio político. Mas o fato de 
que tenha se tratad.o justamente ~e uma "teoria", que ele tenha preci­
sado .de ca~ções CIentificas. apOiadas na lingnística, na semiologia, 
na psicanálise, que esta teoria tenha tido suas referências em Saussu­
re ou Chomski. etc., que tenha produzido obras literárias tão medlo­
cres, tudo isto prova que a atividade do escritor não era mais o lugar 
da ação. 

Parece-me que esta figura do intelectual "especifico" se desen­
volveu a partir da Segunda Grande Guerra. Talvez o fisico atômico­
dig~m~s em uma palavra, ou melhor, com um nome: Oppenheimer­
tenha sido quem fez a articulação entre intelectual universal e intelec­
tual específico. E porque tinha uma relação direta e localizada com a 
instituição e o saber cientifico que o fisico atômico intervinha; masjá. 
que a ameaça atômica concernia todo o gênero humano e o destino 
do mundo, seu discurso podia ser ao mesmo tempo o discurso do 
universal. Sob a proteção deste protesto que dizia respeito a todos o 
cientista atômico desenvolveu uma posição especifica na ordem do 
saber. E. creio, pela primeira vezo intelectual foi perseguido pelo po­
der politico, não mais em função do seu discurso geral, mas por cau­
"Sa do saber que detinha: é neste nlvel que ele se constituia como um 
perigo político. Nào falo aqui somente dos intelectuais ocidentais. O 
que se passou na União Soviética foi certamente análogo em alguns 
pontos, mas bem diferente em outros. Haveria toda uma história a ser 
feita sobre o Dissenl científico no Ocidente e nos países socialistas 
desde 1945. 

Pode-se supor que o intelcctual"universal", tal como funcionou 
no século XIX e no começo do século XX, derivou de fato de uma fi­
gura histórica bem particular: o homem da justiça. o homem da lei, 
aquele que opõe a universidade da justiça e a cqllidade de uma lei 
ideal ao poder, ao despotismo, ao abuso, à arrogância da riqueza. As 
grandes lutas polítie-as no século XVIII se fizeram em torno da lei, do 
direito. da constituição, daquilo que é justo por razão e por natureza, 
daqUilo que pode e deve valer universalmente. O que hoje se chama 
"o .intel~tual" (quero dizer o intelectual no sentido político, enio 
socIOlógico ou profissional da palavra, ou seja, aquele que faz uso de 
seu saber, de sua competência, de sua relação com a verdade nas lu­
tas políticas) nasceu, creio, do jurista; ou em todo caso do homem 
que reivin.dicava a universalidade da lei justa, eventual~ente contra 
os profiSSIOnais do direito (na França, Voltaire é o protótipo destes 
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intelectuais). O intelectual "universal" d.eriva do jurista-n~tá~el e 
tem sua expressão mais completa no escntor, portador d~ slgmfica~ 

_ de valores em que todos podem se reconhecer. O mtelectual 
çoese . d" d .. '·ta 
"específico" deriva de .uma figll:r~ mUlto Iversa . o Jum -
notável": o "cientista-pento". Eu diZia há pouco que fOI com os ato-

. tas que ele começou a ocupar o proscêmo. De fato, ele se prepara­
~~shá muito tempo nos bastidores, estava mesmo presente ~ ~m 
canto do palco desde, digamos, o fim ~o ~culo XIX. E.sc:m dUVida 
com Darwin, ou melhor, com os evoluclomstas pós-darWinianos, que 

le começa a aparecer nitidamente. As relações tempestuosas entre o 
:volucionismo e os socialistas, os efeit~s ba.stante ~m.blguo~ do ev,!" 
lucionismo (por exemplo, sobre a SOCIOlogia, a .cnmmologla, a PSI­

quiatria o eugenismo), assinalam o momento Importante em qu~, 
em nom~ de uma verdade cientlfica "local" - por importante que seja 
_ se faz a intervenção do cientista nas lutas pollticas que lhe são. con­
temporâneas. Historicamente, ~arwin representa o pon~o de mfle­
xão na história do intelectual OCidental (deste ponto de Vista, Zola é 
muito significativo: ~ o tipo de in~electual "u":iversal", portador da 
lei e militante da eqÜidade; mas alimenta se.u dlscu~o com uma re~e­
rência nosológica, evolucionista, que acredita ~r clentlfica e que, I~­
c1usive, domina muito mal, cujos efeitos pOUtlCOS sobre seu próp":o 
discurso são bastante ambíguos). Se se estudasse isto de perto, sena 
possível ver como os fisicos, na virada do ~~lo, entraram."o debate 
politico. Os debates entre os teóricos do socialismo e os teóncos da re­
latividade foram capitais nesta história . 

De qualquer forma, a biologia e a fisica foram, de maneira privi­
legiada, as zonas de formação deste novo personagem, o intelectual 
específico. A extensão das estruturas técnic?"cjentlfic~s na ordem da 
economia e da estratégia lhe deram sua reallmportAnCla. A figura em 
que se concentram as funções e os prestlgios deste novo intelectual 
não é mais a do "escritor genial", mas a do "cientista absoluto"; nio 
mais aquele que empunha sozinho os valores de todos, que se opõe 
ao soberano ou aos governantes injustos e faz ouvir seu grito ~t6 
na imortalidade; é aquele que detém, com alguns outros, ao scrvtÇO 

do Estado ou contra ele. poderes que podem favorecer ou matar .de­
finitivamente a vida. Não mais cantor da eternidade, mas estratqiJta 
da vida e da morte. Vivemos atualmente o desaparecimeato do 
"grande escritor". 

Voltemos a coisas mais precisas. Admitamos, com o desenvolVi· 
mento das estruturas técnico-cientlficas na sociedade contemporl­
nea, a importância adquirida pelo intelectual especifico há alaumu 
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dezenas de anos e a aceleração deste movimento desde 1920. O inte­
lectual especifico encontra obstáculos e se expõe a perigos. Perigo de 
se limitar a lutas de conjuntura, a reivindicações setoriais. Risco de se 
deixar manipular por partidos políticos ou por aparelhos sindicais 
que dirigem estas lutas locais. Risco principalmente de não poder de-­
senvolver estas lutas pela falta de uma estratégia global e de apoios 
externos. Risco também de não ser seguido ou de o ser somente por 
grupos muito limitados. 

Vivemos um momento em que a função do intelectual especifico 
deve ser reelaborada. Não abandonada, apesar da nostalgia de al­
guns pelos grandes intelectuais "universais" (dizem: "precisamos de 
uma filosofia, de uma visão do mundo"). Basta pensar nos multados 
importantes obtidos com relação à psiquiatria, que provam que essas 
lutas locais e especificas não foram um erro, nem levaram a um im­
passe. Pode-se mesmo dizer que o papel do intelectual especifico deve 
se tornar cada vez mais importante, na medida em que, quer queira 
quer não, ele é obrigado a assumir responsabilidades pollticas en­
quanto fisico atômico, geneticista, informático, farmacologista, etc. 
Seria perigoso desqualificá-Io em sua relação especifica com um sa­
ber local, sob pretexto de que se trata de um problema de especialis­
tas que nlo interessa às massas (o que é duplamente falso, pois não 
só elas têm consciência deles como também neles estão implicados) 
ou de que ele serve aos interesses do Capital e do Estado (o que é ver­
dade, mas mostra, ao mesmo tempo, o lugar estratégico que ele ocu­
pa) ou ainda de que ele veicula uma ideoloKia cientificista (o que nem· 
sempre é verdade e tem apenas uma importAncia secundária com re­
lação ao que é primordial: os efeitos especificos dos discursos verda­
deiros). 

O importante, creio, é que a verdade nlo existe fora do poder ou 
sem poder (não é - nlo obstante um mito, de que seria necessário es­
.cIareccr a história e as funções - a recompensa dos esplritos livres, o 
filho das longas solidões, p privilégio daqueles que souberam se liber­
tar). A verdade é deste mundo; ela é produzida nele graças a múlti­
plas coerções e nele produz efeitos regulamentados de poder. Cada 
sociedade tem seu regime de verdade, sua "politica geral" de verda­
de: isto é, os tipos de discurso que ela acolhe e faz funcionar como 
verdadeiros; os mecanismos e as instAncias que permitem distinsuir 
os enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona 
uns e outros; as técnicas e os procedimentos que slo valorizados para 
a obtenção da verdade; o estatuto daqueles que têm o encargo de di­
zer o que funciona como verdadeiro. 
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. .. mia política" da verdade tem 
Em noss~s ~ocle~ade~, :me~t~ni':nportantes: a "verdade" é cen­

cinco caractens~ca~i~~~:~ccientifico e nas instituiç~s ~ue o prl~~u­
trada na forma?d ma constante incitação economlca e po Itlca 
zem; está submeti a a u to ara a rodução econômica, quant~ 
(necessidade de ~e.rda~e ta~ p de .... áJas formas, de uma imensa ~I­
para o poder p~ht1co). é obJe~~ (circula nos aparelhos de educaçao 
rusão e de um Imenso .consu, ,."0 no corpo social é relativamente 

" ção cUJa ex en d 'd ou de 100orma. limitações rigorosas); é pro UZI a e 
grande~ ~ão obstant~t~~~~:~~ exclusivo. mas dominante, de alg~ns 
transmItida sob o co r.' econômicos (universidade, exérCito, 
grandes aparelhos po IUC~S o~ ). enfim é objeto de debate político 
escritura, meios de ~omu01caça~'ideoI6g'icas"). 
e de confronto SOCial (as lutas levar em consideração no intelec-

PlI.re~e-me que o"que ~~a~~~ede valores universais"; ele é alg~ém 
tual não e, portanto: _o po 'fica mas cuja especificidade está hga­
que ocupa uma po.slçao ,:,pecl.. 'de verdade em nossas sociedades. 
da às funções gerais d~ dISro~ltl~~em uma tripla especificidade: a es­
Em outras palavras, o l1:t~ e~ u~lasse ( equeno burguês a serviço do 
peci.fici.dade ~e sua pos~~ao • e. "do ~roletariado); a especificida.de 
capItalismo, ~n~electua~ org:mc~balho ligadas à sua condição de I~­
de suas con~lçoes ~e.vlda e e tr. a se~ lugar no laboratório , as eXI­
telectual (se~ dommlo de pesquIS, contra as quais se revolta, na 
gências políticas a qu~ se subm). ~te, ~u ente a especificidade da pólíti­
universidade. no hosP.ltal, etc. , ma m â 'eas ~ então que sua posi­
ca de verdade nas SOCiedades contempor t . u combate local ou 
ção pode adquirir uma signific.ação. gera, que ~ãO são somente pro- , 
específico acarreta efeitos, tem I.mphcaç~: q~~ nlvel geral deste regi­
fissionais ou setoria~s .• Ele funcI.o~a ou a~ ~truturas e para o funcio­
me de verdade, que e t.ao essencl: pa~~mbate "pela verdade" ou, ao 
namento de nossa sociedade. H um mais uma vez que 
menos, "em torno da ver~ade':. - ent~ndendd~:e~isas verdadei~as a 
por verdade não quero. dl~~r o CO~Junt.o o das re ras segundo as 
descobrir ou a fazer aceitar ,.mas o conjunt atribu~ ao verdadeiro 
quais. se distingue o verdadeiro do fa~o e ~e bém que não se trata 
efeitos específicos de poder"; entendedn o-se am torno do estatuto da 
de um combate "em favor" da verd~ e, mas em h ~ reci­
verdade e do papel econômico-polltlco que ela ~ese~p~~ ~~rm~s de . 
so pensar os problemas pollticos dos ~nt~~ectdal~ j;der". ~ entlo 
"ciência/ideologia", ma~ em .ter~oSd e. v~r ~ · :I da divisA0 entre 
que a questão da profisSlOnahzaçao o mte ec u, I d 
trabalho manual ·e intelectual, pode ser novamente co oca a. i3 



Tudo isso deve parecer bem confuso e incerto. Sem dúvida in­
certo, pois tudo isso não passa de hipótese:. Mas para que fique um 
pouco menos confuso, eu gostaria de formular algumas " proposi­
ções" - no sentido não de coisas aceitas, mas de coisas oferecidas 
para experi!ncias ou provas futuras. 

Por "verdade", entender um conjunto de procedimentos regula­
dos para a produção, a lei, a repartiç.io, a circulação e o funciona­
mento dos enunciados. 

A "verdade" está circularmente ligada a sistemas de poder, que 
a produzem e apóiam, e a efeitos de poder que ela induz e que a ~ 
produzem. "Regime" da verdade. . 

Esse regime nio é simplesmente ideol6gico ou superestrutural; 
foi uma condição de formaç.io e desenvolvimento do capitalismo. E 
ele que, com algumas modificações, funciona na maior parte dos pai­
scs socialistas (deixo em aberto a questio da China, que nio conhe­
ço). 

O probleR)a político essencial para o intelectual não é criticar OI 

conteúdos ideol6gicos que estariam ligados à ciência ou fazer com 
que sua prática cientlfica seja acompanhada por uma ideologiajusla; 
mas saber se é possível constituir uma nova política da verdade. O 
probiema nio é mudar a "corucibcia" das pessoas, ou o que ela 
têm na cabeça, mas o regime político, econômico, institucional de 
produção da verdade. 

Não se trata de libertar a verdade de todo sistema de poder - o 
que seria quimérico na medida em que a pr6pria verdade é poder­
mas de desvincular o PQder da verdade das formas de hegemonia (10-­
ciais, econômicas, cullurais) no interior das quais ela funciona no 
momento. 

Em suma, a questão política não é o erro, a ilusão, a consciência 
alienada ou a ideologia; é a pr6pria ve~dade. 
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NIETZSCHE. 
A GENEALOGIA E A HISTÓRIA 

J 

A genealogia é cinza; ela é meticulosa e paci~;t~ment~ d~o~­
mentaria . Ela trabalha com pergaminhos embara a os, risca , 
várias vezes reescritos . ê cst5 li 

Paul Rée se engana, como os ingles~s, a~ descrever
l 
g n és d~ 

neares. ao o rdenar. p~~ exemplo. toda ~ hlstór:'~:s::,o~:a~~:~o seu 
preocupação com o uul: c.om~ se as .pa .avras I '. o se esse 
sentido, os desejos sua dlreç.ao, as. Id~las sua IÓ:IC~ c~~asõcs lu­
mundo de coisas ditas e quendas nao tiVesse con tel. o 10 . ,' n­
tas. rapinas, disfarces. astucias, Dai .. para a genealogia .. U;:';~:I:~ge 
sável demorar-se' marcar a singulandade dos aconttçlm , 
de toda finalidade monótona; espreitá-los lá onde menos se os ,espe­
rava e naquilo que é tido como não possuindo história 05 sentlmein-

. _ , .' t . apreender seu retorno n o tos o amor a conSClenCla, os mstlO os, 
. ' d lu,io mas para reencontrar as para traçar a curva lenta e um a evo , ,. .' ' e at~ de-

diferentes cenas onde eles desempenharam papells dls~mtos, teceram 
finir o ponto de sua lacuna, o momento em que e es n o acon 

(Platão em Siracusa não se transformou em Maom~). d 
. . 'a do saber um gran e A genealogia e:ltÍge portanto, a mlOUCI • 

numero de materiais ac~mulados. exige paciência. Ela deve constru­
IS 



ir seus ""!!lnument~, ciclópicos" I nio a golpes de "grandes erros 
benfazeJOS, mas de ~quenas verdades inaparentes estabelecida. 
por um metodo ~vero . Em suma, uma certa obstinaçio na erudi­
çio. A genealogia não se opõe à história como a visio altiva e pro­
funda d.o filósofo ao olhar de toupeira do cientista: ela se opõe. ao 
conl.ráno, ~o desdobra~ento meia-histórico das silnificaçOes ideais e 
das mdefimdas teleologlas. Ela se opõe à pesquisa da "adiem". 
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Encontram-se e~ !'Jietzsche dois empre&.os_da palavra Urspnml 
Um nio é marcado: e enconlrado em alternância com o lermo Ent;s­
t~"IlIII, H"kllllfi , Ab~~fl. G~bw". PlIra G~n~/ogill dll MOTll/. por 
exemplo, fala, a proposlto do dever moral ou do sentimento da falta 
de ~ntJsI~lrung ou de ,l!.rsprung', Em A GlIia Ciincia se Irata, a pro~ 
pOSltO da lógica e do conhecimento. de Ursprung. de Enl;sl,hung, ou 
de H"k.unjt " 

O outro emprego da palavra é marcado, Nietzsche o coloca em 
oposição a um outro termo: o primeiro parágrafo de Humano D,,"o­
sjodtJm~nl~ Hum/JnO coloca frente a frente a otllem miraculou 
(Wund,,-UrsPI'JlllI) que a metafilicI procura e ãs análises de uma fi­
losofia histór~ca q~~ coloca questões üb" H"kunfi und Anfang, Urs­
prung é também ullhzado de uma maneira Irônica e depreciativa. Em 
que, por exemplo, consiste esse fundamento orilinãrio (Ursprung) da 
moral que se procura desde Platão? "Em horríveis pequenas conclu. 
sôcs: PwÜndll origo"', Ou ainda: ond: é preciso procurar essa ori. 
gem da religião (Ur5prung) que Schopenhauer siluava em um certo 
sentimento do ~I~m? Simplesmente em urna invenção (Erjindung), em 
um ~ass~ de maglca, em um artincio (KUllfUlück). em um segredo de 
fabncaça~.' em um procedimento de magia negra, no trabalho de 
ScJ,warzkuIISII" ., 

I CC '7 , 
:!HOHIJ. 
J C,M , 11, 16 c f' 
.. C.C, filO, 111, JOO, 
jA.,§10~ . 

6 CC. 4151 cf35J. A '62; GM, I, 14: c./ . Os Grandcs E!f0l.'7. 
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Um dos textos mais silnificativos do uso de t~as estas palavra 
e dos jogos próprios do termo Unprung é o p~efáclO ~e ~lITlI Gtnetl­
logia da Moral. O objeto da pesquisa ~ definido no mfclO ~~ texto 
como a origem dos preconceitos morais; o termo entio. ut,l~zado é 
Hnkunft , Em seguida, Nietzsche volta atrás, fazendo a hlstÓna,~est.e 
inquérito em sua própria vida; ele se lembra do tempo ~m qu~ c~h. 

rava" a liIosofia c em que se perguntava se era precIso atribuir a 
r;:us a origem do Mal. Questão que agora o faz sorrir e sobre a qual 
ele diz justamente que era uma ~esquisa de Ur5prung; mesma pa,lavra 
para caracterizar um pouco maiS longe o trabalho de Paul Rée . Em 
JCIUida. de evoca as anáJiJc:s propriamente niewcheanas que ~mcçI­
I'MI com Humono. IkmtJ.1iodtunnUt HIIIPfQftO; para caacteri1J.·lu. 
fala de HnkunfihYPoltS~n. Ora, aqui o em prelo da palavra Htrkwnfl 
não é arbitrário: ela serve para caracterizar vários textos de Humano. 
Dmta.1/adamtntt Hwmano consaarados • orilem _da mora,lidade, da 
justiça, do castigo, E contudo, em todos estes desenvolvimentos, a 
palavra que tinha sido utilizada então era Ursprung I. Como ~ na l:­
poca de Para Genealogia da Aforai, e nessa altura do texto, Nletzsche 
quisesse acentuar uma opoSição entre Htrkunft e Ursprullg com a 
qual ele não trabalhava 'dez anos a~tes. Mas, i~ediatamente de~is 
da utilização especificada desses dOIS termos, Nletzsche volta, nos u!­
timos parágrafos do prcrácio. a utilizá-los de um modo neutro e equI­
valente '. 

Por que Nietzsche gencalogista recusa, pelo m~nos, em certa. 
ocasiõcs. a pesquisa da orilem (Urspl'Jlllgr. Porque, pnmetra~ente, a 
pesquisa, nesse sentido, se esforça para recolher nela a e~s!ncla exata 
da coisa, sua mais pura possibilidade, sua identida~e CUidadosamen­
te recolhida em si mesma. sua forma imóvel e antenor a tudo o que é 
cltterno, acidental sucessivo. Procurar uma tal origem é tentar reen· 
contrar "o que er~ imediatamente", o "aquilo mesmo" de uma ima­
gem uatamente adequada a si; é tomar por acidental todas as p:ripé­
eias que puderam ter acontecido. todas as astúcias, todos os ~Isfa~­
ces; é querer tirar todas as máscaras para desvelar enfim uma Identi­
dade primeira Ora. se o gencaloaista tem o cuidado de escutar a his­
tória em vez de acreditar na metansica, o que é que ele apren.dc? Que 

7 A obrl de P R6e intitula-te Urs1""'l .f ~udlnt Lrt,{lIttItIItf. 
I Em H OH,. o Ir, 92 te intitull Urs",..,.r Chrrdt/lfidt, 
9 Mcsmo no IUIO de PQ,. (hfIftJt1fÚl da AlfHfII. U,.,ptWtI c Htrbrl/i lIlo cmP"'II­

cf.,. virill Velei de mlncirl mli. ou menos equiVl1mtc (I, 2; n. _, li, 12, 16, 17), 
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atrás das coisas hi " algo inteiramente diferente": nio seu segredo es­
sencial e sem data, mas o segredo que elas são sem essência, ou que 
sua essência foi conslrulda peça por peça a partir de figuras que lhe 
eram estranhas. A razio? Mas ela nasceu de uma maneira inteira· 
mente "dcsrazoivel" - do acaso M. A dcdicaç10 • verdade e ao rilor 
dos métod~ cientlficos? Da pauio dos cientistas. de seu ódio fCd. 
proco, de suas discussõcs fanilicas e sempre retomadas, da necc:ui. 
dade de suprimir a paixio - armas lentamente forjadas ao lonlo du 
lutas pc:ssoa.is ... E a liberdade, seria da, na raiz do homem o que o 
liga ao ser e A verdade? De fato, ela t apenas uma "invenç1o das cl .... 
ses dominantcs" 11 . O que se encontra no começo.histórico das cai,.. 
nio é a identidade ainda preservada da origem - é a discórdia entre 
as coisas, é o disparate. 

A história ensina também a rir das solenidades da origem. A alta 
on,em é o "euaero mctaflsico que ruparcce na concepçlo de que 
no começo de todas as coisas se encontra o que bi de mais preciOlO e 
de mais essencial" u: losta·se de acreditar que as coisas em seu inicio 
se encontravam em estado de pcrfeiçlo; que elas sairam brilhana 
das mios do criador, ou na luz lCm sombra da primeira manhl. A 
origem est'- sempre antes da queda, antcs do corpo, antcs do mundo 
e do tempo; ela esti do lado dos dcUICI, e para narri..Ia IC CInta 1mI· 
pre uma tcogonia. Mas o começo histbrico é bauo. Nio no sentido 
de modcsto ou de discreto como o passo da pomba, mas de derriJ6.. 
rio, de irOnico, próprio a desfazer todas as enfatuaÇÔC5. "Procura·1C 
despertar o sentimento de IOberania do homem mostrando seu nasci· 
menta divino: isto agora se tomou um caminho proibido; pois no leU 
limiar esti o macaco" 10. O homem começou pela careta daquilo em 
que ele ia se tornar; Zaratustra mesmo teri seu macaco que salta'" 
atrás dele e tirari o pano de sua vestimenta . 

Enfim, o último postulado da orilem, ligado aos dois primeiros: 
ela seria o lugar da verdade. Ponto totalmente rec:uado e anterior a 
todo conhecimento positi,!o ela tornari posslvel um saber quecontu· 
do a recobre e nl0 deixa, na sua tagarelice, de desconhcc*la; ela .. 
taria ncsta articulaç10 inevitavelmente perdida onde a verdade das 

10 ÁIUWII, f m. 
11 H.D.N .• f.M. 
12 O AIWIltuiIlto ~ .. s-w., f , . 
Il OA""'~"~.I). 
Iof A_.'.'. 
IS 

r a a uma verdade do discurso que laIa a obscurece, e a 
coi:-' ~o~~ crueldade da história que coale a inverter a relaçio e a 
per ~ busca "adolcscc:nte": atrás da verdade sempre recente, 
aban onar a ....I:da existe a proliferaçio milenar dos erros. Mas nio 
avara e comçU..I , d d . d 
~. • mais " que a verdade permaneça ver a eira quan o se 

'f>;llWUltemO . .. 11 A 
O véu' J'á vivemos butante para crer nlslO . ver· lhe arranca • pod 

d spécie de erro que tem a seu favor o fato de nio er ser te-
t:ta~ae sem dúvida porque o longo cozimento da h~st~ria a tomou 
_ tedve1" E além disto a quatJo da verdade, o direito que ela IC 
~ntde refuta; o erro de se opor. aparencia, a maneira pela qualalter· 

damente ela foi acesslvel aos sibios, depois reservada apenas aos 
~:mens de piedade, em seguida retirada para um mundo fora de ai· 
canec, onde desempenhou ao mesmo .te~p? o papel de consolaç1o e 
de imperativo, rejeitada enfim como Idéi:a m~tll, su.pér~ua, por toda 
parte contradita _ tudo isto nio é uma hlSt6na. a hls~6~a ~e u~ erro 
que tem o nome de verdade'? A verdade e seu reino onglRino tlvcra~ 
l&Ll hist6ria na hist6ria. Mal salmos dela, "na hora da sombra ma~s 
curta" quando a luz nio parece mais vir do fundo do céu e dos pn· 
meiros momentos do dia n. . 

Fazer a genealogia dos valores~ da moral. do a~ls,!,o, ~? co-­
nhccimtnto nio seri, portanto, partir em bulCl ~ sua ~nl~ ,no­
Ilicenciando como inacessíveis todos os episódiOS da hlStóna; scri, 
ao contririo, se demorar nas meticulosidades e !los ~casos dos ,come. 
ços; prestar uma atençi.o escrupulosa ~ sua derrisóna maldade, ClIpe>-. 
raro v~los surgir, mbcaras enfint reluadas, com o rosto do outro, 
nio ter pudor de ir procuri-Ias li. onde elas estio, escavando os ba,s. 
fONJ; deixar-lbes o tempo de elevar·se do labirinto on.de nenhu,!,a 
verdade as manteve jamais sob sua luarda. O gencalollsta nccculta 
da história para conjurar a q~cra da o!ilcm, um pouco como EO 
bom mósofo necessita do médjco para conjurar a sombra da alma. 
preciso saber reconhecer os acontecimentos da história t se~ abalos, 
IUU IUrpresas, u vacilantes vitóriu, u dcrrotu maJ dlJCrid.aa. que 
dia conta dos atavismos e das hereditariedades; da mesma torma 
que é preciso saber diagnosticar as doenças do corpo, os estados .de 
fraql.lCl.ll e de enerlla, suas rachaduras e suas resistencias para avaliar 

U Nk,udItt~,. W..,-, cpRoso ,2. 
16 G_ C. 126.Se filO. .. 
17 O Crr,wcwlo doi ItIoIM, "Como o muDdo-verdadc IC tomou enfim uma rlbula. 
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o que é um ~iscurso filosófico. A história, com suas intensidade.. 
seus, desfaleclrncnt,os. seus furores ~retos. suas grandes agitaç6ea 
febns c~mo suas s,"copes, é o própno corpo do devir. t:: preciso lei' 
m~tafis,co paTa lhe procurar uma alma na idealidade longfnqua di 
ongem. 

l/I 

Termos c~mo Entls.ulrung ou Herkunft marcam melhor do que 
c.:,sprung o O$J!!O próprio da geneolo~. São ordinariamente tradu. 
zldos por "ongem". mas é preciso tentar a reconltituiçAo de sua arti. 
culação própria. 

H~!k.unft: é o tronco de uma raça, é a l!!o~n;lncia,; é o antiao 
pertcnClmento a um grupo - do sangue, da tradição. dehgaçJ.o entre 
aqu~les da mesma altura ou da mesma baixeza. FreqUentemente • 
a.náhse da Hukunft põe em jogo a raça 1', ou o tipo social I', Entre­
tanto, oà,o ~ trata de moc.t0 algum de reencontrar em um individuo, 
em um~ ,~éla ou um sentimento as características gerais que permi­
tem assimilá-los. a outros - e de dizer: isto é grego ou isto é inaib; 
mas de descobnr todas as marcas sutis, singulares, subindividuais 
que podem se entrecruzar nele e rormar uma rede dificil de desemba­
raçar; longe de ser uma categoria da semelhança, tal origem permite 
orden.ar, p~ra colocá-Ias a parte, todas as marcas direrentea: OI ... 
~ães Imaglna~ ter chegado ao extremo de sua complexidade quando 
disseram que tinham a alma dupla: eles se enganaram redondamente, 
ou melhor, eles t~nt~m ~mo podem dominar a conrusão das raçu 
de que sà~ conslltuldos . U onde a alma pretende $C uninar .. 
on~e o Eu Inventa para si uma identidade ou uma coerência, o gen'.­
loglsta pane em busca do começo - do. começOl inumer'vcis que 
d~ixam esta suspeita de cor, esta marca quase apagada que nlo sabe­
na en~ana.r um o.lho, por pouco histórico que seja; a an'lilC da 
provenu!nCla permite dtssociar o Eu e razcr pulular nos lugares e to­
cantos de sua slntese vazia, mil acontecimentos agora perdidos. 

A proveniência permite também reencontrar sob o aspecto úni­
co de um caráter ou de um conceito a prolireraçlo dos acontccimen-

I' Por ucmpkl, G_C. f ll'i ' .• . M. f 200, 242, 144; G.II., I f'. 
19 G.C. f 341 c :w9; ' .• . M. f 260. ' 
20 ' .• . AI. f 244. 
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através dos quais (graças aos quais, contra os quais) eles se ror­
toS A genealogia não pretende recuar no tempo para restabele­
rnaram~ grande continuidade para além da dispersão do esquccimen­
ccr um lar,ra não é a de mostrar que o passado ainda está lá, bem 
to· sua . -.ld · d · , no presente, animando-o ainda em segrçUo, epols ~ ter Impas-
:: todos os obst!culos do percurso urna rorma delineada dc:s-

o inicio. Nada que se assemelhasse à evolução de uma Clpéc:I~. 
: destino de um povo. Seguir o fiLio c:orrlplexo da provemênCla 
é ao contrário, manter o que se passou na d~spenão que lhe é pr6-
ria: é demarcar os acidentes, os Infimos desVIOS -: ou ao contráriO as 

Pnversões completas - os erros, as ralhas.na aprCClação, os maus cál­
::UIOS que deram nascimento ao que eXiste e tem valor ~ara nós; é 
dcIcobnr que na raiz daquilo que nós conhecemos e ~a~ullo que n~ 
somos _ não existem a verdade e o ser, ~as a extenondade ~ aCI­
dente ". Eis porque, sem duvida. toda ongem da moral, a partir d~ 
momento em que ela não é vener!yel- ~a Hukunft nunca é - é mil­
ça JJ. 

PeriJOSI herança, esta que nos é transmitida por uma tal prove­
ntlncia. Nietzsche associa várias vezes 05 termos Hukunft e. ~rln­
.ft. Mas não nos enganemos; essa herança não é ~ma aqUISição, 
um bem que se acumula e se solidifica: é antes um conjunto de ralhas, 
de finuras de camadas heterogêneas que a tornam instável, e, do in­
terior ou de baixo, ameaçam o rrágil herdeiro: "a injustiça e a insta­
bilidade no espírito de alguns homens, sua desordem e sua ralta de 
medida do as últimas conacqG!ncias de inumeráveis inexatidÕCII6-
PÇas, de ralta de prorundidade, de conc1usõe~ apressadas d.e: qu.e seus 
ancestrais se tornaram culpados" lJ. A pesquisa da prove01ênCla nlo 
runda, muito pelo contrário: ela agita o que se percebia imóvel, ela 
rrqmenta o que se pensava unido; ela mostra a heterogeneidade do 
que se imaginava em conrormidade consigo mesmo. Que convi~o 
lhe resistiria? Mais ainda, que saber? Façamos um pouco a análise 
acnealógica dos cientistas - daquele que coleciona e registra cuidado­
aamente os ratos, ou daquele que demonstra ou reruta; sua Hc:,kunf! 
Loto revelará a papelada do escrivAo ou as deresas do advogado - pll 
deles _ L em sua atenção aparentemente desinlereuada, em sua "pu· 
ra" lilação à objetividade. 

21 GM , 111, 17. Abkllllft do _timcato dcpreIaivo. 
1J Awww. f 247. 
22 C./. , llaz6c:t da F'lloIora 
)t G.C. f 341 e 349. 
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Enfim, a proveni!ncia diz respeito ao corpo 2!. Ela se inscreve no 
sistema nervoso, no humor, no aparelho digestivo. Má alimentaçlo 
má respiração, corpo débil e vergado daqueles cujos ancestrais come: 
teram erros; que os pais tomem os efeitos por causas, acreditem na 
realidade do além, ou coloquem o valor eterno, é o corpo das crian­
ças que sofrerá com isto. A covardia, a hipocrisia, simples rebentOl 
do erro; não no sentido socrático, não porque seja preciso se engajar 
para ser malvado, nem também porque alguém se desviou da verda­
de originária, mas porque o corpo traz consigo, em sua vida e em sua 
morte, em sua força e em sua fraqueza, a sanção de todo erro e de 
toda verdade como ele traz consigo também dnversamente sua ori­
gem - proveniência. Por que os homens inventaram a vida contem­
plativa? Por que eles atribulram a esse gênero de exist!ncia um valor 
supremo? Por que atribulram verdade absoluta às imaginaÇÕC5 que 
nela se formam? "Durante as épocas bárbaras ... se o vigor do indivi­
duo diminui, se ele se sente cansado ou doente, melancólico ou sacia­
do e, por conseqO!ncia, de uma maneira temporária, sem desejos e 
sem apetites, ele se torna um homem relativamente melhor, quer di­
zer, menos perigoso e suas idéias pessimistas se formulam apenas por 
palavras e reflexões. Neste estado de espírito ele se tornará um pensa­
dor e anunciador ou então sua imaginação desenvolverá suas supe .... 
tições" 16. O corpo ~ e tudo o que diz respeito ao corpo, a alimenta­
ção, o cl.imã, o sOlo - !,.o .1l!Sar da HEk~f!.: sobre o corpo se encon­
tra o estigma dos acontecimentos passados do mesmo modo que dele 
nascem os desejos, OI desralecimentOl e os erros; nele. 'também elcs. 
atam e de repente se exprimem, mas nele também eles se desatam, en­
tram em luta, se apagam uns aos outros e continuam seu insuper4vel 
conflito. 

O corpo: superficie de inscrição dos acontecimentos (enquanto 
que a linguagem os marca e as idéias os dissolvem), lugar de dissocia­
ção do Eu (que supõe a quimera de uma unidade substancial), volu­
me em perpétua pulverização. A genealogia, como análise da prove­
niência, está portanto no ponto de articulação do corpo com a histó­
ria. Ela deve mostrar o corpo inteiramente marcado de história e a 
história arruinando o corpo. 

25 Ibid.: "Der MenlCh _lU einen Aunlbunpzcitaltm ... der dei Erblcbaft ciner 
vidflltipre Herkunft. im Leibc hat" (f 200). 

26 AwronJ, f 42. 
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IV 

E "stehung designa de preferência a e'!!!.rrincw" 0.J>0nto de sut­
. n E o rinclpio e a lei singular de um aparccunento. Do rt,lcs­

glm~:::;o qu: se tenta muito freqUentemente procurar.a proventan­
~o em uma continuidade sem interrupção, também sen~ errado dar 
ela d emerg!ncia pelo termo final. Como se o olho tiVesse apare­
e~ta d;de o fundo dos tempos, para a contemplação, como se ocas­
~ ~'tivesse sempre sido destinado a dar o exemplo. Esses ~ns, .apa­
"I "11"mos não são nada mais do que o atual episódiO de 
rentemente UI, .' b"d à 

ma ~rie de submissões: o olho foi pnmetrame~te su metl.o caça 
U à guerra' o castigo foi alternadamente submetido à necessidade ~e 
c" 'dc c'cluir o agressor de se libertar da vitima, de aterron-se vmgar,.... , . fi" I 
zar os outros. Colocando o presente na ongem, a meta Slca ~va.a 
acreditar no trabalho obscuro de uma destin~ção que procuran~ vir 
à luz desde o primeiro momento. A gen~alogla .restabelece os dlve~­
sos sistemas de submissão: não a. potanela anteclpadora de um senti­
do, mas o jogo casual das dommações. 

A emergência se produz sempre em um de~erminado es~ado das 
forças. A análise da Herkunft deve mostrar seu Jogo, a manelr~ como 
elas lutam umas contra as outras, ou seu combate frente .a .cl~cuns­
tAncias adversas ou ainda a tentativa que elas fazem - se dlVldmdo­
para escapar da' degenerescência e recobrar o vigo:r a partir de s~u 
próprio enfraquecimento. Por exemplo, a emerg!ncla de uma espécie 
(animal ou humana) e sua solidez são assegura.das "por um longo 
combate contra condições constantes e essencIalmente desfavorá­
veis". De fato "a espécie tem necessidade da espécie enquant~ es~ 
cie como de qua1quer coisa que, graças à sua dureza, à sua URlfOrml­
dade à simplicidade de sua forma pode se impor e se tornar durável , , " Em 
na luta perpétua com os vizinhos ou os oprimidos em revolta . 
compensação, a emergência das variações individuais se produz em 
um outro estado das forças. quando a espécie triunfou, quando o pe­
rigo externo não a ameaça mais, e quando "os egols~os voltados uns 
contra os outros que brilham de algum modo lutam Juntos pelo sol e 
pela luz" n. Acontece também que a força luta contra .si mes.lD:a:. e 
não somente na embriaguez de um excesso que lhe permite se diVidir, 

27 P.B.M., § 262. 
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mas no momento em que ela se enfraquece. Contra sua lassidão ela 
reage, extraindo sua força desta lassidão que não deixa então de era­
ce~, e se vo.lt~ndo em sua direção para abat!-Ia, ela vai lhe impor li­
mites, suphoos, macerações, fantasiá-Ia de um alto valor moral e as­
sim por sua vez se revigorar. Este é o movimento pelo qual nasce o 
ideal ascético "no instinto de uma vida em degenerescência que ... 
luta por sua exist!ncia" ". Este também é o movimento pelo qual a 
Reforma nasceu. onde previamente a Igreja se encontrava menos 
cor~ompida Jt; na Alemanha do séc. XV o catolicismo tinha ainda 
mUita força para se voltar contra si próprio. castigar seu próprio cor­
po e ~ua ~rópria história e se espiritualizar em uma religião pura da 
conSCiência . 

A emergência é portanto a entrada em cena das forças; é sua in­
terrupção. o salto pelo qual elas passam dos bastidores para o teatro. 
cada uma com _seu vigor e sua própria juventude. O que Nietzsche 
chama Emislehungshtrd- do conceito de bom não é exatamente nan 
a energia dos fortes nem a reação dos fracos; mas simesta cena onde 
eles se distribuem uns frente aos outros. uns acima dos outros; é o o­
paço que os divide e se abre entre eles. o vazio através do qual elea 
trocam suas ameaças e suas palavras. Enquanto que a proveniâlcla 
designa a qua]jdad~ de um instinto, seu grau ou seu desfalecimento. e 
a marca que ele deixa em um corpo, a emergência designa um luaar 
de afrontamento; é preciso ainda se impedir de imaginá-Ia como um 
campo fechado onde se desencadearia.. uma luta, um plano onde OI 
adversários estariam em igualdade; é de preferência - o exemplo dOi 
bons e dos malvados o prova - um "não-Iugar". uma pura distAncia. 
o fato que os adversirios não pertencem ao mesmo espaço. Ninguém 
é portanto responsável por uma emergência; ninguém pode se auto­
glorificar por ela; ela sempre se produz no intersllcio. 

Em certo sentido. a peça representada nC$$C teatro sem lu.ar é 
sempre a mesma: é aquela que repetem indefinidamente os domina­
dores e os dominados . Homens dominam outros homens e é assim 
que nasce a diferença dos valores JI; classes dominam classes e é a .. 

28 G.M .. 111, Il. 
29 G.C. 1 1 .... S tlmbán a uma anemia da vontade que t prccilo atribui r I EIItU-

tdtww do Budiamo e do CrUtianÍlmo.1 347. 
lO G.M., I, 2. 
)1 P.R.M .• ' 260. Tambim G.M .• 11, 12. 
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aSCC a idéia de liberdade IJ; homens se apoderam de coisas 
sim que. n eles têm necessidade para viver. eles lhes impõem uma d~­
das quais .Ias não tem ou eles as assimilam pela força - e é o naSCI-
.... ãoque ' ... ,1.1. ' .. I , .... to da ló.ica!l. Nem a relaçio de domlRa ..... o .. mais uma r~ a-
~. em o lugar onde ela se exerce é um lugar. E é por Isto prCClsa­
.... 0 • n ue em cada momento da história a dominação se fixa em um 
-tI' ql ·,mnNo obrig.çõcs e direitos· ela constitui cuidadosos pro­
ntua;ea r-- • . é 
~ ntoS Ela estabelece marcas. grava lembranças nas coisas e at 
~Ime . 'd U · d 

rpos' ela se torna responsável pelas dlvl as. mverso e regras 
.... .., • á· · r · I! ue não é destinado a adoÇar, mas ao contr no a satls .~r aVIo n-
q. c_ · um .rro acreditar segundo o esquema tradiCIonal. que a 
aa. ~na '. d· .- b uma geral. se esgotando em suas própnas contra IÇ......, •• aca a p~r 
~unciar à violência e aceita sua própria .supressão nas leiS da paz~­
vil. A regra é o prazer calculado da o.bstlRação. é .0 sangue prometi­
do. Ela permite reativar sem cessar o Jogo .da domlRa~ão; ela põe em 
cena uma violencia meticulos~mente re~tlda. O ~eseJo da paz, a do­
çura do compromisso. a aceitação táCita da lei, longe de .serem a 
grande conversão moral, ou o útil calcul~do que deram nasCimento à 
regra. são apenas seu resultado e propnamente fal~ndo su~ ~rver­
do: "Falta. consciência. dever tem sua emergência no direito de 
obrigação; e em seus com~os. como tu~o o que é gran~e sobre a ter­
ra foi banhado de sangue' )01. A humamdade não prognde lentamen­
te: de combate em combate. até uma reciprocida~e universal. em que 
u regras substituiriam para sempre a guerra; ela IRnala ~da uma d.e 
.uas violencias em um sistema de regras. e prossegue aSSim de doml-
naçAo em dominação. . . . . . e: justamente a regra q~ permite que seja feita VIOlênCIa à VI': 
tenda e que uma outra dominação possa dobrar aqueles que. domi­
nam. Em si mesmas as regras do vazias, violentas, não finahzadas; 
elas do feitas para servir a isto ou iquilo; elas podem ser burladas ao 
sabor da vontade de uns ou de outros. O grande jogo da hist6ria seri 
de quem se apoderar das regras. de quem tomar o luga~ ~aqueles ~ue 
u utilizam. de quem se disfarçar para pervertê-Ias. utlll:d.-Ias ao IR­
VenQ e voltá-Ias contra aqueles que as tinham imposto; de quem. se 
introduzindo no aparelho complexo. o fizer funcionar de tal modo 

)2 VS, t 9. 
)) G.c.. f 111 . 
).4 G.M., 11,6. 
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que os dominadores encontrar-sc--.io dominados por suas própri .. 
regras. As d~ferentes emergências que.se podem demarcar n.io do fi.. 
g~ras suc~~vas de uma mesma significação; são efeitos de substitui­
çao, reposlçao e deslocamento, conquistas disfarçadas inversões .. 
tem_áticas. Se interpretar era colocar lentamente em f~o uma signifi. 
c~çao oculta ~a ongem, a~nas a metafisica poderia interpretar o do­
Vir da humamdade. ~as se Interpretar é.se apoderar por violência 011 
sub-repção, de um sistema de regras que não tem em si significaçlo 
e~sencial, e lhe impor uma .direção, dobrá-lo a uma nova vontade, ra­
ze-I? entrar em ~m outro Jogo e submetê-lo a novas regras, entl0 o 
devlr da human.ldad~ é ~ma .série de interpretações. E a genealopa 
deve se~ a sua . hlst~na: hlstón~ das m~rais, dos ideais, dos conceitOl 
metafislcos, hls~óna d~ conceito de hberdade ou da vida ascética. 
como emergências de I~terpretações diferentes. Trata-se de fazf-lu 
aparecer como acontecimentos no teatro dos procedimentos. 

v 
Quais são as relações entre a genealogia definida como pesquila 

~e Herkunjt e de Entestehung e o que se chama habitualmente histó­
n~? Sa~se das' apóstrofes célebres de Nietzsche contra a história, e .. 
ra preciSo voltar a elas agora. Contudo, a genealogia é designada por 
vezes como" Wirkliche Historie"; em várias ocasiões ela é caracteri­
zada pelo "espírito". ~u "sentido histórico" u. De rato, o que Nictu­
che não parou de cntlcar desde a .segunda das Considerações Extme­
poróneas é esta forma histórica que reintroduz (e supõe sempre) o 
ponto de vista supra:histórico: uma história que teria por funçio .. 
colher em u'!Ia totahdade bem fechada sobre si mesma a diversidade. 
enfim redUZida, do tempo; uma história que nos permitiria nos reco­
nhecermos em to.d.a parte e dar .a to~os os deslocamentos passados a 
forma da reconCIliação; uma hlstóna que lançaria sobre o que cst.l. 
atrás dela um olhar de-fim de mundo. Essa históritl dos historiadores 
constrói um ponto de apoio fora do tempo; ela pretende tudo julpr 
segundo uma objetIVIdade apocalíptica; mas é que ela supOs uma ver­
~ade et~rna, uma alma qu~ não .mor~e, uma consciência sempre idta­
tlca a SI mesma. Se o senlldo hlstónco .se deixa envolver pelo ponto 

15 G.M. - Prefkio - f 7; c I. 2. ?B.M., f 224. 

26 

de vista supra-histórico, a metafisica pode retomá-lo por sua conta e, 
fixando-o sob as espécies de uma ciência objeti~a, i~por~lhe seu pró­

rio "egipcianismo". Em comp«:nsação, o scnl1.d? hl~tónco escapar' :a. metaflsica para tornar-se um Instrumento prlVllegtado da geneslo-
• se ele nl0 se apóia sobre nenhum absoluto. Ele deve ter apenas a 

~cuidade de um olhar que distingue, reparte, dispersa, deixa operar 
as separações e as margens - urna espécie de olhar que dissocia e é ca­
paz ele mesmo de se dissociar e apagar a unidade deste ser humano 
que supostamente o .dirige s~beranamente p~ra SC:.U ~ass~do. . 

O sentido histónco, e é nisto que ele pratica a W,,'kllclre Hmo­
fie" . reintroduz no devir tudo o que se tinha acreditado imortal no 
ho~em. Cremos na perenidade dos sentimentos? Mas todos, e sobre-­
tudo aqueles que nos parecem os mais nob~ e o~ m~is desi!l~­
dos, l~ uma história. Cremos na constAncla dos instintos e Imagma­
mos que eles estão sempre atuantes aqui e ali, agora como antes. Mas 
o saber histórico não tem dificuldade em colocá-los em pedaços - em 
mostrar seus avatares, demarcar seus momentos de força e de fraque­
za, identificar seus reinos alternantes, apreender sua lenta elaboraçio 
e OI movimentos pelos quais, se voltando contra eles mesmos, podem 
obstinar-se em sua própria destruiçio:N. Pensamos em todo caso que 
o corpo tem apenas as leis de sua fisiologia, e que ele escapa à histó­
ria. Novo erro; ele é formado por uma série de reaima que o cons­
trócm; ele é destroçado por ritmos de trabalho, repouso e festa; ele é 
intoAicado por venenos - alimentos ou valores, hábitos alimentalU e 
teia morais simultaneamente; ele cria resistências n. A história "efeti­
ya" se distingue daquela dos historiadores pelo fato de que ela não se 
apóia em nenhuma constãncia: nada no homem - nem mesmo seu 
corpo - é bastante fiA0 para compreender outros homens e se reco-­
nhccer neles. Tudo em que o homem se apóia para se voltar em dire-­
çio à história e apreende..la em sua totalidade, tudo o que permite te­
~-Ia como um paciente movimento contínuo: trata-se de destruir 
~maticamente tudo isto. I:. preciso despedaçar o que permitia o 
JOIo consolanle dos reconhecimentos. Saber, mesmo na ordem histó­
rica, nl0 significa "reencontrar" e sobretudo não significa "reencon­
~-nos" . A hIStória será "efetiva" na medida em que ela reintrodu­
lU o descontlnuo em nosso próprio ser. Ela dividirá nossos sentimen-

16 c.c." 7. 
11 c.c., • 7. 
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tos; dramatizará nossos instintos; multiplicara nosso corpo e o oport 
a si mesmo. Ela nio deixará nada abaixo de si que teria a tranqOi.lidâ 
asseguradora da vida ou da natureza; ela nio se deixara levar por .. 
nhuma o~stinaçio muda em direçio a um fim milenar. Ela apro(\IJIo. 
dará aquilo sobre o que se aosta de razê..la repousar e se obslinar6 
contra sua pretensa continuidade. E que o saber não é reito para 
compreender, ele é reito para cortar. 

Podem·se apreender a partir de entAo as caracteristicas pró"", 
do sentido histórico como Nietzsche o entende, e que op6c • 
"WirklicJr~ Histori~" à história tradicional. Aquela inverte a relaçlo 
habitualmente estabelecida entre a irrupç40 do acontecimento e I .... 
cessidade contfnua,. Há toda uma tradiçio da história (teleolólica ou 
racionalista) que tende a dissolver o acontecimento singular em LlJDI 
continuidade ideal - movimento teleolólico ou encadeamento naUa. 
ral. A história "eretiva" raz ressurgir o acontecimento no que ele 
pode ter de unico e agudo. E preciso entender por acontecimento nlo 
uma decisão, um tratado, um reino, ou uma batalha, mas uma rela­
ção de rorças que se inverte, um poder confiscado, um vocabu"rio 
retomado e voltado contra seus utilizadores, uma dominaçio que. 
enrraquece, se distende, se envenena e uma outra que raz sua entrada,. 
mascarada. As rorças que se encontram em jogo na história nlo obe­
decem nem a uma destinação, nem a uma mecAnica, mas ao acaso da 
luta)l. Elas nio se manirestam como rormas sucessivas de uma inleD-­
ção primordial; como também não têm o aspecto de um resultado. 
Elas aparecem sempre na alea singular do acontecimento. Á diferen­
ça d.o mundo cristão, universalmente tecido pela aranha divina, coa­
tranamente ao mundo grego dividido entre o reino da vontade e o da 
grande besteira cósmica, o mundo da história " eretiva" conhece lI»' 
nas um unico reino, onde nAo há nem providência, nem causa final. 
mas somente " as mãos de ferro da necessidade que sacode o copo de 
dados do acaso")t. E preciso ainda compreender este acuo nio 
como um simples sorteio, mas como o risco sempre renovado da 
vontade de pot!neia que a todo surgimento do acaso opõe, para coa-­
trolá·lo o risco de um acaso ainda maior -. De modo que o mundQ. 
tal qua{ nós o conhecemos nAo é essa figura Simples onde todo. OI 

li G,M " li, 12. 
19 A., t 130. 
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I 
'm,ntoS se apagaram para que se mostrem , pouco a pouco, as 

.con CC1 ) ) " ' ) , • teristicas essenciais, o sentido fina , o va or pnmelro e u limo; .. 
car:"trário uma miríade de acontecimentos entrelaçados; ele nos pa. 
ao hoje "maravilhosamente colorido e confuso, profundo, repleto 
:esentido"; é que uma " multidão de erros e rantasmas" lhe deu m~ 

10. , ainda o povoa em segredo .1 . Cremos que nosso presente 
vunen . d .1. ' •• 
te .póia em intenções profundas, n~lda es esUlv.eIS; ~Iglm~s 
do h'storiadores que nos convençam dISto, Mas o verdadeIrO senU­
do shi;tóriCO reconhece que nós vivemos sem r~ferências ou ~m coor· 
denadas originárias, em miriades de acontCClmentos perdidos. . 

Ele tem também o poder de interve~er a rela~Ao ~ntre o . P!ÓlU. 
e o longínquo tal como foi estabelcctdo pela hlstóna tradlClonal 

:: sua fidelidade à obediência metansica. Esta de fato se compr~ 
em lançar um olhar para o longlnquo., p~ra as ~lturas: as época.s ~I~S 
nobres. as formas mais elevadas. as I~élas mais abstratas, as IR~IVI. 
dualidades mais puras. E para fazer ISto ela procura se aprolnm~r 
destas coisas ao máximo, colocar·se aos pés des~es cumes em co.ndl' 
ções de ter com relação a elas a famosa perspectiva das ris. A hlSt~. 
ria "efetiva", em contrapartida, lança seus olhares lO que está próxl' 
mo: o corpo, o sistema nervoso, os alimentos e a digestAo, as ener­
gias; ela perscruta as decadências: e se arronta ou~ras épocas é c0".l a 
suspeita _ não rancorosa, mas alegre - .de uma agitação bárbara e 10· 

conress.ável. Ela não teme olhar embaiXO. Mas olha do alto, merau• 
Ihando para apreender as perspectivas, desdobrar as dispersões e as 
diferenças, deixar a cada coisa sua medida e sua intensidade. Seu ~.~ 
vimcnto é o inverso daquele que os historiadora operam suD-rq>l1aa· 
mente: eles fingem olhar para o mais longe de si mesmos, mas de ma­
neira baixa, rastejando, eles se aproximam deste lona1nquo pr~mete-­
dor (no que eles são como os metan.icos que v!em. bem IClma do 
r.lundo, um além apenas para promet6-lo • ai ".lesmos .• titulo de re-­
compensa); a história " efetiva" olha para o mal' prÓXimo, mas para 
dele se separar bruscamente e se apoderar" distAncia (olhar seme-­
Ihante ao do médico que mergulha para ~iagno~ticar e dize~ ~ dife-­
rença). O sentido histórico está muito mais próximo da medlClna do 
que da filosofia . " Hlstoncamente e fi.loloaicamente" costuma dizer 
NielZSChe u . Nada espantoso, uma vez que na idiossincrasia do fil~ 

41 HD.H., f 16. 
42 c.I., "DjvI,IÇôes de um inltu''', t 44. 
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sc:'fo ~ encont~a a negaç1~ s.iltem'tica do corpo e "a falta de lentido 
hlst~[ICO . o ódiO contra a Idéia do devie, o cgipcianismo", a obatiaa­
ç!~ em colocar no começo O que vem no fim" e em "situar as co. 
últimas antes das primeiras" t). A história tem mais a fazer do que_ 
serva da filosofia e do que narrar o nascimento nccess.t.rio da verdadt 
e do valor; ela tem que ser O conhecimento diferencial das enerJiu. 
desfalecimentos, das alturas e desmoronamentos, dos venenos e ~ 
trlvenenos. EJa tem que ser a cifnci. dos remédios", 

Finalmente, última característica desta história efetiva: ela alo 
teme ser ~ saber perspectiva. Os historiadores procuram, na medf. 
~a do poulvel, apagar o que pode revelar, em seu saber, o lUlar di 
onde eles olham, o momento em que eles estio, o partido que ela to­
m~m - o incontrolável de sua paido. O sentido histórico, tal como 
Nlctzsche o entende, sabe que t penpcc:tivo, enio recuu. o sistema 
de sua própria injustiça. Ele olha de um determinado Angulo, com o 
propósito deliberado de apreciar, de dizer sim ou nlo, de aquir te).. 

dos os traços do veneno, de encontrar o melhor antfdoto. Em vez de 
fingir um discreto aniquilamento diante do que ele olha, em vez de If 
procurar sua lei e a isto submeter cada um de seus movimentos, e um 
olhar que sabe tanto de onde olha quanto o que olha. O sentimeato 
histórico dá ao saber a possibilidade de fazer, no movimento de .... 
conhecimento, sua genealogia. A "Wi,kllcJr~ HiJlorie" efetua, verti­
calmente ao lugar em que se encontra, a genealogia da história. 

VI 

Nesta genealogia da história que esboça em vários momentOl. 
Nietzsche liga o sentido histórico .l história dos historiadores. Um c 
outro possuem um único começo, impuro e miJturado. Eles saJram. 
ao mesmo tempo, de um mesmo signo em que se pode rcconba. 
tanto o sistema de uma doença quanto o germe de uma flor mat1l~ 
Ihosa - e é em seguida que eles terlo que se distribuir. Sigamos, por­
tanto, sem diferenciá-los ainda, IUI comum genca1oJia. 

A proveniência (Herkunfl ) do historiador nJ.o dá maraem • 
equivoco: ela é de baixa extraçio. Uma das características di hiltória 

<O C.J., "A ruJo u rlloton" ... t I e t 4. 
44 V.S., t 188. 
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d io escolher: ela se coloca no dever de tudo compreender sem 
é ,a . e ~o de altura' de tudo aceitar, sem fazer diferença. Nada lhe 
diltmç par mas t~mbém nada deve ser excluldo. Os hiltoriadores 
deve ...,. dO _. di °I f 
dirio que isto é uma prova de tato e IlCr~o: com que rei. o a-

intervir seu gosto quando se trata daqUilo que se pUlOU real­
::te? Mas de fato é uma total auKn~a de losto, uma certa. ~ro~ 

° .. procura tomar com o que é m&ls elevado, ares de famdianda-
naq' 1'-'- Oho ° de. que procura se satisfazer em encontrar o que u.u.O. Iston~-
dor e insensível a todos os nojos: ou melhor, ele tem prazer ~m aqw­
lo mesmo que o coraçio deveria afastar. Sua aparent~ scremdade ~ 
obstina em nio reconhc:ccr nada de gr~nde e em reduzir tudo ao m&ls 
Inco denominador. Nada deve ser mais elevado do que ele. Se ele de­
eeja tanto saber e tudo saber é para surpreender. OI ~redos que re-­
baium. "Baixa curiosidade". De onde vem a hlltófla? Da plebe .. A 
quem se dirige? A plebe. E o discuno que ele lhe faz parc:cc mUito 
com o do demagogo: "ninguém 6 maior do qu~ vocts" diz este "e 
aquele que tiv~r a presunçlo de querer ser supenor a vocts - a .v~ 
que lio bons - é malvado"; e o historiador, que é seu duplo, o u~nta: 
"nenhum passado é maior do que seu presente e tudo o que na histó­
ria pode se apresentar com ar de grandeza. meu saber meticuloso lhes 
mOltrará a pequenez, a crueldade, e a infelicidade". O parentesco do 
historiador remonta a Sócrates. 

Mas esta demagogia deve ser hipócrita. Deve esconder leU lin­
piar rancor sob a máscara do univenal. E assim como o dcmqoao 
deve invocar a verdade, a lei das cuf:ncias e a nc:ccslidade eterna, o 
hiltoriador deve invocar a objetividade, a exatidio dos fatos , o PU: 
lado inamovlvel. O demagogo é levado.l ncgaçlo do corpo para me­
lhor estabelecer a soberania da idéia intemporal; o historiador é )e­
vado ao aniquilamento de sua própria individualidade para que OI 

outros entrem em cena e possam tomar a palavra. Ele ter' portanto 
que te obstinar contra si mesmo: calar suu prefertncias e superar o 
DOjO, embaralhar sua própria penpeçtiva para lhe substituir uma 
aeometria ficticiamente uni venal, imitar a morte para entrar no rei­
DO dos morto" , adquirir uma quuc ex.isttncia sem rosto e sem nome. 
E neste mundo em que ele ter' refreado sua vontade individual ele 
poderi mostrar aos outros a lei inevitivel de uma vontade superior. 
l.do pretendido ap8.Jar de seu próprio saber todos os traços do 
querer, e~ reencontrará do lado do objeto a conhecer a forma de um 
querer eterno. A objetividade do historiador!. interverllo du rela­
G6a do querer no saber e é ao mesmo tempo a crença nCCClÁria na 
Provjellnc:ia, nas causas finais, e na tcoloaia. O hiltoriador pertence.l 
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família dos ascetas. "Eu do posso mais suportar estes eunuCOl COQo. 

cupiscentes da história, todos os parasitas do idul ascético; eu 010 
posso mais suportar estes sepulcros caiados que produzem a vida; eu 
nAo posso suportar seres fatigados e enfraquecidos que se cobrem di 
sabedoria e apresentam um olhar objetivo". U 

Passemos à Entlstehung da história; seu lugar é a Europa do" 
XIX: pátria das misturas e das bastardias, época do homem-mi.tura. 
Com relaçAo aos momentos de alta civilizaçio ei-no, como bú. 
ros: temos diante dos olhos cidades em rulnas e monumento. co .. 
máticos; detemo-nos diante das muralhas abertas; perguntamo-DOI 
que deuses puderam habitar aqueles templos vazios. As grandea6po. 
cas nAo tinham tais curiosidades nem tio grandes respeitos; ela DIa 
reconheciam predecessores; o classicismo ignorava Shakcspcarc. A 
decadência da Europa nos oferece um espetAculo imenso cujos m0-

mentos mais fortes sio omitido. ou do dispensados. O próprio da 
cena em que nos encontramos hoje é representar um teatro; sem m0-
numentos que sejam nossa obra e que nos pertençam, nós vivem. 
cercados de cenários. Mas há mais: o europeu nlo sabe quem ele" 
ele ignora que raças se misturaram nele; ele procura que papel podaria 
ter; ele não tem individualidade. Compreende--se entAo porque o .. 
XIX é espontaneamente historiador: a anemia de suas forças, a mil­
turas que apagaram todas as suas caracterfsticas produzem o mesmo 
efeito que as macerações do ascetismo; a impossibilidade em que. 
se encontra de criar, sua ausência de obra, a obrigaçio em que ele. 
encontra de se apoiar no que foi feito antes e em outros lug.,. o 
constrangem ê. baixa curiosidade do plebeu. 

Mas se esta é a genealolia da história, como ela pode se tomar 
análise genealógica? Como nl0 permanecer um conhecimento dc:m. 
gógico e religioso? Como pode, nesta mesma cena, mudar de papel? 
A não ser que nos apoderemos dela, que a dominemos e a vOltcmOl 
contra seu nascimento. Rlo é de fato o próprio de Enu$uhunr. nl06 
o surgimento necc:ssário daquilo que durante muito tempo tinha lido 
preparado antecipadamente; é a cena em que as forças se arrisc:aID • 
se afrontam, em que podem triunfar ou ser confiscadas. O lupl' di 
emerg~ncia da metansica foi a demagogia ateniense, o rancor plebeu 

4S G.M .. 111, 2S. 
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S6c tcs sua crença na imortalidade. Mas Platio teria podido 
dopo<! ra_se'desla filosofia socrática, teria podido voltá-Ia contra ela 
a erar e sem dúvida mais de uma vez ele foi tentado a fazt.lo. Sua 
mesm: -foi ter conseguido fundá-Ia . O problema do séc. XIX é nl0 
t"~ :ela ascetismo popular dos historia~ores o .que Platão fez pe~o ;e Sócrates. t preciso despedaçá-lo a .part~r daqUilo que ele prod~u 

~. fundá-lo em uma filosofia da hlstóna; tornar-se mestre da hl'" 
.~o 16 ' . ~ . lÓ - para dela fazer um uso genea glco. IstO TO, um uso ngorosamen-
te ~:tiPlatOnico. E então que o sentido histórico Iibertar-se-á da his­
tória supra-histórica. 

VII 

O sentido histórico comporta trtl usos que se opõem, palavra 
por palavra, às três modalidades platônicas da história. Um ~ o ~ 
paródico e destruidor da realidade que se opõe .ao t~m~ da hlstón~­
reminiscência reçonhecimento; outro é o uso dlSSoclatlvo e destrUI­
dor da identidade que se opõe à história-continuidade ou tradiçAo;. o 
terceiro é o uso sacrificial e destruidor da verdade que se opõe ê. hls-
1Ória-conhecimento. De qualquer modo se trata de fazer da história 
um uso que a liberte para sempre d~ modelo, ao mesmo temp?, m~­
tafisico e antropológico da memóna , Trata-se de fazer da hlstóna 
uma contramemória e de desdobrar conseqGentementc toda uma ou­
tra forma do tempo. 

Em primeiro lugar o uso paródico e burlesco. A esse: homem 
conruso e anônimo que é o europeu - e que nlo sabe mais quem ele é 
c que nome deve usar - o historiador oferece identidadcssobressalen­
ta.patentemente melhor individualizada e mais reais do que •• ua. 
Ma o homem do sentido histórico nlo deve se enganar com este 
substituto que ele oferece: é apenas um disfarce. Alternadamente, se 
ofereceu à Revoluçio Franeesa o modelo romano, ao romantismo a 
armadura de cavaleiro,'" época wagneriana a espada do herói germl­
nial· mas "'0 ouropéis cuja irrealidade recnvia à J1(W8 própria irrcali­
dade. Deixe--se a alguns a liberdade de venerar essas religiões e de cc-­
tcbrar em Bayreuth a memória desse novo além. Deixe--se a eles se fa­
zerem al,ibebes das identidades disponlveis. O bom historiador, o 
Icnealogista saberá o que é necess.t.rio pensar de toda esta mascara­
da. Nlo que ele a rechace por esplrito de seriedade; pelo contrArio, 
ele quer levá-la ao extremo: quer colocar em cena um grande carna­
val do tempo em que as m4scaras reaparecem incessantemente. Em 
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vez de identi.ficar nossa pAlida individualidade às identidades mana. 
damente reaiS do passado, trata-se de nos irrealiz.ar em várias ideado 
dades reaparecidas: e retomando todas estas máscaras - Fredenc. 
Hohenstauren. César, Jcsus, OionlllO e talvez Zaratustra - reco .. 
çando a palhaçada da história, nós retomaremos em nossa i~ 
de a identidade mais irreal do Deus que a traçou, "talvez nÓl 
cobriremos aqui o domlnio em que a originalidade nos é ainda 
vel, talvez como parodista. da história e comod:~~~~i~~:~ 
Deus" ... Rcconhece-se aqui o duplicador paródico i que ... 
gunda Exumporânea chamava de "história monumental": história 
que se dava como tarera restituir os grandes cumes do devir, m.n~ 
10$ em presença perpétua. reencontrar as obras, as ações, as criaçlea 
segundo amanograma de sua essencia Intima. Mas. em 187., N-. 
che criticava essa história inteiramente devotada à veneraçlo por 
obstruir as intensidades atuais da vida e suas criações. Trata-te. 80 
contrário, nos últimos textos, de parodiá-Ia para deixar claro que. 
é apenas paródia . A genealogia é a história como um carnaval orpo 
nizado. 

Outro uso da história: a dissociaçio sistemática de nossa idend­
dade. Pois esta identidade, bastante fraca contudo, que nós tentalDOl 
assegurar e reunir sob uma máscara, é apenas uma paródia: o plural 
a habita, almas inumeráveis nela disputam; os sistemas se entrec:r'Qoo 
zam e se dominam uns aos outros. Quando estudamos a história DOI 
sentimos "felizes, ao contrário dos metaRsicos, de abrigar em si nIo 
uma alma imortal mas muitas almas mortais" ~l. E, em cada uma 
destas almas, a história nio descobrirá uma identidade esquecida. 
sempre pronta a renascer, mas um sistema complexo de elemcntal 
múltiplos, distintos, e que nenhum poder de sintese domina: "é u. 
signo de cultura superior manter em toda consciência certas faselda 
evoluç!o que os homens menores atravessam sem pensar ... O priJDli.. 
ro resultado é que nós eompreendemos nossos semelhantes como .. 
temas inteiramente determinados e como representantes de cultUl'll 
di ... c:rll.llt, quer diLu, I,;omo n~rios e modificáveis. E em coou. 
partida: que em nossa própria evolu~o nós somos capazes de ... 
rar pedaços e considerá-los à parte" • A história, genealogicameate 

46 P.B. /tI .• I 22J. 
47 V.S. (opiniõet e ICnlençu milturldu) f 17. 
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da nl0 tem por fim reencontrar as raizes de nossa identidade, 
dl"g' o ~ontrário se obstinar em dissipá-la; ela nio pretende demar­::'0 ~erntório ú~ico de onde nós viemos, essa primeira pátria 1 qual 

etaRstcos prometem que nós retomaremos; ela pretende fazer 
OI %ccr todas as descontinuidades que nos atravessam, Eua funçlo r contrário daquela que queria exercer, segundo as CoruideraçM3 
E:,e",poniflM.J, a "história-a~tiquário". Tratava-se, entAo, de z:ccc: 

hcçer continuidades nas quais se enrafza nosso presente: contlnUl­
~cs do solo, da língua, da cidade; t~atava-se, "cultivando-se com 

ma mão delicada o que sempre eXlsOu, de conservar, para aquela :ue viria, as condições sob as quai~ se nasceu", ., A qun.da das 
CO/ISu/ero(óes EX'mtporâneaJ lhe obJetava q~e ela corre o nsco ~e 
prevenir toda criação em nome da leI de fidelidade. ,!m pouco mal. 
tarde - já em Humano. Demos.lodam~nte .HumtlItO - Nletzsche retoma 
a tarefa antiquâria, mas em dIreção mtelramente OPOlt~. Se a lenu­
Io@:ia coloca, por sua vez, a qUCitão do solo que nos VI~ nascer, ~a 
Unlua que falamos ou das leis que nos regem, ~ para clanficar os 511-

temas heterogêneos que, sob a máscara de nosso eu, nos prolbem 
toda identidade. 

Terceiro uso da história: o sacriflcio do sujeito de conhecimento. 
Aparentemente, ou melhor, segundo a máscara que ela usa, a conl­
cXocia histórica é neutra, despojada de toda paixAo, apenas obstina­
da com a verdade. Mas se ela se interroga e se de uma maneira mais 
acral interroga toda consciência científica em sua história, ela des­
cobre, então, as formas e transformaçõcs da vontade de saber que é 
instinto. paixão, obstinação inquisidora, refinamento cruel, malda­
de; ela descobre a violência das opiniõcs preconcebidas: conua a feli­
cidade ilnorante, contra as ilusôcs vilorosu atrav& das quais a hu.­
mamdade se protqe, opiniões preçoncebidas com relaçio a tudo 
aquilo que bj de pcriloso na pesquisa e de inquietante na descabcr­
la. ti A análise histórica deste grande querer-saber que percorre a 
bUll\lnidade faz portanto aparecer tanto que todo o conhecimento re­
pousa IObre a injustiça (que nAo bj, pois, no conhecimento mesmo 
wn direito à verdade ou um fundamento do verdadeiro), quanto que 
o instinto de conhecimento é mau (que há nele alluma coisa de UI&J­

SIDO e que ele não pode, que ele não quer raur nada para a felicidade 

.., CM.dw"'fwI Ex.~fftp(J'w'lttu. lI, J. 
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dos homens). Tomando, como ele o faz hoje, suas maiores di~ 
sOes, o querer-saber n10 se aproAima de uma verdade universal; • 
n10 dá ao homem um euto e sereno controle da natureza; ao contr6-
rio, ele n10 cessa de multiplicar os rilCOS; ele sempre faz nascer OI.,. 
rigos; abate as proteções ilusórias; desfaz a unidade do sujeito; libera 
nele tudo o que se obstina a dissoci!-Io e a destrui-Ia. Em vez de o ... 
ber se separar, pouco a pouco, de suas raizes empíricas, ou du ~ 
meiras necessidades que o fizeram nascer, para se tornar pura ClIpe­
culaç10 submetida às eAigências da razAo; em vez de estar ligado,_ 
seu desenvolvimento, l constituição e l afirmaçi.o de um sujeito • 
vre, ele traz consigo uma obstinaç10 sempre maIor; a violfncia _ 
tintiva se acelera nele e cresce; as religiões outrora eAigiam o sacrifl., 
cio do corpo humano; o saber conclama hoje a experiências lObN 
nós mesmos, jl ao sacriflcio do sujeito de conhecimento. "O conhoc:io­
mento se transformou em nós em uma paido que do se aterroriza 
com nenhum sacriflcio, e tem no fundo apenas um único temor, de. 
extinguir a si próprio ... A paido do conhecimento talvez a\~ mala 
a humanidade ... Se a paixão do conhecimento n10 matar a hum .. 
dade ela morrerá de fraqueza. Que ~ preferfvel? Eis a qucst10 princi­
pal. Queremos que a humanidade se acabe no fogo e na luz, ou DI 
areia?" 11 I! tempo de substituir 05 dois grandes problemas que divi­
diram o pensamento filosófico do Kc. XIX (fundamento reciproco 
da verdade e da liberdade, possibilidade de um saber absoluto), _ 
dois ternas principais legados por Fichte e Hegel, pelo tema squado 
o qual "morrer pelo conhecimento absoluto poderi_a fazer parte do 
fundamento do ser H. O que nio quer dizer, no sentido da critica, qUI 
a vontade de verdade seja limitada pela finitude do conbecimeDtol 
Mas que ela perde todo o limite e toda intençi.o de verdade: no sa­
crifício que deve fazer do sujeito de conhecimento. "E talvez haja 
uma unica idéia prodigiosa que ainda poderia aniquilar qua1qucr a. 
tra aspiração. de modo que ela ganharia das mais vitoriosas - eu que­
ro dizer a idéia da humaJtidade se sacrificando a si própria. Podc-II 
jurar que se a constelação dessa id~ia aparecesse no horizonte, o co-­
nhC\:imeRto da verdade permaneceria a única grande meta a que .. 
melhante sacrincio seria proporcionado porque para o conhecimento 
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hUm sacrifício e grande demais. Esperando, o problema nunca fo 
nen .... 
colocildo. 

As Co,wdt,arcns Exltmpo,ântaJ falavam do uso critico da ~is 
. tratava-se de colocar o passado na Justu;a, de cortar suas ralU! 

lona fac. destruir as veneraçôcs tradicionais a fim de llbcrtar o ho-
(Om , . I I 
mem e não lhe deixar ou.t~a oflgem senà~ aque, a em que e edquf.r se 

hecer Nietzs<:he (flllCaVa esta hlstófla (fltlca por nos es Igar 
:=~:das a~ nossas fontes reais e sacrificar o próprio movimento d~ 
vida apenas à preocupação com a verdade. Vê-sc que. um pouco mais 
larde. Nletz.sche retoma por sua conta ~rópn~ o ~ue ele ent~o recu­
w ... a Ele o retoma. mas com uma linalldade mtelfamente diferente: 
Aão se trata mais de julgar nosso passado em nome de uI!"'a verdade 
que o nossa presente seria o.unico a deter. Trata:se Jc! ~trlscar a des­
truição do sUjeito de conhe(lmento na vontade, IndefiRldamente des­
dobrada. de saber. 

Em certo sentido a genealogia retorna às três L.lodalidades da 
hlstóna que Nietzsche reconhecia em 1874. Retorna a elas. superan­
do objeções que ele lhes (azia então em nome da vida. de seu poder 
de alirmar e criar. Mas retorna a elas. metamorfoseando-I\S: a venera­
ção dos monumentos torna-se paródia; o respeito às antigas conti­
nuidades torna-se dissociação sistemática: a critica das injustIças do 
passado pela verdade que o homem detem hoje torna-se destruição 
do sujeito 11" conhecimento pela injustiça própria da vontade de sa­
be, 
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SOBRE A JUSTIÇA POPULAR • 

Foucaulr. Parece-me que nio devemos partir da forma do tribunal e 
pergunta r como e em que condições pode haver um tribunal popular, 
e sim partir da justiça popular, dos atos de justiça popular e pergun­
tar que lugar pode ai ocupar um tribunal. t=: preciso se perguntar se 
esses atos de justiça popular podem ou não se coadunar com a forma 
de um tribunal. A minha hipótese é que o tribunal não é a expressão 
natural da justiça popular mas, pelo contrário, tem por função histó­
rica reduzi· la, dominá-Ia, sufocá-Ia. reinscrevendo-a no interior de 
instituições características do aparelho de Estado. Exemplo: em 
1792, quando a guerra se desencadeia nas fronteiras c se pede aos 
operários de Paris quç partam para morrer, eles respondem: "Não 
partiremos antes de ter feito justiça aos nossos inimigos internos. En­
quanto nós nos expomos, eles estão protegidos pelas prisões onde os 
enclausuraram. Só esperam a nossa partida para saírem de lá e resta­
belecerem a antiga ordem das coisas. De qualquer modo, aqueles que 
nos governam hoje querem utilizar contra nós, para nos f:fzer entrar 
na ordem, a dupla pressão dos inimigos que nos invadem do exterior 

• Na discusuo que K $Clue, Michel Foucault e militantes maol.t •• procuram SLste­
matizar uma discuuilo que se tinha dcsenCILdcado em junho de 1911 n. OCILsiio do 
pr~jeto de um tribunal popular par. jullar. pollci •. 



e dos que nos ameaçam no interior. Nós nio iremos lutar contra OI 

primeiros sem antes nos termos desembaraçado dos últimos" . As 
execuções de Setembro eram ao mesmo tempo um ato de guerra con­
tra os inimigos in ternos, um ato polltico contra u manobras dos ho-­
mens no poder e um ato de vingança contra as classes opressoras. 
Durante um perfodo de luta revolucionAria violenta, isso nl0 seria 
um ato de justiça popular, pelo menos em primeira abordagem: uma 
réplica à opressio, estrategicamente útil e politicamente necesst­
ria? Ora, logo que as execuções começaram em Setembro, homens da 
Comuna de Paris, ou próximos dela, intervieram e organizaram a 
cena do tribunal: juizes atr4$ de uma mesa, representando uma ter­
ceira instAncia entre o povo que grita " vingança" e os acusados que 
são "culpado," ou "inocentes"; interrogatórios para estabelecer a 
"verdade" ou obter a "confissão"; deliberação para saber o que 6 
"justo"; instAncia imposta a todos por via autoritária. SerA que nio 
vemos reaparecer aqui o embriAo, ainda que frAgil, de um aparelho 
de Estado? A possibilidade de uma opressão de classe? Será que o es­
tabelecimento de uma instAncia neutra entre o povo e os seus inimi­
gos, susceptfvel de estabelecer a fronteira entre o verdadeiro e o falso , 
o culpado e o inocente, o justo e o injusto, não é uma maneira de se 
opor à justiça popular'? Uma maneira de desarmá-Ia em sua luta real 
em proveito de uma arbitragem ideal? e. por isso que eu me pergunto 
se o tribunal, em vez de ser uma forma dajustiça popular, não 6 a sua 
primeira deformação. 

Victor. De acordo, mas considere exemplos tirados não da Revolu­
ção burguesa, mas de uma revoluçio proletAria. Tome a China como 
exemplo: a primeira etapa é a revolucionarizaçào ideológica das mas. 
su, as aldeias que se sublevam. os atos justos du massas camponesas 
contra seus inimigos: execuÇÔCI de dbpotas, todo tipo de revide a to-­
das as exações suportadas durante séculos, etc. As execuções de ini­
migos do povo se multiplicam e podemos dizer que são atos de justi­
ça popular. Isto iStã certo: os olhos do camponês vêem de maneira 
justa a, coisa, e tudo vai muito bem no campo Mu em um estáaio 
posterior, no momento da formação de um Exército Vermelho, jA 
não estão simplesmente em cena as massas que se sublevam e os seus 
inimigos. mas as massas, os seus inimigos e um instrumento de unifi­
cação das massas que é o Exército Vermelho. Nesse momento, todos 
os atos de justiça popular são fundamentados e disciplinados. E 6 
preciso jurisdições para que os diferentes atos posslveis de vingança 
estejam conformes ao direito, a um direito do povo que já não tem 
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nada a ver com as velhas jurisdições feudais. E preciso estar squro 
de que tal exccuçào, tal ato de vingança, nlo serA um ajuste de con­
tas, portanto, pura e simplesmente a desforra de um egolsmo contra 
todos os aparelhos de oprcssio também fundados no elolsmo. NClte 
exemplo há realmente o que voct chama de uma terceira instAncia 
entre as massas e os seus opressores diretos. Voct continuaria a afir­
mar que nesse momento o Tribunal Popular nlo somente nlo 6 uma 
forma de justiça popular, mas 6 uma deformaçlo da justiça popular'? 

Foucault: Voe! tem certeza de que neste caso uma terceira instlneia 
veio se intrometer entre as massas e os seUl opressores? Nlo me pare-­
ce: pelo oontr'rio. diria que foram as próprias ~assas que se coloca­
ram como intermediárias entre algu6m que tena se separado delas, 
de sua vontade, para saciar uma ·vin,ança individual, e alau6m que 
teria sido o inimigo do povo mas que só seria visado .pelo outro en­
quanto inimigo pessoal... No caso que eu cito, o Tribu~al Popular, 
tal como funcionou durante a Revoluçlo Francesa, tendia a ser uma 
terceira instAncia. aliAs bem determinada socialmente; representava 
uma linha intermediária entre a burguesia no poder e a plebe parj­
siense, uma pequena burguesia composta de pequenos pr~prictAri~s, 
pequenos Comerciantes, artesios. Colocaram-se como IRtermed~i­
rios fizeram funcionar um tribunal mediador e, para faz~-Io funcm­
nar 'referiram-se a uma ideologia que era at6 certo ponto a ideologia 
da classe dominante, ao que era "bom" e "nlo bom" fazer ou ser. 2 
por isso que, neste tribunal popular, eles nio apenas condenaram pa­
dres refrat'rios ou pessoas comprometidas com o caso de 10 de agos­
to _ em número bastante limitado - mas mataram condenados li ga­
lés. quer dizer. pessoas condenadas pelos tribunais do Anti,o Regi­
me, malafilm prostitutas, etc. Vê-sc bem entlo que eI~"tetomar~m o 
lugar " mediano" da instânciajudiciiria tal ~omo ela tlOha funCIona­
do no Antigo Regime. Eles substitulram o revide das massas àqueles 
que eram 0$ seus inimigos pelo funcionamento de um tribunal e boa 
parte de sua ideologia. 

Vlrtor E por is.so q~ 6 interessante comparar 05 exemplos de tribu­
nais durante a revoluçio burguesa com os exemplos de tribunais du­
rante a tevoluçào proletária. O que voct descreveu foi isso: entre u 
ma~sas fundamentais, a plebe de entio e OI seus inimi,os, havia uma 
classe, a pequena burguesia (uma terceira cla.ue), que se interpôs. 
que tirou alguma coisa da plebe e uma outra coisa da ~Iaue que se 
tornava dominante; ela desempenhou assim o seu papel de clauc me­

-dia na, fundiu estes dois elementos e daJ reaultou este tribunal popu-
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lar que é, em relação ao movimento de justiça popular feito pela ple­
be. um elemento de repressão interna, portanto, uma deformação da 
justiça popular. Portanto, se havia um terceiro elemento, isso nlo de­
corre do tribunal, mas da classe que dirigia esses tribunais, isto é, a 
pequena burguesia. 

FoucotJt: Eu gostaria de examinar um pouco a história do aparelho 
de Estado judiciário. Na Idade Média se substituiu um tribunal arbi­
trai (a que se recorria por consentimento mútuo, para por fim a um 
litlgio ou a uma guerra privada e que não era de modo nenhum um 
oraanismo permanente de poder) por um conjunto de instituições C$<­

táveis, especificas, intervindo de maneira autoritária e dependente do 
poder polftico (ou controlado por ele). Essa transformação apoiou-se 
em dOIS mecanismos. O primeiro foi a fiscalização da justiça: pelo 
procedimento das multas, das confiscações, dos sequestros de bens, 
das c.ustas, das aratificaÇÕes de todo tipo, fazer justiça era lucrativo; 
depoiS do desmembramento do Estado carollnaio, a justiça tornou­
se, entre as mãos dos senhores, não só um instrumento de apropria­
çio, um meio de coerção, mas diretamente uma fonte de riqueza; ela 
produzi.a mais um rendimento paralelo à renda feudal , ou melhor, 
que faZia parte da renda feudal. As justiças eram fontes de riqueza, 
eram propriedades. Produziam bens que se trocavam, que circula­
vam, que se vendiam ou se herdavam com os feudos ou, às vezes, se­
parados deles. As justiças faziam parte da circulação das riquezas e 
da extração feudal. Para os que as possuíam, eram um direito (ao 
lad? do foro, da mão-morta, da dizima, da taxa de ocupação, das ba­
nahdades, etc.); e para os que estavam sob sua jurisdição tomavam a 
forma de um foro não regular, mas a que tinham que se submeter em 
certos casos. O funcionamento arcaico da justiça se inverte: parece 
que remotamente a justiça tinha sido um direito para os que estavam 
sob sua jurisdição (direito de pedir justiça, se concordavam com isso) 
e um dever para os árbitrqa(obriaação de demonstrar o seu prestigio, 
a sua autoridade, a sua sabedoria, o seu poder polftico-religioso); dai 
em diante vai-se tornar um direito (lucrativo) para o poder, obriga­
ção (custosa) para os subordinados. 

Percebe-se aqui o cruzamento com o segundo mecanismo: o elo 
crescente entre ajustiça e a força das armas. Substituir as guerras pri­
vadas por urna justiça obriaatória e lucrativa, impor uma justiça em 
que ao mesmo tempo se éjuiz, parte e fisco e, substituindo as transa­
ções e acordos, impor urna justiça que assegure, garanta e aumente 
em proporções notáveis a extração de parte do produto do trabalho, 
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isso implica que se disponha de uma força de coação. Não se pode 
imp6-la senào por uma coerção armada:só onde o suzerano é militar­
mente bastante forte para impor a sua "pu", pode haver CJltraç.io 
fiscal e juridica. Tendo-se tornado fontes de rendimento, as justiças 
seguiram o movimento de divisão das propriedades privadas. Mas, 
apoiadas na força das armas, seguiram a sua concentração progressi­
va. Duplo movimento que conduziu ao resultado "clássico": quando 
no século XIV o feudalismo teve que enfrentar as grandes revoltas 
camponesas e urbanas, ele procurou apoio em um poder, em um 
exército, em um sistema fiscal centralizados; e, ao mesmo tempo, 
apareceram, com o Parlamento, os procuradores do rei, as dilia~n­
cias judiciárias, a legislação contra os mendigos, vagabundos ociosos 
e, dentro em pouco, os primeiros rudimentos de policia, uma justiça 
centralizada: o embrião de um aparelho de Estado judiciário que 
cobria, reduplicava e controlava as justiças feudais com o seu sistema 
fisca l, mas que lhes permitia funcionar. Assim apareceu uma ordem 
"judiciária" que se apresentou como a expressio do poder público: 
árbitro ao mesmo tempo neutro e autoritário, encarregado de resol­
ver "justamente" os Iitlgios e de assegurar "autoritariamente" a or­
dem pública. Foi sobre este pano de fundo de guerra social, de extra­
ção fiscal e de concentração das forças armadas que se estabeleceu o 
aparel ho judiciário. 

Compreende-se porque na França e, creio, na Europa Ociden­
tal, o ato de justiça popular é profundamente anti-judiciário e oposto 
à própria forma do tribunal. Nas grandes sedições, desde o século 
XIV, aiacam-se regularmente os agentes dajustiça, tal como os agen­
tes do fisco e, de uma maneira geral, os agentes do poder: abrem-se as 
prisões, expulsam-se os juizes e fecha-se o tribunal A justiça popular ro­
conhece na instAnciajudiciéria um aparelho de Estado representante 
do poder público .e instrumento do poder de classe. Gostaria de lan­
çar uma hipótese, da qual não estou seguro: parece-me que alguns 
hábitos próprios da guerra privada, alguns velhos ritos pertencendo 
à justiça "pré-judiciária" se conservaram nas práticas de justiça p0-
pular: por exemplo, era um velho rito ge.rmAnico espetar em uma es­
taca, para expor em público, a cabeça de um inimigo morto rqular~ 
mente, "juridicamente" durante uma guerra privada; a destruiçio da 
casa, ou pelo menos o incêndio do madeirame e o saque do mobiliá­
rio é um rito antigo, correlato a por fora da lei; ora, sio esses atos an­
teriores à instauração do judiciário que revivem regularmente nas se­
dições populares. Em torno da Bastilha tomada, passeia-se a cabeça 
de Delaunay; em torno do sfmbolo do aparelho repressivo, circula, 
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com os seus velhos ritos ancestrais, uma prática popular que não se 
reconhece de modo nenhum nas instâncias judiciárias. Parece-me 
que a história da justiça como aparelho de Estado permite compreen­
der porque, pelo menos na França, os atos de justiça realmente po­
pulares tendem a escapar ao Tribunal e por que, ao contrário, cada 
vez que a burguesia quis impor à sedição do povo a coaçio de um apa­
relho de Estado, se instaurou um tribunal: uma mesa, um presidente, 
assessorcs e dois adversários em frente. Assim reaparece o judiciário. 
I: assim que eu vejo as coisas. 

Victor: Você vê as coisas até 1789, mas o 'que me interessa é o que 
vem depois. Você descreveu o nascimento de uma idéia de classe e 
como essa idéia de classe se materializa em práticas e aparelhos. Eu 
compreendo perfeitamente que na Revolução Francesa o tribunal te-­
nha podido ser um instrumento de deformação e de repressão indire-­
ta dos ato~ ~e jus~iça popular da plebe. Parece-me que havia várias 
classes sOCiais em jogo - de um lado a plebe, do outro os traidores di. 
nação e da revolução, e entre os dois uma classe que procurou de-­
sempenhar ao máximo o papel histórico que ela podia desempenhar. 
Portanto, o que eu posso tirar deste exemplo não são conclusões defi­
nitivas quanto à forma do tribunal popular - de qualquer modo para 
nós não há formas aciIlla do devir histórico - mas somente como a 
pequena. burgues~a enquanto classe pegou algumas idéias da plebe e 
em segUida, dominada como era, sobretudo nesta época, pelas idéias 
da burguesia, esmagou-as pela forma dos tribunais da época. Oal eu 
não posso concluir nada sobre a questão prática atual dos tribunais 
populares na revolução ideológica atual, ou aforUor; na futura revo-. 
lução popular armada. Por isso gostaria que comparássemos esse 
exemplo da Revolução Francesa com o exemplo que dei da revolu­
çã~ popular armada na China. Você me dizia: nesse exemplo só há 
dOIs termos: as massas e seus inimigos. Mas as massas delegam, de 
certa maneir~, ul1\& Pinte do seu poder a um elemento que estA pro­
fundamente ligado a elas mas que é todavia distinto - o exército ver­
~el.h? ~opular. Ora! ~a composição do poder militar com o poder 
judlclár.1O que você indiCOU, ta!11bé'.'l aparece quando o exército p0-
pular ajuda as massas a organizar Julgamentos regulares dos inimi­
gos de classe. O que para mim não surpreende, na medida em que o 
exército popular é um aparelho de Estado. Eu lhe coloco então a se­
guinte questão: não serA que v~ estA sonhando com a possibilidade 
de passar da opressão atual ao comunismo sem um perfodo de transi­
ção - o que se chama tradicionalmente ditadura do proletariado - em 
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que são necessários aparelhos de Estado de um tipo novo; de que de-­
vemos explicitar o conteúdo? Não scrá isso que está por trás da sua 
recusa sistemática da forma do tribunal popular? 

Foucault: Você tem certeza de que se trata da simples forma do tribu­
nal'? Eu não sei como isso acontece na China, mas olhemos meticulo­
samente o que significa a disposição espacial do tribunal, a disposi­
ção das pessoas que estão em um tribunal. Isso pelo menos implica 
uma ideologia. Qual é essa disposição'? Uma mesa; atrás dessa mesa, 
que os distancia ao mesmo tempo das duas partes. estão terceiros, os 
juizes; a posição destes indica primeiro que eles são neutros em rela­
ção a uma e a outra; segundo, implica que o seu julgamento não é de-­
terminado previamente, que vai ser estabelecido depois do inquérito 
pela audição das duas partes, em função de uma certa norma de ver­
dade e de um certo número de idéias sobre o justo e o injusto; e, ter· 
ceiro, que a sua decisão terá peso de autoridade. Eis o que quer dizer 
esta simples disposição espacial. Ora, creio que essa idéia de que 
pode haver penoas que são neutras em relaçAo As duas partes, que 
podem julgá-Ias em função de idéias de justiça com valor absoluto e 
que as suas decisões devem ser executadas vai demasiado longe e pa­
rece muito distante da própria idéia de umajwtiça popular. No çUO 

de uma justiça popular, nAo há tres elementos; há as massas e os seus 
inimigos. Em seguida, as massas, quando reconhecem em al&uém um 
inimigo. quando decidem castigar esse inimigo - ou reeducá-lo - nAo 
se referem a uma idéia universal abstrata de justiça, referem-se so­
m~nte à sua própria experiência, à dos danos que sofreram, da ma­
nelTa como foram lesadas, como foram oprimidas. Enfim, a decido 
delas não é uma decisão de autoridade, quer dizer, elas nAo se 
apó.iam em um aparelho de Estado que tem a capacidade de impor 
~eclSõeS. Elas as executam pura e simplesmente. Portanto, eu tenho a 
Impressão de que a organização, ao menos a ocidental, do tribunal 
não deve estar presente na prética da justiça popular. 

Yiclor: Não estou de acordo. Quanto mais você é concreto em rela­
çio. a todas as revoluções que vão até a revolução proletária, mait 
voce se torna completamente abstrato em relação às revoluções mo­
derna~, incluindo as ocidentais. Por isso eu volto a falar da França. 
Na Liberação houve diferentes atos de justiça popular. Propoaita. 
?a~ente, tomemos um ato equfvoco de justiça popular, um ato de 
JU$tIÇ~ popular real mas equivoco, isto é, um ato manipulado de rato 
pelo. I"'mlgo de classe; tiremos a liçl0 geral para precisar a critica 

-teónca que eu faço. 
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Refiro-me às moças que tiveram suas cabeças raspadas porque 
tinham dormido com os "boches". De cena modo, é um ato de justiça 
popular: de fato, o comércio. no sentido mais carnal do termo, com o 
"boche" é algo que fere a sensibilidade fisica do patriotismo; na opi· 
nião do povo trata-se real mente de um dano fisico e moral. Todavia é 
um ato equivoco de justiça popular. Por que? Simplesmente porque 
enquanto se divertia o povo com a tonsura dessas mulheres, os ver­
dadeiros colaboracionistas, os verdadeiros traidores continuavam 
em liberdade. Deixou-se portanto o inimigo manipular esses atos de 
justiça popu lar, não o velho inimigo em desagregação militar, o ocu­
pante nazi, mas o novo inimigo, quer dizer, a burguesia francesa (ex­
cetuando a pequena minoria demasiado desfigurada pela ocupaçAo 
e que não podia mostrar-se demais). Que lição podemos tirar desse 
ato equívoco de justiça popular'? Não a tese segundo a qual o movi­
mento de massas seria desrazoável, pois houve uma razão para este 
ato de revide em relação às moças que tinham dormido com oficiais 
alemães, mas que se o movimento de musa não está sob a orientação 
unificada do proletariado, pode ser desagregado do interior, mani­
pulado pelo inimigo de classe. Em resumo, as coisas não passam so­
mente pelo movimento de massas. Isto quer dizer que há contradi­
ções nas massas. Essas contradições no seio do povo em movimento 
podem perfeitamente fazer desviar o curso do seu desenvolvimento, 
na medida em. que o inimigo se apoie sobre elas. Há portanto necessi~ 
dade de uma instância que normalize O curso da justiça popular, que 
lhe dê uma orientação. E isso as massas não podem fazê-lo direta­
mente. pois é preciso que haja uma instância que tenha a capacidade 
de resolver as contradições internas das massas . No exemplo da revo­
lução chinesa, a instância que permitiu resolver essas contradições­
e que ainda desempenhou esse papel depois de tomado o poder de 
Estado, na época da Revolução Cultural - foi o Exército Vermelho; 
ora, o Exército Vermelho é distinto do povo, mesmo se a ele cstá liga· 
do, pois o povq..ama o exército e o exército ama o povo. Nem todos 
os chineses participavam nem participam hoje do Exército Verme­
lho; o Exército Vermelho é uma delegação de poder do povo, não é o 
próprio povo. f: por isso qUe também há sempre a possibilidade de 
uma contradição entre o exército e o povo e haverá sempre uma p0s­
sibilidade de repressão deste aparelho de Estado sobre as massas p0-

pulares. o que abre a possibilidade e a necessidade de uma série de re­
voluções culturais precisamente para abolir as contradições tomadas 
antalônicas entre esses aparelhos de Estado que são o Exército. o 
partldo ou o aparelho administrativo, e as massas populares. 
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Po rtanto, eu seria contra os tribunais populares. eu os acharia 
completamente inúteis ou nocivos, se as massas fossem um todo ho­
mogêneo quando se colocassem em movimento e, portanto, se não 
houvesse necessidade de instrumentos de disciplina, de centralização 
e de unificação das massas para desenvolver a revolução . Em suma. 
eu seria contra os tribunais populares se não pensasse que para fazer 
a revo lução é necessário um partido e, para que a revol ução prossiga, 
um aparelho de Estado revolucionário . 

Quanto à objeção que você formulou a partir da análise das dis­
posições espaciais do tribunal, eu responderia da seguinte maneira: 
nós não estamos coagidos por nenhuma forma - no sentido formal 
de disposição espacial- de nenhum tribunal. Um dos melhores tribu­
nais da Liberação foi o de Béthune: centenas de mineiros tinham de­
cidido executar um "boche", isto é, um colaboracionista: puseram­
no na praça principal durante sete dias; todos os dias chegavam, di­
ziam "vamos executá-lo" e depois iam embora; o homem estava sem­
pre lá e nunca era executado; a certa altura, não sei que autoridade 
vacilan te que ainda existia no lugar disse: "acabem com isso, rapa­
zes, matem-no ou libertem-no, isto não pode continuar assim", e eles 
disseram "está bem; vamos camaradas, vamos executá-lo" , aponta· 
ram e atiraram e o colaboracionista, antes de morrer gritou "Hei! Hi· 
tler", o que permitiu a todos dizer que o julgamento tinha sido jUl­

to ... Nesse caso, não havia a disposição espacial que você descreve. A 
questão das formas que a justiça deve tomar na ditadura do proleta­
riado não está resolvida, mesmo na China. Ainda se está na fase de 
experimentação. Há luta de classe em relação à questão do judiciá­
rio. Isto mostra que não se vai voltar à mesa. aos assessores. etc. Mas 
isso é só o aspecto superficial do problema. Seu exemplo ia muito 
mais longe. Dizia respeito à questão da "neutralidade": na justiça 
popular, o que acontece com esse terceiro elemento, portanto neces­
sariamente neutro, e que seria detentor de uma verdade diferente da­
quela das massas populares, constituindo por isso mesmo um ante­
paro? 

Foucoult: Eu destaquei trCs elementos: I', um elemento "terceiro"; 
2', a referência a uma idéia, a uma forma. a uma regra universal de 
justiça; )9. uma decisão com poder executório; estas são as três cara~ 
terlsticas do tribunal. que a mesa manifesta de maneira anedótica na 
nossa civilização. 
Victo,: O elemento "terceiro" no caso dajustiça popular é um apare­
lho de Estado revolucionário - por exemplo, o Exército Vermelho no 
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começo da revolução chinesa. Em que sentido ê um elemento tercei­
ro, detentor de um "direito" e de uma "verdade", eis o que é preciso 
explicitar. Existem as mauas, esse aparelho de Estado revolucion'rio 
e o inimigo. As massas vlo exprimir suas queixas e abrir o doui~ de 
todas as exações, de todos os danos causados pelo inimigo; o apare­
lho de Estado revolucion4rio vai considerar esse dossil; o inimigo vai 
intervir para dizer "nio concordo com isso". Ora, a verdade dos ra­
tos pode ser estabelecida. Se o inimigo vendeu três patriotas e toda a 
população da comuna estA presente, mobilizada para o julgamento, a 
verdade do fato deve poder ser estabelecida. Se isto não acontece, é 
porque h.é. um problema; se não se conque demonstrar que ele co­
meteu esta ou aquela exação, o mlnimo que se pode dizer é que a 
vontade de execut4-lo nio é um ato dejustiça popular mas um ajuste 
de contas, opondo uma pequena categoria das massas com idéias 
egolstal a esse inimigo ou pretenso inimigo. 

O papel do aparelho de Estado revolucion4rio nio terminou 
com o estabelecimento da verdade dos fatos. Já no estabelecimento 
dessa verdade ele desempenha um papel, visto que permite a toda a 
população mobilizada abrir o "dossiê" dos crimes do inimigo; mas 
seu papel não se limita a isso, ele pode ainda ter uma atuação discri­
minatória em relação às condenações: prova-se por exemplo que o 
patrão de uma oficina média explorou os oper4rios abominavelmen­
te, que é responsável por muitos acidentes de trabalho; dever' ser 
executado? Supondo que se queira, por necessidade da revoluçlo, es­
tabelecer aliança com essa média burguesia, ou que se diga que só 
seja preciso executar um pequeno número de arqui-criminosos, esta­
belecendo para isso critérios objetivos, entio ele nio lerá executado. 
Isto apesar dos operArios da oficina cujos companheiros foram mor­
tos odiarem o paulo e quererem talvez executá-50. Esta pode ser uma 
política justa, como o foi, por exemplo, durante a revolução chinesa, 
a limitaçlo consciente das contradições entre os operários e a bur­
guesia nacional; não sei se aqui isso acontecer4 assim. Vou dar um 
exemplo fictlcio: é verosslmil que nio se liquidem todos os patrOes:, 
sobretudo em um país como a França, em que h.i muitas pequenas e 
médias empresas; seria lente demais ... Isto significa dizer que o apa­
relho de Estado revolucionário, em nome dos interesses de conjunto 
que se sobrep6em aos de certa fAbrica ou de certa aldeia, fornece um 
critério objetivo para a sentença. Volto ao exemplo do inicio da revo­
lução chinesa: em uma certa fase, era justo atacar todos os proprietJ.­
rios fundiários; em outras fases, havia propriet4rios fundi'rios pa­
triotas que não deviam ser atacados e era preciso educar os campone-

48 

ses, portanto ir contra as suas tendlncias naturais em relação a esses 
propriet4rios fundiários. 

FOIlCoull: O proceuo que vod descreveu me parece completamente 
estranho à forma do tribunal. Qual é o papel desse aparelho de Esta­
do revolucionário representado pelo exército chinb? Ser' que o seu 
papel é, entre as massas que representam urna certa vontade ou um 
certo interesse e um individuo que representa um outro interesse ou 
uma vontade, escolher entre OI dois, um lado ou o outro? Evidente­
mente que não, pois trata-se de um aparelho de Estado que de toda 
maneira saiu das massas, que é controlado pelas massas e que conti­
nua a sê-Io, que tem efetivamente um papel positivo a desempenhar, 
nlo para decidir entre as massas e os seus inimigos, mas para uaeau­
rar a educação, a formaçlo política, o alarlamento do horizonte e da 
experiência política das massas. E ai o trabalho desse aparelho de &­
tado será impor uma sentença? De modo algum I Sera educar as mu­
sas de maneira que sejam as próprias massas que venham dizer: 
"com deito, nós nio podemos matar esse homem", ou "com efeito, 
nós devemos matá~lo". 

Vo~ sabe que não é este o funcionamento do tribunal tal como 
existe em nossa sociedade francesa atual- que é de um tipo inteira­
mente diferente - em que nlo é uma das partes que controla a instln­
cia judiciária e em que a instAncia judiei'ria nlo educa. Para voltar 
ao exemplo que você deu, se as pessoas se precipitaram sobre as mu­
lheres para tonsur4-las foi porque subtrafram As massas os colabora­
cionistas, que teriam sido os inimigos naturais e sobre os quais se te­
ria exercido a justiça popular, dizendo "oh, esses do demasiado cul­
pados, vamos levá·los ao tribunal"; eles foram metidos na prislo e 
levados a tribunal que, evidentemente, o. absolveu . Nesse caso, o tri­
bunal desempenhou o papel de Alibi em relaç10 a atos de jUltiça p0-
pular. 

Volto agora à essência de minha tese. Vod fala du contradiç6c:t 
no seio das massas e diz que é neccsdrio um aparelho de Estado re­
volucionArio para ajudar u massas a resolv~lu _ De acordo, Dia sei 
o que se passou na China; talvez o aparelho judici'rio fosse. como 
nos Estados feudais, um aparelho extremamente nedvel, pouco cen­
tralizado, etc. Nas sociedades como a nossa, pelo contrArio, o apare­
lho de justiça foi um aparelho de Estado extremamente importante 
cuja história foi sempre mascarada . Faz·te a história do direito, da 
economia, mas a história da justiça. da pratica judici'ria, do que foi 
efetivamente um sistema penal, do que foram os sistemas de repret-
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são, disso fala -se ra~am~nte. Or.a, creio que a justiça como aparelho 
de Estado teve n.a hlstón~ uma Importância capital. O sistema penal 
teve por função introduzir um certo número de contradições no seio 
das mas~as e, em particular, uma contradição maior: opor os plebeus 
~roletanz~dos aos plebeus não proletarizados. A partir de uma certa 
epoca, o sistema penal, que tinha essencialmente uma função fisc::al 
na Idade Média, d~dicou:se à I~ta anli-sediciosa. A repressio das re­
voltas p~pulares linha sido ate então sobretudo tarefa militar. Foi 
em seguida assegurada ou melhor, prevenida por um sistema com-
plel(o justiça-policia-prisão. ' 

f: um si~lema que desempenha, no fundo, um triplo papel; e, 
conforme as epocas. conforme o estado das lutas e a conjuntura, pre­
val~ or!, ~,m ora outro aspecto. Por um lado ele é um fator de "pro-. 
letanzaçao : tem por função coagir o povo a aceitar o seu estatuto de 
proletário e as condições de exploração do proletariado. E perfeita­
mente claro que, desde o fim da Idade Média até o século XVIII to-. 
das .as leis con,tr.a os m.endigos, os ociosos e os vagabundos. todo's o~ 
órgaos de poliCia destinados a expulsá-los os coagiam - e era esse o 
seu papel - a aceitar no próprio lugar onde viviam as condições ex. 
tremamente más que lhes eram impostas. Se as recusavam tinham 
que partir, se mendigavam ou "não faziam nada" seu destino era o 
aprisionamento e freqOentemente o trabalho fo~do. Por outro la­
do, esse sistema penal dirigia-se especialmente aos elementos mais 
móveis, mais agitados, os "violentos" da plebe; os que estavam mais 
p~ontos a pa:W'r A ação imediata e armada; entre o proprietário endi­
Vidado coagld~ a ab.andonar a sua terra, o campon~s que fugia do 
lisc::o, o ~peráno bamdo por r~ubo, o vagabundo ou mendigo que re­
cusava limpar os fossos da Cidade, os que viviam da pilhagem nos 
campos, os pequenos ladrões e os salteadores de estrada, os que em 
grupos armados atacavam o fisco ou OI agentes do Estado e enfim 
os que no~ dias de motim nas cidades ou nos campos traziam ~rmu ~ 
fogo, haVia um ~cordo, uma. rede de comunicação em que os indivf­
duos tr~v.am os seus papeis. Eram estas pessoas "perigosas" que 
e~a preciSO Isolar (na pnsão, no Hospital Geral, nas galêt, nu col6-
nlas) para que não pudessem servir de ponta de lança aOI movimen­
tos .de r~istência J;IOpular. Esse medo era grande no século XVIII, foi 
maior amda depOIS da Revolução e na ocasião de todas as agitações 
do séçulo XIX. ~erceiro papel do sistema penal: fazer com que a plc­
be n~o prole!anzad.a aparecesse aos olhos do proletariado como 
marg~nal, pengosa, Imoral, ameaçadora para a sociedade inteira, a 
escóna do povo, o rebotalho,!! "gatunagem"; trata-se para a burlUe-
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sia de impor ao proletariado, pela via da lelislaçio penal, da pristo, 
mas também dos jornais. da "literatura", certa, catelorias da moral 
dita "universal" que servirlo de barreira ideológica entre ela e a ple­
be n40 proletarizada; toda a figuraçlo literiria, jornalIltica, m~dica. 
sociológica. antropológica do criminoso (de que tivemos exemplos 
na segunda metade do século XIX e começo do XX) desempenha 
este papel. Enfim, a separaçlo que o siltema penal opera e mantán 
entre o proletariado e a plebe nlo proletamada, todo o jo,o du 
pressões que ele exerce sobre Cita, permite. burluesia servir-se de al­
guns desses elementos plebeus contra o proletariado; ela os uu como 
soldados. policiais. traficantes. piltoleirol e utiliza-os na vi,i1lncia e 
na repressão do proletariado (e nlo somente OI fascismos deram 
exemplos disso). 

A primeira vista. estas alo alaumu formu de funcionamento do 
sistema penal como sistema anti-sedicioso: meiol para opor a plebe 
proletarizada e a que nl0 o ~ e introduzir auim uma contradiçio 
agora bem marcante. Eis porque a revoluç1o nlo pode deixar de p .... 
sar pela eliminação radical do aparelho de jUltiça. E tudo o que 
lemb~~ o ap.arelho penal, tudo o que poualembrar a lua ideolo,ia c 
permitir a essa ideologia insinuar-IC sub-repticiamente nal pr'tical 
populares, deve ser baDldo. Por iuo o tribunal, como forma exem­
plar dessa justiça, me parece ser um lu,ar de inliltraçio da ideoloaia 
do sistema penal na pritica popular. Por iuo penso que nlo devemOl 
apoiar-nos em um modelo como esse. 

ViCIO': V <Xi su~repticiamente esqueceu um *ulo. o Jéculo XX. Eu 
lhe coloco portanto a quesllo: a contradiçlo princip.ll no leio da 
massas é entre OI prilioneiros e OI oper'ri0l1 . 

Foucau/r: Nio entre os prilioneirOl e OI oper'riol, mas uma dai con­
t~adições ~ a que existe entre a plebe nlo proletariuda e os prolcü­
nos. Uma das contradições importantes, na qual a burguesia viu du­
rante muito tempo, e sobretudo depois da Revoluçlo Francesa, um 
d?s seus m~ios de proteçlo; para ela o perigo maior contra o qual de. 
Via preVenir-se, o que ela tinha a todo o custo que evitar. era a sedi­
çio, era o povo armado, eram os oper'riol na rua e a rua investindo 
cont'a o poder. E ela pensava reconhecer na plebe nio prolctariuda, 
nos plebeu. que recusavam o estatuto de prolcürios ou nOl que esta­
vam excluídos dele.. a ponta de lança do motim popular. Ela criou de­
terminados procedimentOl para separar a plebe proletariuda da pio­
be nio proletariuda. E hoje esses meios lbe fazem falta -lhe foram 
ou lhe do retirados. 
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Estes três meios são, ou eram, o exército, a colonização, a prisão 
(claro que a separação plebe/proletariado e a prevenção anti­
sediciosa era apenas uma das suas funções). O exército, com o seu 
sistema de recrutamento, assegurava a extraçl0 sobretudo da popu­
lação camponesa que superpovoava o campo e que não encontrava 
trabalho na cidade; e era este exército que se lançava, se fosse preci­
so, sobre os operários. A burguesia procurou manter uma oposição 
entre o exército e o proletariado, que muitas vezes funcionou que às 
vezes não funcionou, quando os soldados recusavam-se a marchar 
ou a atirar. A colonização constitui um outro meio de extração. As 
pessoas enviadas para as colônias não recebiam um estatuto de pro­
letário; serviam de". quadros, de agentes de administração, de instru­
mentos de vigilância e de controle dos colonizados. E era sem dúvida 
para evitar que entre esses "pequenos brancos" e os colonizados se 
estabelecesse uma aliança, que teria sido ai tão perigosa quanto a 
unidade proletária na Europa, que se fornecia a eles uma sólida ideo­
logia racista; "atenção, vocl:s vão para o meio de antropMaaos". 
Quanto ao terceiro tipo de extração da população, ele era realizado 
pela prisão. Em tomo dela e dos que para lá vão ou de lá saem, a bur­
guesia construiu uma barreira ideológica (que diz respeito ao crime, 
ao criminoso, ao roubo, à gatunagem, aos degenerados, à sub­
humanidade) que tem estreita relação com o racismo. 

Mas hoje a colonização já não é posslvel na sua forma direta. O 
exército já não pode desempenhar o mesmo papel que outrora. Por 
conseguinte, reforço da policia, "sobrecarga" do sistema penitenciá­
rio, que deve por si só preencher todas estas funçõcs. O esquadrinha­
mento policial quotidiano, os comissariados de policia, os tribunais 
(e singularmente os de flagrante delito), as prisões, a vigil,incia pós­
penal, toda a série de controles que constituem a educação vigiada. a 
assistência social, os "abrigos", devem desempenhar, no próprio lo­
cai, um dos papéis que outrora o exército e a colonização desempe­
nhavam, transfenndo e expatriando indivlduos. 

Nesta história, a Resistência, a guerra da Argélia, maio de 68, 
foram episódios decisivos; significaram o reaparecimento nas lutu 
da clandestinidade, das armas e da rua; signir~ram, por outro lado, 
a implantação de um aparelho de combate contra a subversio inter­
na (aparelho reforçado em cada episódio, adaptado e aperfeiçoado 
mas, é 'claro, nunca perfeito): aparelho que funciona "em continuida­
de" há trinta anos. Digamos que as técnicas utilizadas até 1940 te 
apoiavam sobretudo na polltica imperialista (exército/colônia); u 
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utilizadas depois aproximam-se mais do modelo fascista (polfcia/ es­
quadrinhamento interno/ enclausuramento). 

Victor. Mas você não respondeu à. minha pergunta:perá que é essa a 
contradição principal no seio do povo? 

Foucau1t: Eu não digo que seja a contradição principal. 

Victor: Você não diz, mas a história que você faz é eloqüente: a sedi­
ção vem da fusão da plebe proletarizada com a plebe não proletariza­
da. Você descreveu todos os mecani.smos parajnscrever uma linha 
divisória entre a p1c:be proletarizada e a p1c:be não proletariza.da. E 
claro que quando existe esta linha de divido não hA sedição, e quan­
do se dá o restabelecimento da fusão há sedição. Vocl: pode dizer que 
para você esta não é a contradição principal, mas toda a história que 
você fez demonstra que é a contradição principal. Não vou lhe res­
ponder referindo-me ao século XX. Quero permanecer no século 
XIX, juntando um breve complemento histórico, um complemento 
um pouco contraditório, tirado de um texto de Engels sobre o apare:­
cimento da grande indústria moderna I. Engels dizia que a primeira 
forma de revolta do proletariado moderno contra a grande indústria 
e a criminalidade - os operários que matavam os patrões. Ele não 
procurou os pressupostos nem todas as condições de funcionamento 
desta criminalidade, não fez a história da idéia penal: falou do ponto 
de vista das massas e não do ponto de vista dos aparelhos de Estado 
alirmando que a criminalidade é uma primeira forma de revolta. De­
pois ele rapidamente mostrou que ela era muito embrionária enio 
muito elicaz. A segunda forma, já superior, é a destruição das máqui­
nas. Isto também não é muito elicaz, uma vez que, quebradas as má­
quinas, elas são substituldas. Isso tocava em um aspecto da ordem 
social, mas não atacava as causas. A revolta toma uma forma cons­
ciente quando se constitui a associação, o sindicalismo no seu sentido 
original. A associação é a forma superior de revolta do proletariado 
"!~erno. porque resolve a contradição principal nas massas: a opo­
slçao das massas entre si causadas pelo sistema social e pelo seu nú­
cleo, o modo de produção capitalista. e. nos diz Engels, simplesmen­
te a luta contra a concorrência entre operários - portanto a associa-

I F. Enaell, A Ji/WO(ào da druJt trabdJhDdora 1112 I,.,lattrra . Cal'. XI 
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ção, na medida em que ela reúne os operários - que permite colocar a 
concorrência ao nível da concorrência entre os patrões. F: aqui que se 
situam as primeiras descrições que ele faz das lutas sindicais pelo sa­
lário ou ~Ia redução da jornada de trabalho. Este pequeno comple­
mento histórico leva-me a dizer que a contradição principal nas mas­
sas opõe o egoísmo ao coletivismo, a concorrência à associação. 
Quando existe a associação, isto é, quando o coletivismo vence a 
concorrência, surge a massa operária, portanto a plebe proletarizada 
fusionada, e o movimento de massas. E só nesse momento aparec::e a 
primeira condição de possibilidade da subversào, da sediçào; a se­
gunda condição é o fato de as massas se apropriarem de todos os mo­
tivos de revolta de todo o sistema social e não apenas da oficina ou 
da fábrica, para ocupar o terreno da sediçio. F: ai que se encontrará 
de fato, nas primeiras revoluções do século XIX, a junção com a ple­
be não proletarizada, a fusão também com outras classes sociais, os 
jovens intelectuais ou a pequena burguesia trabalhadora, os peque­
nos comerciantes. 

FoucawJI: Eu não disse que era a contradição fundamental. Eu quis 
dizer que a burguesia via na sedição o perigo principal. F: assim que a 
burguesia vê as coisas; o que nlo quer dizer que as coi.s te passarão 
como ela teme e que a junção do proletariado e de uma plebe margi­
nal iria provocar a revolução. Concordo em grande parte com o que 
você acaba de lembrar a propósito de Engels. Parece, com efeito, que 
no fim do século XVIII e no principio do XIX, a criminalidade foi 
percebida pelo próprio proletariado como uma forma de luta s0-
cial. Quando se chega à associação como forma de luta, a criminali­
dade não tem mais exatamente este pape~ ou melhor, a transgrasio 
das leis, a inversão provisória individual da ordem e do poder que a 
criminalidade constitui nlo pode mais ter a mesma significação nem 
a mesma função nas lutas. F: preciso notar que a burguesia, obrigada 
a recuar perante essaaIormas de associação do proletariado, fez tudo 
o que pôde para desligar esta força nova de uma fração do povo con­
siderada cómo violenta, perigosa, sem respeito pela legalidade, di .. 
posta por conseguinte à sediçào. Dentre todos os meios utilizados, 
houve alguns muito vastos (como a moral da escola primária, esse 
movimento que fazia passar toda uma ética através da alfabetizaçio, 
a lei sob a letra), houve alguns muito reduzidos, de minúsculos e 
horríveis maquiavelismos (enquanto os sindicatos não possuíram 
personalidade jurídica, o poder esforçou-se por introduzir em seu 
seio elementos que um dia fugiam com o cofre; era impossfvel aos 
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sindicatos prestar queixa; daí a reação de ódio contra osladrÕCI, de­
sejo de ser protegido pela lei, etc.) 

Victor; Sinto-me obrigado a fazer uma correção, para precisar e dia­
letizar um pouco esse conceito de plebe não proletarizada. A ruptura 
p;rincipal, maior, que o sindicato institui, e que vai ser a causa da sua 
degenerescência, não é a que existe entre a plebe proletarizada - no 
sentido de proletariado instalado, instituldo - e o lumpen­
proletariado, quer dizer, em sentido estrito, o proletariado margina­
lizado, lançado fora do proletariado. A ruptura principal é a que 
existe entre uma minoria operária e a grande massa operária, quer di­
zer, a plebe que se proletariza: esta plebe é o operário que vem do 
campo, não é o vadio, o salteador, o desordeiro . 

Foucau}I ; Creio nlo ter tentado mostrar, no que acabo de dizer, que 
se traia de uma contradição fundamental. Descrevi um certo número 
de fatores e de efeitos, e tentei mostrar como eles se encadeavam e 
como o proletariado tinha podido até um certo ponto pactuar com a 
ideologia moral da burguesia. 

VicIar. Você diz que é um fator entre outros, que não é a contradiçio 
principal. Mas todos os seus exemplos, toda a história dos mecanis­
mos que você descreve tendem a valorizar essa contradição. Para vo­
cê, o primeiro pacto de proletariado com o diabo é de ter aceito os 
valores "morais" pelos quais a burguesia instaurava a separação en­
tre a plebe não proletarizada e o proletariado, entre os vadios e os 
trabalhadores honestos. Eu respondo que não. O primeiro pacto com 
o diabo das associações operárias foi ter colocado como condição de 
adesão o fato de se pertencer a uma profissão; foi isso que permitiu 
aos primeiros si ndicatos serem corporações que exéluiam a maua 
dos operários não especializados. 

Foucaujl; A condição que você lembra é, sem dúvida, a mais funda­
mentai. Mas vej a o que ela implica como conseqOancia: que se os 
operários não integrados na profissão não estão presentes em um 
s!ndicato, aforriori também nào o estão aqueles que não são proletA­
nos. Portanto, urna vez mais, se colocarmos o problema: como tem 
funcionado o aparelho judiciário e, de uma maneira geral, o sistema 
penal'? Eu respondo: ele sempre funcionou de modo a introduzir con­
tradições no seio do povo. Não quero dizer - isso seria aberrante­
q\IC o sistema penal introduziu as contradições fundamentais, mas 
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oponho-me à id~ia de o sistema penal ser uma vaga superestrutura. 
Ele teve um papel constitutivo nas divisões da sociedade atual. 

GilI~J: ~rgunto-me se nio haverá duas plebes nesta história. Será 
que se pode verdadeiramente definir a plebe como aqueles que rccu~ 
sam ser operários, com a conseqQ!ncia, entre outras, de que a plebe 
teria o monopólio da viol!neia, e os operários, os proletários no sen~ 
tido estrito, uma tend!neia à não violência? Não será isso o resultado 
de uma visão burguesa do mundo, na medida em que classifica os 
operários como um corpo organizado dentro do Estado, assim como 
os camponeses, etc. etc., a plebe ~ria o resto: o resto sedicioso neste 
mundo pacificado, organizado, que seria o mundo burgu~ cujajusti­
ça tem por missão fazer respeitar as fronteiras. Mas a própria plebe 
poderia perfeitamente ser prisioneira desta visão burguesa das coisas, 
quer dizer, constituir-se como o outro mundo. E não tenho certeza 
de que, estando prisioneira desta visão, o seu outro mundo não seja a 
reduplicação do mundo burguês. Com certeza não completamente 
por causa das tradições, mas em parte. Além disso, há ainda um ou­
tro fenõmeno: este mundo burgu!s, estável, com separações, onde rei· 
na a justiça que se conhece, não existe. Será que, atrás da oposição 
do proletariado e de uma plebe que tem o monopólio da violência, 
não há o encontro entre o proletariado e o campesinato, não o cam­
pesinato "sensato", mas o campesinato em revolta latente? Será que 
o que ameaça a burguesia não é acima de tudo o encontro dos operá­
rios e dos camponeses? 

Foucaulr: Estou completamente de acordo com você em dizer que é 
preciso distinguir a plebe tal como a vê a burguesia e a plebe que exis-­
te realmente. Mas o que nós tentamos ver é como funciona ajUltiça, 
A justiça penal não foi produzida nem pela plebe, nem pelo campesi~ 
nato, nem pelo proletariado, mas pura e simplesmente pela burgue­
sia, como um instrumento tático importante no jogo de diviSÕCI que 
ela queria introduzir. Que Cite instrumento t4tico do tenha ~.do 
em conta as verdadeiras possibilidades da revolução, é um fato feliz , 
Aliás, isso é natural, pois que. como bUfJuClia, ela nio podia ter 
consciência das relações reais e dos proceuos reais. E, com efeito, 
para falar do campesinato, pode-se dizer que as relações opeririol­
camponeses não foram de modo algum o objetivo do sistema penal 
ocidental no século XIX; tem-IC a imprcss.l.o de que a burguesia no 
século XIX teve relativa confiança nOl seus camponCICI. 
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GiII~s: Se é assim, é possível que a solução real do problema proleta­
riado/ plebe pane pela capacidade de resorver a questio da unidade 
popular, quer dizer, a fusão dos métodos de luta proletários e dos 
métodos da guerra camponesa 

VicIO': Assim ainda não se resolve a questão da ruslo . Há também o 
problema dos métodos próprios aos que circulam. Só se resolve a 
questão com um exército. 

GiII~.f: Isso signirlCa que a solução da oposiçio proktariado/ pkbe nio 
prolctarizada implica o ataque ao Estado. a usurpação do poder de 
Estado. f também por isso que temos necessidade de tribunais popu­
lares. 

Foucaul,: Se o que se disse é verdade, a luta contra o aparelho judi­
ciário é uma luta importante - não digo uma luta fundamental, mas é 
tão importante quantp foi esta justiça na separação que a burguesia 
in troduziu e manteve entre proletariado e plebe . Este aparelho judi­
ciário teve deitas ideológicos especificas sobre cada uma das classes 
dominadas. Há em particular uma Ideologia do proletanado que se 
tornou permeáv~1 a um certo número de idéias burguesas sobre o jus­
to e o injusto. o roubo, a propriedade. o crime. o criminoso. Isso nio 
quer dizer no entanto que a plebe não proletarizada se manteve tal e 
Qual. Pelo contrário, a esta plebe. durante um sêculo e meio. a burgue­
sia propôs as seguintes escolhas: ou vai para a prisâo ou para o exér­
cito: ou vai para a prisão ou para as colônias: ou vai para a prisão ou 
entra para a policia. De modo que a plebe não proletarizada foi ra­
cista quando foi colonizadora: foi nacionalista, chauvinista quando 
foi militar. Foi fascista quando foi policial. Estes deitas ideológicos 
sobre a plebe foram reais e profundos. Os efeitos sobre o proletaria­
do sào tambem reais. Este sistema é. em um CClto "nlido, mUoiLO a\K.Ü 
e sustenta-.. relativamente muito bem. mesmo se as relações funda­
mentais e o processo real não sào vistos pela burguesia. 

V,CIO': Da discussão estntamente hlstOrlca. retem-se qu~ a luta con· 
Ira o aparelho penal forma uma unidade relativa e que tudo o que 
você descreveu como implantação de contradições no seio do povo, 
não representa uma contradição principal. mas uma série de contra­
dições que tiveram uma grande importAncia, do ponto d~ vista da bur­
gU~.fia. na luta contra a revolução. Mas com o que você acaba de di· 
z~r. se entrâ no ãmago da justiça popular. que ultrapassa largamente 
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a luta contra o aparelho judiciário; quebrar a cara de um chefezinho 
não tem nada a ver com a luta contra o juiz. O mesmo se poderia di­
zer em relação ao campon!s que executa um proprietário fundiário. 
E isso a justiça popular e isso excede largamente a luta contra o apa­
relho ~udiciá~io. Se tomarmos o exemplo do ano passado, v!-se que 
a prát!ca .d~ J~stiça popular é anterior às grandes lutas contra o apa­
relho Judlcláno. FOI ela que.as preparou: foram os primeiros seques­
tros, as porradas nos ~~efe~ln hos que prepararam os esplritos para a 
gran~e luta contra a injustiça e contra o aparelho judiciário, Guiot, 
as pnsões, etc. No pós-maio 68, foi illto que se passou. 

yocê di~, gTOSSO modo: há uma ideologia no proletariado que é 
uma Ideologia burguesa e que retoma um sistema de valores burgue­
ses: a oposição entre ~oral e imoral, o justo e o injusto, o honesto e o 
desonesto, etc. Havena então degenerescência da ideologia no seio 
da p~ebe prol~tária e degenerescancia da ideologia da plebe não pro­
letáfla, atraves de todos os mecanismos de integração aos diversos 
ins.trumentos de repressão anti-popular. Ora, a formação da idéia 
umficadora, do estandarte da justiça popular, é a luta contra a alie­
nação das idéias dentro e fora do proletariado, portanto também en­
tre os "filhos desviados" do proletariado. Procuremos uma fórmula 
que ilustre esta luta contra as alienações, essa fusão das idéias vindas 
de todas as partes do povo - fudo das idéias que permite reunificar 
as partes separa~as do povo, porque não é com idéias que se faz 
avan.çar a hlstófla, mas com uma força material, a do povo que se 
reumfica n~s r~as . Um exemplo - a palavra de ordem que o P.C. lan­
ço.u nos pflm~IfOS anos de ocupação para justificar a pilhagem das 
lOJas, em particular na rua de Suci: "donas de casa, fazemos bem em 
roubar os que nos roubam". Perfeito. Ora, vocf: v~ como funciona a 
fusão: há uma demolição do sistema de valores burgueses (os ladrões 
e as pessoas honestas), mas uma demolição de um tipo particular 
P?rque neste caso continu.am a existir ladrões. E uma nova separa~ 
çao. Toda a plebe se ~!.~mfica: ~o os não I.adrõcs: e é o inimigo de 
c1asse que é ladrão. Por ISSO eu digo sem heSitar: "Prido para Rivcs­
Henry" 

Analisando as coisas com profundidade, o processo revolucio­
nário é sempre a fudo da sediçio du classes constituldas com • 
das classes decompostas. Mas esta fudo se faz em uma direçio 
precisa. Os "vagabundos", que eram milhões e milhões na China 
semi-colonial e semi-feudal, foram a base do primeiro Edrcito Ver­
melho. Os problemas ideológicos deste exército estavam ligados' 
ideologia mercenária destes "vagabundos". E Mao, da base verme­
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Ih. onde estava cercado, enviava apelos ao Comit~ Central do Parti­
do que diziam mais ou menos: mandem-me trã quadros vindos de 
uma fábrica para contrabalan.çar um pouco a ideologia de todos os 
meus "misedveis". A disciplina da guerra contra o inimigo nio 
basta. E preciso contrabalançar a ideologia mercenária com a ideolo­
gia que vem da fábrica. O Exército Vermelho sob a direção do Parti­
do, quer dizer, a guerra camponesa sob a direção do proletariado, foi 
o cadinho que permitiu a fudo entre as classes camponesas em de­
composição e a classe proletária. Para que haja então subverdô mo­
derna, quer dizer, uma revolta que seja a primeira etapa de um pro­
cesso de revolução continua, é preciso que haja fudo dos elementos 
da sediçio que vêm d.ll plebe nio proletária e da plebe proletária, 
sob a direção do proletariado da fábrica, da sua ideologia. Há uma 
intensa luta. de classe entre as idéias que v~m da plebe não proletari­
zada e as que v~m -do proletariado: as segundas devem tomar a dire­
ção. O larápio que se tornou membro do Exército Vermelho não rou­
ba mais. No principio, se ele roubava a mais insignificante agulha 
pertencente a um camponês, era imediatamente executado. Em ou­
tras palavras, a fusão s6 se desenvolve pelo estabelecimento de uma 
norma, de uma ditadura. Volto ao meu primeiro exemplo: os atos de 
justiça popular vindos de todas as camadas populares que sofreram 
danos materiais ou espirituais causados pelos inimigos de classe nio 
se tornam um amplo movimento, favorecendo a revolução nos espl­
ritos e na prática, se não forem normalizados; forma-se então um 
aparelho de Estado, aparelho saído das massas pupulares mas que, 
de certo modo, se separa delas (sem no entanto se isolar) e este apare­
lho tem, de certo modo, um papel de árbitro, não entre as massas e o 
inimigo de classe, mas entre idéias opostas nas massas, para a solu­
ção das contradições no seio das massas, para que o combate geral 
contra o inimigo de classe seja o mais eficaz, o mais direto posslvel. 

Logo, chega-se sempre, na época das revoluções proletárias, ao 
estabelecimento de um aparelho de Estado de tipo revolucionário en­
tre as massas e o inimigo de classe, com a possibilidade, evidente­
mente, de que o aparelho se torne repressivo em relaçio às massas 
Também não haverá tribunais populares sem controle popular,logo, 
possibilidade de as massas os recusarem. 

FQIlCQull : Gostaria de lhe responder brevemente. Você diz que é sob 
o COntrole do proletariado que a plebe não proletarizada entrará no 
comltate revolucionário. Absolutamente de acordo. Mas quando vo-
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cê diz que é sob O controle da ideologia do proletariado. eu lhe per­
gunto o que você entende por ideologia do proletariado. 

Victor. Por ideologia do proletariado eu entendo o pensamento de 
Mao-Tsé-Tung. 

FoucauJt: Certo. Mas você há de concordar que o que pensa a massa 
dos proletários franceses não é o pensamento de Mao-Tsé-Tung nem 
forçosamente uma ideologia revolucionária. Além disso você diz que 
é preciso um aparelho de Estado revolucionário para normalizar esta 
unidade nova constituída pelo proletariado e a plebe marginalizada. 
De acordo, mas você há também de concordar que as formas de apa­
relho de Estado que o aparelho burguês nos legou não podem em ne­
nhum caso servir de modelo às novas formas de organização. O tri­
bunal, arrastando consigo a ideologia dajustiça burguesa e as formas 
de relação entre juiz e julgado, juiz e parte, juiz e pleiteante, que são 
aplicadas pelajwtiça burguesa, parece-me ter desempenhado um pa­
pel muiio importante na dominação da classe burguesa. Quem diz 
tribunal, diz que a luta entre as forças em presença está. quer quei­
ram quer não, suspensa; que, em todo caso, a decisão tomada não se­
rá o resultado deste combate, mas o da intervenção de um poder que 
lhes será, a un! e aos outros, estranho e superior; que este poder está 
em posição de neutralidade entre elas e. por conseguinte. pode, ou 
em todo caso deveria, reconhecer, na própria causa, de que lado está 
a justiça. O tribunal implica também a existência de categorias co­
muns às partes em presença (categorias 'penais como o roubo, a viga­
rice; categorias morais cama o honesto e o desonesto) e que as partes 
em presença aceitem submeter-se a elas. f. tudo isso que a burguesia 
quer fazer crer sobre ajustiça, a sua justiça. Todas essas idéias são ar­
mas de que a burguesia se tem servido no exercicio do poder. f. por 
isso que me incomoda a idéia de um tribunal popular. Sobretudo se 
os intelectuais descrhpenham nele os papéis do procurador ou do 
juiz. porque é precisamente por intermédio dos intelectuais que a 
burguesia tem espalhado e imposto os temas ideológicos de que falo. 

Por isso, esta justiça-deve ser o alvo da luta ideológica do prole­
tariado e da plebe não proletária; por isso, as formas desta justiça de­
vem ser objeto da maior desconfiança para o novo aparelho de Es­
tado revolucionário. Há duas formas às quais este aparelho revolu­
cionário não deverá obedecer em nenhum caso: a burocracia e o apa­
relho judiciário; assim como não deve haver burocracia, não deve ha-
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\'cr tribunal: o tribunal é a burocracia da justiça. Se você burocratiza 
a Justiça popular. você lhe dá a forma do tribunal. 

Victor. Como normalizá-Ia? 

Fllllca/llr: Respondo com um gracejo: deve-se inventá-Ia. As massas­
proklárlas ou plebéias - sofreram demasiado com essa justiça, du­
rante sécu los, para que se continue a impor-lhes sua velha forma, 
mesmo com um novo conteudo. Elas lutaram desde os confins da 
Idade Média contra essajustiça. Afinal de contas, a Revolução Fran­
çesa era uma revolta anti-judiciária. A primeira coisa que ela explo­
diu foi o aparelho judiciário. A Comuna foi também profundamente 
anti-judiciária. 

As massas encontrarão uma maneira de regular o problema dos 
seus inimigos. daqueles que, individual ou coletivamente, as prejudi­
caram, métodos de revide que irão do castigo à reeducação, sem pas­
sar pela forma do tribunal que - na nossa sociedade, sem dúvida, na 
China, não sei - se deve evitar. 

Por isso c;.u era contra o tribunal popular como fo~~a ~~Ie~e, 
sintêtica, destinada a retomar todas as formas de luta anti-JudiCiária. 
Seria reutilizar uma forma por demais carregada de ideologia impos­
la pela burguesia. com as divisões que ela acarreta entre proletariado 
e plebe não proletarizada. E: um instrumento perigoso atualmente 
porque vai funcionar como modelo e perigoso mais tarde, .em um 
aparelho de Estado revolucionário. porque através dele se mfilt.r~­
r:io rormas de justiça que correriam o risco de restabelecer as diVI­
sões. 

Victor. Vou responder de modo provocador: é provável que o socia­
lismo invente uma outra coisa que não a cadeia . Portanto, quando se 
di /:: "Cadeia para Dreyrus" se faz uma invenção, porque Dreyfus 
nào está na cadeia, mas uma invenção fortemente marcada pelo pas­
sado (a cadeia). A lição é a velha idéia de Marx: o novo nasce a partir 
do antigo. Você diz que "as massas inventarão". Mas fica por resol­
ver uma questão prática no momento atual. Eu estou de acordo 
quanto ao fato de que as formas da norma da justiça popular sejam 
renovadas, que se acabe com a mesa e a toga. Mas que ~rmancça 
uma instância de normalização. f. isto que se chama de tribunal p0-
pular. 

Foucault: Se você define o tribunal popular como instância d~ nor-
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lizaçio - eu preferiria dizer: instAncia de ducidaçio poUtica - a pu­
tir da qual as ações de justiça popular podem se integrar no conjunto 
da linha politica do proletariado, estou de acordo. Mas acho dincil 
chamar uma tal instância de "tribunal". Penso como você: que o ato 
de justiça através do qual se responde ao inimigo de classe nio pode 
ser confiado a uma esPecie de espontaneidade instantAnea, nio rene­
tida, não integrada a uma luta de conjunto. E preciso encontrar u 
formas de elaborar, pela discussio e pela informaçio, esta ncccssida­
de de revide que existe, com deito, nas massas. Em todo caso, o tri­
bunal com a sua tripartição entre as duas partes e a instAncia neutra, 
decidindo em funçio de uma justiça que uiste em si e para si, me 
parece um modelo particularmente nefasto para a elucidaçio, para a 
elaboração política da justiça popular. 

ViC:lOr: Se amanhi se convocassem "Estados Gerais" em que estives-· 
sem representados todos os grupos de cidadios que lutam: comitês 
de luta, comitês· anti-racistas, comitês de controle das prisões, etc., 
em suma, o povo em sua representação atual, o povo no sentido mar­
xista do termo, você seria contra porque isso remeteria a um modelo 
antigo? 

FovcouJt: Os Estados Gerais muitas vezes foram ao menos um instru­
mento, nio certamente da revolução proletária, mas da bur,ueIa e 
sabe-se que têm havido processos revolucionários no rastro desta re­
volução burguesa. Depois dos Estados Gerais de 1357, houve ajac-­
querie; depois de 1789, houve 1793. Por conseguinte, isso poderia ser 
um bom modelo. Pelo contrário, parece-me que a justiça bUTlucu. 
sempre funcionou para multiplicar as oposições entre proletário. e 
plebe nio proletarizada. E por iS$O que ela é um mau instrumento, 
nlo por ser velha. 

Há na própria forma do tribunal, apesar de tudo, o squinte: 
diz-se às duas partes....:.·em principio, a vossa causa nio é justa ou in­
justa. Só o ser' no dia em que eu o disser, porque eu terei consultado 
u leis ou os rqislrOS da equidade eterna". E a própria esKncia do 
tribunal c. do ponto de vista da justiça popular. isto é completamente 
contraditório. 

GiJ/er. O tribunal diz duu coilu: "cxiste problema" e depois: "sobre 
este problema, enquanto terceiro termo. eu decido, etc.". O proble­
ma é a captaçio do poder de fazer justiça pela anti-unidade popular; 
dai a ncoeuidade de representar Cita unidade popular que faz justiça. 
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foucoult: Você quer dizer que a unidade popular deve representar e 
manifestar que se apoderou - provisória ou delinitivamente - do po­
dl!r dI! julgar'! 

Gil/e.t: O que eu quero dizer é que a questão do tribunal de Lens não 
SI! podia resolver exclusivamente entre os mineiros e as Houillires. 
Isto ditia respeito ao conjunto das classes populares. 

Foucaull: A necessidade de alirmar a unidade dispensa a forma do 
tribunál. Eu diria mesmo - forçando um pouco - que através do tri­
bunal se reconstitui uma espécie de divisão do trabalho. Há os que 
julgam - ou que dão a impressão de julgar - com toda a serenidade, 
sem estarem implicados. O que reforça a idéia de que uma justiça só é 
justa se for exercida por alguém exterior à questão. por um intelec­
tual. um especialista da idealidade. Se, ainda por cima. este tribunal 
popular ê presidido ou organizado por intelectuais que vêm escutar o 
que ditem os operários de um lado e O patronato do outro e alirmar 
"um é inocente, o outro é culpado", há uma inliltração de idealismo 
nisto! Ao fazer dele um modelo geral para mostrar o que é a justiça 
popular. temo que se escolha o pior modelo. 

Victor: Gos.taria que lizéssemos o balanço da discussão. Primeira 
conclusão: é ato de justiça popular uma ação feita pelas massas -
uma parte homogênea do povo - contra o seu inimigo direto conside­
rado como tal ... 

Foucault; ... em revide a um dano preciso. 

Victor: O registro atual dos atos de justiça popular é o conjunto dos 
atos de subversão conduzidos no momento pelas diferentes camadas 
populares. 

Segunda conclusão: a passagem da justiça popular para uma 
forma superior supõe o estabelecimento de uma norma que vise a re­
solver as contradições no seio do povo. a distinguir o que é autentica­
mente justo do que é ajuste de contas, mampulável pelo Inimigo para 
manchar a justiça popular, para introduzir uma ruptura no seio das 
massas e, portanto, para contrariar o movimento revolucionário. Es­
tamos de acordo? 

Fouc:ault: Não completamente sobre o termo norma. Preliriria dizer 
que um ato de justiça popular não pode atingir a plenitude da sua 
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significação se não for politicamente elucidado, controlado pelas 
próprias massas. 

VicIO': As ações de justiça popular permitem ao povo começar a to­
mar o poder, quando elas se inscrevem em um conjunto coerente, 
quer dizer. quando são dirigidas politicamente. à condição de que 
esta direção não seja externa ao movimento de massa, que as massas 
populares se unifiquem em torno dela . f: o que eu chamo de estabe­
lecimento de normas, estabelecimento de novos aparelhos de Estado. 

f'oucoult: Suponhamos que em uma fábrica qualquer exista um con­
Oito entre um operário e um chefe e que este operário proponha aos 
seus camaradas uma ação de revide. Isso só será verdadeiramente um 
ato de justiça popular se o seu objetivo. se os seus resultados possí­
veis forem integrados à luta política do conjunto dos operários dessa 
râbrica ... 

Victor: Sim, mas antes é preciso que essa ação sejaju.Ho: o que supõe 
que todos os operários estejam de acordo em considera r que o chefe é 
um safado. 

Foucault : Isto supõe discussão dos operários e decisão tomada em 
conjunto antes de se passar à ação. Não há ai nenhum embrião de 
um aparelho de Estado; e, no entanto. se transformou uma necessi­
dade individual de revide em ato de justiça popular. 

VicIar. ~ uma questãç de estágio. Primeiro há a revolta. depois a 
subversão, por fim a revolução. No primeiro estágio o que você diz é 
justo. 

Foucaulr: Tinha-me parecido que, para você, só a existência de um 
aparelho de Estado po4ia transformar um desejo de revide em ato de 
justiça popular. 

Victor: No segundo estágio. No primeiro estágio da revolução ideo­
JóP:a, sou pela pilhaaem. JOU pelos "CXOCIIQI". E prccOO inverter a 
dominação; não se pode destruir o mundo delicadamente. 

Foucau/r: ~ preciso sobretudo acabar com a dominação ... 

VicIar. Isso vem depois. No principio, se diz "Cadeia para Dreyfus", 
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depois destrói-se a cadeia. No primeiro estágio, pode haver um ato 
de revide contra um chefe que seja um ato de justiça popular, mesmo 
que nem toda a oficina esteja de acordo, porque há os delatores, os 
"caxias" e até mesmo um pequeno número de operários traumatiza­
dos pela idéia de que "apesar de tudo é o chefe". Mesmo se houver 
e.xCCS5OS, se o mandarem três meses para o hospital e ele só merecer 
dois. é um ato dejustiça popular. Mas quando todas estas ações to­
mam a forma de um movimento de justiça popular em marcha - o 
que para mim só tem sentido pela constituição de um exército popu­
lar - surge o estabelecimento de uma norma, de um aparelho de Esta­
do revolucionário. 

Foucault: Eu compreendo isso no estágio da luta armada. mas não 
me parece que em seguida seja absolutamente necessária. para que o 
povo faça justiça, a existência de um aparelho de Estado judiciário. 
O perigo é que um aparelho de Estado judiciário assuma o encargo 
dos atos de justiça popular. 

VicIar. Coloquemos só as questões a serem resolvidas agora. Não fa­
lemos dos tribunais populares na França durante a luta armada, mas 
da etapa em que estamos, a da revolução ideológica. Uma das suas 
caracteristicas é o fato de multiplicar os contra-poderes reais, através 
das revoltas. dos atos de subversão e de justiça. Contra-poderes no 
sentido estrito, isto é. que colocam o direito pelo avesso, com a signi­
ficação profundamente subversiva de que somos nós o verdadeiro 
poder, que somos nós que repomos as coisas no seu lugar, que é o 
mundo tal como está constituído que está pelo avesso. 

Uma das operações de contra-poder, entre todas as outras, é a 
formação de tribunais populares, contra os tribunais burgueses. Em 
que contexto isso se justifica? Não no de uma operação dejustiça no 
interior de uma oftcina, onde há a oposição entre a massa e o inimiJo de 
àasse direto; à condição de que as massas sejam mobilizadas para lutar 
contra este inimigo, a justiça pode exercer-se diretamente. Há entio o jul­
gamento do chefe e nio um tribunal. Há as duas partes, e as c:oisas l'CIOl­
vem-se entre elas, mas com uma nonna ideológica.: nós catamos oertOI, 
de é um safado. Dizer que ele é um safado é estabeJccer uma nonna que, 
de certa fOfTT1a, retoma, mas para subverter, o sistema de valores burg~ 
ses - os vadios e as pessoas honestas. E assim que isso é percebido ao 
nível da massa. 

No contexto da cidade, onde há massas heterogêneas e onde é 
preciso que uma idéia - por exemplo, julgar a policia - as unifique, 
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onde se deve portanto atingir a verdade, conquistar a unidade do p0-

vo. pode ser uma excelente operação de contra-poder o estabeleci­
mento de um tribunal popular contra o conluio constante entre a 
polícia e os tribunais que legalizam as manobras baixas. 

Fou('Qult: Você diz que é uma vitória exercer um contra-poder frente 
a ou no lugar de um poder existente. Quando os operários da Re­
nault agarram um contramestre, o metem debaixo de um carro di­
zendo: "agora é você que vai apertar parafusos", perfeito. Eles exer­
cem efetivamente um contra-poder. No caso do tribunal, é preciso le­
vanta r duas questões: O que será e:xatamente exercer um contra­
poder em relaçào àjustiça? E qual é o poder real que se exerce em um 
tribunal popular como o de Lens1 

Em relaçào à justiça, a luta pode tomar várias formas. Em pri­
meiro lugar, pode-se usar contra ela suas próprias armas. por exem­
plo, apresentar queixa contra a policia. Isso não é evidentemente um 
alo de justiça popular; é a justiça burguesa apanhada em uma arma­
dilha. Em segundo lugar, pode-se fazer guerrilhas contra o poder de 
justiça e impedi-lo de se exercer. Por exemplo, escapar da policia. ri­
dicularizar o tribunal, irpedir satisfações a um juiz. Tudo isso é guer­
rilha anti-judiciária, e nio é ainda contra-justiça. A contra-ju.rtiça se­
ria o poder de exercer, com relação a uma pessoa passível de ser ju l­
gada e que habitualmente escapa àjustiça, um ato de tipo judiciário. 
Isto é, apoderar-se de sua pessoa, fazê-Io comparecer peran te um tri­
bunal, fazer um juiz julgá-lo referindo-se a certas formas de eqOidade 
e condená-lo realmente a uma pena que seria obrigado a cumprir. 
Isto é tomar exatamente o lugar da justiça. 

Em um tribunal como o de Lens, nio se exerce um poder de con­
tra-justiça mas antes de tudo um poder de informação: extraíram da 
classe burguesa, da direção das Houillir~s. dos engenheiros, informa­
ções que recusavam ls massas. Em segundo lugar, o tribunal popular 
permitiu quebraf o monopólio dos meios de transmissào das infor­
mações detido pelo poder. Exerceram-se, assim, dois poderes impor­
tantes, o de conhecer e o de difundir a "erdade. Isto é muito impor­
lante mas não é um poder de julgar. A forma ritual do tribunal do 
representa realmente os poderes que foram exercidos. Ora, é preciso 
que a forma de exercfcio de um poder - que deve ser vis!vel, solene, 
simbólica - remeta apenas ao poder que se exerce realmente e não a 
um outro poder que não é realmente exercido nesse momento. 

Victor: O seu exemplo de contra-justiça é completamente idealista. 
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Foucaul,· Precisamente. Eu penso que não pode haver contra-justiça, 
em sentido estrito. Porque a justiça, tal como funciona enquanto 
aparelho de Estado, SÓ pode ter por função dividir internamente as 
massas. Portanto, a idéia de uma contra-justiça proletária é contradi­
tória; esta nio pode existir. 

Vktor: Se você reparar bem. no tribunal de uns o mais importante 
na prática, não é O poder (que foi conquistado) de conhecer e de di~ 
fundir. O importante é que a idéia "Houillirts, Assassinas" se difun­
da .. ~ue ela substitua a idéia "os que lançaram as bombas são culpa­
dos . Afirmo qu~ ~stt podu dt pronunciar uma s~nltnra in~xtClltdwll 
um podn rtal qu~ S~ traduz mattrialmtnU por uma ínvtrsõo idtológica 
no tspí~il? ~as pnsoas às q~ü s~ dir;g~. f: evidente que não é um p0-
der judlclarlo. f: absurdo Imaginar uma contra-justiça. porque não 
poder haver um contra-poder judiciário. Mas há um contra-tribunal 
que funciona ao nível da revolução nos espíritos. 

FOUCQufl: Reconheço que o tribunal de Lens representa uma das for­
mas de luta anti-judiciária. Ele desempenhou um papel importante. 
Com efeilo, d~senrolo~-sc simultaneamente a um outro processo, em 
que a burgueSIa exerCIa, como ela pode exercer, o seu poder de j ul­
gar. Neste mesmo momento, pôde-se retormar, palavra por palavra, 
falo por fato, tudo o que era dito neste tribunal para fazer o outro 
la~o aparecer .• O tribunal de Lens era o inverso do que era feito no 
tribunal burgues: um revelava o que o outro escondia . Isto parece-me 
uma forma perfeitamente adequada de saber e de propagar o que 
realmente se passa nas fábricas e nos tribunais. Excelente meio de in­
formação sobre o modo romo a justiça se ex~ com re1açio à claae 
operária. . 

Vic!Or: Estamos então de acordo sobre um terceiro ponto: uma opc­
raçao de contra-processo, de tribunal popular, é uma operação de 
contra-poder no sentido preciso em que o tribunal popular funciona 
como o contrário do tribunal burguês aquilo que os jornais burgue­
ses chamam de "paródia de justiça". 

Foucauft: Nio penso que as três teses que você enunciou representem 
completamente a discussão e os pontos sobre os quais estivemos de 
acordo. Pessoalmente, a idéia que eu quis introduzir na discusslo é • 
d,e que. o aparel,ho de E~tado burgub de justiça, cuja forma vislvel, 
SImbólica e o tnbunal, tinha por funçio essencial introduzir e multi-
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plicar contradições no seio das massas, pri~cipalmente entre pr~let~­
riado e plebe nào proletarizada e que, por ISSO. as rormas desta JustI­
ça e a ideologia que está ligada a elas devem tornar-se alvo da nossa 
luta atual. E a ideologia moral - pois o que é a nossa moral. senão 
aquilo que nunca deixou de ser reafirmado e reconfirmado pela~ se~­
tenças dos tribunais _, esta ideologia moral, como as ror~as deJust~­
ça sustentadas pelo aparelho burguês. deve passar pelo CriVO da mais 
severa crítica ... 

Victor. Mas em relação à moral, existe tambem contra-poder: o la­
drão não é aquele que se crê ... 

Foucau/t: Neste caso. o problema torna-se muito dificil. ~ do pont.o 
de vista da propriedade que há roubo e ladrão. Direi para concluir 
que a reutilização de uma forma como ~ do tribunal. com ~udo o qu.e 
ela implica _ posição do juiz como tercel~~ termo. rererêncla a um di­
reito ou a uma eqUidade, sentença deciSiva - deve também passar 
pelo crivo de uma crítica muito severa; e eu só vejo re-utilização válida 
para ela no caso em que se possa, paralelamente a um p~ooesso burguês. 
abrir um contra-processo que faça aparecer como menUra a verdade do 
outro, e como abuso de poder as suas decisões. A~m dcstecaso, vejo mil 
possibilidades de guerrilha judiciária ou de atos de justiça popular, que 
não passam pela fonna do tribunal 

Victor. Creio que estamos de acordo quanto à sistematização da prá­
tica. I:. possível que não tenhamos ido até ao rundo de um desacordo 
filosófICO ... 

5 de ftvtrtlro dt /972 . 
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IV 

OS INTELECTUAIS E O PODER 
Conversa entre Michel Foucault e GilIes Delalze 

Michtl Foucau/t: Um maolsta me dizia: "Eu compreendo porque 
Sartre está conosco, porque e em que sentido ele faz polltica; voc:t, eu 
compreendo um pouco: você sempre colocou o problema da reclu­
são. Mas Deleuze, realmente eu nlo compreendo". Esta observaçio 
me surpreendeu muito porque isto me parece bastante claro. 

Gilln Dtleuu: Talvez seja porque estejamos vivendo de maneira 
nova as relações teoria-prática. Ás vezes se concebia a prática como 
uma aplicação da teoria, como uma conseqQência; às vezes, ao con. 
trário, como devendo inspirar a teoria, como sendo ela própria cria­
dora com relação a uma forma futura de teoria. De qualquer modo, 
se concebiam suas relaÇÕe1; como um processo de totalizaç1o, em um 
sentido ou em um outro, Talvez para nós 'a questlo se coloque de ou­
Ira maneira .4.s relações teoria-prática do muito mais parciais e 
rragmentárias. Por um lado, uma teoria é sempre local, relativa a um 
pequeno domínio e pode se aplicar a um outro domínio, mais ou me­
nos afastado. A relação de aplicaçlo nunca é de semelhança. Por ou­
tro lado, desde que uma teoria penetre em seu próprio domlnio en· 
~ntra obstáculos que tornam necessário que seja reveuda por outro 
tipo de discurso (é este outro tipo que permite eventualmente paIIII • 
um domlnio direrente). A prática é um conjunto de revezamentos de 
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uma teoria a outra e a teoria um revezamento de uma prática a outra. 
Nenhuma teoria pode se desenvolver sem encontrar uma espécie de 
muro e é preciso a prática para atravessar o muro. Por exemplo. você 
começou analisando teoricamente um meio de reclusão como o asilo 
psiquiátrico. no skulo XIX. na sociedade capitalista. Depois voe! 
sentiu a necessidade de que pessoas reclusas. pessoas que estio nas 
prisões, começassem a falar por si próprias. fazendo assim um reve­
zamento. Quando você organizou o G.I .P. (Grupo de Informação 
Prisões) foi baseado nisto: criar condições para que os presos pudes­
sem falar por si mesmos. Seria totalmente falso dizer. como parecia 
dizer o maoista, que você teria passado à prática aplicando suas teo­
rias. Nào havia aplicação. nem projeto de reforma, nem pesquisa no 
sentido tradicional. Havia uma coisa totalmente diferente: um siste­
ma de revezamentos em um conjunto. em uma multiplicidade de 
componentes ao mesmo tempo tcóricos e práticos. Para nós, o inte­
lectual teórico deixou de ser um sujeito, uma consciência represem­
tante ou represenfativa. Aqueles que agem e lutam deixaram de ser 
representados, seja por um partido ou um sindicato que se arrogaria 
o direito de ser a consciência deles. Quem fala e age'? Sempre uma 
multiplicidade, mesmo que seja na pessoa que fala ou age. Nós so­
mos todos pequenos grupos. Nio existe mais representação, só existe 
ação: ação de teoria, ação de prática em relaÇÕC5 de revezamento ou 
em rede. 

M .F.: Parece-me que a politizaçào de um intelectual tradicionalmen­
te se fazia a partir de duas coisas: em primeiro lugar. sua posição de 
intelectual na sociedade burguesa, no sistema de produção capitalis­
ta. na ideologia que ela produz ou impõe (ser explorado, reduzido 1 
miséria, rejeitado. "maldito". acusado de subvcrslo, de imoralidade, 
etc.); em segundo lugar, seu próprio discurso enquanto revelava uma 
determinada verdaQe, descobria relações pollticas onde normalmente 
elas nio eram percebidas. Estas duas formas de poJitização nAo eram 
estranhas uma em relaç10 à outra, embora não coincidissem ncceua­
riamente. Havia o tipo do intelectual "maldito" e o tipo do intelec­
tual socialista. Esta duu formu de politizaçio facilmente te con· 
fundiram em determinados momentos de reação violenta do poder, 
depois de 1848, depois da Comuna de Paris, depois de 1940: o inte­
lectual era rejeitado, perseguido, no momento mesmo em que as 
"coisas" apareciam em sua "verdade", no momento em que não se 
devia dizer que o rei estava nu . O intelectual dizia a verdade lquelCl 

10 

qUe ainda nio a viam e em nome daqueles que nlo podiam dizf..la: 
consciência e eloqüência. 

Ora, o que o~ intelectuais descobriram recentemente é que as 
massas não n~sltam deles para saber; elas sabem perfeitamente. 
claramente, mUito melhor do que eles; e elas o dizem muito bem. 
Mas existe um sistema de poder que barra, prolbe, invalida esse dis­
curso e esse saber. Poder que não se encontra somente na5 instAnci .. 
s}J~riores da censura, mas que penetra muito profundamente, muito 
suti lmente em toda a trama da sociedade. 05 próprios intelectuais ra­
zem parte deste sistema de poder, a idéia de que eles slo agentes da 
"consciência" e do discurso também faz parte desse sistema. O papel 
do intelectual nio é mais o de se colocar "um pouco na frente ou um 
pouco de lado" para dizer a muda verdade de todos; é antes o de lu­
tar contra as formas de poder exatamente onde ele é, ao mesmo tem­
po, o objeto e o instrumento: na ordem do saber, da "verdade", da 
"consciência", do discurso. 

~ por isso que a teoria não expressará, não traduzirá , não apli­
cará uma prática; ela é uma prática , Mas local e regional, como você 
diz: ~ào totalizadora. Luta contra o poder, luta para fazê-lo aparecer 
e fen~!o onde ele é mai~. in~i~.fvel e m~i. in.idioso. Luta nlo.par. 
uma tomada de consclencla (há mUito tempo que a conSCiência 
como saber está adquirida pelas massas e que a consciência corno su­
jeito está adquirida, está ocupada pela burguesia), mas para a des­
truição progressiva e a tomada do poder ao lado de todos aqueles 
que lutam por ela, e não na retaguarda, para esclarecê-Ios. Uma 
"teoria" é o sistema regional desta luta . 

G,D.: Exatamente. Uma teoria é como uma caixa de ferramentas . 
Nada tem a ver com o significante ... E preciso que sirva, é preciso 
que funcione. E nio para si mesma. Se não h' pessoas para utiliú-Ia. 
a começar pelo próprio teórico que deixa entlo de ser tcórico, é que 
ela nio vale nada ou que o momento ainda nlo chqou. Nlo se refaz 
u~a teoria, fazem-se outras; há outras a serem feitas. E curioso que 
SCJa um autor que é considerado um puro intelectual, Proust, que o 
tenha dito tão claramente: tratem meus livros como óculos diriaidOl 
p~ra fora e se eles nio lhes servem, consiaam outros, encontrem vo­
ccs mesmos seu instrumento, que é forçosamente um instrumento de 
combate. A teoria não totaliza.; a teoria se multiplica e multiplica. ~ 
o Poder qUe por natureza opera totalizaÇÕCI e voce diz eutamente 
que a teoria por ~aturcza é contra o poder, Desde que uma teoria pe­
netra em determmado ponto, ela se choca com a impouibilidadc de 
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ter a menor conseqQ!ncia prática sem que se produza uma explosão, 
se necessário em um ponto totalmente diferente. Por este motivo a 
noção de reforma é tio C5tüpida e hipócrita. Ou a rdorma é elabora­
da por pessoas que se pretendem representativas e que têm como 
ocupação falar pelos outros, em nome dos outros, e e uma reorgani­
zação do poder, uma distribuiçào de poder que se acompanha de 
uma repressão crescente. Ou e uma reforma reivindicada. exigida por 
aqueles a que ela diz respeito, e aí deixa de ser uma reforma , e uma 
ação revolucionária que por seu caráter parcial está decidida a colo­
car em questão a totalidade do poder e de sua hierarquia. Isto é evi­
dente nas prisôcs: a menor, a mais modesta reivindicação dos prisio­
neiros basta para esvaziar a pseudo-reforma Pleven . Se as crianças 
conseguissem que seu protestos, ou simplesmente suas questões. fos­
sem ouvidos em uma escola maternal, isso seria o bastante para ex­
plodir o conjunto do sistema de ensino. Na verdade, esse sistema em 
que vivemos nada pod~ suportar. daf sua fragilidade radical em cada 
ponto, ao mesmo tempo que sua força global de repressão. A meu 
ver, você foi o primeiro a nos ensinar - tanto em seus livros quanto 
no domínio da prática - algo de fundamental: a indignidade de falar 
pelos outros. Quero dizer que se ridicularizava a representação, di­
zia-se que ela tinha acabado, mas não se tirava a con5tqüência desta 
conversão "teórica", isto é, que a tcoria exigia que as pessoas a quem 
ela concerne falassem por elas próprias. 

M .F.: E quando os prisioneiros começaram a falar, viu-se que eles ti­
nham uma tcoria da prilio, da penalidade, da justiça. Esta csFe de 
discurso contra o poder, esse contra-discurso expresso pelos prisio­
neiros, ou por aqueles que sào chamados de delinqüentes, é que é o 
fundamental, e não uma teoria sobn a delinqO!ncia. O problema da 
prisão é um problema local e marginal na medida em que menos de 
cem mil pessoas passam anualmente pelas prisões; atualmente, na 
França, talvez haja..lo todo trezentas ou quatrocentas mil pessou 
que tenham passado' pela prisio. Ora, esse problema marginal atinge 
as ~'1oas Fiquei '1urpreso de ver que se podia intercuar pelo 
problema das prisões tantas pessoas que nio estavam na prido, de 
ver como tantas pessoas que nio estavam predestinadas a escutar 
esse discurso dos detentos, o ouviam. Como explicar isto? Nio ser' 
que, de modo geral, o sistema penal é a forma em que o poder como 
poder se mostra da maneira mais manifesta? Prender alguém, mantt-­
lo na prisão, privá-lo de alimentação, de aquecimento, impedi-lo de 
sair, de fazer amor, etc., é a manifestação de poder mais delirante que 
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~c possa imaginar. Outro dia eu falava com uma mulher que cstev~ 
na prisão e el~ dizia: :'quando se pensa que eu, ~~e tenho. 40 ano~, fUI 
punida um dia na pnsAo. ficando a 'p~o e água! O q.u~ Impressiona 
nesta história e não apenas a puenlldade dos exerCICIOS d? pode~, 
mas o cinismo com que ele se exerce como poder, da maneira mais 
arcaica, mais pueril. mais infantil. Reduzir algu~m a pão e ~gua ... 
isso são coisas que nos ensinam quando somos cflanças. A pfldo é o 
ünico lugar onde o poder pode se manifestar em estado puro em suas 
dimensõcs mais excessivas e se justificar como poder moral. "Tenho 
razão em punir pois vocês sabem que é desonesto roubar, matar ... ". 

O que ê fascinante nas prisões é que nelas o ~~r não se escond~, 
não se mascara cinicamente. se mostra como tiranIa levada aos mais 
ínfimos detalhes. e. ao mesmo tempo, é puro. é inteiramente "justifi­
cado··, visto que pode inteiramente se formular no interior de uma 
moral que serve de adorno a seu exercfcio: sua tirania brutal aparece 
então como dominação serena do Bem sobre o Mal. da ordem sobre 
a desordem. 

G.D.: E o inverso é igualmente verdadeiro. Não sio apenas os prisio­
neiros que são tratados como crianças, mas as crianças como prisio­
neiras. As crianças sofrem uma infantilizaçio que nio é a delas. Nes­
te sentido, é verdade que as escolas se parecem um pouco com as pri­
sões, as fábricas se parecem muito com as prisões. Basta ver a entra­
da na Renault. Ou em outro lugar: três permissões por dia para fazer 
pipi. Você encontrou um texto de Jeremias Bcntham, do século 
XVIII, que propõe precisamente uma reforma das pri5ÕcS: em nome 
desta nobre reforma, ele estabelca: um sistema circular em que a pri­
são renovada serve de modelo para outras instituições, e em que se 
passa insensivelmente da escola A manufatura, da manufatura l pri­
são e inversamente. E isto a essencia do reformismo, a essencia da re­
presentação reformada. Ao contrário, quando as pessoas começam a 
falar e a agir em nome delas mesmas nio opõem uma repn:sc:ntaç~?, 
mesmo invertida, a uma outra, não opõem urna outra repreaentallVl­
dillde à falsa representatividade do poder. Lembro-me. por exemplo, 
de que você dizia que não erote justiça popular contra a justiça; illO 
se passa em outro nJvel. 

M.F.: Penso que, atrás do ódio que o povo tem da justiça, dosjuizea, 
dos tribunais, das prisões, nlo se deve apenu ver a idéia de outra 
justiça melhor e mais justa, mas antes de tudo a percepção de um 
ponto singular em que o poder se exerce em detrimento do povo. A 

73 



luta anti-judiciária é uma luta contra o poder e não uma luta contra 
as injustiças. contra as injustiças da j ustiça e por um melhor funeio-. 
namenlo da instituição judiciária. Não deixa de ser surpreendente 
que sempre que houve motins, revoltas e sedições o aparelho judieiá­
ri~ te~ha sido um dos alvos, do mesmo modo que o aparelho fiscal, o 
exercito e as outras rormas de poder. Minha hipótese - mas é apenas 
uma hipótese - é que os tribunais populares, por exemplo no mo. 
~ent~ da Revoluçã.o Francesa, roram um modo da pequena bursue­
$18 ahada às massas recuperar, retomar nas mãos o movimento de 
luta contra a justiça. E para retom.6..1o, propôs o sistema do tribunal 
q.uc se rcfere a uma justiça que poderia ser j usta, a um juiz que pode­
na d~r uma ~ntcn~a j.usta. A própria forma do tribunal pertence a 
uma Ideologia da Justiça que é a da burguesia. 

G.D.: Se se considera a situação atual, o poder possui forçosamente 
uma visão total ou global. Quero dizer que todas as formas atuais de 
repressão, que são múltiplas, se totalizam facilmente do ponto de vis· 
ta do poder: a repressão racista contra os imigrados, a repressão nas 
fábricas , a repressão no ensino, a repressão contra os jovens em ge. 
ral. Não se deve apenas procurar a unidade de todas essas formas em 
um~ reação a Maio de 68, mas principalmente na preparação e na or­
gaOizaçà~ de nosso futuro próximo. O capitalismo frands tem gran­
de necessidade de uma .. rese ..... a" de desemprego e abandona a máJ.­
cara liberal e paternal do pleno emprego. E deste ponto de vista que 
encontram uOidade: a limitaçio da imigração. já tendo sido dito que 
se: conliava aos imigrados os trabalhos mais duros e ingratos; a re­
pressão nas fábricas, pois se trata de devolver ao franc& o ",<»­
to" por um trabalho cada vez mais duro; a luta contra os jovens e a 
repressão no ensino, visto que a repressão policial é tanto mais ativa 
quanto menos necessidade de jovens se tem no mercado de trabalho. 
Vários tipos de categorias profissionais vão ser convidados a exercer 
funções policiltis cada vez mais precisas: professores, psiquiatra. 
educadores de todos os tipos, etc. E a1,o que voe! anunciava hA mui­
to tempo e que se pensava que nlo poderia acontecer: o reforço de 
todas u estruturas de mudo. Entio, frente a esta poUtica pobaI do 
poder se fazem revides locais, contra·ataques, defesas ativas e li ve­
zes preventivas. Nós não temos que totalizar o que apenas se totaliza 
do lado do poder e que só poderlamos totalizar restaurando forma 
representativas de centralismo e de hierarquia . Em contrapartida, o 
que temos que fazer é instaurar ligações laterais, todo um sistema de 
redes, de bases populares. E e isto que é dificil. Em todo caso, par. 
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nós a realidade nào passa de modo algum pela polltica, no sentido 
tradICional de competição e distribuiçào de poder. de instlncias ditas 
representa tivas do tipo P.c. ou C.G.T .. A realidade é o que está 
,Icontecendo efetIvamente em uma fáb rica. uma escola. uma cascrna. 
uma prISão. um comissariado. De tal modo que a ação comporta um 
tipO de Informação de natureza tota lmente diferente das inf(l rmaÇÕC$ 
dos Jornais (como o tipo de in formação da Ag~nu d~ Pr~M~ 
Libirotion). 

!ti F.: Esta diliculdade - nosso embaraço em encontrar as formas de 
luta adequadas - não vi ra de que ai nda ignoramos o que é o poder? 
Alinal de cont~s. ~oi preciso esperar o século XIX para saber o que 
era a exploraçao: mas tal vez ainda não se saiba o que e o poder. E 
Marx e Fre,ud talvez não sejam sulicientes para rros ajudar a conhe~ 
cer esta cOisa tão enigmática, ao mesmo tempo visível e invislvel. 
presente e oculta, investida em toda parte, que se chama poder . A 
teona do I::.stado, a análise tradicional dos apa relhos de Estado sem 
dúvida ~ão esgotam o campo de exercício e de runcionamento do po­
der, EX iste atualmente um grande desconhecido: quem exerce o po­
der'! Onde o exerce'! Atualmente se sabe. mais ou menos, quem ex­
plora, para onde vai o lucro. por que mãos ele passa e onde ele se 
relnveste. mas o poder. .. Sabe-se muito bem que nio são os gover­
nantes que o detem. Mas a noção de "classe diriaente" nem t mui­
to clara nem multo elaborada. "Dominar", "dirigir",' "governar" , 
"grupo no poder':, "aparelho de Estado", etc .. é todo um conjunto 
de noções que eXige análise. Além disso, scria necessá rio saber att 
onde se exerce o poder. atravé! de que revezamentos e att que insttD­
clas. freqüentemente inlimas. de controle, de viail4ncla, de proibi­
ções, de coerções. Onde há poder, ele se exerce. NinJuém é. propria­
mente falando, seu titular; e. no entanto, ele sempre se exerce em de­
terminada direção. com uns de um lado c outTOS do outro; nio te sabe 
ao certo quem o detém; mas se sabe qlJCm nlo o pouui. Se a leitura de 
S;:;.s livros ~do. Ni~tz.rch~, aJilo$ofia att o que pressinto ser o Anti-

lpo: Copualumo ~ E$quizofmtia) foi tão essencial para mim! que 
eles me parecem ir bastante longe na colocação deste problem'a: sob 
o velho tema do sentido. significado. significante. etc .• a questão do 
poder, da desigualdade dos poderes, de suas lutas. Cada luta se de-­
stnvolve em torno de um foco particular de poder (um dos inúmeros 
pequenos focos que podem ser um pequeno chere, um Juarda de 
H. L.M .• um diretor de prisão, umjuiz. um responsável sindical um 
rcdator·chefe de um jornal). E se designar os rocos. denunci'-I~, fa-
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lar deles publicamente é uma luta, nio é porque ninguém ainda tinha 
tido consciência disto, mas porque falar a esse respeito - forçar a 
rede de informação institucional, nomear, dizer quem fez, o que fez , 
designar o alvo - é uma primeira inversio de poder, é um primeiro 
passo para outras lutas contra o poder. Se discursos como, por exem­
plo, os dos detentos ou dos médicos de prisões são lutas, é porque 
eles confiscam, ao menos por um momento, o poder de falar da pri­
são, atualmente monopolizado pela administração e seus compadres 
reformadores. O discurso de luta não se opõe ao inconsciente: ele se 
opõe ao segredo. Isso dá a impressào de ser muito menos. E se fosse 
muito mais? Existe uma série de equivocos a respeito do "oculto", do 
"recalcado", do "não dito" que permite "psicanalisar" a baixo preço 
o que deve ser o objeto de uma luta. O segredo é talvez mais dificil de 
revelar que o inconsciente. Os dois temas ainda há pouco freqüentes 
- "a escritura é o recalcado" e "a escritura é de direito subversiva"­
me parecem revelar certo número de operações que é preciso denun­
ciar implacavelmente. 

G. D.:Quanto ao problema Que você coloca - vê-se Quem explora, 
quem lucra, quem governa, mas o poder é algo ainda mais difuso -
eu levantaria a seguinte hipótese: mesmo o marxismo - e sobretudo 
de - dett:rminou o problema em lermos d.: interesse (o poder é detido 
por uma classe dominante definida por seus intercsst'.s). Imediata­
mente surge uma questão: como é possivel que pessoas que não têm 
muito interesse nele sigam o poder, se liguem estreitamente a ele, 
mendiguem uma parte dele? E que talvez em termos de im't!stimentoJ, 
tanto econômicos quanto inconscientes, o interesse não seja a ultima 
palavra; há investimentos de desejo que explicam que se possa dese­
jar, não contra seu interesse - visto que o interesse é sempre uma de­
corrência e se encontra onde o desejo o coloca - mas desejar de uma 
forma mais profunda...e mais difusa do que seu interesse. E preciso 
OLlvir a exclamação de Reich: não, as massas não foram enganadas, 
em determinado momento elas efetivamente desejaram o fascismo ' 
Há investimentos de desejo que modelam o poder e o difundem, e 
que fazem com que o poder exista tanto ao nlvel do tira quanto do 
primeiro ministro e que não haia diferença de natureza entre o poder 
que exerce um reles tira e o poder que exerce um ministro. E a natu­
reza dos investimentos de desejo em relação a um corpo social que 
explica porque partidos ou sindicatos, que teriam ou deveriam ter in­
vestimentos revolucionários em nOOle dos interesses de classe, podem 
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ter investimentos reformistas ou perfeitamente reacionários ao nível 
do desejo. 

M.F.: Como você diz, as relações entre desejo, poder e interesse são 
mais complexas do que geralmente se acredita e nào são necessaria­
mente os que exercem o poder que têm interesse em exercê-lo, os que 
têm interesse em exercê-lo não o exercem e o desejo do poder estabe­
lece uma relação ainda singular entre o poder e o interesse. Acontece 
que as massas, no momento do fascismo, desejam que alguns exer· 
çam o poder, alguns que, no entanto, não se confundem com elas, 
visto que o poder se exercerá sobre elas e em detrimento delas, até a 
morte, o sacrifício e o massacre delas; e, no entanto, elas desejam este 
poder, desejam que esse poder seja exercido. Esta relação entre o de­
sejo. o poder e o interesse é ainda pouco conhecida. Foi preciso mui­
to tempo para saber o que era a exploração. E o desejo foi, e ainda é. 
um grande desconhecido. E: possível que as lutas que se realizam aiO­
Ta e as teorias locais, regionais, descontlnuas, que esfio se elaboran­
do nestas lutas e fazem parte delas, sejam o começo de uma descober­
ta do modo como se exerce o poder. 

G.D.: Eu volto então à questão: o movimento atual tem muitos fo­
cos, o que não significa fraqueza e insuficiência, pois a totalizaçio 
pertence sobretudo ao poder e à reação. Por exemplo, o Vietnã é um 
formidáve l revide local . Mas como conceber as redes, as ligações 
transversais entre esses pontos ativos descontínuos entre países ou no 
interior de um mesmo país? 

M.F.: Esta descontinuidade geográfica de que você fala significa tal­
vez o seguinte: quando se luta contra a exploração ~ o proletariado 
que não apenas conduz a luta, mas define os alvos, os métodos, os lu­
gares e 05 instrumentos de luta; aliar-se ao proktar:iado é unir-se a de 
em suas posições, em sua ideologia; é aderir aos motivos de seu com­
bate; é fundir-se com ele. Mas se é contra o poder que se luta, então 
lodos aqueles sobre quem o poder se exerce como abuso, todos aque­
les que o reconhecem como intolerável, podem começar a luta onde 
se encontram e a partir de sua atividade (ou passividade) própria. E 
iniciando esta Juta - que é a luta deles - de que conhecem perfeita­
mente o alvo e de que podem determinar o método, eles entram no 
processo revolucionário. Evidentemente como aliado do proletaria­
do pois, se o poder se exerce como ele se exerce, é para manter a ex­
ploração capitalista. Eles servem realmente à causa da revolução 
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proletária lutando precisamente onde a opressão se exerce sobre eJes, 
As mulheres, ~ ~~si.oneiros, os soldados. os doentes nos hospitais, 
os homossexuais ImClaram uma luta especifica contra a forma parti­
cular de poder. de coerção, de controle que se exerce sobre eles. Estas 
lutas fazem parte atualmente do movimento revolucionário com a 
condição de que sejam radicais, sem compromisso nem refo;mismo 
sem tentativa de reorganizar o mesmo poder apenas com uma mu: 
dança de titular. E, na medida em que devem combater todos os con­
troles e coerções que reproduzem o mesmo poder em todos os IUla­
res, esses movimentos estio ligados ao movimento revolucionirio do 
proletariado, 

Isto quer dizer que a generalidade da Juta certamente nio se faz 
po~ meio da t~taliza~~o de que v~ falava há pouco, por meio da to­
tal!za~ão teórica, da verdade", O que di generalidade à luta é o pró­
PriO sistema do poder, todas as suas formas de exercício e aplicaçio. 

G.D.: E não se pode toc~ em nenhum ponto de aplicação do poder 
sem se defrontar com este conjunto difuso que, a partir de entlo se é 
necessariamente levado a querer explodir a partir da menor reivindi­
cação. Toda defesa ou ataque revolucionário parciais se unem deste 
modo. à luta operária. ' 

2 de março de 1912. 
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o NASCIMENTO DA MEDICINA SOCIAL 

Analisarei, nesta confer!ncia, o nascimento da medicina social. 
Encontra-se, freqUentemente, em certos crlticos da medicina atual. a 
idéia de que a medicina antiga - grega e egipeia - ou as formas de me­
dicina das sociedades primitivas são medicinas sociais, coletivas, nio 
centradas sobre o individuo. Minha ignorância em etnologia e eai~ 
tologia me impede de opinar sobre o problema, O pouco conheci­
mento que tenho da história grega me deixa perplexo, pois nio vejo 
como se pode dizer que a medicina grega era coletiva e social. 

Mas nio são esses os problemas importantes. A questão é de sa­
ber se a medicina moderna. cientifica, que nasceu em fins do século 
XVIII entre Morgani e Bichat, com o aparecimento da anatomia pa­
tológica. é ou não individual. Pode-se dizer - como dizem alguns, em 
uma perpcctiva que pensam ser poUtica, mas que nio é por nio ser 
histórica _ que a medicina moderna é individual porque penetrou no 
interior das relações de mercado? Que a medicina moderna, na medi­
da em que é ligada a uma e.::onomia capitalista, é uma medicina indi­
viduai, individualista, conhecendo unicamente a relaçio de mercado 
do médico com o doente, ignorando a dimensio global. coletiva, da 
sociedade? 

Procurarei mostrar o contririo: que a medicina moderna é uma 
medicina social que tem por backgrormd uma certa tecnologia do cor­
po social; que a medicina é uma prática social que somente em um de 
seus aspectos é individualista e valoriza as relações mMico-doente. 
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Sobre este assunto gostaria de indicar uma referência bibliográfica. 
Trata-se do livro de Victor Bullough "Th~ de~/opment ofmedicjne as 
a profession", de 1965, sobre a história da medicina na Idade Média 
em 9ue se vê ~Iaramente que a medicina medieval era de tipo indivi: 
duahsta e as dimensões coletivas da atividade médica extraordinaria­
mente discretas e limitadas. 

Minha ~ipótese é .que com o capitalismo não se deu a passagem 
de uma medicina coletiva para uma medicina privada, masjustamen­
te o contrário; que o capitalismo, desenvolvenda.-se em fins do século 
XVIII e início do século XIX, socializou um primeiro objeto que foi 
o corpo enquanto força de produção, força C:Je trabalho. O controle 
da sociedade sobre os individuas não se opera simplesmente pela 
co~sciên~ia o~ pela ideolo~ia, mas começa no corpo, com o corpo. 
~Ol no b~ológlco, n':l s~mátlco, no corporal que, antes de tudo, inves­
hu a. ~ocl~ade capllahst~. O corpo é uma realidade bio-política. A 
medicina e uma estratégia bio-polhica. 

Como foi feita esta socialização? 
Gost~ria de tomar posição com relação a certas hipóteses geral­

mente aceitas. I:: verdade que o corpo foi investido politica e social­
mente como força de trabalho. Mas, o que parece característico da 
evolução da medicina social, isto é, da pr6pria medicina, no Ociden­
te~ é ~ue não foi a principio como força de produção que o corpo foi 
atingido J?C.lo poder.mé~ico. Não foi o corpo que trabalha, o corpo 
do proletarlo que primeiramente foi assumido pela medicina. Foi s0-
mente em último lugar, na 2' metade do século XIX, que se colocou 
o problema do corpo, da saúde e do nível da força produtiva dos in­
divíduos. 

.P?de-.se,. grosso ~:xt0' reconstituir tr!s etapas na formação da 
mediCina sOCIal: medicma de Estado, medicina urbana e finalmente 
medicina da força de trabalho. " 

I - A medicin .. de Estado, que se desenvolveu sobretudo na 
Alemanha. no começo do século XVIII . 

Sobre esse problema especifico não é válido dizer como Marx 
que a economia era inglesa, a polltica francesa e a fiI~sofia alemã' 
Pois, foi na Alemanha que se formou, ~o século XVIII, bem ~ntes d~ 
França e da Inglaterra, o qy~ se pode chamar de ciência do Estado. A 
n.ação de StaauwWl!lUcltaft uma noção alemA e sob o nome de ciên­
cia do Estado pode-.se agrupar duas coisas, que aparecem, nesta épo­
ca, na Alemanha: por um ladp, um conhecimento que tem por objeto 
o Estado; não somente os recursos naturais de uma sociedade, nem o 
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estado de sua população, mas também o funcionamento geral de seu 
aparelho político. Os inquéritos sobre os recursos e o funcionamento 
dos Estados foram uma especialidade, uma disciplina alemã do sécu­
lo XVIII; por outro lado, a expressào significa também o conjunto 
dos procedimentos pelos quais o Estado extraiu e acumulou conheci­
mentos para melhor assegura~ seu funcionamento. O Estado. como 
objeto de conhecimento e como instrumento e lugar de formaçlo de 
conhecimentos específicos, é algo que se desenvolveu, de modo mais 
rápido e concentrado, na Alemanha, antes da França e da Inglaterra. 

A que isso se deve? I:: bastante dincil saber e até agora os histo­
riadores nào se ocuparam muito do problema do nascimento, na 
Alemanha, de uma ciência do Estado. ciência estatal e sobre o Esta­
do. Creio que isso se deve ao fato da Alemanha só ter se tornado um 
Estado unitário durante o século XIX, antes existindo unicamente 
uma justaposição de quaso-estados, pseudo-estados, de pequenas uni­
dades muito pouco estatais. Justamente quando as formas do Estado 
se iniciavam. desenvolveram-se esses conhecimentos estatais e a 
preocupação com o próprio funcionamento do Estado. As pequenas 
dimensões dos Estados, suasjustaposiçõcs, seus perpétuos conflitos e 
seus afrontamentos, a balança de forças sempre desequilibradas e 
mutantes, fizeram com que eles estivessem obrigados a se medir 
uns aos outros, se comparar, imitar seus métodos e tentar 
mudar as relações de força. Enquanto os grandes Estados como a 
França e a Inglaterra podiam funcionar a um nivel relativamente in­
consciente, dotando-se de grandes aparelhos como o exército ou a 
polícia, na Alemanha a pequena dimensão dos Estados tornou neces­
sária e possível essa consci!ncia discursiva do funcionamento estatal 
da sociedade. 

Outra razão desse desenvolvimento da ciência do Estado é o 
nãa.-desenvolvimento econômico ou a estagnaç10 do desenvolvimen­
to econômico da Alemanha, no século XVII, depois da guerra dos 30 
anos e dos grandes tratados entre a França e a Áustria. Depois do 
primeiro desenvolvimento da Alemanha, na época do Renascimento, 
formou-se uma certa burguesia cujo impulso econômico foi bloquea­
do no século XVII, nlo podendo encontrar de que se ocupar e sub­
sistir no comércio, na manufatura e na indústria nascente. Procurou, 
então, apoio nos soberanos se constituindo em um corpo de funcio­
nários disponlveis para os aparelhos de Estado que 05 soberanos 
eram obrigados a organizar para modificar, em seu proveito, as rela· 
ÇÕes de força com os vizinhos. Entre uma burguesia economicamente 
desocupada e soberanos em luta e situaçlo de .frontamento perp6.. 

81 



tuos se produziu uma cumplicidade e a burguesia oferec::eu IeUS bo­
mens, sua capacidade, seus recursos, etc.,. or,anizaçio dos Estados. 
oalo fato de o Estado, no sentido moderno do termo, com seusapa­
relhos, seus funcionários, seu aaber estatal, ter-se desenvolvido na 
Alemanha, antes de se desenvolver em palses mais poderoso. politi­
camente, como a França, ou economicamente mais desenvolvidos, 
como a In,laterra. 

O Estado moderno nasceu onde nAo havia potência polltica ou 
desenvolvimento econOmico e prociaamente por essas razões neaati­
vas. A Prússia, o primeiro Eltado moderno, nasceu no coraçAo da 
Europa mais pobre, menos desenvolvida economicamente e mais 
connituada politicamente. E enquanto a França e a Inllaterra anu­
tavam suas velhas estruturas, a Prlluia foi o primeiro modelo de Es­
tado moderno. 

Estas análises históricas sobre o nascimento da ciência e da re­
nexão sobre o Estado, no século XVIII, têm somente por objetivo ex­
plicar como e porque a medicina de Estado pôde aparec::er primeira­
mente na Alemanha. 

Desde o final do século XVI e começo do século XVII todas as 
nações do mundo europeu se preocuparam com o estado de saúde de 
sua população em um clima polltico, econOmico e cientifico carac­
terístico do perlodo dominado pelo mercantilismo. O mercantilismo 
não sendo simplesmente uma teoria econOmica, mas, também, uma 
prática política que consiste em controlar os fluxos monetários entre 
as nações, os nuxos de mercadorias correlatos e a atividade produto­
ra da população. A polltica mercantilista consiste essencialmente em 
majorar a produção da população, a quantidade de populaçl0 ativa, 
a produção de cada individuo ativo e, a partir dai, estabelec::er fluxos 
comerciais que possibilitem a entrada no Estado da maior quantida­
de posslvel de moeda, graças a que se poderá pagar os edrcitos e 
tudo o que assegure a força real de um Estado com relaçlo aos ou­
tros. 

Nesta persp&tiva, a França, a Inglaterra e a Áustria começaram 
a calcular a rorça ativa de suas populações t?: lS"im que , na França , 
se estabelecem estatísticas de nascimento e mortalidade e, na Ingla­
terra. as grandes contabilidades de populaçl0 aparecem no século 
XVII. Mas, tanto na França quanto na Inglaterra, a única preocupa­
ção sanitária do Estado foi o estabelecimento dessas tabelas de nata­
lidade e mortalidade, indice da saúde da populaçio e da preocupaçlo 
em aumentar a popuJaçl0, sem entretanto, nenhuma intervençio efe­
tiva ou organizada para elevar o seu nfvel de saúde. Na Alemanha, 
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ao contrário, se desenvolver! uma pritica médica efetivamente cen­
trada na melhoria do nfvel de saúde da populaçio. Rau, Frank e Da­
niel , por excmplo, propuseram entre 1750 e 1770, programas e~eti~os 
de melhoria da saúde da populaçio, o que se chamou, pela pnmelra 
vez, política médica de um Estado. A noção de M~diz/fJlt:lltpol;u;, 
policia médica. roi criada em 1764 por W.T. Rau e trata de algo dife­
rente de uma contabilidade de mortalidade ou natalidade. 

A policia médica, que é programada na Alemanha. em meados 
do século XVIII, e que será eretivamente posta em aplicaçio no final 
do século XVIII e começo do século XIX, consiste em; 

I') Um sistema muito mais completo de observação da morbi­
dade do que os simples quadros de nascimento e morte. Observaçlo 
da morbidade pela contabilidade pedida aos hospitais e aos médicos 
que exercem a medicina em diferentes cidades ou rcgiões e reaistro, 
ao nível do próprio Estado, dos diferentes renOmenos epidêmicos ou 
endêmicos observados. 

li) Um fenômeno importante de normalização da prática e do 
saber médicos. Procura-se deixar às universidades e sobretudo à pró­
pria corporação dos medlcos o encargo de decidir em que consistir! a 
formação médica e como serio atribuldos os diplomas. Aparece a 
idéia de uma normalizaçl0 do ensino médico e, sobretudo, de um 
controle, pelo Estado, dos prolramas de ensino e da atribuiçio dos 
diplomas. A medicina e o médico 110. portanto, o primeiro objeto da 
normalização. Antes de aplicar a noção de normal ao doente, se c0-
meça por aplicá-la ao médico. O médico foi o primeiro individuo 
normalizado na Alemanha. 

Esse movimento de normalizaçio na Europa é aliO a ser estuda­
do por quem se interessa por história das ciências. Houve a normali­
zação dos médicos na Alemanha, mas na França, por exemplo, a 
normalização das atividades, ao nfvel do Estado, diriaiu-se, a prind­
pío, fi indústria militar. Normalizou-te primeiro a produçAo dos ça­
nhões e dos fuzis, em meados do século XVIlJ, a fim de asseaurar a 
utili7açio por qualquer soldado de qualquer tipo de fuzil. a repara­
çio de qualquer canhio em qualquer oficina, etc. Depois de ter DOr­

malizado os canhões, a França normalizou seus professores. A. pri­
meiras Escolas Normais. destinadas a dar a todos os profeuores o 
mesmo tipo de formação e, por consquinte, o mesmo nlvel de quali­
ficação, aparec::eram em torno de 1775, antes de .ua institucionaliza­
çl0 em 1190 ou 1191. A França normalizou seus canhões e seus pro­
fessores, a Alemanha normalizou seus mtdicos. 
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39) Uma organização administrativa para controlar a atividade 
dos médicos. Tanto na Prússia qU!Ulto nos outros Estados alemles, 
ao nlvel do Ministério ou da administraçAo central, um departamen­
to especializado é encarregado de acumular as informações que os 
médicos transmitem, ver como é realizado o esquadrinhamento mé­
dico da população, verificar que tratamentos do dispensados, como 
se reage ao aparecimento de uma doença epidêmica, etc., e, finalmen­
te, emitir ordens em função dessas informações centralizadas. Subor­
dinação, portanto, da prática médica a um poder administrativo su­
perior. 

4') A criação de funcionários médicoS' nomeados pelo governo ' 
com responsabilidade sobre uma região, seu domlnio de poder ou de 
exercício da autoridade de seu saber. ~ assim que um projeto adota.' 
do pela Prússia, no começo do século XIX, implica uma pirAmide 
de médicos, desde médicos de distrito que t~m a responsabilidade de 
uma população entre seis e dez mil habitantes, até oficiais médicos, 
responsáveis por uma região muito maior e uma população entre 
trinta e cinco. e cinquenta mil habitantes. Aparece, neste momento, o 
médico como administrador de saúde. 

Com a organização de um saber médico estatal, a normalização 
da profissão médica, a subordinaçio dot médicos a uma administraçio 
central e, finalmente, a integração de vários médicos em uma organi­
zação médica estatal, tem-se uma ~rie de fenômenos inteiramente 
novos que caracterizam o que pode ser chamada a medicina de Elta­
do. 

Essa medicina de Estado que aparece de maneira bastante pre­
coce, antes mesmo da formação da grande medicina cientffica de 
Morgani e Bichat,. não tem, de modo algum, por objeto a formaçio 
de uma força de trabalho adaptada às necessidades das indústrias 
que se desenvolviam neste momento. Não é o corpo que trabalha, o 
corpo do proletário que é assumido por essa administração estatal da 
saúde, mas o pr6p~0 corpo dos indivlduos enquanto constituem glo­
balmente o Estado: é a Corça, não do trabalho, mas estatal, a força do 
Estado em seus conflitos. econômicos, certamente, mas igualmente 
políticos, com seus vizinhos. ~ essa Corça estatal que a medicina deve 
aperfeiçoar e desenvolver. Há uma espécie de solidariedade econômi. 
co-politica nesta preocupação da medicina de Estado. Seria, portan­
to, Calso ligar isto ao cuidado imediato de obter uma Corça de traba­
lho disponfvel e válida. 

O exemplo da Alemanha l igualmente importante por mostrar 
como, de maneira paradoxal, se encontra, no inicio da medicina mo-
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derna, o máximo de estatização. Desde esses projetos que foram rea­
lizados em grande parte no final do século XVIII e começo do século 
XIX, desde a medicina de Estado alemã, nenhum Estado ousou pro­
por uma medicina tão nitidamente Cuncionarizada, coletivizada, es­
tatizada quanto a Alemanha desta época. Vê-se, por conseguinte, 
que não se passou de uma medicina individual a uma medicina pou­
co a pouco e cada vez mais estatizada, socializada. O que se encontra 
antes da grande medicina c1lnica, do século XIX, é uma medicina es­
tatizada ao máximo. Os outros modelos de medicina social, dos sécu­
los XVIII e XIX, são atenuações desse modelo profundamente esta­
tal e administrativo já apresentado na Alemanha, 

Essa é a primeira série de fenômenos a que pretendia me reCerir, 
episódio que os historiadores da medicina em geral negligenciam to­
talmente, mas que foi estudado de perto por George Rosen na "rie 
de estudos sobre as relações entre o cameralismo, o mercantilismo e a 
noção de policia médica. Ele escreveu em 19.53 um artigo sobre o 
problema no BuJletin olhiJtory 01 medicine, intitulado "Cameralism 
and the Concept of Medicai Policc" I e o estudou posteriormente em 
seu livro A HiJtory 01 Public HeaJth, de 19.58. 

11- A segunda direção no desenvolvimento da medicina social é 
representada pelo exemplo da França, onde, em fins do século' 
XVIII, aparece uma medicina social que não parece ter por suporte a 
estrutura do Estado, como na Alemanha, mas um fenômeno inteira­
mente diferente: a urbanização. f. com o desenvolvimento das es­
(ruturas urbanas que se desenvolve, na França, a medicina social, 

Como e por que isso aconteceu? Retome-IIC um pouco a hiltÓ­
ria. f. preciso se representar uma grande cidade francesa no final do 
século XVIII, entre 17.50 e 1780, nio como uma unidade territorial, 
mas como multiplicidades emaranhadas de territórios heterogeneos e 
poderes rivais. Paris. por exemplo, não formava uma unidade territo­
rial, uma região em que se exercia um único poder. Mas um conjunto 
de poderes senhoriais detidos por leigos, pela Igreja, por comunida­
des religiosas e corporações, poderes estes com autonomia e jurisdi­
ção próprias. E, além disso, amda e:ustJam os representantes do p0-
der estatal: o representante do rei, o intendente de policia, os repre­
sentantes dos poderes parlamentares. O rio Sena, por exemplo, e IUU 

I In Da PoIlclll MbJictl li MtdtciffO SocW, Rio. Graal, 1979. 
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margens, estava sob a soberania do prMl d~s ma,cIuuuú. Mu bula. 
va ultrapassar essas m~rgens para se estar IOb outra jurisdiçlo, a do 
lugar-tenente de poliCia ou a do parlamento. 

Ora •. na segunda metade do século XVIII, se colocou o proble­
ma da unlficaçio do poder urbano. Sentiu-K neceuidade, ao menos 
nas grandes cidades, de constituir a cidade como unidade, de orpni­
zar o corpo urbano de modo coerente, hom08eneo, dependendo de 
um poder único e bem regulamentado. 

E illO ~r v'riu razõ:e'. Em primeiro luaar, certamente, por ra. 
zões econômicas. Na medida em que a cidade se torna um importaD. 
te lugar de mercado que unifica as relaÇÕes comerciais, nlo Jimplc:l­
n:-ente a nível de uma regiio, mas a nfvel da naçio e mesmo interna­
cI~nal: a r:nultiplicidade de jurisdição e de poder torna-se intoler'vel. 
A Industna nascente, o fato de que a cidade nio é somente um lua" 
de f!1ercado, mas um lugar de produçãd, faz com que se recorra a me­
caRlsmos de regulaçio homogancos e coerentes. 

A segunda razio é polltica. O desenvolvimento das cidades o 
aparecimento de uma população oper4ria pobre que vai tomar.~ 
no .século ~IX, o proletariado, aumentar4 as tensões pollticas no in: 
tenor da clda~e. As relações entre diferentes pequenos grupos _ cor. 
~orações, OnCIOS, et~. -, que se opunham uns aos outros, mas se equi­
libravam e te neutraliz.a~, começam a te simplirlC8l' em uma CIp6cie 
de afr,ontame.nto entre nco e pobre, plebe e burgub, que se manifesta 
atraves de agitações e sublevações urbanas cada vez mais numerosas 
e freqüentes. As chamadas revoltas de subsistancia, o fato de que, em 
um mo~ento de alta de ~rcços ou baixa de salários, os mais pobres, 
nio mais podendo se alimentar, saqueiam celeiros, mercado., d~ 
cas e entrepostos, sio fenômenos que, mesmo nio sendo inteiramen­
te novos, no século XVlfI,ganham intensidade cada vez maior e con. 
duzirio às grandes revoltas contemporAneu da Revolução Francesa. 

De maneira esquem4tica pode-se dizer que até o século XVII, na 
Eur~pa, o grande peEgo social vinha do campo, Os camponeses pau­
pérnmos~ no r:nomento de más colheitas ou dos impostos, empunha­
vam a fOice e Iam atacar os castelos ou as cidades . As revoltas do sé­
culo XVII foram revoltas camponesas. As revoltas urbanas nelas de 
iDcJ~íam. No final do século XVIII, ao contr'rio, as revoltaS campo­
nesas entram em regressão, acalmam-se em conseqOancia da eleva. 
ção do nível de vida dos camponeses e a revolta urbana torna-se cada 
v~ mais freqOente c~m a formação de uma plebe em vias de se prole­
tamar. Dal a neceSSidade de um poder polltico capaz de esquadri­
nhar esta população urbana. 
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l:: então que aparece e se desenvolve uma atividade de medo, de 
angústia diante da cidade. Cabanis, filósofo do final do século 
X VIII , dizia, por exemplo, a respeito da cidade: "Todas as vezes que 
homens se reúnem, seus costumes se alteram; todas as vezes que se 
reúnem em lugares fechados, se alteram seus COItumes e sua saúde". 
Nasce o que chamarei medo urbano, medo da cidade, angústia dian­
te da cidade que vai se caracterizar por vários elementos: medo das 
oficinas e fábricas que estio se construindo, do amontoamento da p0-

pulação, das casas altas demais, da população numerosa demais; me­
do, também, das epidemias urbanas, dos cemitérios que se tornam 
cada vez mais numerosos e invadem pouco a pouco a cidade; medo 
dos esgotos, das caves sobre as quais são construldas as casas que es­
tão sempre correndo o perigo de desmoronar. 

Tem-se, assim, certo número de pequenos pânicos que atraves­
saram a vida urbana das grandes cidades do século XVIII, especial­
mente de Paris. Darei o exemplo do "Cemitério dos Inocentes" que 
existia no centro de Paris, onde eram jogados, uns sobre os outros,os 
cadáveres das pessoas que não eram bastante ricas ou not4veis para 
merecer ou poder pagar um túmulo individual. O amontoamento no 
interior do cemitério era tal que os cadáveres se empilhavam acima 
do muro do claustro e calam do lado de fora. Em torno do clawtro, 
onde tinham sido construldas casas, a pressão devido ao amontoa­
mento de cadáveres foi tio grande que as casas desmoronaram e os 
esqueletos se espalharam em suas ca~s provocando pânico e tal· 
v~ mesmo doenças. Em todo caso, no espfrito das peuoas da época, a 
infecção causada pelo cemitério era tão forte que, segundo elas, por 
causa da proximidade dos mortos, o leite talhava imediatamente, a 4-
gua apodrecia, etc. Este pânico urbano é característico deste cuida­
do, desta inquietude polltico-sanit4ria que se forma à medida em que 
se desenvolve o tecido urbano. 

Para dominar esses fenômenos médicos e pollticos que inquie­
tam tào fortemente a população das cidades, particularmente a bur­
guesia, que medidas serào tomadas? 

Intervém um curioso mecanismo que se podia esperar, mas que 
não entra no esquema habitual dos historiadores da medicina. Qual 
foi a reação da classe burguesa que, sem exercer o poder, detido pelas 
autoridades tradicionais, o reivindicava? Ela lançou mio de um mo­
delo de intervenção muito bem estabelecido mas raramente utilizado. 
Trata-se do modelo médico e polltico da quarentena. 

Desde o fim da Idade Média, existia, nio só na França mas em 
todos os países da Europa, um regulamento de urgancia, como se 
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chamaria em termos contemporineos, que devia ser aplicado quando 
a peste ou uma doença epidêmica violenta aparecesse em uma cida­
de. Em que consistia esse plano de urgência? 

. I') Todas as pessoas deviam permanecer em casa para serem lo­
calizadas em um único lugar. Cada família em sua casa e, se possivel, 
cada pessoa em seu próprio compartimento. Ninguém se movimenta. 

29) A cidade devia ser dividida em bairros que se encontravam 
sob a responsabilidade de uma autoridade designada para isso. Esse 
chefe de distrito tinha sob suas ordens inspetores que deviam durante 
o d.ia percorrer as ruas, ou permanecer em suas extremidades, para 
verificar se alguém saía de seu local. Sistema, portanto, de vigilância 
generalizada que dividia, esquadrinhava o espaço urbano. 

J') Esses Vigias de rua ou de bairro deviam fazer todos os dias 
um relatório preciso ao prefeito da cidade para informar tudo que ti­
nham observado. Sistema, portanto, não somente de vigilância, 
mas de registro centralizado. 

4') Os inspetores deviam diariamente passar em revista todos os 
habitantes da cidade. Em todas as ruas por onde passavam, pediam a 
cada habitante para se apresentar em determinada janela. de modo 
que pudessem verificar, no registro-geral, que cada um estava vivo. 
Se. por acaso, alguém não aparecia, estava, portanto, doente, tinha 
contraído a peste , era preciso ir busca-lo e colocá-lo fora da cidade 
em enfermaria especial. Tratava-se, portanto, de uma revista euusti­
va dos vivos e dos mortos. 

5') Casa por casa, se praticava a desinfecção, com a ajuda de 
perfumes que eram queimados. 

Esse esquema da quarentena foi um sonho político-médico da 
boa organização sanitária das cidades, no século XVIII. Houve fun­
da mentalmente dois grandes modelos de organização médica na his­
tó ria ocidental: o modelo suscitado pela lepra e o modelo suscitado 
pela peste. Na Idade Média, o leproso era alguém que, logo que des­
coberto. era expulso.l!o espaço comum, posto fora dos muros da ci­
dade. exilado em um 'Iugar confuso onde ia misturar sua ~epra à lepra 
dos outros. O mecan ismo da el(c1u~ão era O mecanismo do exílio, da 
purificação do espaço urbano. Medicalizar alguém era manda-lo 
para fora e, por conseguinte. purificar os outros. A medicina era uma 
medicina de exclusão. O próprio internamento dos loucos, malfeito­
res, etc., em meados do século XVII , obedece ainda a esse esquema. 
Em compensação. existe um outro grande esquema politico-médico 
que foi estabelecido, não mais contra a lepra, mas contra a peste. 
Neste caso, a medicina não exclui, não expulsa em uma região negra 
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e confusa . O poder politico da medicina consiste em distribuir os in­
divíduos uns ao lado dos outros, isola-los, individualizá-los, vigiá-los 
um a um. constatar o estado de saüde de cada um, ver se está vivo ou 
morto e fiur. assim, a sociedade em um espaço esquadrinhado, divi­
dido, inspecionado, percorrido por um olhar permanente e controla­
do por um registro, tanto quanto possível completo, de todos os fe­
nômenos. 

Tem-se, portanto, o velho esquema médico de reação à lepra 
que é de exclusão, de exílio. de forma religiosa, de purificação da ci­
dade, de bode expiatório. E o esquema suscitado pela peste; não mais 
a exclusão. mas o internamento; não mais o agrupamento no exterior 
da cidade, mas, ao conarário, a análise minuciosa da cidade, a análise 
individualizante, I,) registro permanente; não mais um modelo religio­
so, mas militar . E: a revista militar e nãa a purificação religiosa que 
serve, fundamentalmente, de modelo longínquo para esta organiza­
ção politico-médica. 

A medicina urbana com seus métodos de vigilância, de hospita­
lização, etc., não ê mais do que um aperfeiçoamento, na segunda me­
tade do século XVIII, do esquema político-médico da quarentena 
que tinha sido realizado no final da Idade Média, nos séculos XVI e 
XVII. A higiene pública é uma variação sofisticada do tema da qua­
rentena e ê daí que provém a grande medicina urbana que aparece na 
segunda metade do século XVIII e se desenvolve sobretudo na Fran-

c'· 
Em que consiste essa medicina urbana? 
Essencialmente em três grandes objetivos: 
I'} Analisar os lugares de acúmulo e amontoamento de tudo 

que, no espaço urbano, pode provocar doença, lugares de formaçio e 
difusão de renômenos epidêmicos ou endêmicos. São essencialmente 
os cemitérios. E: assim que aparecem, em torno dos anos 1740- 1750, 
protestos contra o amontoamento dos cemitérios e, mais ou menos 
em 1780. as primeiras grandes emigrações de cemitérios para a peri­
feria da cidade. E: nesta época que aparece o cemitério individualiza­
do. isto ê. o caixão individual, as sepulturas reservadas para as faml­
lias, onde se escreve o nome de cada um. 

Crê-se, rreqüentemente, que foi o cristianismo quem ensinou à 
sociedade moderna o culto dos mortos. Penso de maneira diferente. 
Nada na teologia cristã levava a crer ser preciso respeitar o cadiver 
enquanto tal. O Deus cristio é bastante Todo-Poderoso para poder 
ressuscitar os mortos mesmo quando misturados em um ossuário. 
Em compensação, a individualização do cadáver, do caixão e do tú-
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mulo aparece no final do século XVIII por razões não teolós:ico­
relis:iosas de respeito ao cadáver, mas político-sanitárias de respeito 
aos vivos. Para que os vivos estejam ao abrigo da influência nefasta 
dos mortos, é preciso que os mortos sejam tão bem classificados 
quanto os vivos ou melhor, se possível. ~ assim que aparece na peri­
feria das cidades, no final do século XVIII , um verdadeiro exército 
de mortos tão bem enfileirados quanto uma tropa que se passa em re­
vista. Pois é preciso esquadrinhar, analisar e reduzir esse perigo per­
pétuo que os mortos constituem. Eles vão, portanto, ser colocados 
no campo e em regimento, uns ao lado dos outros, nas grandes planí­
cies que circundam as cidades. 

Não uma idéia cristã, mas médica, política. Melhor prova é que, 
quando se pensou na transferência do Cemitério dos Inocentes, de 
Paris, apelou-se para Fourcroy, um dos grandes químicos do final do 
século XVIII, a fim de saber o que se devia fazer contra a influência 
desse cemitério. I:. o químiéo que pede a transferência do cemitério. ~ 
o químico, enquanto estuda as relações entre o organismo vivo e o ar 
que se respira, que é encarregado desta primeira polícia médica urba­
na sancionada pelo exílio dos cemitérios. Outro exemplo é o caso dos 
matadouros que também estavam situados no centro de Paris e que 
se decidiu, depois de consultada a Academia de Ciincias, colocar nos 
arredores de Paris, a oeste, em La Villette. 

Portanto, o primeiro objetivo da medicina urbana é a análise 
das regiões de amontoamento, de confusão e de perigo no espaço ur­
bano. 

2') A medicina urbana tem um novo objeto: o controle da circu­
lação. Não da circulação dos individuas, mas das coisas ou dos ele­
mentos, essencialmente a água e o ar. 

Era uma velha crença do século XVIII que o ar tinha uma in­
nuência direta sobre o organismo, por veicular miasmas ou porque 
as qualidades do ar frio, quente. seco ou úmido em demasia se comu­
nicavam ao organismo ou, finalmente, porque se pensava que o ar 
agia diretamente por açããmecânica, pressão direta sobre o corpo. O 
ar, então, era considerado um dos grandes fatores patógenos. Ora, 
como manter as qualidades do ar em uma cidade. fazer com que o ar 
seja sadio, se ele existe como que bloqueado. impedido de circular, 
entre os muros, as casas, os recintos, etc'? Dai a necessidade de abrir 
longas avenidas no espaço urbano, para manter o bom estado de saú­
de da população. Vai-se, portanto, pedir a comissões da A cademia de 
Ciências, de médicos, de químicos, etc., para opinar sobre os melho­
res métodos de arejamento das cidades. Um dos casos mais conheci-
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dos foi a destruição de casas que se encontravam nas pontes das cida­
des. Por causa do amontoamento, do preço do terreno, durante a 
Idade Média e mesmo nos skulos XVII e XVIII, casas de moradia 
foram construídas nas pontes. Considerou-se, então. que essas casas 
impediam a circulação do ar em cima dos rios, retinham ar úmi~o 
entre suas margens e foram sistematicamente destruidas. Marmontel 
chegou mesmo a calcular quantas mortes foram economizadas com a 
destruição de três casas em cima do Pont Neuf quatrocentas pessou 
por ano, vinte mil em cinqDenta anos, etc. Organizam-se, po~nto, 
corredores de ar, como também corredores de Agua. Em Pans, em 
1767, de modo bastante precoce, um arquiteto chamado ~oreau 
propôs um plano diretor para a organização das margens e Ilhas do 
Sena que foi aplicado até o começo do século XIX, entendendo-se 
que a água devia, com sua corrente, lavar a cidade dos miasmas que, 
sem isso. aí permaneceriam. 

A medicina urbana tem, portanto, como segundo objeto o con· 
trole e o estabelecimento de uma boa circulação da água e do ar. 

3') Outro grande objeto da medicina urbana é a organizaç.io do 
que chamarei distribuições e seqüências. Onde colocar os diferentes 
elementos necessários à vida comum da cidade? ~ o problema da p0-

sição recíproca das fontes e dos esgotos ou dos barcos-hombeadores 
e dos barcos-lavanderia. Como evitar que se aspire água de esgoto 
nas fontes onde se vai buscar água de beber; como evitar que o bar­
co-hombeador, que traz Agua de beber para a população. não aspire 
água suja pelas lavanderias vizinhas'? Essa desordem foi considerada, 
na segunda metade do século XVIII. responsável pelas principais 
doenças epidêmicas das cidades. Dal a elaboração do I' plano hidro­
gráfico de Paris, em 1142, intitulado Expoji ãun plan hidrogrop/liqtU 
de la vil/e de Pa,ü. primeira pesquisa sobre os lugares em que se pode 
dragar água que não tenha sido suja pelos ess:otos e sobre poUcia da 
vida fluvial. De tal modo que em 1789, quando comçça a Revolução 
Francesa. a cidade de Paris já tinha sido esquadrinhada por uma 
polícia médica urbana que tinha estabelecido ° fio diretor do que 
uma verdadeira organização de saúde da cidade deveria realizar. 

Um ponto, entretanto, não tinha sido tocado até o final do sécu­
lo XVIII, que diz respeito'ao conflito entre a medicina e os outros ti­
pos de poder: a propriedade privada. A polftica autoritária com res­
peito à propriedade privada, à habitaçlo privada nlo foi esboçada no 
século XVIII a não ser sob um upec;:to: as Cavt3. As CGW3, que 
pertencem ao proprietário da casa, são regulamentadas quanto a seu 
USO • quanto às galeriu que podem '" coostruJdu. Este ~ o problema 
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da propriedade do subsolo, no século XVIIJ, colocado a partir 'da 
tecnologia mineira, A partir do momento em que se soube construir 
minas e.m profundidade, colocou-se o problema de saber a quem elas 
pertencIam. Elaborou-se uma legislação autoritária sobre a apropria­
ção do subsolo que estipulava, em meados do século XVIII, que o 
subsolo não pertencia ao proprietário do solo, mas ao Estado e ao 
rei. Foi assim que o subsolo privado parisiense foi controlado pelas 
autoridades coletivas, enquanto a superficie, ao menos no que con­
cerne à propriedade priva.d~,. não o foi. Os espaços comuns, os luga­
res de cIrculação, os cemltenos, os ossuários, os matadouros foram 
controlados, o mesmo não acontecendo com a propriedade privada 
ant~ d.o século XIX, A burguesia que, para sua segurança polftica e 
samtána, pretendia o controle da cidade, não podia ainda contradi­
zer a legislação sobre a propriedade que ela reivindicava, procurava 
estabelecer, e só conseguirá impor no momento da Revolução Fran­
cesa. Dal, portanto, o caráter sagrado da propriedade privada e a 
inércia de todas as políticas médicas urbanas com relação à proprie­
dade privada. 

A medicalização da cidade, no século XVIII, é importante por 
várias razões: 

I') Por intermédio da medicina social urbana, a prática médica 
se põe diretamente em contato com ciências extra-médicas, funda­
mentalmente a química. Desde o período confuso em que Paracelso e 
Van Helmont procuravam estabelecer as relações entre medicina e 
q.uímica, não houve. mais verdadeiras relações entre as duas. Foi pre­
Clsamente pela anáhse do ar, da corrente de ar, das condições de vida 
e de respiração que a medicina e a química entraram em contato. 
Fourcroy e Lavoisier se interessaram pelo problema do organismo 
por intermédio do controle do ar urbano. A inserção da prática mé­
dica em um corpw de ciência fisico-quimica se fez por intermédio da 
urbanização. A passagem para uma medicina cientlfica não se deu 
através da medicina privada, individualista, através de um olhar mé­
dico mais atento ao indiViduo. A inserção da medicina no funciona­
mento geral do discurso e do saber cientifico se fez através da sociali­
zação da medicina, devido ao estabelecimento de uma medicina cole­
tiva, social, urbana. A isso se deve a importância da medicina urba­
na. 

29) A medicina urbana não é verdadeiramente uma medicina dos 
homens, corpos e organismos, mas uma medicina das coisas: ar, á­
gua, decomposições, fermentos; uma medicina das condições de vida 
e do meio de existência. Esta medicina das coisas já delineia, sem em-
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pregar ainda a palavra, a noção de meio que os naturalistas do final 
do século XVIII. como Cuvier, desenvolverão. A relação entre orga­
nismo e meio será feita simultaneamente na ordem das ciências natu­
rais e da medicina. por intermédio da medicina urbana. Não se pas­
sou da análise do organismo à análise do meio ambiente. A medicina 
passou da análise do meio à dos efeitos do meio sobre o organismo e 
linalmente à análise do próprio organismo. A organização da medi­
cina foi importante para a constituição da medicina científica. 

3') Com ela aparece, pouco antes da Revolução Francesa, uma 
noção que terá uma importância considerável para a medicina social: 
a noção de salubridade. Uma das decisões logo tomadas pela As­
sembléia Constituinte. em 1790 ou 1791, foi, por exemplo, a criação 
de comitês de salubridade dos departamentos e principais cidades. 

Salubridade não é a mesma coisa que saúde, e sim o estado das 
coisas, do meio e seus elementos constitutivos, que permitem a me­
lhor saúde possível. Salubridade é a base material e social capaz de 
assegurar a melhor saúde posslvel dos indivíduos. E é correlativa­
mente a ela que aparece a noção de higiene pública, técnica de con­
trole e de modificação dos elementos materiais do meio que são sus­
cetíveis de favorecer ou, ao contrário, prejudicar a saúde. Salubrida­
de e insalubridade são o estado das coisas e do meio enquanto afetam 
8 saúde; a higiene pública - no sCc. XIX, a noção essencial da medici­
na social francesa - é o controle politico-científico deste meio. 

Vê-se, assim, como se está bastante longe da medicina de Esta­
do, tal como é definida na Alemanha. pois se trata de uma medicina 
muito mais próxima das pequenas comunidades, das cidades, dos 
bairros, como também não é ainda dotada de nenhum instrumento 
específico de poder. O problema da propriedade privada, principio 
sagrado, impede que esta medicina seja dotada de um poder forte. 
Mas, se ela perde em poder para a Staatsmt!dizin alemã, ganha certa­
mente em fineza de observação, na cientificidade das observações fei­
tas e das práticas estabelecidas. Grande parte da medicina cientifica 
do século XIX tem origem na experiência desta medicina urbana que 
se desenvolve no final do século XVIII. 

111- A terceira direção da medicina social pode ser sucintamen­
te analisada através do exemplo inglês. 

A medicina dos pobres, da força de trabalho, do operário nio 
foi O primeiro alvo da medicina social, mas o último. Em primeiro lu­
gar o Estado, em seguida a cidade e finalmente os pobres e trabalha­
dores foram objetos da medicalização. 
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o que é característico da medicina urbana francesa é a habita­
ção privada não ser tocada e o pobre, a plebe, o povo não ser clara­
mente considerado um elemento perigoso para a saúde da popula­
ção. O pobre, o operário, não é analisado como os cemitérios. 05 os­
suários, os matadouros. etc. 

Por que os pobres não foram problematizados como fonte de 
perigo médico. no século XVIII? Existem várias razões para isso: 
uma é de ordem quantitativa: o amontoamento não era ainda tio 
grande para que a pobreza aparecesse como perigo. Mas existe uma 
razão mais importante: é que o pobre funcionava no interior da cida­
de como uma condição da existência urbana. Os pobres da cidade 
eram pessoas que realizavam incumbências. levavam cartas, se encar­
regavam de despejar o lixo, apanhar móveis velhos, trapos, panos ve­
lhos e retirá-los da cidade, redistribuí-Ios, vendê-los, etc. Eles faziam 
~ da intrumentalização da vida urbana. Na época, as casas não 
eram nun:teradas. não havia serviço postal e quem conhecia a cidade. 
quem detinha o saber urbano em sua meticulosidade. quem assegura­
va várias funções fundamentais da cidade. como o transporte de á­
gua e a eliminação de dejetos. era o pobre. N a medida em que faziam 
parte da paisagem urbana. como os esgotos e a canalização. os 
pobres não podiam ser postos em questão, não podiam ser vistos 
como um perigo. No nível em que se colocavam, eles eram bastante 
úteis. 

Foi somente no segundo terço do século XIX, que o pobre apa­
receu como perigo. As razões são várias: 

I') Razão política. Durante a Revolução Francesa e, na Ingla­
terra, durante as grandes agitações sociais do começo do século 
XIX, a população pobre tornou-se uma força política capáz de de re­
voltar ou pelo menos, de participar de revoltas. 

2') N.o século XIX en~ontrou-se um meio de ~ispensar. mt par­
te, os serviÇOS prestados pela população, com o estabelecimento por 
exemplo, de um sistem!...postal e um sistema de carregadores. o' que 
pr~duziu uma sé~e de · revoltas populares contra esses sistemas que 
retiravam dos maiS pobres o pão e a possibilidade de viver. 

3') A cólera de 1832, que começou em Paris e se propagou por 
toda a Europa, cristalizou em tomo da população proletária ou ple­
béia u.m.a sé;i~ ~e medos politicos e sanitários. A partir dessa época, 
se dCCldlu diVidir o espaço urbano em espaços pobres e ricos. A coa­
bitação em um mesmo tecido urbano de pobres e ricos foi considera­
da um perigo sanitário e poUtico para a cidade, o que ocasionou a or­
ganização de bairros pobres e ricos. de habitações ricas e pobres. O 
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poder político começou então a atingir o direito da propriedade e da 
habitação privadas. F oi este o momento da grande redistribuiçio, no 
11 Império Francês, do espaço urbano parisienlle. 

Estas são as razões pelas quais. durante muito tempo a plebe ur­
bana não foi considerada um perigo médico e, a partir do século XIX 
isso acontece. 

1:: na Inglaterra, pafs em que o desenvolvimento industrial, e por 
conseguinte o desenvolvimento do proletariado, foi o mais rápido e 
importante. que aparece uma nova forma de medicina social. Isso 
não significa que não se encontrem na Inglaterra projetos de medici­
na de Estado, de estilo alemio, Chadwick, por exemplo, se inspirou 
bastante nos métodos alemães para a elaboração de seus projetos, em 
torno de 1840. Além disso, Ramsay escreveu em 1846 um livro cha­
mado Heallh and sickness 01 lown population.J que retoma o conteúdo 
da medicina urbana francesa. 

~ essencialmente na Lei dos pobres que a medicina inglesa come­
ça a tornar-se social, na medida em que o conjunto dessa legislaçl0 
comportava um controle médico do pobre. A partir do momento em 
que o pobre se beneficia do sistema de assist!ncia. deve, por isso mes­
mo, se submeter a vários controles médicos. Com a Lei dos pobrtS 
aparece, de maneira ambígua, algo importante na história da medici­
na social: a idéia de uma assistência controlada, de uma intervençio 
médica que é tanto uma maneira de ajudar os mais pobres a satisfa­
zer suas necessidades de saúde, sua pobreza não permitindo que o fa­
çam por si mesmos, quanto um controle pelo qual as classes ricas ou 
seus representantes no governo asseguram a saúde das classes pobres 
e, por conseguinte, a proteção das classes ricas. Um cordão sanitário 
autoritário é estendido no interior das cidades entre ricos e pobres: os 
pobres encontrando a possibilidade de se tratarem gratuitamente ou 
sem grande despesa e os ricos garantindo nAo serem vitimas de fen6-
menos epidêmicos originários da classe pobre. 

V ê-sc. claramente, a transposição. na legislação médica, do 
grande problema polftico da burguesia nesta época: a que preço, em 
que condições e como assegurar sua segurança polltica. A legislaçio 
médica contida na Lei dos pobres corresponde a esse processo. Mas 
esta lei e a assistência-proteção, assistência-t:ontrole que ela implica. 
foi somente o primeiro elemento de um complexo sistema cujos ou­
tros elementos só aparecem mais tarde, em torno de 1870, com os 
grandes fundadores da medicina social inglesa, principalmente John 
Simon, que completaram a legislaçAo médica da Lei dos pobres com a 
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organização de um serviço autoritário, não de cuidados médicos, 
mas de controle médico da população. 

Trata·se dos sistemas de health servicr, de health olficrrs que c0-

meçaram na Inglaterra em 1875 e eram, mais ou menos, mil no final 
do século XIX. Tinham por função: 19) Controle da vacinação, obri­
gando 05 diferentes elementos da população a se vacinarem. 29) Or­
ganização do registro das epidemias e doenças capazes de se torna­
rem epidêmicas, obrigando as pessoas à declaração de doenças peri­
gosas. 39) Localização de lugares insalubres e eventual destruição 
desses focos de insalubridade. O health service é o segundo elemento 
que prolonga a Lei dos pobres. Enquanto a Letdos pobres comporta­
va um serviço médico destinado ao pobre enquanto tal, o health ser­
vice tem como caracteristicas não só atingir igualmente, toda a p0.­
pulação, como também, ser constituído por médicos que dispensam 
cuidados médicos que não são individuais, mas tem por objeto a p0.­
pulação em geral, as medidas preventivas a serem tomadas e, como 
na medicina urbana francesa, as coisas, os locais, o espaço social, etc. 

Ora, quando se observa como efetivamente funcionou o health 
service vê-se que era um modo de completar, ao nfvel coletivo, os 
mesmos controles garantidos pela Lei dos pobres. A intervenção nos 
locais insalubres, as verificações de vacina, os registros de doenças ti­
nham de fato por objetivo o controle das classes mais pobres. 

E esta a razão pela qual o controle médico inglês, garantido pe­
los health officers suscitou, desde sua criação, uma série de reações 
violentas da população, de resistência popular, de pequenas insurrei­
ções anti-m~icas na Inglaterra da 2' metade do século XIX. 

Essas resistências médicas foram indicadas por Mckeown em 
uma série de artigos na revista Public Law, em 1967. Creio que seria 
interessante analisar, não somente na Inglaterra, mas em diversos 
países do mundo, como essa medicina, organizada em forma de con­
trole da população pobre, suscitou resistências. t, por exemplo, cu­
rioso constatar que os-grupos de dissidência religiosa, tão numerosos 
nos países anglo-sa:<ões, de religião protestante, tinham essencial­
mente por objetivo, nos séculos XVII e XVIIJ, lutar contra a religião 
de Estado e a intervenção do Estado em matéria religiosa. Ora, o que 
reaparece, no século XIX, são grupos de dissidência religiosa, de di· 
ferentes formas, em diversos paises, que têm agora por objetivo lutar 
contra a medicalização, reivindicar o direito das pessoas não passa· 
rem pela medicina oficial, o direito sobre seu próprio corpo, o direito 
de viver, de estar doente, de se curar e morrer como qu.iserem. Esse 
desejo de escapar da medicalizaçio autoritária é um dos temu que 
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marcaram vários grupos aparentemente religiosos, com vida intensa 
no final do século XIX e ainda hoje. 

Nos países católicos a coisa foi diferente. Que significado tem a 
peregrinação de Lourdes, desde O final do século XIX até hoje, para 
os milhões de peregrinos pobres que ai vão todos os anos, senão uma 
espécie de resistência difusa à medicalização autoritária de seus cor­
pos e doenças? Em lugar de ver nessas práticas religiosas um fenôme­
no residual de crenças arcaicas ainda não desaparecidas, não serão 
elas uma forma atual de lúta poUtica contra a medicalização autori­
tária, a socialização da medicina, o controle médico que se abate es· 
sencialmente sobre a população pobre; não serão essas lutas que rea­
parecem nessas formas aparentemente arcaicas, mesmo se seus in ... 
trumentos são antigos, tradicionais e supõem um sistema de crenças 
mais ou menos abandonadas? O vigor dessas práticas, ainda atuais, t 
ser uma reação contra essa social medicine. medicina dos p'obres, me­
dicina a serviço de uma classe, de que a medicina social inglesa é um 
exemplo. 

De maneira geral, pode-se dizer que, diferentemente da mediei· 
na urbana francesa e da medicina de Estado da Alemanha do século 
XVIII, aparece, no século XIX c sobretudo na Inglaterra, uma medi­
cina que é essencialmente um controle da saúde e do corpo das clas­
ses mais pobres para torná-Ias mais aptas ao trabalho e menos peri· 
gosas às classes mais ricas. 

Essa fórmula da medicina social inglesa foi a que teve futuro, di­
ferentemente da medicina urbana c sobretudo da medicina de Estado. 
O sistema inglês de Simon e seus succssores possibilitou, por um la­
do, ligar trés coisas: assistência médica ao pobre, controle de saúde 
da força de trabalho e esquadrinhamento geral da sa~de pública, per. 
mitindo às classes mais ricas se protegerem dos perig9s gerais. E, por 
outro Ia,do, a medicina social inglesa, esta é sua originalidade, permi­
tiu a realização de três sistemas médicos superpostos c coexistentes; 
uma medicina assistencial destinada aos mais pobres, uma medieina 
administrativa encarregada de problemas gerais como a vacinação, 
as epid~mias, etc., e uma medicina privada que beneficiava quem ti­
nha meios para pagá·la. Enquanto o sistema alemão da medicina de 
Estado era pouco flexível e a medicina urbana francesa era um proje­
to geral de controle sem instrumento preciso de poder, o sistema in· 
glés possibilitava a organização de uma medicina com faces e formu 
de poder diferentes segundo se tratasse da medicina assistencial ad. 
ministrativa e privada, setores bem delimitados que permitiram: du· 
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rante o final do século XIX e primeira metade do século XX, a exis­
tência de um esquadrinhamento m«lico bastante completo. 

Com o plano Bcveridge e os sistemas médicos dOI palscs mais ri­
cos e industrializados da atualidade, trata-se sempre de fazer funcio­
nar esses tm setores da medicina, mesmo que sejam articulados de 
maneiras direrentes. 
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VI 

o NASCIMENTO DO HOSPITAL 

Esta conrerência tratará do aparedmento do hospital na tecno­
logia médica. A partir de que momento o hospital roi programado 
como um instrumento terapêutico, instrumento de intervenção sobre 
a doença e o doente, instrumento suscetível, por si mesmo ou por al­
guns de seus ereitos, de produzir cura'? 

01l0spital como instrumento terapêutico é uma invenção relati­
vamente nova, que data do final do século XVIII. A consciência de 
que o hospital pode e deve ser um instrumento destinado a curar apa­
rece claramente em torno de 1780 e é assinalada por uma nova práti­
ca: a visita e a observação sistemática e comparada dos hospitais. 
Houve na Europa uma série de viagens, entre as quais podemos des­
tacar a de tfoward, inglês que percorreu hospitais, prisões e lazaretos 
da Europa, entre 1775/ 1780 e a do rrancês Tenon, a pedido da Aca­
demia de Ciinóm, no momento em que se colocava o problema da 
reooo.truçio do HOtel-Dieu de Paris. 

Essas viagens-inquérito têm várias caracteristicas. 

I'} Sua finalidade é definir, depois do inquérito, um programa 
de rerorma e reconstrução dos hospitais. Quando, na França, a Aca­
demia de Ciincla.f decidiu enviar Tenon a diversos palses da Europa 
para inquerir sobre a situaçio dos hospitais, rormulou a importante 
frase: "S10 os hospitais existentes que devem se pronunciar sobre os 
méritos ou defeitos do novo hospital". Considera-se que nenhuma 
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teoria médica por si mesma é suficiente para definir um pro,rama 
hospitalar. Além disso, nenhum plano arquitetônico abstrato pode 
dar a fórmula do bom hospital. Este é um objeto complexo de que se 
conhece malas efeitos e as conseqnências. que age sobre as doenças e 
é capaz de agravá-las, multiplicá-Ias ou atenuá-Ias. Somente um in­
quérito empírico sobre esse novo objeto ou esse objeto interrogado e 
isolado de maneira nova - o hospital- será capaz de dar idéia de um 
novo programa de construção dos hospitais. O hospital deixa de ser 
uma simples figura arquitetônica. Ele agora faz parte de um fato mé­
dico-hospitalar que se deve estudar como são estudados os climas, as 
doenças, etc. . 

29) Esses inquéritos dão poucos detalhes sobre o exterior do hos­
pital ou sobre a estrutura geral do edificio. Não são mais descrições 
de monumentos. como as dos viajantes clássicos, nos séculos XVII e 
XVIII. mas descrições funcionais. Howard e Tenon dão a cifra de 
doentes por hospital, a relação entre o número de doentes. o número 
de leitos e a área útil do hospital, a extensão e altura das salas, a cu­
bagem de ar de que cada doente dispõe e a taxa de mortalidade e de 
cura. 

Encontra-se, também, uma pesquisa das relações entre fenôme­
nos patológicos e espaciais. Tenon, por exemplo, investiga em que 
condições espaciais os doentes hospitalizados por ferimentos são me­
lhor curados e quais as vizinhanças mais perigosas para eles. Estabe­
lece, então, uma correlação entre a taxa de mortalidade crescente dos 
feridos e a vizinhança de doentes atingidos por febre maligna, como 
se chamava na época. A correlação espacial ferida-febre é nociva 
para os feridos. Explica também que, se parturientes são colocadas 
em uma sala acima de onde estão os feridos, a taxa de mortalidade 
das parturientes aumenta. Não deve haver, portanto, feridos embai­
xo de mulheres grávidas. 

Tenon estud~ percurso, o deslocamento, o movimento no inte­
rior do hospital, particularmente as trajetórias espaciais seguidas 
pela roupa branca, lençol, roupa velha. pano utilizado para tratar fe­
rimentos, etc. Investiga quem os transporta e onde são transporta­
dos, lavados e distribuldos. Essa trajetória, segundo ele. deve expli­
car vários fatos patológicos próprios do hospital. 

Analisa, também, porque a operação do trépano, uma das ope.­
rações praticadas freqüentemente neua época, é regularmente me­
lhor sucedida no hospital inglês 8ethleem do que no hospital frands 
Hôtel-Dieu. Existirão, no interior da estrutura hospitalar e na repar-
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tição dos doentes. razões explicativas para esse fato? A questão é 
posta em termos de posição reciproca das salas, sua ventilação e co­
municação da roupa branca. 

3') Os autores dessas descrições funcionais da organização mé­
dico-espacial do hospital não são mais arquitetos. Tenon é médico e, 
como médico, é designado pela A catiemia de Ciêncitu para visitar os 
hospitais. Howard não é médico, mas pertence à categoria das pes­
soas que são predecessoras dos filantropos e tem uma competência 
quase s6cio-médica. Surge, portanto, um novo olhar sobre o hospital 
considerado como máquina de curar e que, se produz efeitos patoló­
gicos, deve ser corrigido. 

Poder-se-ia dizer: isto não é novidade, pois h! milênios existem 
hospitais feitos para curar; pode-se unicamente afirmar que talvez se 
tenha descoberto, no século XVIII, que os hospitais não curavam tão 
bem quanto deviam. Nada mais que um refinamento nas exigências 
formuladas a respeito do instrumento hospitalar. 

Gostaria de levantar' várias objeções contra essa hipótese. O 
hospital que funcionava na Europa desde a Idade Média não era, de 
modo algum, um meio de cura, não era concebido para curar. Hou­
ve, de fato, na história dos cuidados no Ocidente, duas séries nio su­
perpostas; encontravam-se às vezes, mas eram fundamentalmente 
distintas: as séries médica e hospitalar. O hospital como instituição 
importante e mesmo essencial para a vida urbana do Ocidente, desde' 
a Idade ~édia, não é uma instituição médica, e a medicina é, nesta é­
poca, uma prática não hospitalar. ~ importante lembrar isso para 
poder compreender o que houve de novidade no século XVIII quan­
do se constituiu uma medicina hospitalar ou um hospital médico, te­
rapêutico. Pretendo mostrar como essas duas séries eram divergentes, 
para situar a novídade do aparecimento do hospital terapêutico. 

Antes do século XVIII. o hospital era essencialmente uma insti­
tuição de assistência aos pobres. Instituição de assistência, como 
também de separação e exclusão. O pobre como pobre tem necessi­
dade de assistência e, como doente, portador de doença e de posslvel 
contágio, é.perigoso. Por estas razões, o hospital deve estar presente 
tanto para recolhê--Io, quanto para proteger os outros do perigo que 
ele encarna. O personagem ideal do hospital, até o século XVJII, nio 
é o doente que é preciso curar, mas o pobre que está morrendo. ~ al­
guém que deve ser assistido material e espiritualmente, alguém a 
quem se deve dar os últimos cuidados e o último sacramento. Esta é a 
função essencial do hospital. Dizia-se correntemente, nesta época, 
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que o hospital era um morredouro, um lugar onde morrer. E o pes­
soal hospitalar não era fundamentalmente destinado a realizar a cura 
do doente, mas a conseguir sua própria salvação. Era um pessoal ca­
ritativo - religioso o u leigo - que estava no hospital para fazer uma 
obra de caridade que lhe assegurasse a salvação eterna . Assegurava­
se. portanto, a salvação da alma do pobre no momento da morte e a 
salvação do pessoal hospitalar que cuidava dos pobres. FunçAo de 
transição entre a vida e a morte, de salvação espiritual mais do que 
material, aliada à função de separação dos indivlduos perigolOs para 
a saúde geral da população . Há um texto importante para o cstudo 
da significação geral do hospital medieval e rena5Ctntista. Chama-se 
L~ livrr d~ la vi~ aclive d~ I'Hôr~/-Diw, escrito por um parlamentar 
que foi chanceler do Hôtel-Dieu, no final do século XV. O livro dá 
uma descrição da função material e espiritual do pessoal do Hôtel­
Dieu, em um vocabulário muito metafórico, espécie de Roma" d~ la 
Rose da hospitalização, mas onde se ve claramente a mistura das fun­
ções de assistência e de transformação espiritual que o hospital deve 
assegurar. O hospital permanece com essas caracterfsticas até o c0-

meço do século XVIII e o Hospital Geral, lugar de internamento, 
onde se justapõem e se misturam doentes, loucos, devassos, prostitu­
tas, etc., é ainda, em meados do século XVII, uma espécie de instru­
mento misto de exclusão, assistência e transformação espiritual, em 
que a função médica não aparece. 

Quanto à prática médica, nada havia, no que a constitula e lhe 
servia de justificação científica , que a predestinasse a ser um a medi­
cina hospitalar. A medicina dos séculos XVII e XVIII era profun­
damente individualista. Individualista da parte do médico, quali­
ficado como tal ao término de uma iniciação assegurada pela própria 
corporação dos médicos que compreendia conhecimento de texto. e 
tra nsmissão de receitas mais ou menos secretas ou públicas. A expe­
riência hospitalar estava exclulda da fo rmação ritual do médico. O 
que o qualificava era a tr~smissão de receitas e não o campo de ex­
periências que ele teria atravessado, auimilado e integrado. Quanto 
à intervenção do médico na doença, ela era organizada em tomo da 
noção de crise. O médico devia observar o doente e a doença, desde 
seus primeiros sinais, para descobrir o momento em que a crise apa­
receria. A crise era o momento em que se afrontavam, no doente, a 
natureza sadia do individuo e o mal que o atacava. Nesta luta entre a 
natureza e a doença, o médico devia observar os .inais, prever a evo­
lução, ver de que lado estaria a vitória e favorecer, na medida do 
possivel, a vitória da saúde e da natureza sobre a doença. A cura era 
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um jogo entre a natureza, a doença e o médico. Nesta luta o médico 
desempenhava o papel de prognosticador, árbitro e aliado da nature­
za contra a doença. Esta espécie de teatro, de batalha, de luta em que 
consistia a cura só podia se desenvolver em forma de relaçAo indivi­
duai entre médico e doente. A idéia de uma longa série de observa­
ções no interior do hospital, em que se poderia registrar as constAn­
cias, as generalidades. os elementos particulares, elc., estava exclulda 
da prática médica. 

Vê-se, assim, que nada na prática médica desta época permitia a 
organização de um saber hospitalar, como também nada na organi­
zação do hospital permitia intcrvençio da medicina. As "ries hospi­
ta l e medicina permaneceram, portanto, independentes até meado. 
do séc. XVIII . 

Como se deu a transformação, isto é, como o hospital foi medi­
calizado e a medicina pôde tornar-se ho.pitalar? 

O primeiro fator da transformação foi nio"8 busca de uma ação 
positiva do hospital sobre o doente ou a doença, mas simplesmente a 
anulação dos efeitos negativos do hospital. Não se procurou primei­
ramente medicalizar o hospital mas purificá-lo dos efeitos nocivos, 
da desordem que ele acarretava . E desordem aqui significa doenças 
que ele podia suscitar nas pessoas internadas e espalhar na cidade em 
que estava situado, como também a desordem econômico-social de 
que ele era foco perpétuo. 

Esta hipótese de que o hospital primeiramente se medicalizou 
por intermédio da anulação das desordens de que era portador pode 
ser confirmada pelo fato da primeira grande organização hospitalar 
da Europa se situar, no século XVII, essencialmente nos hospitais 
maritimos e militares. O ponto de partida da reforma hospitalar foi , 
não o hospital civil, mas o hospital marltimo . A razão é que o hospi­
tal marítimo era um lugar de desordem econômica. Através dele se 
fazia, na França, tráfico de mercadorias, objetos preciosos, matérias 
raras, especiarias, etc., trazidos das colônia •. O traficante fazia-se 
doente e era levado para o hQspital no momento do desembarque, ai 
escon dendo objetos q ue escapavam, assim, do controle econômico 
da alfândega. Os grandes hospitais marítimos de Londres, Marseille 
ou La Rochelle eram lugares de um tráfico imenso, contra o que as 
autoridades financeiras protesta.vam. O primeiro regulamento de 
hospital, que aparece no século XVII , é IObre a inspeçio dos cofres 
que os mari nheiros, médicos e botic4rios detinham nOI hospitais. A 
partir de então, se poderá fazer a inspeç!o desses cofres e registrar o 
que eles contem. Se são encontradas mercadorias destinadas a con-
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trabando. os donos serão punidos . Surge, assim , neste regulamento, 
um primeiro esquadrinhamento econômico. Aparece també!'1' nesses 
hospitais marltim~ e militares, o problema da quarentena, 15to é, da 
doença epidêmica que as pessoas que desembarcam podem trazer. Os 
lauretos estabelecidos em Marseille e La Rochelle, por exemplo, sio 
a programação de uma espécie de hospital perfeito. Mas trata·se, cs· 
sencialmente, de um tipo de hospitalização que nio procura fazer do 
hospital um instrumento de cura, mas impedir que seja foco de de-­
sordem econômica ou médica. 

Se os hospitais militares e marftimos tornaram·se o modelo, o 
ponto de partida da reorganização hospitalar. é porque as reg~l.a. 
mentações econômicas tornaram·se mais rigorosas no mercantIlis­
mo, como também porque o preço dos homens tornou·se cada vez 
mais elevado. t nesta época que a formação do individuo. sua capa­
cidade, suas aptidões passam a ter um preço para a sociedade. 

Examine-se o exemplo do exército. Até a segunda metade do sé­
culo XVII, não havia dificuldade em recrutar soldados - bastava ter 
dinheiro. Encontravam·se, em toda a Europa, desempregados. vaga­
bundos miseráveis disponlveis para entrar no exército de qualquer 
nacion~lidade ou religião. Ora, com o su rgimento do fuzil, no final 
dó século XVII, o exército torna-se muito mais técnico, sutil ~ custo­
so. Para se aprender a manejar um fuzil será preciso exerciao, ma­
nobra, adestramento. t assim que o preço de um soldado ultrapassa­
rá o preço de uma simples mão-de·obra e o custo do exército tornar­
se-á um importante capítulo orçament'rio de todos os palses. Quan­
do se formou um soldado não se pode deixá-lo morrer. Se ele morrer 
deve ser em plena forma, como soldado, na batalha, e não de doença. 
Não se deve esquecer que o Indice de mortalidade dos soldados era 
imenso no século XVII. Um exército austríaco, por exemplo, que 
saiu de Viena para a Itália perdeu 5/ 6 de seus homens antes de che­
gar ao lugar do combate. Esta perda de homens por motivo de doen­
ça. epidemia ou~eserção era um fenômeno · r~lativamen~e con;'~m. 

A partir dessa mutação técnica do exército, o hospital mlh!ar 
tom ou-se um problema técnico e militar importante. I') Era prcctso 
vigiar os homens no hospital militar para que nlo desertassem. na 
medida em que tinham sido formados de modo bastante custoso. 2') 
Era preciso curá·los. evitando que morressem de doença. 3') Era pre­
ciso evitar que quando curados eles fingissem ainda estar d~ntes e 
permanecessem de cama, etc. Surge. portanto, uma reorlanlZlçi.o 
administrativa e polltica. um novo esquadrinhamento do poder no 
espaço do hospital militar. O mesmo acontece com o hospital marlti-

104 

mo, a partir do momento em que a técnica da marinha torna-se mui­
to. mais complicada e não se pode mais perder alguém cuja formaçio 
fOi bastante custosa. 

C~m~ se fez .esta reorganização do hospital? Não foi a partir de 
uma tecnlca médica que o hospital marítimo e militar foi reordena. 
do, mas, essencialmente, a partir de uma tecnologia que pode ser 
chamada polltica: a disciplina . 

. A disciplina é uma técnica de exerclcio de poder que foi. nio in­
te~ramente lRventada. mas elaborada em seus principios fundamen­
taiS durante o século XVIII . Historicamente as disciplinas existiam 
h~ muito tempo. na Idade Média e mesmo na Antiguidade. Os mos­
tel~os sào u.m ~x~mplo de relião, domínio no interior do qual reinava 
o ~Istema dlsclphnar: A escravidão e as grandes empresas escravistas 
eXistentes nas colômas espan hola •• inglesas, francesas, holandesas, 
etc.,. eram modelos de mecanismos disciplinares. Pode-se recuar até a 
Legião R~mana ~. I.á, .também encontrar um exemplo de disciplina. 
Os m~msmos diSCiplinares são, portanto, antigos. mas existiam em 
estado I ~ol.ad~, frag!l1entad~. até os ~culos XVII e XVIII. quando o 
poder diSCiplinar fOi aperfeiçoado como uma nova técnica de gcstio 
dos homens. Fala-se. freqDentemente. das invenções técnicas do sé­
culo XVIII - as tecnologias químicas. metalúrgicas, etc. _ mas. erro­
n.eamente. nada se diz da invenção técnica dessa nova maneira de 8e-
m os. homens, controlar suas multiplicidades, utilizá-Ias ao máximo 
e. majorar o efeito util de seu trabalho e sua atividade. graças a um 
Sistema de poder suscetlvel de controlá·los. Nas grandes oficinas que 
começam a se formar, no exército, na escola, quando se observa na 
Eur?pa um grande progresso da alfabetização, aparecem essas novas 
técmcas de poder que sào uma das grandes invenÇÕC:s do século 
XVIII . 

Tomando como exemplos o exército e a escola, O que se ve apa. 
recer nesta época? 

I') Uma arte de distribuição espacial dos individuos. No ex«ci. 
to do século XVII, os individuos estavam amontoados. O exército 
era um aglomerado de ~oas com lU mai~ fort~ e mais hábeis na 
f~ente, nos lados e no '!leio as que nlo sabiam lutar, eram covardes. 
tlOham vontade de fugir . A força de um corpo de tropa era o efeito 
da d.ensidade desta massa . A partir do século XVIII, ao contr'rio. a 
partir do momento em que o soldado recebe um fuzil se é obrigado a 
estudar a distribuição dos individuos e a colocá-los ~orretamente no 
lugar em que sua eficácia seja máxima. A disciplina do exército ca-
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meça no momento em que se ensina o soldado a se colocar, se deslo­
car e estar onde for preciso. Nas escolas do século XVII, os alunOl 
também estavam aglomerados e o professor chamava um deles por 
alguns minutos, ensinava-lhe algo. mandava-o de volta. chamava ou­
tro, etc. Um enSinO coletivo dado simultaneamente a todos OI alunos 
implica uma distribuição espacial. A disciplina é. antes de ludo. a 
análise do espaço. ~ a individualização pelo espaço, a inserção dos 
corpos em um espaço individualizado, classificatório, combinatório. 

2') A disciplina exerce seu controle, não sobre o resultado de 
uma ação, mas sobre seu desenvolvimento. No século XVII, nas ofi­
cinas de tipo corporativo, o que se exigia do companheiro ou do mes-­
Ire era que fabricasse um produto com determinadas qualidades. A 
maneira de fabricá-lo dependia da transmissão de geração em gera­
ção. O controle nio atingia o próprio gesto. Do mesmo modo. se en­
sinava o soldado a lutar, a ser mais forte do que o adversário na luta 
individual da batalha. A partir do século XVIII. se desenvolve uma 
arte do corpo humano. Começa-se a observar de que maneira os ges­
tos são feitos. qual o mais eficaz, rápido e melhor ajustado. e assim 
que nas oficinas aparece o famoso e sinistro personagem do contra­
mestre, destinado nio só a observar se o trabalho foi feito, mas como 
é feito, como pode ser feito mais rapidamente e com gestos melhor 
adaptados. Aparece, no exército. o suboficial e com ele os exercicios, 
as manobras e a decomposição dos gestos no tempo. O famoso Regu­
lamento da Infantaria Prussiana. que assegurou as vitórias de Frederi­
co da Prússia. consiste em mecanismos de gestão disciplinar dos cor­
pos. 

3') A disciplina é uma técnica de poder que implica uma vigilln­
cia perpétua e constante dos individuos. Não basta olhá-los às vezes 
ou ver se o que fizeram é conforme ' regra . E preciso vigi'-Ios duran­
te todo o tempo da atividade e subr.netê-Ios a uma perpétua pirlmide 
de olhares. E assim que no exército aparecem sistemas de graus que 
vão. sem interrupção, do-general chefe até o Infimo soldado. como 
também os sistemas de inspeção, revistas, paradas. desfiles. etc .• que 
permitem que cada Individuo seja observado permanentemente 

4'} A disciplina implica um registro continuo. Anotação do in­
dividuo e transfer!ncia da informação de baixo para cima. de modo 
que, no cume da pirâmide disciplinar, nenhum detalhe. acontecimen­
to ou elemento disciplinar escape a esse saber. No sistema clássico o 
exerclcio do poder era confuso. g10bal e descontJnuo. Era o poder do 
soberano sobre grupos constituídos por famIlias, cidades, parÓQuias 
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isto é, por unidades globais.. e nl pod 
o indivfduo. A disciplina ~ o conj~::: de t::n,::.tln~o atua~do sobre 

~~~rt~ ;!:t!~ J:rn~'t::deU~~~~~~o C::i~:iVt:u: :~a~:'is;t: 
trum~nto fundamental. O exame é a v· i1lncia m o exame como I~ 
cat~na. que permite distribuir os indivf~uOl, jur.,~~Den~. ~J ... :fi­
caJiú-Ios e, por coflSesuinte, utiliú-JOI ao mwm ,m 1- OI, o­
R.le, a individualidade toma-se um elemento --rf o. tAtravés do eu­
CIO do poder. r· men e par. o exerd-

f: a introdução dos mecanismos discj linar 
~? hOSfital que vai possibilitar sua medi~aliza:~o .:!~~ç~ ~~f~ 

110 at a80r.a pode explicar porque o hospital se discipr A e OI 
zÔC!J econOmlcas, o preço alribuido ao indivfdu .lna, s. ra-

~~~a~ ae~~~e:::~ ~:g~~~j~:: ~X!I!~:ar;: 0M~~:d~n~~n~; ~~:~ 
na.se médica se este poder di,CI' I' é' fi esta dlsClphna tor-
d' P Inar con lado ao médico . t 
~~e a uma .transformação no saber médico. A forma ã d ,IS o se 

dlcln~ hospitalar deve-se. por um lado. " disciplinari ç ~ e uma me­
hOás~ltalar. ~. por Outro. "transformaçio nesta éfVVo':Çdoo ,d.°be"P·dço 
pr tlca médicas. 'r~" . r e a 

No sistema epistêmico ou epistemoló ico d .. 
~VI!~, o l!rande ~odelo de inleli8iblidad: da d!~çe:~Clan~~~ ~ulo 
c assl I~açao de Lmeu. Isto si8nifica a exisência da doen mca. a 
prcendlda como um fenOmeno natural Ela terá . ça ser co~­
cas observáveis curso e desen J . . espécies. caracteristl~ 
ça é a natureza: mas uma nat~~c:men~o como toda planta. A doen­
meio sobre o individuo O indivld dev~~a a uma ação particular do 
tas ações do meio, é o s~porte d dUO sa lO, quando s.ub.metido a ccr­
u A '8ua r a oença, fenOmeno hmlte da nature­
SObre o • o ar. a a Imentaçio. o rqime leral constituem o 1010 
de doenç~a~ se dcscodnvolvem em um individuo as diferentes espécies 

. e m o que a cura ~ nessa --rs ........ · d '" 
uma intervenção médica u ' r"" r.-.lva• mSlda por 
mente dita. COmo na med~~:ed end~rcça, nio mais " ~oença propria­
á!lua. I temperatura a mbiente I cn~, ~as ao. que a Circunda: o ar, a 
medicina do meio ue á' o rtgl!"e., a ahmentaçio. etc. f: uma 
doença é conccbid q est se consntulndo, na medida em que a 
naturais. a como um fenOmeno natural obedecendo a leis 

E, portanto o ajuste desses d . 
tervençio médic~ e d· .. . OIS processos. deslocamento da in­
na origem do hospit~~Clp~~arlz~çiO do ~pIÇO hospitalar, que está 
sua origem vio pod m .ICO. sses dOIS fenOmenos, distintos em 

• er se &justar com o aparecimento de uma discj-
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plina hospitalar que terá por função assegurar o esquadrinhamento, 
a vigilância, a disciplinarização do mundo confuso do doente e da 
doença, como também transformar as condições do meio em que os 
doentes do colocados. Se individualizará e distribuirA os doentes em 
um espaço onde ponam ser vigiados e onde seja registrado o que 
acontece; ao mesmo tempo se modificará o ar que respiram, a tempe­
ratura do meio. a água que bebem, o regime, de modo que o quadro 
hospitalar que os disciplina seja um instrumento de modificação com 
função terapêutica. 

Admitindo-se a hipótese do duplo nascimento do hospital pelas 
t&:nicas de poder disciplinar e médica de intervençio sobre o meio, 
pode-se compreender várias caracterlsticas que ele possui: 

I') A questão do hospital, no final do século XVIII, é funda­
mentalmente a do espaço ou dos diferentes espaços a que ele estA li­
gado. Em primejro lugar, onde localizar o hospital, para que nio 
continue a ser uma região sombria, obscura, confusa em pleno cora­
ção da cidade, para onde as pessoas anuem no momento da mort~ e 
de onde se difundem, perigosamente. miasmas, ar poluldo, água sUJa, 
etc.'? E preciso que o espaço em que está situado o hospital esteja 
ajustado ao esquadrinha menta sanitA rio da cidade. E no interior da 
medicina do espaço urbano que deve ser calculada a localizaçio do 
hospital. 

Em segundo lugar, é preciso não somente calcular sua localiza­
ção, mas a distribuição interna de seu espaço. Isso será feito em fun­
ção de alguns critérios: se é verdade que se cura a doença por uma 
ação sobre o meio, será necessário constituir em torno de cada doen­
te um pequeno meio espacial individualizado, especifico, modificável 
segundo o doente, a doença e sua evoluçio. Será preciso a realizaçio 
de uma autonomia funcional, médica, do espaço de JObreviv~ncia do 
doente. E anim que se estabelece o principio que nio deve haver 
mais de um doente por leito, devendo ser suprimido o leito dormitó­
rio onde se amontoav&(T1 até seis pessou. Será, também, neceadrio 
construir em torno do doente um meio manipulável que possibilite 
aumentar a temperatura ambiente . refre.'IC&r o ar, orientA-Ia para um 
único doente, etc. Dal as pesquisas feitas para individualizar o espa­
·ço de existência, de respiraçlo dos doentes mesmo em salas coletivas. 
Houve, por exemplo. o projeto de encapsular o leito de cada doente 
em um tecido que permitisse a circulaçio do ar, mas bloqueasse os 
miasmal. 

Tudo isso mostra como, em sua estrutura espacial, o hospital é 
um meio de intervenção sobre o doente. A arquitetura do hospital 
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~~ve ser fator e instrumento de cura. O hospital-exclusio, onde se re­
Jeitam 05 doentes para a morte. nio deve mais exiltir. A arquitetura 
hospi~alar é um instrume~to de cura de mesmo estatuto q.ue um rcai­
me ah~e~tar, uma sangna ou um gesto médico. O espaço hospitalar 
é med!~hzado em sua (unçio e em sew efeitos. Esta é a primeira ca­
ractenstlca da transformação do hospital no final do século XVIII. 

2') Transformação do sistema de poder no interior do hospital. 
At~ !11eados do século .XVIlI q~em ai detinha o poder era o paaoal 
rellgl.osa. raramente leigo, destmado a assegurar a vida cotidiana do 
hOSPlt~l, a salvação e a assist~ncia alimentar das pessoas internadas. 
O médlCO era chamado para 05 mais doentes entre os doentes era 
mais uma garantia, uma justificaçio, do que uma açio real. A ;isita 
médi~a era um ritual feito de modo irregular, em principio uma vez 
por dia. para centenas de doentes. O médico estava, além disso sob a 
dependência administrativa do pessoal religioso que podia in~lusive 
despedi-lo. 
. A partir do momento em que o hospital é concebido como um 
Instrumento de cura e a distribuição do espaço torna-se um instru­
mento terapêutico, O médico passa a ser o principal responsável pela 
organização hospitalar. A ele se pergunta como se deve construf-lo e 
organizá-lo, e é por este motivo que Tenon faz seu inquérito. A partir 
de e.ntio, a forma .do clawtro, da comunidade religiosa, que tinha 
servido para orgamzar o hospital, é banida em proveito de um espa­
ço que deve se~ organiza~o medicamente. Além diuo, se o regime ali­
mentar, a ventllaçio, o ntmo das bebidas, etc., do fatores de cura, o 
médicc.>, controlando o r~ime dos doentes, assume, até certo ponto, 
o (unC1~D~mento econômiCO do hospital, até entlo priviléJjo da or­
densrehglosu. Ao mesmo tempo, a praença do médico se afirma se 
multiplica no interior do hospital. O ritmo du vilito aumenta ~da 
vez .mais durante o século XVIII . Se em 1680 havia no HOtel-Dieu de 
Pans uma visita ~r dia, no ~ulo XVIII aparecem virias rqula­
mentos que sucessivamente preasam que deve haver uma outra viii­
ta, à noite, para os doentes mais graves; que deve haver uma outra vi­
sita para todos os doentes; que cada Vlllta deve durar duas horo e fi­
nalmente, em torno.de 1770, que um médico deve residir no hospital 
e ~e ser chamado ou se locomover a qualquer hora do dia ou da 
noite para observar o que se passa. 

I Ap~rece, assim, o personagem do médico de hospital, que antes 
~ o ~avla. O grande médico, até o século XVIII, nio aparecia no 

oSpltal; era o médico de consulta privada, que tinha adquirido 
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prestígio graças a certo número de curas espetaculares . O médico que 
as comunidades religiosas chamavam para fazer visitas aos hospitais 
era, geralmente, o pior dos médicos. O grande médico de hospital, 
aquele que será mais sábio quanto maior for sua eltperiência hospita­
lar, é uma invenção do final do século XVIII . Tenon, por exemplo, 
foi um médico de hospital e Pinel pôde fazer o que fez em Bicêtre gra­
ças a sua situação de detentor do poder no hospital. 

Essa inversão das relações hierárquicas no hospital, a tomada de 
poder pelo médico, se manifesta no ritual da visita, desfile quase reli­
gioso em que o médico, na frente, vai ao leito de cada doente seguido 
de toda a hierarquia do hospital: assistentes, alunos, enfermeiras, etc. 
Essa codificação ritual da visita, que marca o advento do poder mé­
dico, é'encontrada nos regulamentos de hospitais do século XVIII , 
em que se diz onde cada pessoa deve estar colocada. que o médico 
deve ser anunciado por uma sineta, que a enfermeira deve estar na 
porta com um caderno nas mãos e deve acompanhar o médico quan­
do ele entrar. etc. 

3~) Organização de um sistema de registro permanente e. na me­
dida do possível, eJl8ustivo. do que acontece. Em primeiro lugar. téc­
nicas de identificação dos doentes. Amarra-se no punho do doente 
uma pequena etiqueta que permitirá distinguí-lo mesmo se vier a 
morrer. Aparece em cima do leito a ficha com o nome e a doença do 
paciente. Aparece, também, uma série de registros que acumulam e 
transmitem informações: registro geral das entradas e saldas em que 
se anota o nome do doente. o diagnóstico do médico que o recebeu, a 
sala em que se encontra e. depois, se morreu ou saiu curado; registro 
de cada sala feito pela enfermeira-chefe; registro da farmácia em que 
se diz que receitas e para que doentes foram desp.achadas; registro do 
médico que manda anotar, durante a visita, as receitas e o tratamen­
to prescritos, o diagnóstico. etc. Aparece, finalmente. a obrigação 
dos médicos confrontarem suas CJlperiências e seus registros - ao me­
nos uma vez por mês. JFgundo o regulamento do HOtel-Dieu de 1185 
- para ver quais são os diferentes tratamento aplicados, os que têm 
melhor êxito. que médicos têm mais sucesso, se doenças epidêmicas 
passam de uma sala para outra, etc. 

Constitui-se, assim, um campo documental no interior do hospi­
tal que não é somente um lugar de cura. mas também de registro, 
acúmulo e formação de saber. ~ então que o saber médico que, até o 
início do século XVIII, estava localizado nos livros, em uma espécie 
de jurisprudência médica encontrada nos grandes tratados clássicos 
da medicina, começa a ter seu lugar, nãQ mais no livro, mas no hospi-
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tal; não ~ais no que foi escrito e impresso, mas no que é cotidiana­
n:-ente registrado na tradição viva, ativa e atual que é o hospital. E as­
sim 9ue natur~lmente se ch~g~, entre 1780/ 1790, a afimar que a for­
maçao normativa de um mediCO deve passar pelo hospital . Além de 
se! ~m lugar de cura, este é também lugar de formação de médicos A 
chmca ,a-'.'arece ~,?o .dimensão essencial do hospital. . 

Ch:.mca aquI s~gn!fica a organização do hospital como lugar de 
f~r~aç~o e !ransmlssao de sa~er. Mas vê-se também que, com a dis­
clp!lnanzaçao do espaço hospitalar que permite curar, como também 
reglstrar,.r0rma~ e acumular saber. a medicina se dá como objeto de 
observaçao um Imenso domínio, limitado, de um lado, pelo indivj­
duo .e, de outro, pela popula.ção. Pela disciplinarização do espaço 
m.édlco, pelo fato de se poder Isolar cada individuo, colocá-lo em um 
1~lto,. pr~s~reve~-Ihe um regime, e.tc., pretende-se chegar a uma medi­
cina IOdl.vlduahzant~. Efetivamente, é o individuo que será observa­
do, segUido, conhecido e curado. O individuo emerge como objeto 
d.o ~aber. e da prátic.a médicos. Mas, ao mesmo tempo, pelo mesmo 
slstem.a do espa~o ~~spitalar disciplinado se pode observar grande 
quantidade de indiViduas. Os registros obtidos cotidianamente 
quando confrontados entre os hospitais e nas diversas regiões permi: 
tem con.sta~a~ os fenômenos patológicos comuns a toda a pop~lação . 

. O IOdlVlduo e a população são dados simultaneamente como 
obJ~tos de .saber e alvos de intervenção da medicina. graças à tecno-
10.81a hospl~ala.r. A re?istribuição dessas duas medicinas será um fe­
nomen~ propno do seculo XIX. A medicina que se forma no século 
XVIII e tanto uma medicina do individuo quanto da população. 

\1\ 



VII 

A CASA DOS LOUCOS 

No fundo da prática cientUica existe um discurso que diz: "nem 
tudo é verdadeiro; mas em todo lugar e a todo momento existe uma 
verdade a ser dita e a ser vista, uma verdade talvez adormecida, mas 
que no entanto está somente à espera de nosso olhar para aparecer, à 
espera de nossa mão para ser desvelada. A nós cabe: achar a boa pers~ 
pectiva, o ângulo correto, os instrumentos necessários. pois de qual­
quer maneira ela está presente aqui e em todo lugar". Mas achamos 
também. e de forma tão profundamente arraigada na nossa civiliza­
ção, esta idéia que repugna à ciência c à filosofia: que a verdade, 
como o relâmpago, não nos espera onde temos a paciência de embos­
cá-Ia c a habilidade de surpreendê-Ia, mas que tem instantes propi­
cias, lugares privilegiados. não só para sair da sombra como para 
realmente se produzir. Se existe uma geografia da verdade, esta é a 
dos espaços onde reside, e não simplesmente a dos lugares onde nos 
colocamos para melhor observá-la. Sua cronologia a é a das conjun­
ções que lhe permitem se produzir como um acontecimento, e nio a 
dos momentos que devem ser aproveitados para percebê-Ia, como 
por entre duas nuvens. Poderlamos encontrar na nossa história toda 
uma "tecnologia" desta verdade: levantamento de suas localizações, 
calendário de suas ocasiões, saber dos rituais no meio dos quais se 
produz. 

Exemplo desta geografia: Delfos, onde a verdade ralava, fato 
que surpreendia os primeiros filósofos gregos; os lugares de retiro no 
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antigo monaquismo; mais tarde, a cátedra da prédica?u do magisté­
rio. a assembléia dos fiéis . Exemplo desta crono.logla; a~uela q~e 
achamos de forma muito elaborada na noção médica de cnse,. e cUJa 
importância se prolongou ~té o fim ,do século XVIII . A cnse, tal 
como era concebida e exercida, é preCIsamente o momento em que a 
natureza profunda da doença sobe à superficie e ~ deixa ~er. E o mo­
mento em que o processo doentio, por ~ua próp~a ene~gla, se desfaz 
de seus entraves, se liberta de tudo aqUilo que o Impedl~ de co~ple. 
tar-se e, de alguma forma, se decide a ser isto e não aquilo, decld~ o 
seu futuro _ favorável ou desfavorável. Movimento ~~ certo senlldo 
autônomo, mas do qual o médico pode e deve participar, Este d~ve 
reunir em torno dela todas as conjunções que lhe são favorAvels e 
prepará-Ia, ou seja, inv~-Ia e su~tá:la, Mas deve també!'1 colhê-Ia 
como se fosse uma ocasião, nela msenr sua ação terapêullca e com­
batê-Ia no dia mais propício. Sem dúvida, a crise pode ocorrer sem ,o 
médico, mas se este quiser intervir, que seja segundo uma estratégia 
que se imponha à crise como momento da verdade" pronta a su~rep­
ticiamente conduzir o momento a uma data que seja favorável ao te-­
rapeuta, No pensamento e na prática médica, a c~se era ao ~esmo 
tempo momento fatal , efeito de um ritual e ocas,lão, ~str,atéglca, 

Numa ordem inteiramente diversa, a prova JudlClána també!'l 
era uma ocasião de se manipular a produção da verdade. O ordiho 
que submetia o acusado a uma prova, o duelo no qual se confronta­
vam acusado e acusador ou seus representantes, não eram uma ma­
neira grosseira e irracional de "detectar" a verdad~ e ~e saber o que 
realmente tinha acontecido quanto à questão em IIllglo, Eram uma 
maneira de decidir de que lado Deus colocava naquele momento o 
suplemento de sorte ou de força que, dava a vitória a um dos adversá­
rios. O êxito, se tivesse sido conquistado conro~~ o regul~en~o, 
i!ldicava em proveito de quem devia ser fe~ta a hquldação do litiJi~ . 
E a posição do juiz não era a de um pesqUisador tentan~o ~bnr 
uma verdade oculta e r~ituf-Ia na sua forma e~ata" deVia Sim o.rla­
nizar a sua produção, autentificar .as formas, ntuals na qual, unha 
sido suscitada. A verdade era o cf Cito prochwdo pela determmaçio 
ritual do vencedor, 

Podemos então supor na nossa civilização e ao lonlo ~Ol 16cu­
los a existência de toda uma tecnologia da verdade que ~Ol p?uco a 
pouco sendo desqualificada, recoberta e expul ... pela P,rilica aentlfi­
ca e pelo discurso filosófico. A verdade ai n10 é aquilo qll;e t, m~ 
aquilo que se dA: acontecimento, Ela n10 é encontrada mu 11~ lUla· 
tada: produção em vez de apoflntica. Ela n10 IC di por mediaçlo de 
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instrumentos, mas sim provocada por rituais, atraida por meio de ar­
dis, apanhada segundo ocasiões: estratégia e nio método. DeIte 
acontecimenlo que assim se produz impressionando aquele que o 
buscava, a relação nio é do objeto ao sujeito de conhecimento, E 
uma relação ambigua, reversivel, que luta belicosamente por contro­
le, dominação e vitória: urna relação de poder, 

I': claro que esta tecnololia da verdade/ acontecimento­
ritual/ prova parece há muito ter desaparecido. Mas ela permaneceu, 
núcleo irredutivel ao pensamento cientffico. A importAncia da alqui­
mia, sua teimosia em não desaparecer apesar de tantos fracassos e re-­
petições infindáveis, o fascfnio que exerceu, - vêm sem dúvida do 
fato de ter sido uma das mais elaboradas formas deste tipo de saber. 
Estava menos interessada em conhecer a verdade do que produzi-Ia 
segundo urna determinação de momentos propicios - donde seu pa­
rentesco com a astrologia - obedecendo a prescrições, a regras de 
comportamento e a exercícios - donde seu parentesco com a mistica 
- e se propondo mais a uma vitória, um controle, uma soberania 
sobre um segredo, do que à dcs<;oberta de uma incógnita, O saber ai­
químico só é vazio ou vão se o interrogamos em termos de verdade 
representada , E pleno se o consideramos como um conjunto de re-­
gras, de estratégias, de procedimentos, de cálculos, de articulaÇÕCI 
que permitem obter ritualmenteil produção do acontecimento "ver­
dade". 

Dentro desta perspectiva poderiamos também fazer uma histó­
ria da confissão na ordem da penit!ncia, da justiça criminal e da pii­
quiatria. Um "bom senso" que de fato repousa sobre toda urna con­
cepção da verdade como objeto de conhecimento, reinterpreta e jus­
tifica a busca da confissão perluntando se pode haver melhor prova. 
indício mais seguro do que a confissão do próprio sujeito acerca de 
seu crime, ou seu erro ou seu desejo louco. 

Mas, historicamente, bem antes de ser considerada um teste, a 
confissão era a produção de urna verdade que se colocava no final de 
urna prova, e segundo formas canônicas: confissão ritual, supUcio, 
interrogatório. Nesta forma de confissão - tal como as priticas reli­
giosas e depois judiciárias da Idade Média buscavam - o problema 
não era o de sua exatidão e de sua integração como elemento suple­
mentar às outras prescrições; o problema era simplesmente que foac: 
(eita, e (cita segundo as regru, A seqO~ncia interrogatório/ confipio, 
que é tão importante na prática médico-judiciária moderna, oleila de 
fato entre um antilo ritual da verdade/prova prescrito ao aconteci-
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mento que se produz. e uma epistemologia da verdade/ constatação 
prescrita ao estabelecimento dos sinais e dos testes. 

A passagem da verdade/ prova à verdade!con~tatação é sem ~ú­
vida um dos processos mais importantes na hlstóna da verdade, al~­
da que a palavra " passagem" nAo seja inteira~ente adequ~da, pOIS 
nào se trata aí de duas formas estranhas entre SI que se oponam e das 
quais uma triunfaria sobre a outra. A verdade/consta~açào, na for­
ma do conhecimento talvez nio passe de um caso partICular da ver­
dade/prova na forma do acontecimento; acontecimento que se pro­
duz como podendo ser de direito repetido sempre e em toda parte. 
Ritual de produção que toma corpo numa instrumentação e num 
método a todos acesslveis e uniformemente eficaz; saída que aponta 
um objeto permanente de conhecimento e que qualifica um sujeito 
universal de conhecimento. E esta forma singular de produçio da 
verdade que pouco a pouco foi recobrindo as outras formas de pro­
dução da verdade e que, ou pelo menos, impôs sua forma como uni­
versaL 

A história deste recobrimento seria aproximadamente a própria 
história do saber na sociedade ocidental desde a Idade Média; histó­
ria que não é a do conhecimento mas sim da maneira pela qual a pro­
dução da verdade tomou a forma e se impôs a norma do conheci­
mento. Podemos certamente indicar três balizamentos neste proces­
so. De início. o estabelecimento e a generalização do procediment~ 
do inquérito na prática polhica e na prática judiciária, civil ou rel.,­
giosa. Procedimento cujo resultado é determina~o pela concordAnCla 
de vários indivlduos sobre um fato, um acontecimento, um costume, 
que passam entio a ser considerados como notórios, isto é, podendo 
e devendo ser reconhecidos. Fatos conhecidos porque por todos re­
conheclveis. A forma jurfdi~poUtica do inquérito é correlata ao de-­
senvolvimento do Estado e ê. lenta aparição, nos séculos XII e Xlii, 
de um novo tipo de poder poUtico no elemen~o do feu~alismo. ~ 
prova era um tipo depoder/uber de característica .essenClalmen~e!"l­
tual. O inquérito é um tipo de poder/ saber essenCialmente adminiS­
trativo. E é este modelo que, • medida em que se d~nv?lviam as es­
truturas do Estado, impôs ao saber a forma do co~hectmento: a ~ 
um sujeito soberano tendo uma função de universalidade e um obJe-­
to de conhecimento que deve ser reconhcdvel por todos como sendo 
sempre dado. 

O segundo grande momento se sit.uaria na época em que a~e 
procedimento jurídico-poUtico pôde se Incorporar a u~a tecnologia 
que permitia um inquérito sobre a natureza. Tecnologia que nlo é 
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mais aquela dos instrumentos destinados à localização, aceleração e 
amadurecimento da verdade, mas a dos instrumentos que devem 
apreendê-Ia em qualquer tempo e em qualquer lugar. Instrumentos 
que têm por função atravessar a distância, levantar o obstáculo que 
nos separa de uma verdade, a qual nos espera em toda a parte e em 
todos os tempos. Esta grande reviravolta tecnológica data sem dúvi­
da do momento da navegação, das grandes viagens, desta imensa 
"inquisição", que não era mais dirigida para 05 homens e seus bens, 
mas para a terra e suas riquezas. Ela data mais da conquista do mar 
do que da conquista das terras. Do navio, elemento sempre móvel, o 
navegador deve saber em cada ponto, e a todo instante, o lugar onde 
se encontra. O instrumento deve ser tal que nenhum instante e ne-­
nhum lugar seja privilegiado. A viagem introduziu o universal na tec~ 
nologia da verdade; lhe impôs a norma do "qualquer lugar", do 
"qualquer tempo" e, conseqOentemente do "qualquer um". A verda­
de não tem mais que ser produzida. Ela terá que se representar e se 
apresentar cada vez que for procurada . 

Enfim. terceiro momento, nos últimos anos do século XIII, 
quando no elemento da verdade constatada por instrumentos possui­
dores de função universal, a qulmica e a eletricidade permitiram que 
fenômenos fossem produzidos. Esta produção de fenômenos através 
da experimentação está no ponto mais afastado da produção de ver­
dade pela prova, pois são repetlveis, podem e devem ser constatados, 
controlados e medidos. A experimentação não passa de um inquérito 
sobre fatos artiticialmente provocados. Produzir fenômenos numa 
aparelhagem de laboratório não é o mesmo que suscitar ritualmente 
o acontecimento da verdade. E uma maneira de constatar uma ver­
dade através de uma técnica cujas entradas são universais. A parti~ 
daí, a produção de verdade tomou a forma da produçio de fenOme-­
nos constatáveis por todo sujeito de conhecimento. 

Como podemos ver, esta grande transformaçio dos procedi­
mento de saber acompanha as mutações essenciais das sociedades 
ocidentais: emergência de um poder poUtico sob a forma do Estado, 
expansào das relaçãc:s mercantis A escala do globo, estabelecimento 
das grandes técnicas de produção. Mas também podemos ver que, 
nestas modificações do saber, não se trata de um sujeito de conheci­
mento que seria afetado pelas transformações da infra-estrutura. 
",:rata-se sim de formas de poder-(:.--de-saber. de poder-saber que fun­
CIonam e se efetivam ao nlvel da "infra-estrutura" e que dio lugar à 
relação de conhecimento sujeito-objeto como nome do saber. Norma 
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esta que é historicamente singular. E disto nio podemos nos esque. 
cc .. 

Nestas condições podemos então compreender que ela nio se 
aplica sem problemas a tudo que resiste ou escapa 1s formu de po­
der.saber de nossa sociedade, a tudo que resiste ou escapa ao poder 
estatal, à universalidade mercantilista e 1s regras de produçio. Ou se­
ja, a tudo que é percebido e definido negativamente: doenças, crime, 
loucura. Por muito tempo e ainda em boa parte nos nossos dias, a 
medicina, a psiquiatria, a justiça penal, e a criminologia ficaram nos 
confins de uma manifestação da verdade nas normas de conhecimen· 
to, e de uma produçào da verdade na forma da prova: esta tendendo 
sempre a se esçonder sob aquela e procurando através dela justificar· 
se. A crise atual destas disciplinas nio coloca em questão simples· 
mente seus limites e incertezas no campo do conhecimento. Coloca 
em questão o conhecimento, a forma de conhecimento, a norma "su­
jeila.objeto". Interroga as relações entre as estruturas econômicas e 
políticas de nossa sociedade e o conhecimento, nio em seus conteú· 
dos falsos ou verdadeiros, mas em suas funções de poder-saber. Crise 
por conseqOência hist6riccrpolltica. 

Seja inicialmente o exempio da medicina, com o espaço que lhe é 
conexo, o hospital. Até pouco tempo o hospital foi um lugar amb!· 
guo: de constatação para uma verdade CICOndida e de prova para 
uma verdade a ser produzida. 

Uma açào direta sobre a doença: nio só lhe permitir revelar a 
sua verdade aos olhos do médico mas também produzi·la. O hospital 
como lugar de eclosio da verdadeira doença. Supunha·se com efeito 
que o doente deixado em liberdade, no seu mao, na sua familia, na· 
quilo que o cerc:ava, com o seu regime, seus hábitos, seus preconcei· 
los, suas ilusões, só poderia ser afetado por uma doença complexa, 
opaca, emaranhada, uma espécie de doença contra natureza, que erl 
ao mesmo tempo a mistura de várias doenças e o empecilho para que 
a verdadeira doença pulesse se produzir na autcncidade de sua natu· 
reza. O papel do bospitaJ era cotio, afastando esta vegetaçio parui­
ta c formas aberrantes, nio só dc daxar vcr a doença tal como é, mu 
também produzi·la cnfim na sua vcrdade até cntio aprisionada e eo· 
travada. Sua natureza própria, suas caracterfsticas essenciais, seu de. 
senvolvimento especifico poderiam enfim, pelo efeito da hospitaliza­
çio, 10maHe realidade. 

O hospital do século XVIII devia criar as condições para que a 
verdade do maJ explodiuc. Donde, um lusar de obscrvaçio e de de-
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mo~s~ração mas também de purificaçio e de proVI. Constitula uma 
espeae de aparelh.agem complexa que devia ao mesmo tempo fuer 
aparece~ e produZi! ~calmente ~ doença . Lugar botAnico para a con. 
templ_a~o das es~es, lugar alOda alqulmico para a elaboraçio das 
substanClas patológicas. 

As grandes estruturas hospitalares instauradas no século XIX 
toma~am para si durante muito tempo esta dupla função. E durante 
um scculo (17W.1860) a prática e a teoria da hospitalização, e de 
um~ forma geral ~ concepção da doença, foram dominadas por este 
eqUIVOCO: o hospital, estrutura de acolhimento da doença deve ser 
um espaço de conhecimento ou um lugar de prova. ' 

Daí t.~a uma série. de prob~emas que atravessaram o pensamen. 
to e a pratica dos médiCOS. Vejamos alguns. 
I: A terapêUlica consiste em suprimir o mal, a reduzi-lo' inexistên­
cia. Mas para q~e esta terapêutica seja racional, para que ela possa se 
fundar verdadeiramente, não será necessário permitir que a doença 
se desenvolva? Quando se deve intervir e em que sentido? A interven. 
ção é mesmo necessária'! Deve-se agir no sentido de permitir o dcsen. 
volvimento da doença ou no sentido de contê·la? Agir para atenuá-Ia 
ou para conduzi-la a seu termo? 
2: Há doenças e modificações de doença. Doenças puras e impuras, 
Simples e complexas. Ao fim e ao cabo não existiria uma SÓ doença 
da qu~l todas as outras seriam formas mais ou menos longinquamen. 
te. denvadas, ou deve-se admitir catcgorias irredutlveis'! (discussões 
entre Broussais e seus adversários sobre a noção de irritaçio. Proble­
ma das febres essenciais.) 
3. O que é uma doença normal'! O que é uma doença que segue seu 
curso'! Uma doença que conduz à morte, ou uma doença que se cura 
espontaneamente ao t~rmino de lua evoluçio'! .E desta forma que Di. 
chat se interrogava acerca da posiçio da doença entre a vida e a mor. 
'e. 

Sabemos bem que a biologia de Pasteur simplificou prodigiosa. 
mente todos estes problemas. Determinando o agente do mal e fluo­
da.o como organi!mo sinaular. permitiu que o hospital se tomUle 
um. lugar de observação, de diagnóstico, de localizaçio cllnica e u. 
penme~tal, mas tambim de intervençJo imediata, ataque voltado 
para a IRvasão microbiana. 

Quanto à função da prova, vemos que pode desaparecer. O lu. 
1;r onde se produzirá a doença ser' o laboratório, o tubo de ensaio. 

IS ai a doença nio se efetua numa crise. Reduz-se seu proceuo a 
um mecanismo que pode ser aumentado, e se a coloca como fenbme-
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no verificável e controlável. O meio hospitalar não tem mais que ser 
para a doença o lugar favorável para um acontecimento decisivo. Ele 
permite simplesmente uma redução, uma transferência, um aumento, 
uma constatação. A prova se transforma em teste na estrutura técni­
ca do laboratório e na representação do médico. 

Se quiséssemos fazer uma "etno-epistemologia" do personagem 
médico, deveríamos dizer que a revolução de Pasteur o privou de seu 
papel sem dúvida milenar, na produção ritual e na prova da doença. 
E o desaparecimento deste papel, certamente dramatizado pelo fato 
de que Pasteur não só e simplesmente mostrou que não cabia ao mé­
dico ser o produtor da doença "na sua verdade", m'as que por igno­
rá-Ia tinha sido por milhares de vezes o propagador e o reprodutor 
da doença. O medico de hospital, indo de leito em leito, era um dos 
agentes mais importantes do contágio. Pasteur golpeava assim os 
medicas, neles causando uma formidável ferida narclsica que lhe foi 
dificilmente perdoada. As mãos do médico, que deviam percorrer o 
corpo do doente, o palpar, o examinar, estas mãos que deviam des­
cobrir a doença, trazê-Ia à luz e mostrá-Ia, Pasteur as designou como 
portadoras (to mal. O espaço hospitalar e o saber do médico tinham 
tido até éntão o papel de produzir a verdade "critica" da doença. E 
eis que o corpo do médico, o amontoamento hospitalar apareciam 
como produtores da realidade da doença. 

Esterilizando-se o médico e o hospital, uma nova inocencia lhes 
foi dada, da qual tiraram novos poderes e um novo estatuto na ima­
ginação dos homens. Mas isto é uma outra história. 

Estas breves anotações podem nos ajudar a compreender a posi­
ção do louco e do psiquiatra no interior do espaço asilar. 

Existe sem dúvida uma correlaçio histórica entre dois fatos. An­
tes do século XVIII, a loucura não era sistematicamente internada, e 
era essencialmente considerada como uma forma de erro ou de ilu­
são. Ainda no começo da;-idade .clássica, a loucura era vista como 
pertencendo às quimeras do mundo; podia viver no meio delas e só 
seria separada no caso de tomar formas extremas ou perigosas. Na­
tas condições comprcende-se a impossibilidade do espaço artificial 
do hospital em ser um lugar privilq:iado, onde a loucura podia e de­
via explodir na sua verdade. Os lugares reconhecidos como terapauti­
cos eram primeiramente a natureza, pois que era a forma vislvel da 
verdade; tinha nela mesma o poder de dissipar o erro, de fazer sumir 
as quimeras. As prescrições dadas pelos médicos eram de prefer!ncia 
a viagem, o repouso, o passeio, o retiro, o corte com o mundo via e 
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artificial da cidade. Esquirol ainda considerou isto quando, ao fazer 
os planos de um hospital psiquiátrico, recomendava que cada cela 
fosse aberta para a vista de um jardim. Outro lugar terapêutico usual 
era o tealro, natureza invertida. Apresentava-se ao doente a comédia 
de sua própria loucura colocando-a em cena, emprestando-Ihe um 
instante de realidade fictícia, fazendo de conta que era verdadeira 
por meio de cenários e fantasias, mas de forma que, caindo nesta ci­
lada, o engano acabasse por estourar diante dos próprios olhos da­
quele que era sua vitima. Esta técnica por sua vez também não tinha 
desaparecido completamente no século XIX. Esquirol, por exemplo, 
recomendava que se inventassem processos aos melancólicos, para 
que sua energia e seu gosto pelo combate fossem estimulados. 

A prática do internamento no começo do século XIX, coincidiu 
com o momento em que a loucura é percebida menos com relação ao 
erro do que com relação à conduta regular e norma!. Momento em 
que aparece não mais corno julgamento perturbado mas corno desor­
dem na maneira de agir, de querer, de sentir paixões, de tomar deci­
sões e de ser livre. Enfim, em vez de se inscrever no eixo verdade­
erro-consciência, se inscreve no eixo paix.io-vontade-liberdade. E o 
momento de Hotlbauer e Esquiro!. 

"Existem alienados cujo dellrio é quase imperceptível; não existe 
um no qual as paixões, as afeições morais, não sejam desordenadas, 
pervertidas ou anuladas ... A diminuição do delirio só é um sinal efe­
tivo de cura quando os alienados retornam às suas primeiras afei­
ções". (Esqui rol) Qual é então o processo da cura? O movimento 
pelo qual o erro se dissipa e a verdade novamente se faz ver'! Absolu­
tamente, mas sim "a volta às afeições morais dentro de seus justos li­
miles, o desejo de rever seus amigos, seus filhos, as lágrimas da sensi­
bilidade, a necessidade de abrir seu coração, de estar com sua famf­
lia, de retomar seus hábitos" . 

Qual poderá ser então o papel do asilo neste movimento de volta 
às condutas regulares? Certamente ele terá de inicio a função qu~ se 
confiava aos hospitais no fim do século XVIII. Permitir a descoberta 
da verdade da doença mental, afastar tudo aquilo que, no meio do 
doente, possa mascará-Ia, confundi-la, dar-lhe formas aberrantes, 
alimentá-Ia e também estimulà-Ia. Mais ainda que um lugar de desve­
lamento, o hospital, cujo modelo foi dado por Esquirol, é um IUlar 
de confronto. A loucura, vontade perturbada, paixão pervertida.. 
deve ai encontrar uma vontade reta e paixões ortodoxas. Este afron­
ta~ento, este choque inevitável, e a bem dizer desej4vel, produziria 
dOIS efeitos: a vontade doente, que podia muito bem permanecer ina-
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tingível pois não é expressa em nenhum delírio, revelará a~rtamente 
seu mal pela resistência que opõe à vontade reta do médico; e, por 
outro lado. a luta que a partir daf se instala, se for bem levada deve.rá 
conduzir a vontade reta à vitória, e a vontade perturbada à submis­
são e à renúncia. Um pr~o de oposição, de luta e de dominaçio. 
"Deve:-se aplicar um método perturbador, quebrar o espasmo pelo 
espasmo ... Deve-se subjugar todo o caráter de certos doentes, vencer 
suas pretensões, domar seus arroubos. quebrar seu orgulho, ao passo 
que se deve excitar e encorajar os outros" . 

Assim se estabelece a função muito curiosa do hospital psiquiá­
trico do século XIX: lugar de diagnóstico e de danificação, retângu­
lo botânico onde as espécies de doenças sio divididas em comparti­
mentos cuja disposição lembra uma vasta horta. Mas também espaço 
fechado para um confronto, lugar de uma disputa, campo institucio­
nal onde se trata de vitória e de submissão. O grande médico do asilo 
_ seja ele Leuret, Charcol ou Kraepelin - é ao mesmo tempo aquele 
que pode dizer a verdade da doença pelo saber que dela tem, e aquele 
que pode produzir a doença em sua verdade e submetê-Ia, na realida­
de, pelo poder que sua vontade exerce sobre o próprio doente. Todas 
as técnicas ou procedimentos efetuados no asilo do século XIX - iso­
lamento, interrogatório particular ou público, tratamentos-punições 
como a ducha, pregações morais, encorajamentos ou repreensões, 
disciplina rigorosa, trabalho obrigatório, recompensa, relações pre­
ferenciais entre o médico e alguns de seus doentes, relações de vaua­
lagem, de posse, de domesticidade e às vezes de servidão entre doente 
e médico - tudo isto tinha por função fazer do personagem do médi­
co o "mestre da loucura"; aquele que a faz se manifestar em sua ver­
dade quando ela se esconde, quando permanece soterrada e silenc~o­
sa, e aquele que a domina, a acalma e a absorve depois de a ter sabia­
mente desencadeado. 
- Digamos enlio de uma forma esquemática: no hospital de Pas­
teur, a função "produzi:t...a verdade da doença" não parou de se ate:­
nuar. O médico produtor da verdade desaparcc:c numa estrutura de 
conhecimento. De forma inversa, no hospital de Esquirol ou de 
Charcot, a função "produçio da verdade" se hipertrofia. se exalta 
em torno do penanagem médico. E isto num JOIo onde o que está 
em queslio é o sobre:-poder do médico. Charcot, taumaturgo da his­
teria, é certamente o personagem mais altamente simbólico deste tipo 
de funcionamento. 

Ora, esta exaltaçio se produz numa época em que o poder médi­
co encontra suas garantias e justirlCaÇÕea nOl privilq,ios do conheci-
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mento. O médico é competente. o médico conhece as doenças e os 
doentes, detém um saber científico que é do mesmo tipo que o do 
químico ou do biólogo; eis o que permite a sua intervenção e a sua 
decisão. O poder que o asilo dá ao psiquiatra deverá então se j ustifi­
car e ao mesmo tempo se mascarar como sobre-poder primordial 
produzindo fenômenos integráveis à ciência médica . Compreende-se 
porque durante tanto tempo (pelo menos de 1860-1890), a técnica da 
hipnose e da sugestão, o problema da simulação, o diagnóstico dife:­
renciai entre doença orgânica e doença psicológica. forma o centro 
da prática e da teoria psiquiátricas. O ponto de perfeição, miraculosa 
em demasia, foi atingido quando as doentes do serviço de Charcot, a 
pedido do poder-saber médico, se puseram a reproduzir uma sinto­
matologia calcada na epilepsia, isto é, suscetível de decifração, co­
nhecida e reconhecida nos termos de uma doença orgânica. 

Episódio decisivo onde exatamente as duas funções do alilo -
prova e produção da verdade por um lado; conhecimento e conltata­
ção dos fenômenos por outro - se redistribuem e se lupetpÕem exata­
mente. O poder do médico lhe permite produzir doravante a realida­
de de uma doença mental cuja propriedade é a de reproduzir fenOme:­
nos inteiramente acessiveis ao conhecimento. A histérica era a doente 
perfeita pois que fazia conhecer. Ela retranscrevia por si própria OI 

efeitos do poder médico em formas que podiam ser descritas pelo 
médico segundo um discurso cientificamente aceitável. Quanto à re­
lação de poder que tornava possiveJ toda esta operaçio, como p0de­
ria ser detectada já que as doentes dela se encarregavam e por ela se 
responsabilizavam - virtude suprema da histeria, docilidade sem 
igu~l, verdadeira santidade epistemológica. A relação de poder apa­
recIa na sintomatologia como sugcstibilidade mórbida. Tudo se des­
dobrava dai em diante na limpidez do conhecimento, entre o sujeito 
conhecedor e o objeto conhecido. 

Hipótese: a crise foi inaugurada e a idade ainda mal esboçada da 
anti-psiquiatria 'Começa quando se desconfiou, para em seluida se ter 
certeza, que Charcot produzia efetivamente a crise de histeria que 
descrevia. Tem-se aí mais ou menos o equivalente à descoberta feita 
por Pasteur de que o médico transmitia as doenças que devia curar. 

. Em todo caso, me parece que todos os grandes abalos que sacu-
dIram a psiquiatria desde o fim do século XIX, euencialmeote colo­
car~m em queslio o poder do médico. Seu poder e o efeito que pro­
dUZIa sobre o doente, maia ainda que seu saber e a verdade daquilo 
que dizia sobre a doença. Digamos maia exatamente que de Ber-
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nheim a Laing ou a Basaglia. o que foi questionado é a maneira pela 
qual o poder do médico estava implicado na verdade d~quilo que. di­
zia. e inversamente, a maneira pela qual a verdade podia ser fabrica­
da e comprometida pelo seu poder. Cooper disse: "a violência estA 
no cerne do nosso problema". E Basaglia: "a característica destas 
instituições (escola. usina. hospital) é uma separação decidida entre 
aqueles que tem o poder e aqueles que não o têm" . Todas as grandes 
reformas, não só da prática psiquiátrica mas do pensamento p.siquiA­
trico. se situam em torno desta relação de poder; são tentativas de 
deslocar a relação. mascará-I •• eliminá-Ia e anulá-Ia. No fundo, o 
conjunto da psiquiatria moderna é atravessado pela anti-psiquiatria, 
se por isto se entende tudo aquilo que recoloca em questlo o papel 
do psiquiatra, antigamente encarregado de produzir a verdade da 
doença no espaço hospitalar. 

Poder-se-ia então falar das antipsiquiatrias que atravessaram a 
história da psiquiatria moderna. Mas talvez seja melhor deslindar 
com cuidado dois processos que slo perfeitamente distintos do ponto 
de vista histórico, epistemológico e polftico . 

Primeiramente houve o movimento de "despsiquiatrização" . J:: 
o que aparece imediatamente após Charcot. E aí nio se trata tanto de 
anular o poder do médico quanto de deslocá-lo em nome de um sa­
ber mais CAato. de lhe dar um outro ponto de aplicação e novas m~di­
das. Despsiquiatrizar a medicina mental par. restabelecer nasuaJus­
ta eficácia um poder médico que a imprudência (ou ignorAncia) de 
Charcot conduziu à produção abusiva de doença, logo de falsas 
doenças. 

I. Uma primeira forma de despsiquiatrização começa com Sa­
binski. em quem encontra seu herói critico. Em vez de procurar pro­
duzir teatralmente a verdade da doença, é melhor prlXurar reduzi-Ia 
ã sua realidade estrita, que talvez seja tão somente a aptidlo ase dei­
xar teatralizar: pitiatismo. Doravante a relação de dominaçlo do mi­
dico sobre o doente nio só nada perderá de seu rigor, mas seu rigor 
incidirá sobre a rt duÇão da doença a estritamente seu mlnimo: aos 
signos nec:essári05 e suficentCl para que possa ser diagnosticada 
como doença mental, e às técnicas indispensáveis para que estas ma­
nifestações desapareçam. De: certa forma se trata de "pasteurizar" o 
hospital psiquiitrico, de obter no asilo o mesmo efeito de simplifica­
ção que Pasteur havia imposto aos hOlpitail: articular diretamente o 
diagnóstico e a tera~utica, o conhecimento da natureza da doença e 
a supressio de suas manifestaÇÕCl. O momen~o da prova •. aquele em 
que a doença se manifesta em sua verdade e aunle sua realtzaçlo, em 
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que não tem mais que figurar no processo médico. O hospital pode se 
tornar um lugar silencioso onde a forma do poder médico se mantém 
naqui lo que tem de mais estrito, mas sem que tenha que encontrar ou 
aponta r a própria loucura. Chamemos esta despslquiatrizaçlo dc 
pSt~u~atna~ de produção nula. A psico-cirurgia e a psiquiatria farma­
colo!ttca $aO duas de suas formas mais notAveis. 

2. Outra forma de despstqulatTlzaçio, exat.mentc inversa da 
precedente. Trata-se de tornar a produçAo da loucura em sua verda­
de a mais intensa possível, mas fazendo de maneira qUe li relações de: 
poder entre médico e doente sejam invCltidas equitativamente nesta 
produção. Que permaneçam adequadas i pr~uçio, que nlo se: deixe 
por ela transbordar e que possam luardar o controle da loucur • . A 
prtmeira condição para a manutenção do poder médico "despsiquia­
trilado" é o afastamento de todos os efeitos caracterlsticos do espaço 
asila r. Acima de tudo deve-se evitar a armadilha em qUe tinha caldo 
a tauma turgia de Charcot. Deve-se impedir que a obediencia hospi­
talar escarneça da autoridade: médica e que neste IUlar de cumplici­
dade e de obscuros saberCl coletivol • cieneia soberana do médico 
~eja envolvida em mecanismos que ela própria teria involuntaria­
mente produzido. Logo. regra do encontro privado. do contrato livre 
entre o médico e o doente, resra de limitaçio de todos os efeitos dlll. 
relação apenas ao nivel do discurso - "só lhe peço uma coisa que é 
diler, mas dizer efetivamente, tudo o que passa pela sua cabeç .... Rc­
gra da liberdade discursiva - "você nio vai poder mais se labar de 
enganar o médico, pois você não vai responder a pcrluntal; vod diri 
tudo o que lhe vem à cabeça sem que tcnte mesmo me perluntar o 
que penso disto. e se você quiser me enJlnar infrinlindo esta rClra, 
não serei enganado realmente. t você quc terA caldo no ardil já que: 
lerã perturbado a produção da verdade c só terA acréscentado alau: 
mas sesSÕC$ à soma que me deve". Rcgra do divA, que só dá realidade 
aos efeitos produzidos neste IUlar privilegiado e durante esta hora 
s!nlular, em que o poder do médico é tAercido. poder que nio pode 
ser apanhado em nenhum efeito retroativo ji que se retirou inteira­
mente no silencio e na invisibilidadc. 

A psicanálise pode ser decifrada historicamente como outra 
grande forma de despsiquiatrização provocada pelo traumatismo­
Charc~)(. Uma retirada para fora do capaço do ui lo a fim de apllar 
os eretlos parlldouis do sobre-poder psiquiátrico. Mas também re­
con~tituição do poder médico. produtor de verdade, num espaço pre­
parado para que esta produçào permaneça sempre adequada ao p0-
der. A noção de transferencia como procclSo c:uc:ncial à cura, é uma 
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maneira de pensar conceitualmente esta adequaçio na forma do co-­
nhecimento. O pagamento, contrapartida monet4ria da tra~lrer!~. 
cia é uma forma de garanti-Ia na realidade: uma forma de Impedir 
qu; a produção da verdade não " .torne um ~~tr~-~er que dificul­
te anule c revire o poder do médico. A anupslqulatna vem cntio se 
oPor a estas duas grandes formas de despsiquiatrizaçio. todas as 
duas conservadoras do poder - uma porque anula a produç1o d. ver­
dade. c a outra porque tenta adequar a produçio di. vc~dade ao p0-
der médico. Em vez. de retirada par. (ora do espaço ullar. se trata 
então de destruição sistemática itravá; um trabalho interno. E se tra­
ta de transferir para o próprio doente o podcr.de produzir a sua lou­
cura c a verdade de sua loucura ao invés de procurar reduzi-Ia a na­
da. A partir daí creio que se pode compreender o que est' em JOIo n.a 
antipsiquiatria, e que nio é absolutamente o valor de v~rdade ~ PSI­
quiatria em termos de conbecimento, de precisão do diagnóstIco ou 
de eficácia terapêutica. 

No cerne da antipsiquiatria existe a luta com. dentro e contra a 
instituição. Quando no começo do séc~lo .XIX foram instala~as as 
grandes estruturas asilares, estas eram JUStificadas pela ~aravllhosa 
harmonia entre as exilências da ordem social que pedia proteçà.o 
contra a desordem dos loucos, e as ncccuidades da terapêutica, que 
pediam o isolamento dos doentes (I). P~ra. j~tificar O i~lamento 
dos loucos, Esquirol dava cinco raz6cs pnnapa.s: I. larantlr a qu­
rança pessoal dos loucos e de suas famUias; 2. liber'-Ios das influên­
cias externas' 3. vencer suas resistências pessoais; 4. submetê-los a 
um regime ~édico; 5. impor-lhes novos h'bitos intel~tuais e mo­
rais. Como se poder ver tudo é questio de poder: domtnar o poder 
do louco, neutralizar os poderes que de fora possam se exeff:er .. sobre 
eles, estabelecer um poder terapêutico e de adestramento, de ort~ 
pedi .... Ora, é precisamente. institWçio como IUlar. forma de ~ 
tribuiçio e mecanismo destas relaçõea de poder, que • ant1~ 
psiquiatria ataca. Sob as justificaçôc:s de um intcma~to q~ pemu­
tiria, num IUlar purifiCadO. constatar o que se passa e intervir. onde, 
quando e como se deve. ela faz aparecer as relaÇÔC5 d.e do~tnaçio 
próprias à relaçAo institucional: "o puro poder do m~lco, dIZ 8~­
Ilia. constatando no sh:ulo XX os efeitos das p~çõa de Esqw­
rol aumenta tio vertilinosamente quanto diminw o poder do doen­
te;'cste, pelo SImples fato de estar intern.do. passa a.ser um cidadi~ 
sem direitos abandonado' arbitrariedade dos médiCOS e enferma­
ros, os quai; podem fazer dele o que bem entende~, sem q~ haja 
possibilidade de apelo". Paracc-me que poderiamos situar as dlferen-
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tes formas da anti-psiquiatria segundo sua estratqia em relaçio a et­
tes jogos do poder institucional: esc:apar a eles squndo a forma de 
um contrato dual, livremente consentido por ambas as partes 
(Szasz)' estabelecimento de um local privilegiado onde eles devam ser 
suspen~ ou rechaçados no caso ~e se recons~tuirem (Kin~ley 
Hall); balisã-Ios um por um e destr.w-Ios prolrcsslvan:tente. no .~tc­
rior de uma instituição de tipo clássiCO (Cooper no pavtlhio 21); lil'­
los a outras relações de poder que, do exterior do asilo já puderam 
determinar a segregação de um ,indivíduo como doente .ment~l (~or,i­
lia). As relações de podercons~ltuiam o a pri~ri ~a ~rátlca PSlqUlit!l4 
ca. Elas condicionavam o funCionamento da IRstltulçAo aSilar, ai di'" 
tributam as relações entre os individuos, regiam as formas de inter· 
venção médica. A inversio característica da anti-psiquiat~a consiste 
ao contrário em colocá-Ias no centro do campo problemátiCO e ques­
tioná-las de maneira primordial. 

Ora. aquilo Que estava logo de inicio implicado nestas rela~s 
de poder, era o direito absoluto da não-Io.uc:ura sobre a loucura. Di­
reito transcrito em termos de competênaa exercendo·se sobre uma 
ignorância, de bom senso no acesso à real.idade cor.rigindo erros (ilu­
sões. alucinações, fantasmas), de normahdade .se Impondo l desor· 
dem e ao desvio. E este triplo poder que constltula a loucura como 
objeto de conhecimento possivel para uma ci!ncia ~~i~. ~ue a 
constituía como doença. no exato momento em que o sUjeito que 
dela sofre encontrava-se desqualificado como louco. ou seja, despo­
jado de todo poder e todo saber quanto 1 sua doença. "Sabemos 
sobre a sua doença e sua singularidade coisas suficientes, das quais 
você nem sequer desconfia, para reconhecer que se trata de uma 
doença' mas desta doença conhecemos o bastante para saber que vo­
ei não Pcxse exercer sobre ela e em relaçio a ela nenhum direito. Sua 
loucura nossa ciência permite que a chamemos doença e dai em 
diante, ~ós médicos estamos qualificados para intervir e diagnosticar 
uma loucura que lhe impede de ser um doente como os outros: você 
será entio um doente mental". Este JOIo de uma relação de poder 
que dá oriltm a um conhecimento que, por sua vez. funda os direitos 
deste poder. caracteriza a psiquiatria "cl"'i~": E este circulo que .• 
anti-psiquiatria pretende desfazer. dando ao mdlvlduo a tarefa ~ o~­
reito de realiz.ar sua loucura levando-a até o fim numa expenêna. 
em que os outros podem contribuir, potim jamais em n~me de um 
poder que lhes seria conferido por sua razlo ou normalidade; mas 
sim destacando as condutas, os sofrimentos, os desejos de estatuto 
médico que lhes tinham sido conferidos, libertando-os de um di .. -
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nóstico e de uma sintomatologia que nio tinham apenas valor classi­
ficatório, mas de decisão e de decreto, invalidando enfim a grande re-­
transcrição da loucura em doença mental, que tinha sido empreendi­
da desde o século XVII e acabada no século XIX . 

A desmedicalização da loucura é correlata deste questionamen­
to primordial do poder na prática anti-psiquiátrica. A oposição entre 
esta e a despsiquiatrização, que me parece caracterizar tanto a psica­
nálise quanto a pSicofarmocologia pode ser medida pelo fato de que 
ambas relevam preferencialmente de uma medicalização excessiva da 
loucura. E no mesmo instante se encontra aberto o problema da 
eventual libertação da loucura em relação a esta forma singular de 
poder-saber que é o conhecimento. t possfvel que a produção da ver­
dade da loucura possa se efetuar em formas que nio sejam as da rela­
ção de conhecimento? Problema fictlcio, dirão, pergunta que só tem 
seu lugar numa utopia. De fato, ela se coloca concretamente todos os 
dias !I propósito do papel do médico, do sujeito depositário do esta­
tuto do conhecimento, no trabalho de despsiquiatrização. 
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VIII 

SOBRE A PRISÃO 

Magazine Liuéraire: Uma das preocupações de seu livro é denunciar 
as lacunas dos estudos históricos. Você observa, por exemplo, que 
ninguém fez a história do exame. Ninguém pensou nisto, mas é im­
pensável que ninguém tenha pensado. 

Michel Foucault: Os historiadores, como os filósofos e os historiado­
res da literatura, estavam habituados a uma história das sumidades. 
Mas hoje, diferentemente dos outros, aceitam mais facilmente traba­
lhar sobre um material "não nobre". A emergência deste material 
plebeu na história já data bem de uns cinquenta anos. Temos assim 
menos dificuldades em lidar com os historiadores. Voct não ouvirá 
jamais um historiador dizer o que disse em uma revista incrfvel, Roi­
son Présente. alguém, cujo nome não importa, a propósito de BufTon 
e de Ricardo: Foucau1t se ocupa apenas de medíocres. 

M.L.: Quando vod estuda a prisão, lamenta; ao que parece, a au~n­
eia de material, por exemplo de monografias sobre esta ou aquela 
prisão. 

M.F.: Atualmente retoma-se muito a monografia, mas a monografia 
tomada menos como o estudo de um objeto particular do que como 
uma tentativa de fazer vir novamente à tona os pontos em que um 
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tipo de discurso se produziu e se formou. O que seria hbje um cstudo 
sobre uma prisão ou sobre um hospital psiquiátrico? Fez-se centenas 
deles no século XIX, sobretudo acerca dos hospitais, estudando--se a 
história das instituições, a cronologia dos diretores, etc. Hoje, fazer a 
história monolráfica de um hospital consistiria em fazer emerlir o 
arquivo deste hospital no movimento mesmo de sua formação, como 
um discurso se constituindo e se confundindo com o movimento 
mesmo do hospital, com as instituições, alterando--as, reformando-­
as. Tentar-»ia reconstituir a imbricação dodiscurso no processo. na 
história. Um pouco na linha do que Faye fez com relação ao discurso 
totalitário. . 

A constituição de um corpus coloça um problema para minhas 
pesquisas, mas um problema sem dúvida diferente do da pesquisa 
linguistica, por exemplo. Quando queremos fazer um estudo lingula­
tico, ou um estudo de mito, vemo--nos obrilados a escolher um cor­
pUI, a definir este corpw e a estabelecer seus critérios de constituição, 
No domfnio 'muito mais vago que estudo, o corpus é num certo senti­
do indefinido: não se chegará jamais a constituir o conjunto de dis­
cursos formulados sobre a loucura, mesmo limitando--nos a uma ép0-
ca e a um pais determinados. No caso da prisão não haveria sentido 
em limitarmo-nos aos discursos formulados sobre a prisão. Há igual­
mente aqueles que v~m da prisão: as decisões, os rqulamentos que 
!io elementos constituintes da prisão, o funcionamento mesmo da 
podo, que possui suas estratégias, seus discursos nio formulados, 
suas astúcias que finalmente nio sio de ninluém, mas que 510 no en­
tanto vividas, assq:urando o funcionamento e a perman~ncia da ins­
tituiçio. ~ tudo isto que é preciso ao mesmo tempo recolher e fazer 
aparecer. E o trabalho, em minha maneira de entender, consiste an­
tes em fuer aparecer estes discursos em suas conexões estratégicu 
do que con.tituf-Ios excluindo outros discursos. 

M.L.: Vod determina, na história da repreasio, um momento cen­
trai: a passalem da puniçio • vigillnda. 

M.F.: Sim. O momeJ1to em que se percebeu ser, qundo a economia 
do poder, mais eficaz e mais rentivel viaiar que punir. Este momento 
corresponde • formaçio, ao mesmo tempo rápida e lenta, no sku10 
XVIII e no tim do fim do XIX, de um novo tipo de exerdcio do p0-
der. TodQl conhecem as ,randea transformações, o. reajustes in.titu­
donais que implicaram. mudança de fClime poUtico, a maneira pela 
qual u ddcalÇÕel de poder DO 6pice do ti.tcma estatal foram modi-
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ficadas . Mas quando penso na mccAnica do poder, penso em .ua Cor­
ma capilar de existir, no ponto em qu~ o ~der encontra o nlvel d~. 
indivlduos, atinge seus corpos, vem se lR$Cnr e~ seus ae~t~, suas ati­
tudes, seus discursos, sua aprendiugem,. sua . vlda .qu(Jt~dlana. O K­
cuia XVIII encontrou um regime por assim dizer stniptlCO: de poder, 
de seu exercício no corpo social, e não sobu o corpo lOCIal. A mu· 
dança de poder oficial est~ve ligada a este processo, mas através de 
decalagens. Trata-se de uma mudança de estru~ura fundame~tal que 
permitiu a realização, com uma certa cocr~nC1a, desta m~lficaçio 
dos pequenos exercícios do poder. Ta~bém t.verdade que fOI a con.­
tituição deste novo poder microscópICo, capilar, que levou o co.rpo 
social a expulsar elementos como a corte e o pet,:"nagem do rei. A 
mitololia do soberano não era mais possfvel a partir d.o momento em 
que uma certa forma de poder se exercia no Corpo social. O soberano 
tornava-se então um personagem fantástico, ao mesmo tempo mons­
truoso e arcaico. 

Há assim correlação entre os dois processos, mas não uma cor­
relação absoluta. Houve na Inglaterra as mesmas mod!ficaçôes de 
poder capilar que na França. Mas lá o personagem do rei, por ex~~­
pio, foi deslocado para fun~õcs de representação, em vez de ser ehml­
nado. Assim não $C pode dizer que a mudança, ~o n.lvel.do ~er ca­
pilar. esteja absolutamente ligada As mudanças tnstltuclOnatS a nivel 
das formas centralizadas do Estado. 

M.l.: Você mostra que a partir do momento em q~e a ~rido se.cona­
tituiu sob a forma de vili1ãncia, secretou seu própno ahmento,lsto é, 
a delinqüência. 

M.F.: Minha hipótese é que a prisio es.tev~ , desde sua ~rigem, lia:ada 
a um projeto de transformação d~. mdlvldu?s. Hab~tu~lmente se 
acredita que a prisão era uma espécie de depósito de cnmmoso~, de­
pósito cujos inconvenientes ~ te~am constatado. por seu funC1on~­
menta, de tal forma que se tetla dito ser necessátlo refor~a~ as ptl­
roes fazer delas um instrumento de transformação dOI IRdlvlduos. 
Isto 'não é verdade: os textos, OI programas, as declarações de lR~en­
çio estão ai para mostrar. Desde o começo a prisão devia ser um .tnl­
trumento tão aperfeiçoado quando a escola, a casern~ ?U o ~olpltal, 
e alir com precisão sobre os indivlduos. O fracasso fOI Imediato e re­
gistrado quase ao mesmo tempo que o próprio pr~je~o . Desde 1820 
se constata que a prisão, longe de transformar o. c~"~l1nosol em gen­
le honesta, serve apenas para fabricar novos ctlmlROSOI ou para 
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afundá-los ainda mais na criminalidade. Foi entio que houve, como 
sempre nos ~ecanismos de poder, uma utiJizaçlo estratqica daquilo 
~ue era um lDconveniente. A prislo fabrica delinqOentes, ma Da do­
hnqOe~tes são úteis tanto no domlnio econOmico como no poUtico. 
Os dehnqOent.cs servem para alJuma coisa. Por exemplo, no proveito 
que se pode tuar da exploração do prazer sexual: a instauraçlo. no 
século ~IX, do grande ediflcio da prostituição, só foi poqfvelJraça. 
aos dehnqOentes que permitiram a articulação entre o prazer sexual 
quotidiano e custoso e a capitalizaçio. 

Outro exemplo: todos sabem que Napoleão 111 tomou o poder 
graças a um grupo constituldo. ao menos em seu nfvel maia baixo 
por delinq.Dentes de direito comum. E basta ver o medo e o ódio qu~ 
os operá nos do século XIX sentiam em relação aos delinqOentea 
para compreender que estes eram utilizados contra eles nas luta. 
polí.ticas e sociais. em missõc:s de vigilAncia, de infiltraçio, para im­
pedir ou furar greves. etc. 

M.L.: Em suma, os americanos não foram no século XX os primei-
ros a utilizar a Mátia para este gênero de ~rabalho . ' 

M.F.: Não, absolutamente. 

M: L.: Havia tam~ ~ problema do trabalho penal: os operários te­
miam uma concorrenCla, um trabalho a preço baixo que teria arrui­
nado seu salário. 

~.F.: Talve:z. Mas eu me pergunto se o trabalho penal não foi orga­
n .. zado prCC1samen~e para pro~uzir entre os delinqnentes e os opera­
rias est~ desentendlment~ tão Import~nte para o funcionllmento ge­
rai ~o sistema. O que temia a burguesia era esta espécie de ilegaHsmo 
SOrridente e toler~do que se conhecia no século XVIII . Nilo é preciso 
exagerar: os castIgos do skulo XVIII eram de grande selvaseria. 
Mas não é menos verdadeiro que os criminoso •• pelo menos alsuns 
dentre eles, eram tolOados pela população. Não havia uma classe 
autônoma de delinqOentes. Alluém como Mandrin era recebido pela 
burluesla, pela aristocracia, bem como pelo c.ampesinato, pelos luaa­
resem que passava, .sendo protq:ido por todos. A partir do momento 
~m qu.e a capitalização pôs nas milos da classe popular uma riqueza 
lDvesllda em mat~rias-primas, maquinas e in.trumentos, foi absolu­
tamente necessáno protq:er esta riqueza . Jã que a sociedade indus­
trial exige que a riqueza esteja diretamente nas milos nilo daqueles 
que a possuem mas daqueles que permitem a extraçilo do lucro fa­
Jl2 

zendo-a trabalhar, como proteler esta riqueza'? Evidentemente por 
uma moral rigorosa: dai esta formidável ofensiva de moralizaçio que 
incidiu sobre a população do século XIX. Veja as formidáveis cam­
panhas de cristianização junto aos ~perãri~s ~ue tiveram lugar nesta 
época . Foi absolutamente necessáno cons~ltulr o ~vo como um su­
jeito moral, portanto separand(K) da dellnqüênoa, portanto sepa­
rando nitidamente o arupa de dclinqGentea, mostrando-os como pe­
rigosos nAo apenas para os ricos. mas também para os pobres, mos­
trando-os carregados de todos os vicias e respondveis pelos maiores 
perigos. Donde o na~iment~ . d.a literatura po.licial e d~ import~ncia, 
nos jornais, das pálIDas palloals, das horrfvels narrativas de Cf1mes. 

M.L.: Voei mostra que as classes pobres eram as principais vitimas 
da delinqOência. 

M.F.: E que quanto mais eram vitimas da delinqüência. mais dela ti­
nham medo. 

M.L.: No entanto era nestas classes que se recrutava a delinqüência. 

M.F.: Sim. e a prisão foi o grande instrumento de recrutamento. A 
partir do momento que alguem entrava na prisão se acionava um me­
canismo que o tornava infame. e quando sala. nio podia fazer nada 
senio voltar a ser delinqOente. Cala necessariamente no sistema que 
dele fazia um proxeneta, um policial ou um alcagOete. A prislo pro­
fissionalizava. Em lugar de haver, como no século XVIII , estes ban­
dos nômades que percorriam o c.a~po e que freqOentemente eram de 
grande selvageria, existe, a partir daquele momento. este meio delin­
qOente bem fechado, bem infiltrado pela policia. meio essencialmen­
te urbano e que é de uma utilidade polftica e econOmica nilo negli­
genciável 

M.L.: Você observa, com razio, que o trabalho penal tem a particu­
laridade de não servir para nada. Qual é entilo seu papel na economia 
lerar. 

M.F.: Em sua conc:epçio primitiva o trabalho penal nio é o aprendI­
zado deste ou daquele oficio, mas o aprendizado da própria virtude 
do trabalho. Trabalhar sem objetivo, trabalhar por trabalhar, deve­
ria dar aos individuos a forma ideal do trabalhador. 'ralvez uma qui­
mera, mas que havia sido perfeitamente programada e definida pelos 
fll4kU3 na América (constituiçlo das workJJovses) e pelo. holane»­
SCI. Posteriormente, a partir dos ano. 183S-1840, tornou-se claro que 
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n,io se procurava reeducar os delinqOentes, tornA-los virtuosos, mu 
sim agrupá-los num meio b:em definido, rotulado, que pudesse ser 
uma ar~a com fins econôm!cos ou políticos, O problema entlo nlo 
era ensmar-Ihes alguma COisa, mas ao contrário, nlo lhes ensinar 
na,d~ para st estar bem seguro de que nada poderão fazer saindo da 
ptJS~o. O ca ráter d~ inutilid~de do trabalho penal que está no come­
ço ligado a um projeto preciSO, serve agora a uma outra estratégia. 

M.L.: Não pensa você que hoje, e isto é um fenômeno marcante, se 
passa, novamente do plano da delinqQência ao plano da infraçlo. do 
degallsmo, fazendo-se assim o caminho inverso do feito no século 
XVllJ? 

M .F.: Creio, efetiv~mente, que a grande intolerincia da população 
co~ respeito ao .dehnqOente, que a moral e a polltica do século XIX 
ha~lam tentado mstaurar, estA se desintegrando. Aceitam_se cada vez 
mais certas formas de ilegal!smo, de irregularidades. Nlo apenu 
aquelas 9ue outrora ~ram aceitas ou toleradas, como as irregularida_ 
des fiscaiS ou financeiras com as quais a burguesia conviveu e mante­
ve as melhores relações. ml!' esta irregularidade que consiste, por 
exemplo, em roubar um objeto numa loja . 

M.L.: Mas nlo foi porque as primeiras irregularidades fiscais e fi­
nanceiras chegaram ao conhecimento de todos que o instrumento ge­
raI em relação às "pequenas irrqularidades" se modificou. HA al­
gum tempo uma estatistica do jornal ú Monde comparava o dano 
ec?nõmico considerável das primeiras e 05 poucos meses ou anos de 
ptJSào que lhes correspondiam, ao pequeno dano econômico das se­
g~ndas (até ":lesma as irregularidades violentas como os assaltos) e o 
numero conSiderável de anos de priuo que estes valeram a seus auto­
res. E o artigo manifesta um sentimento escandalizado diante desta 
disparidade. 

M.F.: Esta é uma questlõ delicada e que é atualmente objeto de dis-­
CUssã? n~ grupos de antiaas deljnqOenlts E bem verdade: que na 
consclencla das pessoas, mas também no sistema econômico atual 
uma certa margem de iJegalismo se revela nlo custosa e perfeitamen~ 
te tolerável. Na América sabe-se que o assalto é um rilCO permanente 
corrido pelas grandes lojas. Calcula-se aproximadamente quanto ele 
custa e percebe-~ que o custo de uma vi,H'ncia e de uma proteç1o 
eficazes será mUito alto, e portanto não rentável. Deixa-se, entlo, 
roubar. O SCJuro cobre. Tudo isto faz parte do sistema. 
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Frenle a este i1egalismo, que atualmente parece se difundir, se 
está diante de uma colocação em questl0 da linha de separaçlo entre 
inrração tolerável, e tolerada, e delinqOência infamante, ou se estA 
diante de uma simples distensão do sistema que, dando-se conta de 
sua solidez., pode aceitar dentro de seus limites algo que enfim nlo o 
compromete? 

Há também, sem dúvida, uma modificação na relação que as 
pessoas mantêm com a riqueza. A burguesia nio tem mais em rela­
ção A riqueza esta ligação de propriedade que possula no século XIX. 
A riqueza nio e mais aquilo que se ~ssui, mas aquilo d~ que se ex­
trai lucro. A aceleração no nuxo da nquez.a, suas capaCidades cada 
vez maiores de circulação, o abandono do entesouramento, a prAtica 
do endividamento, a diminuição da parte de bens fundiário. na ror­
tuna razem com que o roubo nio apareça aos olhos das pessoas 
com~ algo mais escandaloso que a escroqueria ou que a rraude fiscal. 

M.L.: Há também uma outra modificaçio: o discurso sobre a delin­
qOência, simples condenação no século XIX ("ele rouba porque 6 
mau"), torna-se hoje uma explicaçlo ("ele rouba porque 6 pobre" e 
também "é mais grave roubar quando se 6 rico do que quando se 6 
pobre" ). 

M.F.: Sim, há isto e se rosse apenas isto poderiamos nos sentir selu­
ros e otimistas. Mas serA que nio existe, misturado a isto, um discur­
so explicativo que, ele próprio, comporta um certo número de peri­
go? Ele rouba porque é pobre, mas voct sabe muito bem ,que nem t?" 
dos os pobres roubam. Assim, para que ele roube é preciso que haJ.a 
nele algo que nio ande muito bem. Este algo é seu caráter, seu PSI­
quismo, sua educaçio, seu inconsciente, seu desejo. Assim o delin­
qDente é ,ubmetido a uma tecnologia penal, a da prisAo, e a uma teço. 
nolocia médica, que se Dão 6 a do asilo, é ao menos o da assi.tencia 
pela pessoas responúveis. 

M.L.: Entretanto a liaaçio que vod faz entre técnica e repressão I» 
DAl e médica ameaça escandalizar alguma pessoas. 

M.F.: HA quinze anos atr" se cbepva a fazer eaclndalo ao dizer coi­
lU como essas. Observei que mesmo hoje os psiquiatra jamais me 
perdoaram a Hifl6rio do ÚJUt:llttI. H' quinze dias recebi ainda uma 
carta de injúriu. Ma penso que este ,enero de an'lise, mesmo que 
amda possa ferir alguém, sobretudo OI psiquiatra que arrastam a 
taato tempo sua má-consciklcia, 6 hoje melhor admitido. 



M.L.: Você: mostra que o sistema médico sempre foi auxiliar do siste­
ma penal, mesmo hoje em que o psiquiatra colabora com o juiz. com 
o tribunal e com a prisio. Com relaçio a certos médicos mais jovens. 
que tentaram se afastar destes compromissos. esta anAlise é talvez in­
justa. 

M,F.: Talvez. Aliás. em Vigiar e Puni, eu apenas traço algumas indi­
cações preliminares. Preparo atualmente um trabalho sobre as peri­
cias psiquiátricas em assuntos penais. Publicarei processos, aJluns 
remontando ao século XIX, mu também outros mais contempod­
RCOS, que são verdadeiramente Cltupefantes. 

M.L.: Você distingue duas delinqO~ncias: a que acaba na policia e a 
que se dilui na estética, Vidocq e Laecoaire. 

M.F.: Parei minha análise nos anos 1840, que aliú me parecem mui­
to significativos. E nesta época que se inicia a longa conc::ubinagem 
entre a policia e a delinqOência. Fel'se o primeiro balanço do fracas· 
so da prisão: sal»se que a prido nio reforma, mas fabrica a delin· 
qOência e os delinqOentes. E este o momento em que se percebe OI 
beneficios que se pode tirar desta fabricaçio. Estes delinqOentes p<r 
dem servir para alguma coisa, pelo menos para vigiar os delinqOen· 
teso Vidocq é um caso caractenstico disto. Ele vem do Kc:ulo XVIII, 
do penodo revolucionAria e imperial em que foi contrabandista, um 
pouco proxeneta, desertor. Ele fazia parte destes nômades que per. 
corriam as cidades, os campos, os exércitos, que circulavam. Velho 
estilo de criminalidade. Depois ele foi absorvido pelo sistema. Foi 
para um campo de trabalhos forçados, de onde saiu ah:al~ete, ~or. 
nau-se policial e finalmente chefe de qurança. E ele é, SImbolica­
mente, o primeiro Irande delinqOente que foi utilizado como delin­
qOente pelo aparelho de poder. 

Quanto a Lacenaire, ele é o linal de um outro fenOmeno, dife.­
rente, mas Iilado ao primeiro. O fenOmeno do interesse estético,litc­
rArio, que se começa a atribuir ao crime, a heroificaçio estética do 
crime. Até o século XVIII os crimes eram heroificados apenu de 
duas maneIras: de um modo bterino quando se tratava dOI mmes de 
um rei, ou de um modo popular que se encontra nos CQlUJnb. OI f~ 
lhetins que contam as aventuras de Mandrin ou de um famoso ...... 
sino. Dois lêneros que absolutamente nio se comunicam. 

Por volta de 1840 surle o herói criminoso, herói porque çrlmi. 
noso, que nio é nem aristocrata, nem popular. A burauaia te d' 
alara seus próprios heróis criminosos. E neste mesmo momento que 
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se constitui este corte entre os criminosos e as classes populares: o 
criminoso ni o deve ser um herói popular, mas um inimilo das clas­
ses pobres. A burguesia, por seu lado, produz uma estética em que o 
crime nio é mais popular, mas uma destas belas artes de cuja realiza­
çio ela é única capaz. Lacc:naire é o tipo deste novo criminoso. E de 
origem burguesa ou pequeno burauesa . Seus pais fizeram maus neaó­
cios. mas ele foi bem educado, foi ao colégio. sabe ler e escrever. Isto 
lhe permitiu desempenhar em seu meio um papel de IIder. A maneira 
com que fala dos outros delinqOentes é característica: sio animais e;s.. 
túpidos, covardes e desajeitados. Ele, Lace:naire, era o cérebro lúcido 
e frio . Cón.titui-se assim o novo herói que apresenta todo. os silnos 
e todas as garantias da burauesia. Isto vai nos levar a Gaboriau e ao 
romance: policial, no qual o criminoso é sempre proveniente da bur­
guesia. No romance: policial nio se vê jamais o criminoso popular. O 
criminoso é sempre inteligente, mantendo com a policia uma espkie 
de jogo em mesmo ~ de ilualdade. O divertido é que Lace:naire, na 
realidade, era lamentável, ridfculo e desajeitado. Ele sempre havia 
sonhado em matar, mas nio o conseluia fazer. A única coisa que sa­
bia faler era, no 80is de 80ulo,ne, chantaaear os homossexuais que 
seduzia. O único crime que havia cometido se dera sobre um velhi­
nho com que havia feito allumas porcarias na prisio. E foi por um 
triz que Lacenaire não foi assassinado por seus companheiros de de­
tenção em Lo FOTce j' que estes lhe acusavam, sem dúvida com pro-­
priedade, de ser um a1cagOete. 
M.L.: Você diz que os delinqOentes do úteis, mas nio se pode pensar 
que a delinqOência faz parte mais da natureza das coisas do que da 
necessid~de político--econ6mica1 Porque se poderia pensar que, para 
uma SOCIedade industrial, a delinqOência ~ uma mio--de--obra menos 
rentável que a mào--de-obra operária . 

M.F.: Por volta dos anos 1840 o desemprq;o e o sub-emprelo do 
uma das condições da economia. Havia mlo--dCH>bra para dar e ven­
der. Mas pensar que a delinqOência faz parte da ordem das coisu 
também faz parte, sem dúvida da inteligência clnica do pensamento 
burguQ do século XIX. Sena prCClso ser tio inlênuo quanto 8aude­
lalz:e para imaginar que a burauesia é tola e pudica. Ela ~ intelilente e 
cfmc&: ~asta apenas ler o que ela dizia de ai mesma e, ainda melhor, o 
que dIZIa dos outros. A sociedade tem delinqOência foi um sonho do 
s6culo XVIII que depois acabou . A delinqnencia era por demais 6ti1 
par~ que se pudesse sonhar com aico tio tolo c periaoso como uma 
SOCiedade sem delinqOência. Sem de1inq06ncia nIo h.i poUc:ia. O que 
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torna a presença policial, o controle policial tolerável pela populaçio 
se não o medo do delinqOente? Voe! fala de um lanho prodiJioso. 
Esta instituição tio recente e tAo pesada que é a policia nAo se justifi­
ca senAo par isto. Aceitamos entre nós esta lente de uniforme, arma­
da enquanto nós nAo temos o direito de o estar, que nos pede docu­
mentos, que vem rondar nossas portas. Como isso seria aceitável se 
nio houvesse os delinqOentes? Ou se nAo houvesse, todos os dias, nos 
jornais, artilOS onde se conta o quAo numerosos e perilosoS sAo os 
delinqOentes? 

M.L.; Voce é muito rude em relaçio 1 criminoloJia e seu discurso ta­
garela, ramerrão. 

M.F.: Voe! já leu alguma vez os textos dos criminoloJistas? Eles não 
têm pé nem caboça. E o diJo com espanto, e nio com aJressividade, 
porque nAo consigo compreender como o discurso da criminologia 
pôde permanecer neste ponto. Tem-se a impressio de que o discurso 
da criminologia possui uma tal utilidade, de que é tão fortemente exi­
lido e tornado necessário pelo funcionamento do sistema, que nio 
tem nem mesmo necessidade de se justificar teoricamente, ou mesmo 
simplesmente de ter uma CQerência ou uma estrutura. Ele é inteira· 
mente utilitário. E creio que é necessário procurar porque um discur­
so "cientifico" se tornou tio indispensável pelo funcionamento da 
penalidade no século XIX. Tornou-se nCCC$SÍ.rio por este 'Iibi, que 
funciona desde o século XVIII, que diz que se se impõe um castilo a 
alJuérn, isto nio é para punir o que ele fez, mas para transform'-Io 
no que ele é. A partir deste momento, atribuir juridicamente uma pe­
na, ou seja, proclamar a alJuém "vamos cortar sua cabeça, atirá-lo 
na prisio, ou mesmo simplesmente aplicar-lhe uma multa porque vo­
cê fez isto ou aquilo" é um ato que nio tem mais nenhuma siJnifica­
ção. A partir do momento em que se suprime a idéia de vinlança, 
que outrora era atrib,!!to do soberano, do IOberano lesado em .ua 
própria soberania pelo crime, a puniçio só pode ter siJnificaçio 
numa tecnologia de reforma E os juizes. eles mesmos, sem saber e 
sem se dar conta, passaram, pouco a pouco, de um veredicto que u­
nha ainda conotações punitivas, a um veredicto que nio podem ju.ti­
ficar em seu próprio vocabul!rio, a nio ser na condição de que seja 
transformador do indivfduo. Mas os instrumentos que lhes foram 
dados, a pena de morte, outrora o campo de trabalhol forçadol, 
atualmente a reclusio ou a detenção, sabe-.se muito bem que nlo 
transformam. Daí a necessidade de passar a tarefa para pessou que 
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vão formular, sobre o crime e sobre os criminoso. u d" 
pod á ' ' r. . , m ISCUrso que 

er Justificar as medidas em questão. 

M.L.:. Em. suma, .o ,discurso Criminológico é útilapenu para dar boa. 
consclenoa aos JUIZes? 

M.F.: Sim, ou antes indispens4vel para permitir que se julsue. 

M.L.: Em seu livro . sobre Pierre Rivi~re é um criminoso que fala e 
Que escreve. ~as! diferentemente de Lacenaire, em seu crime ele foi 
até o fim. PTlmeltamente, sostaria de saber como vod 
este espanloso texto? encontrou 

M.~.: Po~ a~s~. Procurando sistematicamente as perlcias médico­
~IS. pSlqUlatTlcas em nivel penal, nas revistas dos séculos XIX e 

M.L.: !á que é ~arfssimo que um campon!. analfabeto ou semi­
alfabctlza~o se de ao trabalho de escrever assim quarenta pásinas 
para explicar e contar seu crime. 

M.F.: E uma hisuória absolutamente estranha Pod .... d" 
" " " --­an o, e Isto me espantou, que nessas circunstAncias escrever sua vi-
da, ~uas lembranças, o que lhe aconteceu, constituia uma prática da 
qua ~ encontra um srande número de testemunhos, precisamente 
nas pnsões. Um ~rto Appert, um dos primeiros filantropos a _ 
~rrer uma quantidade de campos de trabalho forçado e de p~ 
fez os detentos escrev~rem suas memóriu, das quais publicou alJu~ 
mr:l!lent~. ,Na Aménca .enC?ntram-se também, neste mesmo papel, 
t . I~ ejulzcs. Era a prunelta ,rande curiosidade com relaçio a CI­

~ Indl~duos que .se desejava transformar e, para cuja transforma­
ç o, se;,a .necessáno produzir um determinado saber, uma detenni­
~ada tcc.mca. Esta curiosidade em relação ao criminoso nio existia 
s:,:anelra nenhuma no século XVIII, quando se tratava apenu de 
U r se o cuipado ~avi~ realmente feito aquilo de que se lhe aCUlava. 

ma vez estabclCCldo ISto, o preço estava fUlado. 
A questão "quem é este individuo que cometeu este crime'" é 

~%~i~o;: ~uestà:: ~2a nio é suficiente, no entanto, para expli~r a 
te ' erre IVIc;re. Porque Pierre Rivi~re, e ele o diz claramen. 
m~.q~~oco~cçar a escrever.suas memórias antes de cometer seu cri. 
paicoló . qUlse~os de ~anelr~ nenhuma fazer neste livro uma anilite 

Slea, pSlcanalftlC8 ou hnsufstica de Pierre Rivi~re, mu sim fa. 
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zer aparecer a maquinaria médica e judiciária que cerc~u a ~t6ria. 
Em relação ao resto, deixamos a tarefa de falar aos pSlcanahstas e 
aos criminologistas. O que é espantoso é que este te~to, q~e lhes ~a­
via deixado sem voz na época. deixou-os no mesmo mutismo hOJe. 

M.L.: Encontrei na História da Loucura uma frase em que você diz 
que convêm "desvencilhar as cronologias e as sucessões históricas de 
toda perspectiva de progresso". 

M.F.: {: algo que devo aos historiadores das ciências. Te~h? esta pre­
caução de método. este ceticismo radical mas sem agresslvldade, que 
se dá por princípio não tomar ° pon~o em que .no~ encontraR.l0s por 
fi!)al de um progresso que nos cabeTia reconstituir com precisão na 
história. Isto é, ter em relação a nós mesmos, a nosso presente, ao 
que somos, ao aqui e agora este cetici~mo que impede que se suponha 
que tudo isto é melhor ou que é m~ls. do que o passado. O que não 
quer dizer que não se tent~ ~~onstltUJr os processos geradores, mas 
sem atribuir-lhes uma positividade, uma valoração. 

M.L.: Enquanto que a ciência baseou-se desde há muito no postula­
do de que a humanidade progredia. 

M.F.: A ciência? Mais precisamente a história da ciência. E não digo 
que a humanidade não progrida. Digo que considero um mau méto­
do colocar o problema "por que progredimos?" O problema é "co­
mo isto se passa?" E o que se passa agora não é forçosamente me.­
lhor, ou mais elaborado, ou melhor elucidado do que o que se passou 
antes. 

M.L.: Suas pesquisas referem-se a coisas b.anais o~ banalizadas por­
que não são vistas. Por exemplo, eu ~tou Impressl~nado com o fato 
de que as prisões estão dentro das ~da~es e que mnguém as vê. Ou 
que quando se as vê.L,.se pergunte dIStraidamente se ~e trata de um.a 
prisão, de uma escola, de uma caserna ou ~e um ho~pltal..O acontect­
mento não é fazer saltar aos olhos o que mnguém via? E IstO. de uma 
certa maneira, tanto em estudos bem detalhados, como a situação do 
regime fiscal e do campesinato do Baixo Languedoc entre 1880 e 
1882, quanto em um fenômeno capital que ninguém enfocava, como 
a prisão. 

M.F.: Num certo sentido a história foi feita assim. Fazer aparecer o 
que não se via pode ser devido à utilização de um instrumento de au-
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mento, ao fato de que em lugar de se estudar as instituições da mo­
narquia entre o século XVI e o fim do século XVIII, se possa perfei­
tamente estudar a instituição do Conselho Superior entre a morte de 
Henrique IV e a ascenção de Luis XIII. Ficou-se no mesmo domlnio 
de objeto, mas o objeto cresceu. 

Mas fazer ver o que não se via pode ser mudar de nlvel, se dirigir 
a um nível que até então não era historicamente pertinente, que não 
possuía nenhuma valorização, fosse ela moral, estética, polftica ou 
histórica. Que a maneira pela qual se trata os loucos faça parte da 
história da razão, isto é hoje evidente. Mas nio o era há cinquenta 
anos atrás. quando a história da razio era Platão, Descartes, Kant 
ou ainda Arquimedes, Galileu e Newton. 

M.L Há ainda entre a razio e a desrazão um jogo de espelhos, uma 
antinomia simples, o que não existe quando você escreve: "Faz-se a 
história das experiências feitas com os cegos de nascença, os meni­
nos-lobo ou a hipnose. Mas quem fará a história mais geral, mais va­
ga. mais determinante também, do exame ... Porque nesta técnica su­
til se encontram engajados todo um domlnio de saber, todo um tipo 
de poder". 

M.F.: De uma maneira geral, os mecanismos de poder nunca foram 
muito estudados na história. Estudaram-se as pessoas que detiveram 
o poder, Era a história anedótica dos reis, dos generais. Ao que se 
opôs a história dos processos, das infra-estruturas econômicas, A es­
tas, por sua vez, se opôs uma história das instituiçôc:s, ou seja, do que 
se considera como superestrutura em relação à economia. Ora, o p0-
der em suas estratégias, ao mesmo tempo gerais e sutis, em seus me­
canismos, nunca foi 'muito estudado. Um assunto que foi ainda me­
nos estudado é a relação entre o poder e o saber, as incidências de um 
sobre o outro, Admite-se, e isto é uma tradição do humanismo, que a 
partir do momento em que se atinge o poder, deixa-se de saber: o po­
der enlouquece. os que governam são cegos. E somente aqueles que 
estão à distância do poder, que nio estão em nada ligados à tirania, 
fechados em suas estufas, em seus quartos, em suas meditações, po­
dem descobrir a verdade. 

Ora, tenho a impressão de que existe, e tentei fazê...la aparecer, 
uma. perpétua articulação do poder com o saber e do saber com o p0-
der. Nio podemos nos contentar em dizer que o poder tem neccssi. 
dadc de tal ou tal descoberta, desta ou daquela forma de saber, mu 
que exercer o poder cria objetos de saber, OI faz emergir, acumula in-
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rormações e as utiliza. Nio se pode compreender nada sobre o saber 
econômico se não se sabe como se CJlercia, quotidianamente, o p0-
der, e o poder econômico. O CJlerdcio do poder cria perpetuamente 
saber e, inversamente, o saber acarreta efeitos de poder. O mandari­
nato universitário é apenas a forma mais visível, mais esclerosada, e 
menos perigosa, desta evidência . .e. preciso ser muito ingênuo para 
imaginar que é no mandarim universitário que culminam os efeitos 
de poder ligado ao saber. Eles estão em outros lugares, muito mais 
dirusos, enraizados, perigosos, que no personagem do velho prores­
soro O humanismo moderno se engana, assim, ao estabelecer a sepa­
ração entre saber e poder. Eles estão integrados, e nio se trata de ~ 
nhar com um momento em que o saber não dependeria mais do p0-
der, o que seria uma maneira de reproduzir, sob forma utópica, o 
mesmo humanismo. Não é possivel que o poder se CJlerça sem saber, 
não é possível que o saber não engendre poder. "Libertemos a pes; 
quisa científica das exigências do capitalismo monopolista" é talvez 
um excelente slogan, mas não será jamais nada além de um slogan. 

M.l.: Em relação a Marx e ao marxismo v~ parece manter uma 
certa distância, o que já lhe havia sido dito como critica a propósito 
da A rqueológia do Saber. 

M.F.: Sem dúvida, mas há também de minha parte uma espécie de 
jogo. Ocorre-me rrequentemente citar conceitos, frases e textos de 
Marx, mas sem me sentir obrigado a acrescentar a isto a pequena 
peça autentificadora que consiste em fazer uma citação de Marx, em 
colocar cuidadosamente a rererência de pé de página, e em acompa­
nhar a citação de uma referência elogiosa, por meio de que se pode 
ser considerado como alguém que conhece Marx, que reverencia 
Marx e que se verá honrado pelas revistas ditas marxistas. Cito Marx 
sem dizê-lo, sem colocar aspas, e como eles não do capazes de ~ 
nhecer os textos de_Marx, passo por ser aquele que nio cita Marx. 
Será que um fisico; quando faz fisica, experimenta a necessidade de 
citar Newton ou Einstein' Ele os utiliza. mas nio tem necessidade de 
aspas, de nota de pé de: pégina ou de aprovação elogiosa que prove a 
que ponto ele é fiel ao pensamento do Mestre. E como os demais fisi­
cos sabem o que rez Einstein, o que ele inventou e demonstrou, o re­
conhecem imediatamente . .e. impouivel fazer história atualmente 
sem utilizar uma sequência infindável de conceitos ligados direta ou 
indiretamente ao pensamento de Marx e sem se colocar num hori­
zonte descrito e definido por Marx. Em última análise poder-se-ia 
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perguntar que direrença poderia haver entre ser historiador e ser 
marxista. 

M.L.: Parafraseando Astruc que dizia "o cinema americano este 
pleonasmo" , podeciamos diur: o historiador marxista, este ple::,nas­
mo. 

M .. F .: e: ma!s ou menos isto. E é no interior ~te horizonte geral de­
fimdo e codificado por Marx que começa a dlscussio. Oiscussio com 
aqueles que .vão se declarar marxista~ porque empregam esta espécie 
de ~ra do Jogo que n~o é a do mar~lsmo, mas a da comunistologia, 
ou seja, a que é defimda pelos partidos comunistas que indicam a 
maneira pela qual se deve utilizar Marx para ser, por eles, declarado 
marxista . 

M.L.: E o que é feito ~e Nietzsche? Espanto-me com sua presença di­
rusa, mas cada vez maiS rorte, em últi:na análise em oposição à hege­
,monia de Marx, no pensamento e no sentimento contemporâneos de 
uns dez anos para cá. 

M.F.: Hoje fico mu~o quando se trata de Nietzsche. No tempo em 
que era professor, dei frequentemente cursos sobre ele, mas não mais 
o faria hoje. Se fosse: pretensioso, daria como titulo geral ao que faço 
"genealogia da mora' ''. 

Nietzsche é aquele que ofereceu como alvo essencial digamos 
ao discurso filosófico, a relação de poder. Enquanto que para Marx 
era a relação de produção. Nietzsche é o filósoro do poder, mas que 
chegou a pensar o poder sem se rechar no interior de uma teoria 
política. 
A presc:nça de Nietzsche é cada vez mais importante. Mu me cansa a 
atenção que lhe é dada para fazer sobre ele os mesmos comentários 
que se rez ou que se fará sobre Hegel ou MaUarmé. Quanto a mim, os 
autores que gosto, eu os utilizo. O único sinal de reconhecimento que 
se pode t~~ para com um pensamento como o de Nictzsche, é precisa­
mente utJ hú·lo, deformá-lo, f~lo ranger, Jritar. Que: os comenta­
dores digam se se é ou não fiel, isto nl0 tem o menor interesse:. 

Entnvista nalizada por J. J. Brochier. 
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IX 

PODER - CORPO 

QrNI Corps?: Em Vigiar e Punir, voe! descreve um sistema polltieo 
em que o corpo do rei desempenha um papel essencial... 

Micht.f Foucault: Numa sociedade como a do século XVII, o corpo do 
rei não era uma metáfora. mas uma realidade poUtica: sua pi'esença 
fisica era necessária ao funcionamento da monarquia. 

Q.c.: E a republica "una e indivisível',,? 

M.F.: ~ uma fórmula imposta contra os girondinos, contra a idéia de 
um federalismo à americana. Mas ela nunca funciona como o corpo 
do rei ~a monarquia. N ào há um torpo da República. Em compensa· 
ção, é o corpo da sociedade que se torna, no decorrer do século XIX, 
o novo princfpio. f: este corpo que será preciso proteger, de um 
modo quase médico: em lugar dos rituais através dOI quais se restau· 
rava a integridade do corpo do monarca, seda aplicadas rtlCCitu, te­
rapêuticas como a climinaçio do. doentes, o controle dos contq:io-. 
lOS, a exclusão dos delinquentcs. A eliminaçio pelo suplfcio é, mim, 
substitulda por métodos de assepsia: a criminologia, a eugenia, a ex­
dusio dos "degenerados" ... 

Q.c.: Existe um fantasma corporal ao nlvel das diferentes institui­
ções? 
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M .F. : Eu acho que o grande fantasma é a idéia de um corpo social 
constituído pela universalidade das vontades. Ora, nio é o consenso 
que faz surgir o corpo social, mas a materialidade do poder se exer­
cendo sobre o próprio corpo dos individuos. 

Q.c.: O século XVIII é visto sob o ângulo da libertaçio. Vod o des­
creve como a realizaçio de um esquadrinhamento. Um pode funcio­
nar sem o outro'! 

M .F.: Como sempre, nas relações de poder, nos deparamos com fe­
nômenos complexos que nio obedecem á forma hegeliana da dialéti­
ca . O domínio, a consciência de leU próprio Corpo só puderam ser 
adquiridos pelo efeito do investimento do corpo pelo poder: a ginás­
tica. os exercícios, o desenvolvimento muscular, a nudez, a exaltaçio 
do belo corpo ... tudo isto conduz ao desejo de seu próprio corpo 
através de um trabalho insistente, obstinado, meticuloso, que o poder 
exerceu sobre o corpo das crianças, dos soldados, sobre o corpo sa­
dio. Mas. a partir do momento em que o poder produziu este efeito, 
como conseqllência direta de suas conquistas, emerge inevitavelmen­
te a reinvindicação de seu próprio corpo contra o poder. a saúde con­
tra a economia, o prazer contra as normas morais da sexualidade, do 

'casamento, do pudor. E, assim, o que tomava forte o poder passa a 
ser aquilo por que ele é atacado ... O poder penetrou no corpo, encon-
tra-se exposto no próprio corpo ... Lembrem-se do pânico das insti-
tuições do corpo social (médicos, polfticos) com a idéia da uniio livre 
ou do aborto ... Na realidade, a impressio de que o poder vacila é fal­
sa, porque ele pode recuar, se deslocar, investir em outros lugares ... e 
a batalha continua. 

Q.c.: Esta seria a explicação das famosas " recuperações" do corpo 
pela pornografia, pela publicidade? 

M .F.: Eu não estou !!lteiramente de acordo em falar de "recupera­
ção". t o desenvolvimento estratégico normal de uma luta ... Tome­
mos um exemplo precitq)~ o do auto-erotismo. Os controles da mas­
turbação praticamente só começaram na Europa durante o século 
XVIII. Repentinamente, surge um pânico: os jovens se masturbam. 
Em nome deste medo foi instaurado sobre o corpo das crianças -
através das famnias, mas sem que elas fossem a sua origem - um con­
trole, uma vigilância, uma objetivaçio da sexualidade com uma per­
seguição dos corpos. Mas a sexualidade, tomando-se assim um obje­
to de preocupação e de análise, como alvo de vigilância e de controle, 
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produzia ao mesmo tempo a intensificaçio dos desejos de cada um 
por seu próprio corpo ... 

O corpo se tornou aquilo que está em jogo numa luta entre os fi­
lhos e os pais, entre a criança e as instAncias de controle. A revolta do 
corpo sexual é o contra-efeito desta ofensiva. Como é que o poder 
responde? Através de uma exploração econômica (e talvez ideo­
lógica) da erotização, desde os produtos para bronzear até os filmes 
pornográficos ... Como resposta à revolta do corpo, encontramos um 
novo investimento que não tem mais a forma de controle-repressão, 
mas de controle-estimQlação: "Fiq~e nu ... mas seja magro, bonito, 
bronzeado'" A cada movimento de um dos dois adversários corres­
ponde o movimento do outro. Mas não é uma "recuperação" no sen­
tido em que falam os esquerdistas. t preciso aceitar o indefinido da­
luta ... O que nio quer dizer que ela nio acabará um dia. 

Q.c. : Uma nova estratégia revolucionária de tomada do poder nAo 
passa por uma nova definição de uma polltica do corpo? 

M.F. : E: no desenrolar de um processo polltico - não sei se revolucio­
nário - que apareceu, cada vez com maior insisU~ncia, o problema do 
corpo. Pode-se dizer que o que aconteceu a partir de 68 - e, provavel­
mente. aquilo que o preparou - era profundamente anti-marxista. 
~omo é que os movimentos revolucionários europeus vão poder se 
libertar do "efeito-Marx". das instituições próprias ao marxismo dos 
séculos X IX e XX? Era esta a orientação deste movimento. Neste 
questionamento da identidade marxismo=processo revolucionário 
identidade que constituía uma espécie de dogma, o corpo é uma d~ 
peças importantes. senão essenciais. 

Q.c. : Qual é a evolução da relação corporal entre as maSS85 e o apa­
relho de Estado? 

M.F. : E preciso. em primeiro lugar, afastar uma tese muito difundi­
da, segundo a qual o poder nas sociedades burguesas e capitalist85 te­
na ~ega~o a realidade do corpo em proveito da alma, da consciênCia, 
da ~dealldade. Na verdade. nada é mais material. nada é mais Osico, 
maiS corporal que o exercício do poder ... Qual é o tipo de investi­
mento do corpo que é necessário e suficiente ao funcionamento de 
uma sociedade capitalista como a nossa? Eu penso que, do Kculo 
XVII ao inicio do século XX, acreditou-se que o investimento do 
corpo pelo poder devia ser denso. rfgido. constante, meticuloso. Dai 
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esses terríveis regimes disciplinard que se encontram nas escolas, nos 
hospitais, nas casernas, nas oficinas, nas cidades, nos ediflcios, nas 
famílias ... E depois, a partir dos anos sessenta, percebeu-se que ~te 
poder tão rigido nio era assim tio indispensável quanto se acredIta­
va, que as sociedades industriais podiam ~ contentar com um poder 
muito mais tênue sobre o corpo. Oescobnu-se, desde então, que os 
controles da sexualidade podiam se atenuar e tomar outras formas ... 
Resta estudar de que corpo necessita a sociedade atual... 

Q.C: O seu interesse pelo corpo se distingue das interpretações 
atuais? . 

M.F.: Acho que tU me distinguo tanto da perspectiva marxista quan­
to da para-marxista. Quanto à primeira, ~u não ~ou dos que tentam 
delimitar os efeitos de poder ao nlvel da IdeologIa. Eu me perg~n.to 
se antes de colocar a questio da ideologia, nio seria mais matenahs­
ta'estudar a questão do corpo, dos efeitos do poder sobre ele. Pois o 
que me incomoda nestas análises que p.rivilegiam a .ideolog!a é que 
sempre se supõe um sujei.to humano, cUJo model? fo~ fornecIdo pela 
filosofia clássica, que sena dotado de uma consaênCla de que o p0-

der viria se apoderar. 

Q.c.: Mas, na perspectiva marxista, existe a consciência do efeito de 
poder sobre o corpo na situação de trabalho. 

M.F.: Certamente. Mas hoje, no momento em que as reinvindicações 
são mais do corpo assalariado do que do assalariado, quase: nio se 
ouve falar propriamente delas. Tudo se passa como se os .dl~ursos 
"revolucionários" permanecessem impregnados de temas ntuals que 
se referem às análises marxistas. E, se há coisas muito interessantes 
sobre o corpo em Marx, o marxis~o - enquan~o r~lidade. históri?l­
as ocultou terrivelmente em proveIto da consciêncIa e da Ideologia ... 
~ preciso se distinguir dos para-ma~xistas como Ma~cuse, q~e dão à 
noção de repressão ",ma importlncra exagerada. POIS se o poder só 
tivesse a função de reprimir, se agisse apenas por meIO da censura, da 
exclusio do impedimento, do recalcamento, à maneira de um gran­
de super:ego, se apenas se exeJICCS5e de um mo~o negat~~o, ele seria 
muito frágil. Se ele é forte, é porque produz efeitos POSItiVOS a nlvel 
do desejQ - como se comCÇ8 a conhecer - e também .a nlvel do sabe~ . 
O poder, longe de impedir o saber. o produz. Se f 0.1 posslvel ~o~st!­
tuir um saber sobre o corpo, foi através de um conjunto de dlSClph-
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nas militares e escolares. ~ a partir de um poder sobre o corpo que 
foi possível um saber fisiológico, orgânico. 

O enraizamento do poder, as dificuldades que se enfrenta para 
se desprender dele vêm de todos estes vlnculos. E por isso que a no­
ção de repressão, à qual geralmente se reduzem os mecanismos do 
poder, me parece muito insuficiente, e talvez até perigosa. 

Q.c. : Você estuda sobretudo os micro-poderes que se exercem ao 
nlvel do quotidiano. Você: nio negligencia o aparelho de Estado? 

M.F.: Realmente, os movimentos revolucionários marxistas ou in­
fluenciados pelo marxismo, a partir do final do século XIX, privile­
giaram o aparelho de Estado como alvo da luta. 

A que foi que isto levou? Para poder lutar contra um Estado que 
nio é apenas um governo, é preciso que o movimento revolucionário 
se atribua o equivalente em termos de forças polltico-militares. que 
ele se constitua, portanto, como partido, organizado - interiormente 
- como um aparelho de Estado, com os mesmos mecanismos de dis­
ciplina, as mesmas heirarquias. a mesma organização de poderes. 
Esta conseqüência é grave. Em segundo lugar, a tomada do aparelho 
de Estado - esta foi uma grande discussão no interior do próprio 
marxismo - deve ser considerada como uma simples ocupação com 
modificações eventuais ou deve ser a ocasião de sua destruiçio? VO<:t 
sabe como finalmente se resolveu este problema: é preciso minar o 
aparelho, mas não completamente,já que quando a ditadura do pro­
letariado se estabelecer, a luta de classes não estarA, por conseguinte, 
terminada ... ~ preciso, portanto, que o aparelho de Estado esteja su­
ficientemente intacto para que se possa utilizá-lo contra os inimi,ol 
de classe. Chegamos à segunda conseqOência: o aparelho de Estado 
deve ser mantido, pelo menos até um certo ponto, durante a ditadura 
do proletariado. Finalmente, terceira conseqOência: para fazer fun­
cionar estes aparelhos de Estado que serão ocupados mas não des­
truídos, convém apelar para os técnicos e os especialistas. E, para is­
to, utiliza-se a antiga classe familiarizada com o aparelho, isto é, a 
burguesia. Eis, sem dúvida. o que se passou na V.R.S.S . Eu nio es­
tou querendo dizer que o aparelho de Estado não seja importante, 
mas me parece que, entre todas as condições que se deve reunir para 
n.ão r~omeçar a experiência soviética, para que o processo revolu­
CIonáriO não seja interrompido, uma das primeiras coisas a com­
preender é que o poder não está localizado no aparelho de Estado e 
que nada mudará na sociedade se os mecanismos de poder que fun-
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danam fora, abaixo, ao lado dos aparelhos de Estado a um nlvel 
muito mais elementar, quotidiano, nio forem modificados. 

Q.C : E quanto às ciências humanas, à psicanálise em particular'? 

M . F.: O caso da psicanálise é realmente interessante. Ela se estabele­
ceu contra um certo tipo de psiquiatria (a da degeneresc::encia, da eu­
genia, da hereditariedade). Foi em oposição a esta prática e a esta 
tcoria - representadas na França por Magnan - que ela se constituiu 
e, efetivamente, em relação a esta psiquiatria (que continua sendo, 
aliás, a psiquiatria dos psiquiatras de hoje), a psicanálise desempe.­
nhou um papel liberâdor. E em certOJ paiJcs ainda (eu penso no 
Bras.il), a psicanálise desempenhava um papel politico positivo de de­
núncia da cumplicidade entre os psiquiatras e o poder. Veja o que se 
passa nos paises do Leste. Aqueles que se interessam pela psicanálise 
não são os psiquiatras mais disciplinados ... O que não significa dizer 
que, em nossas sociedades, o processo nio continue e nilo seja inves­
tido de outra maneira ... A psicanálise, em algumas de suas atuações, 
tem efeitos que entram no quadro do controle e da normalizaçilo . 

Se conseguirmos modificar estas relações, ou tornar intoleráveis 
os efeitos de poder que ai se propagam, tornaremos muito mais diff­
cil o funcionamento dos aparelhos de Estado ... 

Outra vantagem de se fazer a critica das relações a um nlvel mais 
dementar. no interior dos movimentos revolucionários, nlo te podert 
mais reconstituir a imagem do aparelho de Estado. 

Q.C: Através de seus estudos sobre a loucura e a prisão, assistimos" 
constituição de uma sociedade cada vez mais disciplinar. Esta evolu­
ção histórica parece luiada por uma lógica quase inelutáveJ... 

M .F. : Eu procuro analisar como, no início das sociedades indus­
triais, instaurou-se um aparelho punitivo. um dispositivo de seleçio 
entre os nonnais e os aDonnais. Devo, em squida. fazer a história do 
que se passou no s«ulo XIX, mostrar como, através de uma série de 
ofensivas e contra-ofensivas. de efeitos e contra-efeitos, J>Ôde-se cbe­
gar ao tio complexo estado atual de forças e ao perfil contempori­
nco da batalha. A coer~ncia nAo resulta do desvelamento de um pro­
jeto, mu da lógica de estra,qiu que lO op&m umu b outra, t pelo 
estudo dos mecanismos que penetraram nos corpos, nos sestas, nos 
comportamentos, que é preciso construir a arqucoloaia das ci~ncias 
humanas. 

EJa encontra, assim, uma das condições de sua emers~ncia: o 
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grande esforço de disci'plinariz~ção e de normalizaçAo realizado pelo 
~ulo XIX : _Fr~ud sabia bem disso. Em matfria de normalizaçio, ele 
unha conscle.nCla de ser mais forte que os outros. Por que, entAo. este 
pudor sacrahzante que consiste em dizer que a psicanálise nio tem 
nada a ver com a normalização'? 

Q.C: Qual o papel do intelectual na prática militante'? 

M .F. : O intelectual não tem mais que desempenhar o papel daquele 
que dá conselhos. <7abe !quel~ que se batem e se debatem encontrar, 
el~ mesmos, o proJeto, as táticas, os alvos de que necessitam. O que 
o I~telectua~ pode fazer é fornecer os instrumentos de análise, ef este 
hOJe, essencialmente, o papel do hi$toriador. Trata-se, com efeito. de 
ter d~ presente uma percepção densa, de longo alcance, que permita 
localizar o~de estão os pontos frágeis, onde estio os pontos fortes, a 
que estão. ligados os poderes - segundo uma organização que já tem 
cento e clnquenta anos - onde eles se implantaram. Em outros ter­
mos, faze~ um sumário topográfico e scol6gico da batalha ... Eis ai o 
papel do Intelectual. Mas de maneira alguma. dizer: eis o que 'laces 
devem fazer! 

Q.c.: Quem coordeRa a ação dos asentes da polftica do corpo'? 

M.t:.: I: um conjunto extremamente complexo sobre o qual somos 
obrigados a perguntar como ele pode ser tio sutil em sua distribui­
ção, em seus .mecanismos, seus controles reciprocas, seus ajustamen­
tos, se. não ha quem tenha pensado o conjunto. 1:: um mosaico muito 
comphcado. Em certos perfodos, aparecem aaentes de lilaçio ... To­
memos o exemplo da filantropia no inicio do século XIX' pessoas 
~~e vêm ~ ocupa~ da vida dos outras, de sua saúde, da ali~enta.çio, 

~o~adla ... MaiS tarde, desta função confusa salram personagens 
inStitUiÇÕes saberes um h' , ' bl " , ci' . ' .... a .Is!ene pu 1C8, Inspetores, assistentes 50-

d 
al~ p'lcólogos E hOJe USlSUrnOS a uma proJjferaçio de categorias 
e trabalhadores sociais ... 

d Naturalmente, a medicina desempenhou o papel de denomina 

mO'd~~mum ... Seu discurso passava de um a outro Era em nome d~ 
e IClna que se v,'oh. ' I ' també ver como eram Insta adas as casas, mas era 

doem m em seu ~ome que se catalogava um louco, um criminoso, um 
e ... Mas eXiste, de fato, um mosaico bastante variado de todos 
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estes "trabalhadores sociais" a partir de orna matriz confusa como a 

filantropia... d . 
O interessante não é ver que projeto está na base .de tu o Isto, 

mas em termos de estratégia. como as peças fo ram dispostas. 
Junho de 1975 
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SOBRE A GEOGRAFIA 

Hirodole: O trabalho que você realizou recobre (c alimenta) em 
grande parte a reflexão que realizamos em geografia c, de modo mais 
geral, a que realizamos sobre as ideologias c estratégias do espaço. 

Ao questionar a geografia, deparamos com um certo número de 
conceitos: saber. poder. ciência, formação discursiva, olhar, ipisti· 
mi, e a arqueologia que você elaborou contribuiu para orientar a 
nossa reflexão. Assim, a hipótese: proposta na Arqueologia do Sa/Hr 
de que uma formação discursiva não se define nem por um objeto, 
nem por um estilo, nem por um jogo de conceitos permanentes, nem 
pela persistencia de uma temática, mas deve ser apreendida como um 
sistema de dispersão regulado, nos permitiu delimitar melhor o di ... 
curso geográfico. 

Por outro lado, ficamos surpresos com o seu silêncio no que diz 
respeito à geografi a (salvo erro, você só evocou sua e~istencia em 
uma comunicação consagrada a Cuvier, e assim mesmo para relegá­
la às ciências naturais). Parado~a'mente, seria motivo de estupor se a 
geografia fosse levada em conta, pois apesar de Kant e Hegel, 05 filó­
sofos ignoram a geografia. Deve-.se incriminar os geógrafos que, des­
d.e Vidal de la Blanche, resolveram se resguardar. ao abrigo das cien .. 
clas sociais, do mar~ismo, da epistemologia e da história das citn .. 
Clas, ou devemos incriminar filósofos, indispostos com uma geogra .. 
fia Inclassificável, "deslocada", dividida entre as ciências naturais e 
as ciências sociais? A geografia terá um "'ugar" na sua arqueolotiado 
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saber1 você não estará reproduzindo, ao arqueologizá-Ia, a separa­
ção entre ciências da natureza (o inquérito, O quadro) e ci~ncias do 
homem (o exame, a disciplina), dissolvendo assim o lugar onde a 
geografi a poderi a se estabelecer? 

Mich~1 Foucau/t: Para começar, uma resposta empirica. Tentaremos 
em seguida ver se há outra coisa por detrás. Se eu fizesse a lista de to­
das as ciências, de todos os conhecimentos, de todos os domlnios do 
saber de que não falo e deveria falar. e de que estou próximo de um. 
maneira ou de outra, essa lista seria quase infinita. Eu não falo de 
bioqulmica, eu não falo de arqueologia. Nem mesmo fiz uma ar­
queologia da história . Tomar uma ci~ncia porque ela é interessante, 
porque é importante ou porque sua história teria alguma coisa de 
exemplar não me parece um bom método. Sera sem dúvida bom mê-­
todo se o que se quer é fazer uma história correta, limpa, conceitual­
mente asséptica. Mas desde o momento em que se quer fazer uma 
hist6ria que tenha um sentido, uma utilização, uma eficácia polltica, 
s6 se pode fazê-Ia corretamente sob a condição de que se esteja liga­
do, de uma maneira ou de outra, aos combates que se desenrolam 
neste domlnio. Dos domfnios cuja genealogia tentei fazer, o primeiro 
foi a psiquiatria, porque eu tinha certa prática e certa experiência de 
hospital psiquiátrico e senti que ali havia combates. linhas de força, 
pontos de confronto, tensões . A hist6ria que fiz. só a fiz em função 
desses combates. O problema, o desafio, o pr~mio era poder formu­
lar um discurso verdadeiro e estrategicamente eficaz; ou ainda, de 
que modo a verdade da hist6ria pode ter efeito polltico. 

Hbadot~: Isso vai ao encontro de uma hipótese que eu lhe submeto: 
se existem pontos de confronto, tensões, linhas de força na geografia. 
eles são subterrâneos pela própria au"ncia de polêmica em geogra­
fi a. Ora. o que pode atrair um filósofo , um epistem6logo. um ar­
queólogo é ser árbitro ou tirar proveito de uma pol~mica ji iniciada. 

Mich~1 FoucauJt: ~ v~;dade que a importAneia de uma polêmica pode 
atrai r. Mal! eu 010 sou de forma alguma dessa espécie de fil ÓIOfo que 
formula ou quer formular um discurso de verdade sobre uma ciência 
qualquer. Legislar para toda a ciência é o projeto positivista. Eu me 
pergunto se em certas formas de marxismo "renovado" não se caiu 
em tentação semelhante, que consistiria em dizer: o marxismo, como 
ciência das ci~ncias , pode fazer a teoria das ciências e estabelecer a 
separação entre ciência e ideologia. Ora, essa posição de árbitro, de 
juiz.. de testemunha universal, é um papel a que me recuso absoluta-
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mente. pois me parece ligado à instituição universitiria da filosofia 
Se !aço as a~á1ises que faço, nã~ é porque hi uma pol~mica que ga.: 
tana de arbitrar mas porque estIve ligado a certos combates: medici­
na, p~iqu~atria, penalidade. Nunca pretendi fazer uma história geral 
d.as ~lênClas hu~anas, nem uma crftica geral da possibilidade du 
CiênCias. O subutulo de As PaJavfQ.f ~ cu Coi.rcu não é a arqueologia 
mas uma arqueologia das ci~ncias humanu. 

Cabe a vocês, que estão diretamente ligados ao que se passa na 
geografia, que se deparam com todos esses confrontos de poder em 
~ue a geografia está envolvida, cabe a voc& enfrent'-los, forjar os 
IRstrumentos.para este combate. E, no fundo, voc& deveriam me di­
ze~: "Você não se ocupou com esta coisa que não lhe diz muito res­
peito e que voe! não conhece bem". E eu lhes responderia: "Se uma 
o~ ~utra "coi~~" (em ter~o~ d~ aborda,em ou de método) que acre­
dItei poder utlhzar na pSiqulatna, na penalidade, na hiSlória natural 
pode lhes servir, fico satisfeito. Se forem obrigados a recorrer a ou­
tros ou a transformar os meus instrumentos, mostrem-me porque 
também poderei lucrar com isso". ' 

N.: Você se refere com muita freqO~ncia aos historiadores: Lucien 
Febvre, 8raudel, Le Roy Ladurie. E muitas vezes os homenageou. 
Acon~ece que esses histori~do~ tentaram dialo,ar com a geografia 
e até ,lRstaurar ~ma .geo-hlst6na ou uma antr0po-Ieografia. Havia, 
atraves destes hlstonadores, a oportunidade de um encontro com a 
geografia. Por outro lado, ao estudar a economia polltica e a história 
natural, .você se aproximou bastante do domfnio geogr4fico. Pode­
mos assmala.r ass,im ~ma aproximaçlo constante com a geoaralia, 
sem que ela Jam.als ~Ja levada e~ con~a . Nlo existe em minha per_ 
lunta nem a cxllênCla de uma hipotética arqueoloaia da leo,rafia 
nem realmente uma decepçio: somente uma surpresa. 

AI F: Tenho um certo escrúpulo em só responder por argumentOl 
concretos, mas creio que é preciso também desconfiar dessa vontade 
de essencial id~de: ~ você não fala de algo é porque certamente tem 
~bSt'cUlos maJOres que iremos eliminar. Pode-se muito bem nlo ra­
~r de ~Igo simplesmente porque não se conhece, 010 porque tenha-

os dIsto um saber inconsciente e portanto inaccessl'o'l:J. Vod me 
:~gunta se a geografia tem um lu,ar na arqueologia do saber. Sim, 
fi ta~to que se mude a formulação. Achar um IUlar para a geogra­
t~a :na o m~mo que dizer que a arqueolo,ia do saber tem um proje-

recobnmento total e exaustivo de todo. o. domlnios do saber o • 
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que de modo algum é o que tenho em mente. A arqueologia do saber 
é simplesmente um modo de abordagem. 

E verdade que a filosofia, ao menos a partir de Descartes, sem­
pre esteve ligada no Ocidente ao problema do conhecimento. Não se 
escapa disso. Quem se pretender filósofo e não se colocar a questão 
"o que é o conhecimento?" ou "o que é a verdade?", em que sentido 
se poderia dizer que é um filósofo? E mesmo que eu diga que não sou 
filósofo. se fOf da verdade que me ocupo. eu sou apesar de tudo filó­
sofo. A partir de Nietzsche. essa questão IIC transfonnou. Nio mais; 
qual é O caminho mais seguro da Verdade?, mas qual foi o caminho 
aleatório da verdade'fEra esta a questio de Nietzsche e é lambán a 
questão de Husser! em A Crise das Ciincias Européias. A ciência, a 
coerção ao verdadeiro, a obrigação de verdade. os procedimentos ri­
tualizados para produzi-Ia há milênios atravessam completamente 
toda a socieda«1,e ocidental e agora se universalizaram para se tornar 
a lei geral de toda a civilização. Qual é a sua história, quais são os 
seus efeitos, como isso se entrelaça com as relações de poder? Se se 
toma esse caminho, a geografia é concernida por um semelhante mé­
todo. ~ preciso tentar esse método em relação à geografia, como 
também em relação à farmacologia, à microbiologia, à demografia, 
etc. Ela não tem, propriamente falando, um lugar mas seria preciso 
poder fazer esta arqueologia do saber geográfico . 

H .: Se a geografia não é visível, não é captá 'lei no campo que você ex'­
piora, em que pratica suas escavações, isto talvez se ligue à dimarche 
deliberadamente histórica ou arqueológica que privilegia de fato o 
fator tempo. Pode-se notar assim que você tem um cuidado rigoroso 
com a periodização, que contrasta com o indefinido, a relativa inde­
terminação das suas localizaçõcs. Seus espaços de referência são in­
distintamente a cristandade, o mundo ocidental, a Europa do Norte, 
a França, sem que~sscs espaços de referência sejam realmente justifi­
cados ou mesmo precisados. Você escreveu que "cada periodização 
recorta na história um certo nível de acontecimentos e. inversamente. 
cada camada de acontecimentos pede sua periodização, uma vez que, 
segundo o nível que se escolha, dever-sc-á delimitar periodizaçõcs di­
feren tes e, segundo a periodização que se dê, atingir-se-á níveis dife­
rentes. Chega-se assim à metodologia complexa da descontinuida­
de". E possível e mesmo desejável conceber e construir uma metodo­
logia da descontinuidade a r:ospcito do ctpaÇO e das escalas espaciais. 
Você privilegia de fato o fator tempo, com o risco de delimitações ou 
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de espacializações nebulosas, nômades. EspacializaÇÕC5 incertas que 
contrastam com o cuidado de recortar etapas, períodos. idades. 

M.F.: Coloca-se ai um problema de método, mas também de suporte 
material, ou seja, simplesmente a possibilidade de um homem sozi­
nho percorrer este caminho. Com efeito, eu poderia perfeitamente di­
zer: história da penalidade na França. Afinal foi essencialmente o 
que fiz, com algumas incursões, referências, investidas fora. Se 
não digo isso, se deixo oscilar uma especie de fronteira vaga, um 
pouco ocidental. um pouco nomadizante, é porque a documentação 
que pesquisei ultrapassa um pouco as fronteiras da França e porque 
freqüentemente para compreender um fenômeno francês fui obri­
gado a me referir a alguma coisa que se passava em outros lugares, 
que lá seria pouco explicita. que era anterior no tempo, que lhe serviu 
de modelo. O que me permite. ressalvando modificações regionais ou 
locais, situar esses fenômenos nas sociedades anglo-saltá, espanhola, 
italiana, etc. Eu não especifico mais pOrque seria tão abusivo dizer: 
"eu só falo da França" quanto dizer: "eu falo de toda a Europa" . 
Efetivamente seria necessário precisar - mas. este é um trabalho a ser 
feito em grupo - onde esse tipo de processo não é mais encontrado. a 
partir de onde se pode dizer: "é outra coisa que acontece". 

H.: Essa espacialização incerta contrasta com a profusão de metáfo­
ras espaciais: posição, deslocamento, lugar, campo; e às vezes mesmo 
geográficas: território, domlnio, solo, horizonte, arquipélago, geo­
política, regiões. paisagem. 

M.F.: Pois bem, vejamos o que são essas metáforas geográficas. 
Território é sem dúvida uma noção geográfica, mas é antes de tudo 
~ma noção juridico-politica: aquilo que é controlado por um certo 
tIpO de poder. 
Campo: noção econômico-jurídica. 
Deslocamento: um exército, uma tropa, uma população se deslocam. 
Domínio: noção j urídico-polltica. 
Solo: noção histórico-geológica 
Região: noção fiscal, administrativa, militar. 
Horizonte: noção pictórica, mas também estratégica . 
Destas, só uma noção é verdadeiramente geográfica. a de arquipéla­
go. Só ~ utilizei uma vez, para designar, e por causa de Soljonitsyne­
o ar~ulpélago carcenário _ essa dispersio e ao mesmo tempo o re­
c.obnmento universal de uma sociedade por um tipo de sistema puni­
tlvo. 
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H.: De fato, estas noÇões não são estritamente geográficas. São con­
tudo noções básicas de todo enunciado geográfico. Evidencia-se as­
sim o fato de que o discurso geográfico produz poucos conceitos e os 
extrai de tudo que é lugar. Paisagem é uma noÇão pictórica, mas é 
um objeto essencial da geografia tradicional. 

M.F.: Mas você tem certeza de que eu tirei essas noções da geografia 
e não precisamente de onde a geografia as retirou'? 

H.: O que se deve enfatizar, a respeito de certas metáforas espaciais, é 
que elas são tanto geográficas quanto estratégicas, e isso é muito nor­
mal visto que a geografia se desenvolveu à sombra do exército. Entre 
o discurso geográfico e o discurso estratégico, pode-se observar uma 
circulação de noÇões: a região dos geógrafos é a mesma que a região 
militar (de regue, comandar) e provlncia o mesmo que território 
vencido (de vincere). O campo remete ao campo de batalha ... 

M.F.: Reprovaram-me muito por essas obsessões espaciais, e elas de 
fato me obcecaram. Mas, através delas, creio ter descoberto o que no 
fundo procurava: as relações que podem existir entre poder e saber. 
Desde o momento em que se pode analisar o saber em lermos de re­
gião, de domlnio, de implantação, de deslocamento, de transferên­
cia, pode-se apreender o processo pelo qual o saber funciona como 
um poder e reproduz os seus efeitos. Existe uma administração do sa­
ber, uma política do saber, relações de poder que passam pelo saber e 
que naturalmente, quando se quer descrevê--Ias, remetem àquelas for­
mas de dominação a que se referem noções como campo, posição, re­
gião, território. E o termo político-estratégico indica como o militar 
e o administrativo efetivamente se inscrevem em um solo ou em for­
mas de discurso. Quem encarasse a análise dos discursos somente em 
termos de continuidade temporal seria necessariamente levado a ana­
lisá-la e encará-Ia como a transformação interna de uma consciência 
individual. Construiria ainda uma grande consciência coletiva no in­
terior da qual se pa6sariam as cois83. 

Metaforizar as transformações do discurso através de um voca­
bulário temporal conduz necessariamente à utilização do modelo da 
consciência individual, com sua temporalidade pr6pria. Tentar ao 
contrário decifrá-lo através de metáforas espaciais, estratégicas, per­
mite perceber exatamente os pontos pelos quais os discursos se trans­
formam em, através de e a partir das relações de poder. 

H.: Althusser, no Ler O Capital, coloca uma questão análoga: "O te-
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curso às metáforas espaciais, de que ( ... ) o presente texto faz uso, c0-
loca um problema teórico: o das suas condições de existência em um 
discurso com pretensão científica. Este problema pode ser exposto da 
maneira seguinte: por que um certo tipo de discurso requer necessa­
riamente o uso de metáforas retiradas de discursos não cientlficos'?" 
Althusser apresenta assim o recurso às metáforas espaciais como ne­
cessário, mas ao mesmo tempo como regressivo, não rigoroso. Tudo 
leva a pensar, ao contrário, que as metáforas espaciais, longe de se­
rem reacionárias, tecnocráticas, abusivas ou ilegítimas, são antes de 
tudo o sintoma de um pensamento "estrattgico", "combatente", que 
coloca o espaço do discurso como ter~no e objeto de práticas poUti­
caso 

M.F.: E efetivamente de guerra, de administração, de implantação, 
de gestão de um saber que se trata em tais expressões. Seria necessá­
rio fazer uma crítica "dessa desqualificação do espaço que vem reinan­
do há várias gerações. Foi com Bergson, ou mesmo antes, que isso 
começou. O espaço é o que estava morto, fixo, não dialético, im6vel. 
Em compensação, o tempo era rico, fecundo, vivo, dialético. 

A utilização de termos espaciais tem um que de anti-história 
para todos que confundem a história com as velhas formas da evolu­
ção, da continuidade viva, do desenvolvimento orgânico, do progres­
so da consciencia ou do projeto da existência. Se alguém falasse em 
termos de espaço, é porque era contra o tempo. E porque "negava a 
história", como diziam 05 tolos, é porque era "tecnocrata". Eles nio 
compreendem que, na demarcação das implantações, das delimita­
ções, dos recortes de objetos, das classificações, das organizações de 
domínios, o que se fazia aflorar eram processos - hist6ricos certa­
mente - de poder. A descrição espacializante dos fatos discursivos 
desemboca na análise dOI efeitos de poder que lhe estão ligados. 

H.: Com Vigiar ~ Punir, esta estrategização do pensamento entrou 
em uma nova etapa. Com o panoptismo, estamos além da metáfora. 
O que está em jogo é a descrição de .instituições em termos de arqui­
tet~ra. de fiauras espaciais Concluindo, vaca evoca até a "geopoUti­
ca Imaginária" da cidade carcerária. Essa figura panóptica dá conta 
do aparelho de Estado em seu conjunto'? Surge, em seu último livro 
Um modelo impllcito do poder. uma disseminação de micro-poderes: 
uma rede de aparelhos dispersos, sem apa~lho único, sem foco nem 
centro, e uma coordenação transverul de instituições e de tecnolo-­
lias. Entretanto, v~ assinala a estatização das escolas, hospitais, 
CUas de correçio e de educação até entio geridos pelos grupos ~li-
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gioses ou pelas associações de beneficiencia. E, paralelamente, se es~ 
tabelece uma policia centralizada, exercendo uma vigilância perma­
nente, exaustiva, capaz de tornar tudo visivel à condição de se tornar 
ela própria invisível. "A organização do aparelho policial sanciona 
no século XVIII a generalização das disciplinas e atinge as dimensões 
do Estado" . 
M .F.: Com o panoptismo. eu viso a um conjunto de mecanismos que 
ligam os feixes de procedimentos de que se serve o pqder. O panop­
tismo foi uma invenção tecnológica na ordem do poder, corno a m!~ 
quina a vapor o foi na ordem da produção. Esta invenção tem de 
particular o fato de ter sido utilizada em níveis inicialmente locais: 
escolas, casernas, hospitais. Fez-se nesses lugares a experimentação 
da vigilância integral. Aprendeu~se a preparar os dossiês. a estabele­
cer as notações e a classificações, a fazer a contabilidade integrativa 
desses dados individuais. Claro que a economia - e o sistema fiscal­
já tinham utilizado alguns desses processos. Mas a vigilância perma­
nente de um grupo escolar ou de um grupo de doentes é outra coisa. 
E esses métodos foram, a partir de determinado momento, generali­
zados. Desta extensão, o aparelho policial, como também a adminis­
tração napoleônica, foi um dos principais vetores. Creio ter citado 
uma belíssima descrição do papel dos procuradores gerais do Impé­
rio como sendo o olho do Imperador. E, do primeiro procurador ge­
rai em Paris ao simples substituto de provlncia, é um unico olhar que 
vigia as desordens, prevê os perigos de criminalidade, sanciona todos 
os desvios. E se por acaso qualquer coisa neste olhar universal viesse 
a se relaxar, se ele cochilassc em alJum IUJar, o Estado não estaria 
longe da ruína. O panoptismo não foi confiscado pelos aparelhos de 
Estado mas estes se apoiaram nessa espécie de pequenos panopti .. 
mos regionais e disperses. De modo que, se quisermos apreender os 
mecanismos de poder em sua complexidade e detalhe, nl0 podere­
mos nos ater unicamente i. análise dos aparelhos de Estado. Haveria 
um esquematismo_a evitar - esquematismo que ali!s não se encontra 
no próprio Marx:'" que consiste em Jocalizar o poder no aparelho de 
E~tado e em fazer do aparelho de Estado o instrumento privilegiado, 
capital, maior, quase único, do poder de uma classc sobre outra cla .. 
se. De fato, o poder em seu excrcicio vai muito mais longe, passa por 
canais muito mais sutis, é muito mais amblJuo, porque cada um de 
nós é. no fundo , titular de um certo poder e, por isso, veicula o p0-
der. O poder não tem por função única reproduzir as relações de pro­
duçào. As redes da dominaçào e os circuitos da exploração se re· 
cobrem, se apóiam e interferem uns nos outros, mas não coincidem. 
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H .. Se o aparelho de Estado não é o vetor de todos os poderes, nl0 é 
menos verdade. e especialmente na França com O sistema panóptico­
prefeitoral, que ele abranja o essencial das pr'ticas disciplinares. 

M.F. A monarquia administrativa de Luis XIV e Luis XV, tio forte­
mente centralizada, foi certamente um primeiro modelo. Foi na 
França de Luis XV que se inventou a policia. Não tenho de forma ai­
Juma a intenção de diminuir a importância e a efic!cia do poder de 
Estado. Creio simplesmente que de tanto se insistir em seu papel, e 
em seu papel exclusivo, corre-se O risco de nl0 dar conta de todos os 
mecanismos e efeitos de poder que não passam diretamente pelo apa~ 
relho de Estado. que muitas vezes o sustentam, o reproduzem, ele­
vam sua eficâcia ao máximo. A sociedade sovi~tica ~ um exemplo de 
aparelho de Estado que mudou de mios e que mantém as hierarquias 
sociais, a vida familiar, a sexualidade, o corpo quase como eram em 
urna sociedade de tipo capitalista. Os mecanismos de poder que fun­
cionam na fábrica entre o engenheiro, o contra~mestre e o oper!rio 
seria muito diferentes na Uniào Soviética e aqui? 

H.: Você mostrou como o saber psiquiátrico trazia consiJo, pressu~ 
punha, exigia a reclusão asilar, como o saber disciplinar trazia consi­
go o modelo da prisão, a medicina de Bichat o espaço do hospital e a 
economia polhica a estrutura da fábrica. Pode-se perJuntar, tanto 
para fazer efeito quanto para lançar urna hipótese, se O saber geogr!~ 
fico não traz consiJo o circulo da fronteira, seja nacional, provincial 
ou municipal. E portanto se às fiJuras de enclausuramento, que v~ 
assinalou - louco, delinqüente, doente, prolet'rio - nio se deve 
acrescentar a do cidadão soldado. O espaço do encJausuramento nlo 
seria então infinitamente mais vasto e menos estanque? 

M.F. t uma id~ia bastante sedutora. E este seria o homem das na~ 
ciona!idades? Pois este discurso geogrifico que justifica as fronteiras 
é o discurso do nacionalismo ... 

H .. A geografia sendo portanto. com a história constitutiva desse 
diSCUrso nacional, o que marca bem a instauraçào da escola de Jules 
~lCrry, que confia à história-gcoJrafia a tarefa de enraizamento e de 
IOculcação do espírito dvico e patriótico. 

~.F . . Tendo como efeito a constituiçlo de uma identidade. Poi. mio 
n a hipótese é de que o individuo não ~ O dado sobre o qual se exerce 
e se abate o poder. O individuo, com suas caracterfsticII, sua identi~ 
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dade, fixado a si mesmo, é o produto de uma relação de poder que se 
exerce sobre corpos, multiplicidades, movimentos, desejos, forças. 

Além disso, sobre os problemas de identidade regional e sobre 
todos os conflitos que podem ocorrer entre ela e a identidade nacio­
nal, haveria muita coisa a dizer. 

H.: O mapa oomo instrumento de saber-poder se encontra nos trà li­
miares que você distinguiu: medida entre os gregos, investigação na 
Idade Média e inquérito no século XVIII. O mapa se amolda a cada 
um dos limiares, se transforma de instrumento de medida em instru­
mento de inquérito, para se transformar h'oje em instrumento de exa­
me (mapa eleitoral), mapa das arrecadações de impostos, etc.). ~ ver­
dade que a história do mapa (ou a sua arqueologia) nio obedece à 
cronologia que você estabeleceu. 

M.F.: Um mapa dos votos ou das opções eleitorais é um instrumento 
de exame. Creio que houve historicamente essa sucessão dos três mo­
delos. Mas é claro que essas três técnicas não ficaram isoladas umas 
das outras. Elas imediatamente se contaminaram. O inquérito utili­
zou a medida e o exame utilizou o inquérito. Depois o exame sobres­
saiu com relação aos outros dois, de modo que reencontramos um 
aspecto da sua primeira pergunta: será que distinguir exame de in­
quérito não reproduz a divisão ciência social/ ciência da natureza? 
Com efeito, gostaria de ver como O inquérito como modelo, como es­
quema admini~trativo, fiscal e político, pôde servir de matriz a esses 
grandes percursos, realizados do final da Idade Média até o século 
XVIII, em que as pessoas que vasculhavam o mundo colhiam infor­
mações. Elas nio as colhiam em estado bruto. Literalmente, elas in­
queriam, seguindo esquemas para eles mais ou menos claros, mais ou 
menos conscientes. E acredito que as ciências da natureza se aloja­
ram de fato no interior desta forma geral que era o inquérito - como 
as ciências do homem nasceram a partir do momento em que foram 
aperfeiçoados os procedimentos de vigilância e de registro dos indivi­
duos. Mas ISSO fOI somente o ponto de partida . 

E, pelas interrelações que imediatamente se produziram, inqué­
rito e exame interfiriram um no outro, e por conseguinte ciências da 
natureza e ciências do homem igualmente intercruzaram seus concei­
tos, seus métodos, seus resultados. Creio que a geografia seria um 
bom exemplo de disciplina que utiliza sistematicamente inquérito, 
medição e exame. 
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H.: Há aliás no discurso geo,iáfico uma figura onipresente: a do in­
ventário ou catálogo. E este tipo de inventário utiliza o triplo registro 
do inquérito, da medição e do exame. O geógrafo - talvez seja a sua 
função essencial, estratégica - coleta a informação. Inventário que 
em estado bruto não tem grande interesse, e que de fato só é utilizá­
vel pelo poder. O poder não tem necessidade de ciência, mas de uma 
massa de informações, que ele, por sua posição estratégica, é capaz 
de explorar. 

Compreende-se assim melhor a pouca importância epistemoló­
gica dos trabalhos geográficos; enquanto que, por outro lado, s10 
(ou melhor, eram) de uma utilidade considerável para os aparelhos 
de poder. Os viajantes do século XVII ou os geógrafos do XIX eram 
na verdade agentes de informações que coletavam e cartografavam a 
informação, informação que era diretamente explorável pelas autori­
dades coloniais, os estrategistas, os negociantes ou 05 industriais. 

M.F.: Posso citar, com reservas, um fato. Uma pessoa especializada 
em documentos da época de Luis XIV, consultando a correspondên­
cia diplomática do século XVII, se apercebeu de que muitas narrati­
vas, que foram em seguida reproduzidas como narrativas de viajan­
tes e que relatavam um monte de maravilhas, plantas incrlveis, ani­
mais monstruosos, eram na verdade narrativas codificadas. Eram in­
formações precisas sobre a situação militar do pais visitado, os recur­
sos econômicos, os mercados, as riquezas, as possibilidades de rela­
ção. De modo que muita gente atribui a ingenuidade tardia de certos 
naturalistas 'e geógrafos do século XVIII coisas que na realid,de 
eram informações extraordinariamente precisas, cuja chave parece 
ter sido descoberta agora. 

H.: Quando nos perguntamos por que a geografia nio conheceu ne­
nhuma polêmica, nós logo pensamos na fraca innuência que Marx 
exerceu sobre os geógrafos. Não houve geografia marxista, nem mcs­
~o tendência marxista em geografia. Os geógrafos que se dizem mar­
xls~as na verdade se desviam para a economia ou a sociologia, privi­
legiam as escalas planeu.ria e média. Marxismo e geografia difu:iJ.­
mente se articulam. Talvez o marxismo, em todo o caso O Capital, e 
de modo geral os textos econômicos, privilegiando o fator tempo, 
não se prestam bem à espacialização. Trata-se disto naquela passa­
gem de u.ma entrevista em que você diz: "Seja qual for a importância 
das modificações introduzidas nas análiSe! de Ricardo, eu nl0 creio 
que estas análises econômicas escapem ao espaço epistemológico ins­
taurado por Ricardo"? 
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M .F.: Marx, para mim, não existe. Quero dizer, esta espécie de enti­
dade que se construiu em torno de um nome próprio, e que se refere 
às vezes a um certo individuo, às vezes à totalidade do que escreveu e 
às vezes a um imenso processo histórico que deriva dele. Creio que 
suas analises econômicas, a maneira como ele analisa a formação do 
capital são em grande parte comandadas pelos conceitos que ele deri­
va da própria trama da economia ricardiana. O mérito de dizer isso 
não é meu, foi Marx mesmo quem o disse. Mas, em contrapartida, 
sua análise da Comuna de Paris ou o seu /8 Brumário de LuÍJ BOflo­
part~ e um tipo de análise histórica que manifestamente não depende 
de um modelo do século XVIII. 

Fazer Marx funcionar como um "autor" ,localizável em um ma­
nancial discursivo único e suscetível de uma análise em termos de ori­
ginalidade ou de coerência interna, é sempre posslvel. Afinal de con­
tas, tem-se o direito de "academizar" Marx. Mas isso é desconhecer 
a explosão que ele produziu. 

H. : Se se relê Marx através de uma exigência espacial, sua obra pare­
ce heterogênea. Há passagens inteiras que denotam uma sensibilida­
de espacial espantosa. 

M.F.: Ha algumas admiráveis. Como tudo que Marx escreveu sobre 
o exercito e seu papel no desenvolvimento do poder político. São coi­
sas muito importantes que praticamente foram deixadas de lado, em 
proveito dos incessantes comentarios sobre a mais-valia. 

Gostei muito desta entrevista com vocês, porque mudei de opi­
nião entre o começo e o fim. Confesso que no começo pensei que vo­
cês reivindicavam o lugar da geografia como aqueles professores que 
protestam quando se lhes propõe uma reforma do ensino: "Vocês di­
minuíram a carga horária das ciências naturais, ou da música, etc." . 
Então eu pensei:"E interessante que eles queiram que se faça a sua 
arqueologia, mas, afinal de contas, que eles a façam!" Eu não tinha 
percebido o sentido'àa objeção de vocês. Agora me dou conta de que 
os problemas que vocês colocam a respeito da gcolrafia silo essen­
ciais para mim. Entre um certo número de coisas que relacionei esta­
va a geografia, que era o suporte, a condição de possibilidade da pas­
sagem de uma para outra. Deixei as coisas em suspenso ou fiz rela­
ções arbitrárias. 

Cada vez mais me parece que a formação dos discursos e a ge­
nealogia do saber devem ser analisadas a partir não dos tipos de 
consciência, das modalidades de percepção ou das formas de idcolo-
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gia, mas das táticas e estratégias de poder. T.áti~as ~ estratégias que se 
desdobram através das implantações, das dlstnbulçôes, dos recortes, 
dos controles de territórios, das organi~ações de domin.ios que pode­
riam constituir uma espécie de gcopolltlca, por onde mmhas preoc~­
paçõcs encontrariam os métodos de vocês. Há um tema que gostana 
de estudar nos pr6ximos anos: o exército como matriz de organiza­
ção e de saber - a nc:cessi~ade de ~tu~ar a fortaleza, a "campanha", 
o "movimento", a colôma, o ternt6no. A geografia deve estar bem 
no centro das coisas de que me ocupo. 

165 



XI 

GENEAWGIA E PODER 
CUrJO do CoU~. d. Franco, 7 tIL jaMiro d, /976 

Este ano eu gostaria de concluir uma tirie de pesquisas que fize­
mos nos últimos quatro ou cinco anos e de que hoje me dou conta 
que acumularam inconvenientes. Trata·se de pesquiJaJ próximu 
umas das outras, mas que 010 cheaaram a formar um conjunto c0e­
rente, a ter continuidade c que nem mesmo terminaram. Pesquiau 
dispersas c ao mesmo tempo ba.tantc repetitivas. que KJuiam OI 

mesmos caminhos, recaiam nos mesmos temas, retomavam OI mes­
mos conceitos, etc. 

O que fiz. vom se lembram: pequenas cxpotiç6es sobre a hist6-
ria do procedimento penal; alguns capltulOl sobre a evolução c. in5-
titucionalização da psiquiatria no século XIX; considerações sobre a 
sofistica, sobre a moeda ,rega ou .obre a Inqui.içio na Idade Média; 
o esboço de uma história da aexualidade. através dai pr'ticas da eon­
fillio no século XVII ou do eontrole da ICxualidade inrantil nOl ab 
\:ulos XVIII-XIX; a demarcaçio da.h1eae de um saber sobre a ano­
malia, com todas as técnicas que o aeompanham. Estas paquisulC 
arrastam. nio avançam, se repetem e nio te articulam; em uma pala­
vra, nio chegam a nenhum resultado. 

Poderia dizer que, afinal de conta., te tratava de índicaçOa, 
pouco importando aonde conduziam ou mamo te eonduziam a aI­
Jum lugar, a alguma direç10 pré-determinada. Eram eomo linhu 
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pontilhadas; cabe a vocês c~ntinuá-Ias ou modificá-Ias, a mim even­
tualmente dar-lhes prosseguimento ou uma outra configuração. Ve­
remos o que faz~r com estes fra~mentos. Eu agia como um boto que 
salta na superficle da água só deixando um vestfgio provisório de es­
puma. e que. deixa que acreditem, faz acreditar, quer acreditar ou 
acredita efetl~amente que lá embaixo, onde não é percebido ou con­
trol.ado por nmguém, segue uma trajetória profunda, coerente e re­
fletida. 

Que o trabalho que eu apresentei tenha tido este aspecto, ao 
mesmo tempo fragmentário. repetitivo e descontínuo, isto corres­
ponde a algo ~ue se poderia chamar de preguiça febril. Preguiça que 
afeta caractenalmente os amantes de biblioteca de documentos refe­
rências, dos escritos empoeirados e dos textos ~unca lidos dos livros 
que, logo _que. publicados, são gu~rdados e dormem em pr~teleiras de 
?~d~ S? sao tirados séculos depoIs; peiquisa que conviria muito bem 
a merCla profunda dos 9ue professam um saber inútil. uma espécie de 
saber sunt~oso, uma nqueza de novos-ricos cujos signos exteriores 
estão locahzados nas notas de pé de página; que conviria a todos 
aqueles ~u.e se sen.tem solidários com uma das mais antigas ou mais 
caractenshcas sociedades secretas do Ocidente, estranhamente indes­
tru.tí~el,.desconhecida na Antiguidade e que se formou no inicio do 
Cnstlamsmo, na época dos primeiros conventos em meio às inva­
sões, aos incêndios, às florestas: a grande, terna e ~alorosa maçonaria 
da erudição inutil. 

Mas não foi simplesmente o gosto por esta maçonaria que me le­
vou a faz~r o que ~z. Par~-me que o tr.abalho que fizemos _ que 
~ p.roduzlu ~e maneira emplnca e aleatóna entre nós - poderia ser 
Justl~c~do dizendo ~ue convinha muito bem a um periodo limitado, 
aos ultlmos dez, qumze ou no máximo vinte anos. 

Neste !?Criado, podemos notar dois fenômenos que, se não foram 
realmente Importantes, foram ao menos bastante interessantes. Por 
um lado, ele se caracterizou pelo que se poderia chamar de eficácia 
das ofensivas d,ispersas e d~ontfnuas. Penso em várias coisas: por 
exemplo, na estranha eficáCia, quando se tratou de entravar o funcio­
namento da instituição psiquiátrica, dos discursos bastante localiza­
dos da anti-psiquiatria, discursos que nio têm uma sistematizaçio 
gl~bal, ~esmo que tenha tido referências, como a inicial à análise 
eXistencial ou. como a atual ao marxismo, à teoria de Reich; ou na ea­
tran~~ eficáCia dos ataques contra a moral ou contra a hierarquia 
tradiCional, que só se referiam vaga e longinquamente a Reich ou • 
Marcuse; na eficácia dos ataques contra o aparelho judiciário e pc-
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nal. alguns dos quais se referiam longinqUamente à noçio geral e du­
vidosa de justiça de classe, enquanto outros se articulavam apenas 
um pouco mais precisamente a uma temática anarquista; na eficácia 
de algo - nem ouso dizer livro - como o Anti-&Jipo, que praticamen­
te sÓ se referia à sua própria e prodigiosa inventividade teórica,livro, 
ou melhor, coisa ou acontecimento, que chegou a enrouquecer, pene­
trando na prática mais cotidiana, o murmúrio durante muito tempo 
não interrompido que flui do divã para a poltrona. 

Portanto. assistimos há dez ou quinze anos a uma imensa e pro­
liferante criticabilidade das coisas, das instituições, das práticas, dos 
discursos; uma espécie de friabilidade geral dos solos, mesmo dos 
mais familiares, dos mais sólidos, dos mais próximos de nós, de nos­
so corpo, de nossos gestos cotidianos. Masjunto com esta friabilida­
de e esta surpreendente eficácia das criticas descontlnuas, particula­
res e locais, e mesmo devido a elas, se descobre nos fatos algo que de 
início não estava previsto, aquilo que se poderia chamar de efeito ini­
bidor próprio às teorias totalitárias, globais. O que não quer dizer 
que estas teorias globais forneçam constantemente instrumentos 
utilizáveis localmente: o marxismo e a psicanálise estão ai para pro­
vá-Ia. Mas creio que elas só forneceram estes instrumentos à condi­
ção de que a unidade teórica do discurso fosse como que suspensa 
ou, em todo caso, recortada, despedaçada, deslocada, invertida, cari­
caturada, teatralizada. Em todo caso, toda volta, nos próprios ter­
mos, à totalidade conduziu de fato a um efeito de refreamento. 

Portanto, o primeiro ponto, a primeira característica do que se 
passou nestes anos é o caráter local da crítica; o que não quer dizer 
empirismo obtuso, ingtRUO ou simplório, nem ecletismo débil, opor­
tunismo, permeabilidade a qualquer empreendimento teórico; o que 
também não quer dizer ascetismo voluntário que se reduziria á maior 
pobreza teórica possível. O caráter essencialmente local da crítica in­
dica na realidade algo que seria uma espécie de produção teórica au­
tônoma. não centralizada, isto é, que não tem necessidade, para esta­
belecer sua validade, da concordância de um sistema comum. 

Chegamos assim à segunda característica do que acontece há al­
gum tempo: esta critica local se efetuou através do que se poderia 
chamar de retorno de saber. O que quero dizer com retorno de saber 
é o seguinte: é verdade que durante estes últimos- anos encontramos 
f~eqt:ientemente, ao menos ao nlvel superficial, toda uma temática do 
tipo: nio mais o saber mas a vida, nio mais o conhecimento mas o 
real, não o livro mas a t,ip, etc. Parece-me que sob esta temática, 
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através dela ou nela mesma, o que se produziu é O que se poderia 
chamar insurreição dos saberes dominados. 

Por saber dominado, entendo duas coisas: por um lado, os con­
teúdos históricos que foram sepultados, mascarados em coerências 
funcionais ou em sistematizações formais. Concretamente: nio foi 
uma semiologia da vida asilar, nem umtl sociologia da delinqOência, 
mas simplesmente o aparecimento de conteúdos históricos que penni­
tiu fazer a crítica efetiva tanto do manicômio quanto da prisão; e isto 
simplesmente porque só os conteúdos históricos podem permitir en­
contrar a clivagem dos confrontos. das lutas que as organizacões fun­
cionais ou sistemáticas têm por objetivo mascarar. Portanto, os sabe­
res dominados são estes blocos de saber histórico que estavam pre­
sentes e mascarados no interior dos conjuntos funcionais e sistemáti­
cos e que a crítica pode fazer reaparecer, evidentemente através do 
instrumento da erudicão. 

Em segundo lugar, por saber dominado se deve entender outra 
coisa e, em certo sentido, uma coisa inteiramente diferente: urna série 
de saberes que tinham sido desqualificados como não competentes 
ou insuficientemente elaborados: saberes ingênuos, hierarquicamen­
te inferiores. saberes abaixo do nlvel requerido de conhecimento ou 
de cientificidade. Foi o reaparecimento destes saberes que estão em­
baixo - saberes não qualificados. e mesmo desqualificados, do psi­
quiatrizado, do doente, do enfermeiro, do médico paralelo e margi­
nal em relacão ao saber médico, do delinqOente, etc., que chamarei 
de saber das pessoas e que não é de forma alguma um saber comum, 
um bom senso mas, ao contrário, um saber particular, regional, lo­
cai, um saber diferencial incapaz de unanimidade e que só deve sua 
forca à dimensão que o opõe a todos aqueles que o circundam - que 
realizou a critica. 

Poder-se-ia dizer que existe um estranho paradoxo em querer 
agrupar em urna mesma categoria de saber dominado os conteúdos 
do conhecimento histórico, meticuloso, erudito, exato e estes saberes 
locais, singulares, ~tes saberes das pessoas que do saberes sem senso 
comum e que foram deixados de lado, quando nio foram efetiva­
mente e explicitamente subordinados. Parece-me que, de fato, foi 
este acoplamento entre o saber sem vida da erudicão e o saber des­
qualificado pela hierarquia dos conhecimentos e das ciências que deu 
à crítica destes últimos anos sua força essencial. 

Em um caso como DO outro, no aaber da erudiçi.o como naquele 
desqualificado. Destas duu formas de aabcr lCpultado ou dominado. 
se tratava na realidade do saber histórico da luta. Nos domlnios a-
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pecializados da erudicão como nos. saberes desqualificados das pes­
soas jazia a memória dos combates, exatamente aquela que até então 
tinha sido subordinada . 

Delineou-se assim o que se: poderia chamar uma genealogia, ou 
melhor. pesquisas genealógicas múltiplas, ao mesmo tempo redesco­
berta exata das lutas e memória bruta dos combates. E esta genealo­
gia. como acoplamento do saber erudito e do saber das pessoas, só 
foi posslvel e só se pOde tentar realizA-la A condicão de que fosse eli­
minada a tirania dos discursos englobarites com suas hierarquias e 
com os privilégios da vanguarda teórica. 

Chamemos provisoriamente genealogia o acoplamento do co­
nhecimento com as memórias locais, que permite a constituicão de 
um saber histórico das lutas e a utilização deste saber nas táticas 
atuais. Nesta atividade, que se pode chamar genealógica, não se tra­
ta, de modo algum, de opor a unidade abstrata da teoria à multiplici­
dade concreta dos fatos e de desclassificar o especulativo para lhe 
opor, em forma de cientificismo, o rigor de um conhecimento siste­
mático. Não é um empirismo nem um positivismo, no sentido habi­
tuai do termo, que permeiam o projeto genealógico. Trata-se de ati­
var saberes locais, descontínuos, desqualificados. não legitimados, 
contra a instância teórica unitária que pretenderia depurá-los, hierar­
quizá-los, ordená-los em nome de um conhecimento verdadeiro, em 
nome dos direitos de uma ciancia detida por alguns. As genealogias 
não sào portanto retornos positivistas a uma forma de ciência mais 
atenta ou mais exata, mas anti-ciências. Não que reivindiquem o di­
reito Iirico à ignorância ou ao não-saber; não que se trate da recusa 
de saber ou de ativar ou ressaltar os prestigias de uma experiência 
imediata não ainda captada pelo saber. Trata-se da insurreição dos 
saberes não tanto contra os conteúdos, os métodos e os conceitos de 
urna ciência, mas de uma insurreição dos saberes antes de tudo con­
tra os efeitos de poder centralizadofes que estão ligados à instituicão 
e ao funcionamento de um discurso cientifico organizado no interior 
de uma sociedade como a nossa. Pouco importa que esta institucio­
nalização do discurso científico se realize em uma universidade ou, 
de modo mais geral, em um aparelho polftico com todas as suas afe­
rências, como no caso do marxismo; são os efeitos de poder próprios 
a um discurso considerado como científico que a genealogia deve 
combater. 

De modo mais preciso, há alguns anos, provavelmente há mais 
de um século, têm sido numerosos os que se perguntam se o marxis­
mo é ou não uma ciência. Mesma questão que lem sido colocada à 
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psicanálise ou à semiologia dos textos literários. A esta questão _ é 
~u não uma ciência? - as genealogias ou os genealogistas responde­
riam: o que lhe reprovamos é fazer do marxismo, da psicanálise ou 
de qualquer outra coisa uma ciência. Se temos uma objeção a fazer 
ao marxismo é dele poder efetivamente ser uma ciência. Antes mes­
mo de saber em que medida algo como o marxismo ou a psicanálise é 
análogo a uma prática científica em seu funcionamento cotidiano 
nas regras de construção, nos conceitos utilizados, antes mesmo d~ 
colocar a questão da analogia formal e estrutural de um discurso 
marxista ou psicanalítico com o dfscurso científico não se deve antes 
interrogar sobre a ambição de poder que a-pretensà'o de ser uma ciên­
cia traz consigo? As questões a colocar são: que tipo de saber vod$ 
querem desqualificar no momento em que vocês dizem "é uma ciên­
cia"? Que sujeito falante, que sujeito de experiência ou de saber vocês 
querem "menorizar" quando dizem: "Eu que formulo este discurso, 
enu~cio u~ ~iscurs~ científico e sou um cientista'"? Qual vanguarda 
teórlco-polltlca voces querem entronizar para separá-la de todas as 
numerosas, circulantes e descontínuas formas de saber? Quando vejo 
seus esforços para estabelecer que o marxismo é uma ciência não os 
vejo na verdade demonstrando que o marxismo tem uma ~trutura 
racional e que portanto suas proposições relevam de procedimentos 
de verificação. Vejo-os atribuindo ao discurso marxista e àqueles que 
o detêm efeitos de poder que o Ocidente, a partir da Idade Média. 
atribuiu à ciência e reservou àqueles que formulam um discurso 
cientifico. 

. A genealogia seria portanto, com relação ao projeto de uma ins­
crição dos saberes na.hierarquia de poderes próprios à ciência, um 
empreendimento para libertar da sujeição os saberes históricos, isto 
é, torná-los capazes de oposição e de luta contra a coerção de um dis­
curso teórico, unitário. formal e cientifico. A reativação dos saberes 
l?Cais - menores, diria talvez Deleuze - contra a hierarquização 
c,en.tífica do con~ecimento e seus efeitos intrínsecos de poder, eis o 
prOjeto destas genealogias desordenadas e fragmentárias. Enquanto 
a arqueologia é o método próprio à análise da discursividade local • 
genealogia é a tática que, a partir da discursividade local assim d~­
crita, ativa os saberes libertos da sujeição que emergem desta discur­
sividade. Isto para situar o projeto geral. 
. Todos es~es fragmentos de pesquisa, todos estes discursos, pode-­
n~m ~r. conSiderados como elementos destas genealogias, que n.io 
fUI o UfllCO a fazer. Questão: por que então não continuar com uma 
teoria da descontinuidade, tão,graciosa e tão pouco verificável, por 
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que não analisar um novo problema da psiquiatr!a ou da teoria da 
sexualidade, etc.? E verdade que poderlamos continuar - e até certo 
ponto procurarei continuar - se não fosse um cert? numero de mu­
dançaS na conjuntura. Em relação à situação que conhecemos nestes 
últimos quinze anos, as coisas provavelmente mudaram; a batalha 
talvez não seja mais a mesma. Existiria ainda a mesma relação de for­
ça que permitiria fazer prevalecer, fora de qualquer relação de sujei­
ção, estes saberes desenterrados? Que força eles têm? ~, a partir do 
momento em que se extraem fragmentos da genealogia e se coloca 
em circulação estes elementos de saber que se procurou desenterrar, 
não correm eles o risco de serem recodificados, recolonizados pelo 
discurso unitário que, depois de tê-los desqualificado e ignorado 
quando apareceram, estão agora prontos a anexá-los ao seu próprio 
discurso e a seus efeitos de saber e de poder? Se queremos proteger 
estes fragmentos libertos, não corremos o risco de construir um dis­
curso unitário, ao qual nos convidam, como para uma armadilha, 
aqueles que nos dizem: "tudo isto está certo, mas em que direção vai, 
para formar que unidade?". A tentação seria de dizer: continuemos, 
acumulemos, afinal de contas ainda não chegou o momento em que 
corremos o risco de ser colonizados. Poderíamos mesmo lançar o de-­
sano: "Tentem colonizar-nos!" Poderíamos dizer: "Desde o momen­
to em que a anti-psiquiatria ou a genealogia das instituições psiquiá­
tricas tiveram inicio, há uns quinze anos atrás, algum marxista, al­
gum psicanalista ou algum psiquiatra procurou refazê..las em seus pró­
prios termos e mostrar que eram falsas, mal elaboradas, mal articula­
das, mal fundadas?" De fato, estes fragmentos de genealogias que fi­
zemos permanecem cercados por um silêncio prudente. O que se lhes 
opõe, no máximo, são proposições como a de um deputado do Parti­
do Comunista Francês: "Tudo isto está certo, mas não há dúvida de 
que a psiquiatria soviética é a primeira do mundo". Ele tem razão. A 
psiquiatria soviética é a primeira do mundo. E é exatamente isto que 
nós lhe reprovamos. 

O silêncio, ou melhor, a prudência com que as teorias unitárias 
cercam a genealogia dos saberes seria talvez uma razão para conti· 
nuar. Poderíamos multiplicar os fragmentos genealógicos. Mas seria 
otimista, tratando-se de uma batalha - batalha dos saberes contra os 
efeitos de poder do discurso cientifico - tomar o silêncio do adversA­
rio como a prova de que lhe metemos medo. O silêncio do adversário 
- este é um principio metodológico, um princfpio tático que se deve 
lempre ter em mente _ talvez seja também O sinal de que nós de 
modo algum lhe metemos medo. Em todo caso, deverfamos .,ir 
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como se não lhe metêssemos medo. Trata-se portanto não de dar um 
fundamento teórico continuo e sólido a todas as genealogias disper­
sas. nem de impor uma espécie de coroamento teórico que as \lnifica­
ria, mas de precisar ou evidenciar o problema que esti em jogo nes­
ta oposIção, nesta Juta, nesta insurreição dos saberes contra a insti­
tuição e os efeitos de poder e de saber do discurso cientifico. 

A questão de todas estas genealogias é: o que é o poder, poder 
cuja irrupção. força, dimensào e absurdo apareceram concretamente 
nestes últimos quarenta anos, com o desmoronamento do nazismo e 
o recuo do estalinismo? O que é o poder\ ou melhor - pois a questlo 
o que é o poder seria uma questão teórica que coroaria o conjunto, o 
que eu não quero - quais são, em seus mecanismos, em seus efeitos, 
em suas relações, os diversos dispositivos de poder que se exercem a 
níveis diferentes da sociedade, em domínios e com extensões tio va­
riados? Creio que a questão poderia ser formulada assim: a anAlise 
do poder ou dos poderes pode ser, de uma maneira ou de outra, de­
duzida da economia? 

Eis por que coloco este probh:ma e o que quero dizer com lIto. 
Não quero abolir as inúmeras e gigantescas diferenças mas, apesar 
e através destas diferenças. me parece que existe um ponto em c0-

mum entre a concepção jurídica ou liberal do poder polltico - tal 
como encontramos nos filósofos do século XVIII - e a concepçlo 
marxista. ou uma certa concepção corrente que passa como sendo a 
concepção marxista. Este ponto em comum é o que chamarei o ~ 
nomicismo na teoria do poder. 

Com isto quero dizer o seguinte: no caso da teoria jurídica cliJ. 
sica o poder é considerado como um direito de que se seria possuidor 
como de um bem e que se poderia, por conseguinte, transferir ou 
alienar, total ou parcialmente, por um ato juridico ou um 110 funda­
dor de direito. que seria da ordem da cesli.o ou do contrato. O poder 
é o poder concreto que cada individuo detém e que cederia. total ou 
parcialmente. pãia constituir um poder polftico, uma soberania pou.. 
tica. Neste conjunto teórico a que me refiro a constituiçio do poder 
polltico se faz segundo o modelo de uma operação juridica que serial 
da ordem da troca contratual. Por conseguinte, analogia manireata. 
que percorre toda a teoria. entre o poder e os bens. o poder e a rique­
za. No outro caso - concepção marxista geral do poder - nada disto' 
evidente; a concepção marxista trata de outra coisa, da funcionalida­
de econômica do poder. Funcionalidade econômica no sentido_ 
que o poder teria essencialmente como papel manter relações de p~ 
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dução e reproduzir uma dominação de classe que o desenvol~imento 
c uma modalidade própria da apropriação das forças produtivas tor­
naram possível. O poder político teria neste caso encontrado na ~ 
nomia sua razão de ser histórica. De modo geral. em um caso temos 
um poder político que encontraria no procedimento de troca, na ~ 
nomia da circulação dos bens o seu modelo form~1 e. ~o outr~. 0.PC; 
der político teria na economia sua razio de ser histÓrica, o pnnClplo 
de sua forma concreta e do seu funcionamento atual. 

O problema que se coloca nas pelquisas de que falo pode ser 
analisado da seguinte forma: em primeiro lugar, o poder est' sempre 
em posição secundária em rclaçl0 à ec~nomia. ele é ~mpre "finali­
zado" e "funcionalizado" pela eco~omla? Te":, essenClal~ente co,!,o 
razão de ser c fim servir a economia. estA dc$tlnado a faze-Ia funClD­
nar. a solidificar. manter e reproduzir as relações que são caracterís­
ticas desta economia e essenciais ao seu funcionamento? Em segundo 
lugar. o poder é modelado pela mercadoria. por algo 9ue se possui, 
se adquire. se cede por contrato ou por força. qu~ se ahena ou se re­
cupera. que circula, que herd~ esta ou aq~ela reglio?Ou. ao contrA­
rio os instrumentos necessànos para anahsA-lo sio diversos. mesmo 
se ~fetivamente as relações de poder estão profundamente intrinca­
das nas e com as relações econômicas e sempre constituem com elas 
um feixe? Neste caso, a indissociabilidade da economia c do polltico 
não seria da ordem da subordinação funcional nem do isomorfismo 
formal. mas de uma outra ordem, que se deveria explicitar. 

Para fazer uma análise não econômica do poder, de que instru­
mentos dispomos hoje? Creio que de muito poucos. Dispomos da 
afirmação que o poder não se dá. nl0 se troca nem se retoma, mas se 
exerce, SÓ existe em ação, como também da afirmação que o poder 
nl0 é principalmente manutenção e reprodução das relaÇÕC5 econO­
micas mas acima de tudo uma relação de força. Questlo: se o poder 
IC: CJl.e~ce, o que é este exercicio, em que consiste, qual é sua mcdni­
ca? 

Uma primeira resposta que se encontra em várias análises atuais 
con~it;le em dizer o poder é euencialmente repressivo_ O poder é o 
que reprime a natureza, os indivlduos, os instintos. uma c1usc. 
Quando o discurso contemporAneo define repetidamente o poder 
como sendo repressivo. isto nl0 é uma novidade. Hegel foi o primei­
ro a dize-Io; depois, Freud e Reich também o disseram. Em todo ca­
so. ser órgl0 de repressão é no vocabulário atual o qualificativo qua­
se onlrico do poder. Não será. então. que a análise do poder deveria 
ler essencialmente uma análise dos mecanismos de repressio? 
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Uma segunda resposta: se o poder é em si próprio ativaçl0 e 
desdobramento de uma relação de força, em-vez de analisá·lo em ter· 
mos de cessão. contrato, alienação, ou em termos funcionais de re-­
produção das relações de produçio, nio devcr(amos analisi·lo aci­
ma de tudo em termos de combate, de confronto e de guerra? Teria. 
mos. portanto, frente à primeira hipótese, que afirma que o mecanis· 
mo do poder é fundamentalmente de tipo repressivo, uma segunda 
hipóte~ que afirma que o poder é guerra, guerra prolongada por ou· 
tros meios. 

Inverteríamos assim a posição da Clausewitz. afirmando que a 
política é a guerra prolongada por outros meios. O que significa três 
coisas: em primeiro lugar, que as relaçõcs de poder nas sociedade. 
atuais têm essencialmente por base uma relação de força estabeleci· 
da, em um momento historicamente determin4vel, na guerra e pela 
guerra. E se é verdade que o poder polftico acaba a guerra, tenta imo 
por a paz na sociedade civil, não é para suspender os efeitos da guer· 
ra ou neutralizar os desequillbrios que se manifestaram na batalha fi· 
nal, mas para reinscrever perpetuamente estas relações de força, atra· 
vés de uma espécie de guerra silenciosa, nas instituições e nal desi· 
gualdades econômicas, na linguagem e até no corpo dos indivlduol. 
A política é a sanção e a reprodução do desequillbrio das forças ma. 
nifestadas na guerra. Em segundo lugar, quer dizer que, no interior 
desta "paz civil", as lutas pollticas, os confrontos a respeito do po.. 
der, com o poder e pelo poder, as modificações das relações de força 
em um sistema político. tudo isto deve ser interpretado apenas como 
continuações· da guerra. como c:pisódios, fragmentações, desloca· 
mentos da própria guerra. Sempre se escreve a história da guerra, 
mesmo quando se escreve a história da paz e de suas instituiÇÕC5. Em 
terceiro lugar. que a decisão tinal só pode vir da guerra, de uma pro-­
va de força em que as armas deverio ser osjufzes. O final da poUtica 
seria a última batalha, isto é, só a ültima batalha suspenderia final· 
mente o exercício do poder como auerra prolongada. 

A panir do momento em que tentamos escapar do esquema eco­
nomicista para analisar o poder. nos encontramos imediatamente em 
p.resença .de duas hipóteses: por um lado, 05 mecanismos do poder te­
fiam de tipo repressivo, idéia que chamarei por comodidade de bipó-. 
tese de Reich; por outro lado, a base das relações de poder seria o 
confronto belicoso das forças, idéia que chamarei, também por c0-
modidade, de hipótese de Nietzsche. 

Estas duas hipóteses não são inconcilfaveis, oIas parecem se arti­
cula r. Não seria a repressão a conseqDência polftica da auerra, auim 
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como a opressão, na tcoria clássica do direito polltico, era na ordem 
jurídica o abuso da soberania? . . 

Poderíamos assim opor dOIS arandes SIstemas de análase do pC>-­
der~ um seria o antigo sistema dos filósofos do século XVIII , que se 
articularia em torno do poder como direito oriainário qut se cede, 
constitutivo da soberania, tendo o contrato como matriz do poder 
político. Poder que corre o risco, quando se excede, quando rompe 
os termos do contrato, de se tornar opressivo. Poder·contrato, para o 
qual a opressão seria a ultrapassagem de um .Iimite. O o~tro si.tema, 
ao contrário, tentaria analisar o poder poUtlCO nlo mais selundo o 
esquema contrato--opressão, mas segundo o esquema luerra· 
repressão; neste scnti~o, a reprcssio não seria mais o que era a o~rcs­
são com respeito ao contrato, isto é, um abuso, mas, ao contráno, o 
simples efeito e a simples continuaçio de uma relação de dominaçio. 
A repressão seria a prática, no interior desta pseudo--paz, de uma re-­
laçio perpétua de força . 

Portanto, estes são dois esquemas de análise do poder . O esque-­
ma contrato--opressão; que é o jurldico, e o esquema dominaçlo-­
repressão ou guerra·repressão, em que a oposiçio pertinente nio é 
entre legítimo-ilegítimo como no precedente, mas entre luta c: sub. 
missão. São estas noÇões que analisarei nos próximos curtOs. 
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XII 

SOBERANIA E DISCIPLINA 

Curso do College de Franee, 14 de Janeiro de 1976. 

o que tentei investigar. de 1970 até agora, grosso modo. foi o 
como do poder; tentei discernir os mecanismos ex.istentes entre dois 
pontos de referência. dois limites: por um lado, as regras do direito 
que delimitam formalmente o poder e, por outro, os efeitos de verda­
de que este poder produz, transmite e que por sua vez reproduzem­
no. Um triângulo. portanto: poder, direito e verdade. 

A questão tradicional da filosofia política poderia ser esquema­
ticamente formulada nesses termos: como pode o discurso da verda­
de, ou simplesmente a filosofia entendida como O discurso da verda­
de por excelência, fixar os limites de direito do poder'? Eu preferiria 
colocar uma outra, mais elementar e muito mais concreta em relação 
a esta pergunta tradicional, nobre e filosófica: de que regras de direi· 
to as relações de poder lançam mão para produzir discursos de ver· 
dade? Em uma sociedade como a nossa, que tipo de poder é capaz de 
produzir discursos de verdade "dotados de efeitos tão poderosos? 
Quero dizer que em uma sociedade como a nossa, mas no fundo em 
qualquer sociedade, existem relações de poder múltiplas que atraves­
sam, caracterizam e constituem o corpo social e que estas relaÇões de 
poder não podem se dissociar, se estabelecer nem funcionar sem uma 
P~oduçào, uma acumulação, uma circulação e um funcionamento do 
discurso. Não há possibilidade de exerclcio do poder sem uma certa 
economia dos discursos de verdade que funcione dentro e a partir 
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desta dupla exig!ncia. Somos submetidos pelo poder" produçlo da 
verdade e só podemos exerà:·lo através da produção da verdade. Isto 
vale par. q~al~uer sociedade, mas creio que na nossa as relaçôel en. 
Ire poder, direito ~ verd~de se organizam de uma maneira especial. 

Para caractenzar nao o seu mecafllsmo mas sua intensidade e 
constância, poderia dizer que somos obrigados pelo poder a produzir 
a verdade, somos obrigados ou condenados a confessar a verdade ou 
a encO~tr~-la .. O ~der não para de nos interrogar, de indagar, regis. 
trar e institUCionalizar a busca da verdade, profissionaliza-a e are­
compe~sa .. No fundo, temos que produzir a verdade como temos que 
prodUZir nqu~za.s, ou melhor, temos que produzir a verdade par. 
poder prodUZir nquezas. Por outro lado, estamos submetidos à ver. 
da~e também. no sentido em que ela é lei e produz o discurso verda­
deirO que deCide, tran~mite e reproduz, ao menos em parte, efeitos de 
poder. Armai, somos Julgados, condenados, classificados, obrigados 
a desempenhar ,tarefas e destinados a um certo modo de viver ou 
morrer e'!1 função dos discursos verdadeiros que trazem consigo efei­
tos especlrycos de poder. Portanto, regras de direito, mecanismos de 
poder, ~feltos de ~erdade, ou regras de poder e poder dos discursos 

. verda~elros, constituem aproximadamente o campo muito geral que 
e~olhl percorrer apesar de saber claramente que de maneira parcial e 
ziguezagueando muito. 

Gos.taria. de dizer algumas palavras sobre aquilo que me guiou 
como pnnclplo .geral nesse pe~c:urso e sobre os imperativos e precau. 
çôes metodológiCOS qu~ ~dotel. Um principio geral no que diz respei­
to . às rel~ções entre direito e poder: parece-me que nas sociedades 
OCIdentaiS, desde a Idade Média, a elaboração do pensamento jurídi­
co se fez es.sencial~ente em torno do poder real. E a pedido do poder 
real, em seu proveIto e para servir-lhe de instrumento oujustificaçlo 
que o edl~CI~ Jurldlco das nossas sociedades foi elaborado. No Qcj. 
dente, o direito é encomendado pelo rei. Todos conhecem o papel fa­
moso, célebre e. sempre lembrado dos juristas na organizaçlo do p0-
der real. E precmJ não esquecer que a reativação do Direito Romano 
no século XII foi o grande fenômeno em torno e a partir de que foi 
reçonstl.t~ldo o edifíCIO Jurfdlco que se desagregou depois da queda 
do Impera0 Romano. Esta ressurreição do Direito Romano foi efeti­
vame~te um d~s i~strume~t~s t~nicos e constitutivos do poder mo­
nárqUICO autofitáno, administrativo e finalmente absolutista. Quan­
do, nos séculos subseqDentes, esse edifido jurldico escapar ao con­
trole .real, mais precisa'Jle~te quando se abater sobre ele, o que se 
questionará serJo OI limites deste poder e seus privilégiol. Em 
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outras palavru, o personagem centr~J de todo o ~!ncio jurfdico oci­
dental é o rei. E essencialmente do rei, dos seus dl~eltos, do seu ~er 

de seUS limites eventuais, que se Uala na or.anLUçfo ~eral do SIS-: 
~emajuridiCO ocidental. Que os juristas tenham sido serVidores do ra 

U seus adversários é sempre do poder real que se fala nesses grandes 
o ' ~'...Id' edificios do pensamento e do Sluo;;l JUu ICO. 

Fala.$( desse poder de duas maneiras. Ou para mostr~r sob que 
couraça jurídica se exercia o ~er real, como o monarca I,ncarnava 
de fato o corpo vivo da soberama, como seu pod~r, por mais absolu­
to que fosse, era exatamente adequado ao seu dlr~ltc! f~ndamental. 
Ou, ao contrário, para mostra,r ~mo era n~no limitar o ~r 
do soberano, a que rearas de ~Jrelto ele devena submeter-te e osliml­
tes dentro dos quais ele deveria exercer o poder para que ~ste con,ser­
vasse sua legitimidade, A teoria do direito, d~ ,Id~de Média em ~I.an­
te, tem essencialmente o papel de fixar a le,lt,m~dade do JKKIa:._o 
é. o problema maior e~ torno do qual se orgaRll.l toda a teona do 
direito é o da soberaRla. , . 

Afirmar que a soberania e o problema central ~o direito nu ~ 
ciedades ocidentais implica, no fundo, dizer que o dllCuno e a t6c:tU­
ca do direito tiveram basicamente a função de dissolver o fato da d~ 
minação dentro do poder para, em seu lu,ar, fazer ~pareccr duas COI­
sas: por um lado, os direitos legltimos da sobe~a~la e, .por,outro, a 
obri,ação legal da obeditnda. O ~is~ema do dlreJt~ é IRtaramente 
centrado no rei e é, portanto, a elimmação da dommação e de suas 
conseqDlndas. . . . 

Nos últimos anos, o meu projeto geral conSistiU, no fundo, em 
inverter a direção da análise do discurso do direito a partir da Idade 
Média. Procurei fazer o inverso: fazer sobressair o fato da domina­
ção no seu intimo e em sua brutalidade e a partir dai mostrar nio só 
como o direito é, de modo geral, o instrumento dessa dominaçlo - o 
que é consenso _ mas também como, até qu~ ponto e sob que ~orma 
o direito (e quando digo direito nio penso Simplesmente na I~, mas 
no conjunto de aparelhos, instituições e re,ulamentos que aplicam o 
direito) põe em prática. veicula relações que nio são relações de s0-

berania e sim de dominação, Por dominação eu nAo entendo o fato 
de uma dominação global de um sobre os outros, ou de um IfUpo 
sobre outro mas as múltiplu formu de dominaçlo que podem IC 
CAercer na ~edade. Portanto. nio o rei em .ua posiçlo central, ma 
OI súditos em lUas relações rccfprocal: nlo a soberania em teU ediR­
cio único, mas as múltiplas lujeiÇÕCI que existem e rundonam no in­
terior do corpo social 
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o sistema do direito, o campo judiciário sio canais permanentes 
de relaçÕes de dominação e técnicas de sujeição polimorfas. O direito 
deve ser visto como um procedimento de sujeição, que ele desenca­
deia, e nio como uma Iqitimidade a ser estabelecida. Para mim, o 
problema é evitar a questio - central para o direito - da soberania e 
da obediência dos indivlduos que lhe são submetidos e fazer aparecer 
em seu lugar o problema da dominação e da sujeição. 

Sendo esta a linha geral da análise, algumas precauçÕes metodo­
lógicas impunham-se para desenvolvê-Ia. Em primeiro lugar: nio se 
trata de analisar as formas rqulamentares e legitimas do poder em 
seu centro, no que possam ser seus mecanismos gerais e seus efeitos 
constantes. Trata-se, ao contrário, de captar o poder em suas extre­
midades, em suas últimas ramificações, lá onde ele IC toma capilar, 
captar o poder nas suas formas e instituições mais regionais e locais, 
principalmente no ponto em que, ultrapassando as regras de direito 
que o organizam e delimitam, ele se prolonga, penetra em institui­
ções, corporifica-se em técnicas e se mune de instrumentos de inter­
venção material. eventualmente violento. Exemplificando: em vez de 
tentar saber onde e como o direito de punir se fundamenta na sobera­
nia tal como esta é apresentada pela teoria do direito monárquico ou 
do direito democrático, procurei examinar como a puniçAo e o poder 
de punir materializavam-se em instituições locais, regionais e mate.­
riais, quer se trate do supllcio ou do encarceramento, no Ambito ao 
mc;smo tempo institucional. fisico, regulamentar e violento dos apa­
relhos de puniçio. Em outras palavras, captar o poder na extremida­
de cada vez menos jurídica de seu exerdcio. 

Segunda precauçio metodológica: não analisar o poder no pia­
no da intenção ou da decisào, nio tentar abordá-lo pelo lado interno, 
não formular a pergunta sem resposta: "quem tem o poder e o que 
pretende, ou o que procura aquele que tem o poder""; mas estudar o 
poder onde sua intençào - se é que há uma intençio - está completa­
mente investida em práticas reais e efetivas; estudar o poder em sua 
face externa, onde ele" se relaciona direta e imediatamente com aquilo 
que podemos chamar provisoriamente de seu objeto, seu alvo ou 
campo de aphcaçio, quer dizer, onde ele se implanta e produz efeitos 
reais. Portanto, nlo pe:rauntar porque _ilUDI querem dominar, o qUI 
procuram e qual é sua estratégia global, mas como funcionam as coi­
sas ao nlvel do processo de sujeiçio ou dos processos conúnuo. c 
ininterruptos que sujeitam os corpos, dirigem os gestos, reaem OI 
comportamentos, etc. Em outcas palavras, ao invés de perguntar 
como o soberano aparece no topo, tentar saber como foram conati-
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'dos pouco a pouco, progressivamente, realmente c materialmente 
tUl súditos a partir da multiplicidade dos corpos, das forças, das 
~~ergias. das matérias, dos desejos, dos pensa~en,tos, etc, Ca~,:,r a 
instância material da sujeiçio enquanto ~nstltulçio dos.IUjeltos, 

ecisamente o contrário do que Hobbes qUIs fazer no Levlatl e, no 
r~ndo, do que fazem 0,5 juristas, p~ra, quem o problema é saber co: 
mo. a partir da multiphcldade dos mdIVlduos e das von,ta~es, é ~I 
\lei formar uma vontade única, ou melhor, um corpo Un1CO, movl~o 

r uma alma que seria a soberania, Recordem o esquem~ do Levla­i: enquanto homem construido. o ~evi~t.i nl~ é outra COisa seolo .a 
gulaçào de um certo número de mdlvlduahdades separadas, um­

~~: por um conjunto de elementos constitutivos, do Estado; mas no 
coração do Estado, ou melhor, em sua cabeça, eluste al~o que o ~ns­
titui como tal e este algo é a soberania. que Hobbes dIZ ser prCClsa­
mente a alma do Leviatã, Port,anto, e,m vez de formular o probl~ma 
da alma central. creio que sena preciso procurar estuda~ ?s corpos 
periféricos e múltiplos, os corpos consutuldos como sUjeItos pelos 

efeitos de poder. 

Terceira precaução metodológica: nio tomar o J?od~r como um 
fenômeno de dominação maciço e homogêneo de um mdIVlduo sobre 
os outros, de um grupo sobre os outros, de uma classe ~bre as ,ou­
tras' mas ter bem presente que o poder - desde que nio seja conslde· 
rad~ de muito longe - não é algo que se possa dividir entre aqueles 
que o possuem e o detêm exclusivamente e aquel~ que nio o pos­
suem e lhe são submetidos. O poder deve se~ anahsado ~mo algo 
que circula, ou melhor, como algo que só funCIOna em cadela, Nunca 
está localizado aqui ou ali, nunca est' nas mios de alguns~ nunca é 
apropriado como uma riqueza ou um bem, O poder f~nClona e se 
exerce em rede. Nas suas malhas os indivlduos nlo só CIrculam mu 
eatio sempre em posiçio de exerce~ este poder e de sofrer lua açi.o; 
nunca sio o alvo inerte ou consenudo do poder, do ~mpre c:en~os 
de transmissão. Em outros termos, o poder nlo se aphca aos IRdivf· 
dUOl, paaa por eles, Nao se trata de conceber o indiv1d~o co~~ uma 
eapécie de núcleo elementar, 'tomo primitivo, ~at~na multtpla e 
inerte que o poder golpearia e sobre o qual se apllcana, submetendo 
OImdivfduos ou estraçalhando-os, Efetivamente, aquilo que faz com 
que um corpo, gcstos, discursos e desejos lC~am ide.ntificados e con .. 
_ enq .... to indivlduco t um doo primaroo ef .... d~ poder-~ 
leJa, o individuo nlo é o outro do poder: t um de seus pnmelrOl efCl­
lOS. O individuo é um efeito do poder e simultaneamente, ou pelo 
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próprio rato de se.r u!" ereito, é seu centro de transmissão. O poder 
passa através do individuo que ele constituiu. 

. çuarta precaução metodológica: o importante não é ruer uma 
csJ?CCle de dedução do poder que, partindo do centro, procuraria ver 
ate onde se prolonga para baixo, em que medida se reproduz., até 
chegar aos elementos moleculares da sociedade. Deve-se antes fazer 
um~ análise ascendente do poder: partir dos mecanism~s infi~itesi­
maIs ~ue têm uma história,. um caminho, técnicas e táticas e depois 
examinar como ~tes mecamsmos de poder foram e ainda são investi­
dos, colonizados, utilizados, subjugados, transformados, deslocadoa, 
desdobr.ados, etc., por mecanismos cada vez mais gerai. e por forma 
de dominação global. NIo é a dominaçio global que se pluralin e 
repercute até embaixo. Creio que deva ser analisada a maneira como 
os fenômenos, as técnicas e os procedimentos de poder atuam no. 
níveis mais b~ixos; como estes procedimentos se deslocam, se expan. 
dem, se modificam; mas sobretudo como slo investidos e anexado. 
por fenÔmenos mais globais; como poderes mais gerais ou lucro. 
econômicos podem inserir-se nojogo destas tecnologias de poder que 
são, ao mesmo tempo, relativamente autÔnomas e infinitesimais. 
Para. que isto fique mais claro pode-se dar o exemplo da loucura. A 
análise ~escc:ndente, de que se deve desconfiar, poderia dizer que a 
burguesia se tornou a dasse.dominante a partir do final do s6culo 
XVI e inicio do século XVII; como é entio possivel deduzir deue 
fat~ a internação dos loucos? A deduçio é sempre possivel, é sempre 
fácil e é exatamente esta a critica que lhe faço. Efetivamente, é f'eil 
mostrar como se toma obrigatório desfazer-se do louco justamente 
porque ele é inútil na produçio industrial. Poder-se-ia dizer a mesma 
coisa a respeito da sexualidade infantil e, de resto, foi o que aJaumu 
pessoas fizeram, como por exemplo, e até certo ponto, W. Reich: a 
partir da dominaçlo da classe burguesa, como é possivel compreen­
der a repressão da sexualidade infantin Muito simplesmente: j' que o 
corpo humano se tÇlJ10u essencialmente força produtiva, a partir dOi 
sécul~ ?,VII e XVIII, todas as formas de deq;astes irredutJvei •• 
conJtJtuiçio du forças produtivu - manifestando, portanto, IUI 
própria inutilidade - foram banidas, exclulda. e reprimidu. Estas 
deduÇÕC5 slo sempre possfveis, slo simultaneamente verdadeiru e 
falsas, são sobretudo demasiado ficeis porque se pode fazer exata­
mente o contrArio e mostrar como o fato de a burguesia ter-se toma. 
do uma dasse dominante nio implica que os controles da sexualida. 
d.e infanti! fossem, de modo nenhum, desejéveis. Pelo contririo, teria 
Sido preciSO um adestramento sexual, uma precocidade sexual, na 
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medida em que se tratava, no fundo, de reconstituir uma força de tra­
balho cujo estatuto ótJ"mo, como tJ:em ~ .. bemo., pel~ meno. no c0-
meço do s6culo XIX, era o.de ser I~finlt~: quanto mal. força de ~ra­
balho houvesse, mais condições tena o IlIte,:"a de produçlo capita­
lista de funcionar melhor e em plena capaCidade. 

Creio que é possível deduzir qualquer coisa d.o fenômeno ~al 
da dominação da classe burguesa. O que faço é o IDverso: examanar 
historicamente, partindo de baixo, a maneira como os mecanismos 
de controle puderam runcionar; por exemplo, quanto 1 excluslo da 
loucura ou à repressão e proibição da sexualidade, ver. com~, ao nlvel 
efetivo da ramilia, da vizinhança, das células ou nlvelS mais elemen· 
tares da sociedade, esses fenÔmenOl de rcpraalo ou excluslo se d0-
taram de instrumentos próprios, de uma lógica própria, responde· 
ram a determinadas necessidades; mostrar quais foram seus agentes, 
5Cm procurá-los n~ burg.u~sia em geral ~ sim nos ~gentes reais (que 
podem ser a família, a vlzlDhança, os paiS, os médiCOS, etc.) ~ como 
estes mecanismos de poder. em dado momento, em uma conJuntura 
precisa e por meio de um dete~minado númer~ de transf?~mações ~ 
meçaram a 5C tornar economicamente vantaJosos e pohtlcamente u­
teis. DeS5C modo, creio ser possível demonstrar racilmente que, . n~ 
fundo. a burguesia não precisou d~ exclu;slo dos lo~cos o.u da Vigi­
lância e proibição da masturbacã? anfantll. e nem fOI por lS.tO que o 
sistema demonstrou interesse (o sistema burgub pode perfeitamente 
suportar o contrário) mas pela técnica e pelo próprio procedi~~nto 
de exclusão. São os mecanismos de exclusão, os aparelhos de vtg1lln- ' 
eia, a medicalização da sexualidade, da loucura, da delinq~ancia, é 
toda esta micro--mecânica do poder que representou um anteresse 
para a burguesia a partir de determinado momento. Melhor ainda: 
na medida em que esta noção de burguesia e de interesse da bur,ue­
sia nlo tem aparentemente conteúdo real, ao meDo. para <» proble.­
mas que ora nos colocamos, poderiamos dizer que não foi ~ burg~e­
sia que achou que a loucura devia ser exclulda ou a sexualidade an­
fantil reprimida. Ocorreu que os mecanismos de exclusio dalouc:ura 
e de vigllãncia da sexualidade infantil evidenciaram, a partir de deter­
minado momento e por motivos que é preciso estudar um lucro ec0-

nômico e uma utilidade polltica, tornando--se, de repente, natural­
mente colonizados e sustentados por mecanismos globais do sistema 
do Estado. ~ focalizando estas técnicas de poder e mostrando os lu­
cros econômicos ou as utilidades pollticas que delas derivam, num 
determinado contexto e por determinada raz6ea, que se pode com· 
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pr«nder como estes mecanismos acabam efetivamente fazendo pane 
do conjunto. 

Em outras palavras, a burguesia não se importa com os louco,· 
mas os procedimentos de exclusão dos loucos puseram em evid~nei~ 
e produziram, a partir do Jéculo XIX, novamente devido a determi­
nadas transformações, um lucro polltico, eventualmente alguma uti­
lidade econ(\mica, que consolidaram o sistema e fizeram-no funcio­
nar em conjunto. A burguesia não se interessa pelos loucos mas pelo 
poder; não se intereSsa pela sexualidade infantil mas pelo sistema de 
poder que a controla; a burguesia nlo se importa absolutamente com 
os delinqDentes nem com sua punição ou reinsen;ão social, que nio 
tim muita importAncia do ponto de vi.ta econômico, mas IC interas.a 
pelo conjunto de mecanismos que controlam, seguem, punem e re­
formam o delinqOente. 

Quinta precaução metodológica: é bem possível que as grandes 
máquinas de poder tenham sido acompanhadas de produções ideol6-
gicas. Houve provavelmente, por exemplo, uma ideologia da educa­
ção; uma ideologia do poder monárquico, uma ideologia da demo­
cracia parlamentar, etc.; mas não creio que aquilo que se forma na 
base sejam ideoloaias: é muito menos e muito mais do que isso. São 
instrumentos reais de formação e de acumulação do saber: mt:ludu'o 
de observação, técnicas de registro, procedimentos de inquérito e de 
pesquisa, aparelhos de verificação. Tudo isto significa que o poder, 
para exercer-se nestes mecamsmos sutis, é obrigado a formar, organi­
zar e por em circulação um saber, ou melhor, apa relhos de saber que 
não são construÇÕC$ idcoló,icas. 

Recapitulando as cinco precauções metodológicas: em vez de 
orientar a pesquisa sobre o poder no sentido do edificio jurídico da 
soberania, dos aparelhos de Estado e das ideologias que o acompa­
nham, deve-se Orientá-Ia para a dominação, os operadores materiais, 
as formas de SUJeição, os usos e as conexões da SUjeição pelos siste­
mu locai. e OI di.positivos catratéaicos. e preciso estudar o poder 
colocando-se fora do modelo do Lcviatà, fora do campo delimitado 
pela soberania jurfdica e pela inltituiçio estatal. E preciJo eatucU-lo a 
partir das técnicas e táticas de dominaçlo. Esta é, gTrusO modo, a li­
nha metodológica a ser seguida e que procurei seguir nas várias pes­
quisas que fizemos nos últimos anos 11 propósito do poder psiquiátri­
co, da sexualidade infantil, dos sistemas pollticos, etc. 

Percorrendo esses dominiOl e tomando euas precauções, depa­
rei-me com um fato hi'lórico capaz de nOl introduzir aOl problemu 
sobre os quais gostaria de falar este ano. Este fato histórico é a teoria 
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'd ...... ntllitlca da soberania. Ela desempenhou quatro papéis. An-
Jun lCv-,. - . r d 

d tudo referiu-se a um mecanismo de poder e etlvo, o a mona r-
t~ e ' . . , daI Em segundo lugar sefV1u de IRstrumento, assIm como 
"lula leu . - .' . d ' 
deJustificativa, Rara a conslltulção das grandes monarquias a mlRlS­

"m terceiro luga< a partir do século XVI e sobretudo do sé­trativas. L , • d.­
culo.> XVII, mas já na época das guerras de religião, a teona a SOuv 

rO
I uma arma que circulou tanto num campo como no outro, 

ranla .. I ' tá tendo Sido usada em duplo sentido, seja para ImItar, seja, ao con r -
rll.>. para reforçar o poder real: nós a encontramos ta~to entre os ca~ 
tólico.>s monarquistas, como entre os pro~estantes anu-~ona~qulstas. 

I e os protestantes monarquistas mais ou menos hberals como 
: r bém entre os catóhcos partidários do regicfdlo ou da mudança de 
d ~astJa· tanto.> funciona nas mãos de aristocratas como nas dos par­
I~menta~es. tanto entre os representantes do poder real como entre 
05 üll1mos 'vassalos. Em suma, ela foi o grande instrumento da luta 
politica e teórica em relação aos sis~emas de pod~r dos séculos XV I e 
XVII. Finalmente, é ainda esta teona da soberania, reatlvada a partir 
do Direito Romano, que encontramos, no skulo XVIII, em Rous­
seau e seus contemporâneos, desempenhando um quarto papel: t~a­
ti-se agora de construir um modelo alternativo contra as m~narqulas 
administrativas, autoritárias ou absolutas, o das democracias paria­
mentarc$. e este mesmo papel que ela delempenha no momento da 
Revolução Francesa. 

Se examinarmos estes quatro papéis dar-nos-emos conta de uma 
coisa: enquAnto durou a sociedade de tipó fe~dal, os problemas ~ 9ue 

a teoria da soberania se referia diziam respeito realmente à mceamca 
geral do poder, à maneira como este se exereia, desde os níveis m~is 
altos até os mais baixos. Em outras palavras, a ~Iação de soberania, 
quer no sentido amplo quer no restrito, recobria a totallda~e do co!'­
po social. Com efeito, o modo como o poder era exerCido podia 
ser transcrito ao menos no essencial, nos termos da relação sobera­
no-súdito. M:.s, nos séculos XVII e XVIII, ocorre um fenômeno i~­
portante: o aparecimento, ou melhor, a invc:nção ~e uma nova mcea­
mca de poder, com procedimentos espedhcos, IRstrumentos total­
mente novos e aparelhos bastante diferentes, o que é absolutamente 
Intompatível com as relações de soberania. 

Este novo mecanismo de poder apóia-se mais nos corpos e seus 
atOl do que na terra e ICW produtOl. t um mecanismo qu~ permite 
CJttrair dos corpos tempo e trabalho mai. do Que ben. e .... 9ucu: t 
um tipo de poder que se exerce continuamente atravts da vlgll.âncla e 
nAo descontinuamente por meio de sistemas de taxas e obngaçõcs 
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distribuídas no tempo; que supõe mais um sistema minucioso de 
coerções materiais do que a existência lisica de um soberano. Final­
mente, ele se apóia no principio. que representa uma nova economia 
do poder, segundo o qual se deve propiciar simultaneamente o cresci­
mento das forças dominadas e o aumento da força e da elicácia de 
quem as domina, 

Este tipo de poder se opõe, em seus mínimos detalhes, ao meca­
nismo que a teoria da soberania descrevia ou tentava transcrever. A 
teoria da soberania está vinculada a uma I'orma de poder que se exer­
ce muito mais sobre a terra e seus produtos do que sobre os corpos e 
seus atos: se refere à extração e apropriaçãO' pelo poder dos bens e da 
riqueza e não do trabalho; permite transcrever em termos jurídicos 
obrigações descontínuas e distribuídas no tempo; possibilita runda­
mentar o poder na existência fisica do soberano, sem recorrer a siste­
mas de vigilância contínuos e permanentes; permite I'undar o poder 
absoluto no gasto irrestrito, mas não calcu lar o poder com um gasto 
mínimo e uma eficiência máxima. 

Este novo tipo de poder, que nâo pode mais ser transcrito nos 
termos da soberania, é uma das grandes invenções da sociedade bur­
guesa. Ele foi um instrumento I'undamental para a constituiçâo do 
capitalismo industrial e do tipo de sociedade que lhe é corresponden­
te; este poder não soberano, al heio à I'orma da soberania, é o poder 
disciplinar. IndescriUvel nos termos da teoria da soberania, radical­
mente heterogêneo, o poder disciplinar deveria ter causado o desapa­
recimento do grande edificio ju rfdico daquela teoria. Mas, na verda­
de, a teoria da soberania continuou não só existindo como uma ideo­
logia do direito como também organizando os códigos jurídicos ins­
pirados nos códigos napoleõnicos de que a Europa se dotou no sécu­
lo XIX. 

A teoria da soberania persistiu como ideologia e como principio 
organizador dos grandes códigos jurídicos por dois motivos. Por um 
lado, ela foi, no século XVIII e ainda no século XIX, um instrumento 
permanente de critICa contra a monarquia e todos os obstáculos ca­
pazes de .. e opor ao desenvolvimento da sociedade disciplinar. Por 
outro lado, a teoria da soberania e a organização de um código jurí­
dico nela centrado permitiram sobrepor aos mecanismos da discipli­
na um sistema de direito quo.ocultava seus procedimentos e técnicas 
de dominação, e garantia o exerclcio dos direitos soberanos de cada 
um através da soberania do Estado. Os sistemas jurídicos - teorias 
ou códigos - permitiram uma democratização da soberania, através 
da constituição de um direito público arliculado com a soberania co-
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letiva, no exato momento em que esta democratizaç~o ~x~va-se pro-
fundamente, através dos mecani~mos de coerção dLsclphnar . _ 

MaiS rigorosamente: a partir do momento, em que as coaç~s 
diSCiplinares tinham que funcionar como mecan}s,mos. d~ domlOaçao 

o mesmo tempo, se camuflar enquanto exerclclo eletiVO de poder, 
:~: preciso que a teoria da soberania estivesse presente no apareJ~o 
jurídico e fosse reativada pelos códigos. Temos: portanto. nas socie­
dades modernas, a partir do século ~IX até hOj~, ~r u,m ~ado, ~ma 
legislação, um discurso e uma orgaOlzaçã? do direito pu~hco articu­
lados em torno do principio do corpo social: da ~eI7g~çao de poder; 
e por outro, um sistema minucioso de coerçoes dlsc~phnares que g,a­
ranta efetivamente a coesão deste mesmo corpo socml: Ora, este ~IS­
tema disciplinar não pode absolutamente ser transcnto ~o. Intenor 
do direito que é, no entanto, o seu complemento. n~ce~san? 

Um direito de soberania e um mecamsmo de dlsclphna: e dentro 
destes limites que se dá o exercicio do poder. Estes limites são, po­
rém, tão heterogêneos quanto irredutíveis. Nas soci,ed,ades mo~er­
nas, os poderes se exercem através e a partir do pr~pno jogo da ~ete­
rogeneidade entre um direito público da s~berama e.o mecamsmo 
polimorfo das discip~in~. O ql!e não qu.e~ dizer que eXista, ~e um la­
do um sistema de direito sábiO e expliCito - o da soberama - e de 
ou~ro, as disciplinas obscu'ras e silenciosas trabalhando em prol'und~­
dade constituindo o subsolo da grande mecànica do poder. Na reah­
dade: as disciplinas têm o seu discurso, Elas são criadoras de apare­
lhos de saber e de múltiplos domínios de conhecimento. São extraor­
dinariamente inventivas ao nível dos aparelhos que produzem saber e 
conhecimento, As disciplinas são portadoras de um discurso qu~ não 
pode ser o do direito; o discurso da disciplina é alheio ao da lei e da 
regra enquanto efeito da vontade soberana, As disciplinas veicularão 
um discurso que será o da regra, não da regra jurídica deTLvad~ da 
soberania, mas o da regra "natural", quer dizer, ~ n_orma;. d~f~o 
um código que não será o da lei mas o da normah~açao; relenr-se..a~o 
a um horizonte teórico que não pode ser de maneira alguma o edlh­
cio do direito mas o domínio das ciências humanas; a sua jurispru­
dência será a de um saber clínico. 

Em suma, o que quis mostrar, ao longo destes últimos an.os, não 
foi a anexação gradual do comportamento humano - terreno IOcerto, 
dificil e confuso _ à ciência, pela vanguarda das ciências exatas: as 
ciencias humanas não se constituíram gradualmente através do pro­
II'CSIO da racionalidade das clancias ex.tas. O processo que possibi­
litou rundamentalmente ° discurso das ciências humanas foi a justa-
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posição, o confronto de duas linhas, de dois mecanismos, de dois ti­
pos de discurso absolutamente heterogêneos: de um lado, a organiza­
ção do direito em torno da soberania, e do outro, o mecanismo das 
coerções exercidas pelas disciplinas. Que em nossos dias o poder se 
exerça simultaneamente através deste direito e destas técnicas; que 
estas técnicas e estes discursos criados pelas disciplinas invadam o di­
reito; que os procedimentos de normalização colonizem cada vez 
mais os da lei; tudo isso pode explicar o funcionamento global daqui­
lo que gostaria de chamar sociedade de normalização. As normaliza­
ções disciplinares chocam-se cada vez. mais freqOentementc com os sis.­
temas jurldicos da soberania: a incompatibilidade de umas com os 
outros é cada vez mais nítida; lorna-se então cada vez mais necessá­
ria a presença de um discurso mediador, de um tipo de poder e de sa­
ber que a sacralizaçào científica neutralizaria, ~ precisamente com a 
m'edicina que observamos, eu não diria a combinação, mas a permu­
ta e o confronto perpétuos dos mecanismos das disciplinas com o 
principio do direito, Os desenvolvimentos da medicina, a medicaliza­
ção geral do comportamento, dos discursos, dos desejos, etc" se dão 
onde os dois planos heterogêneos da disciplina e da soberania se en-
contram, ' 

Contra as usu rpações da mecânica disciplinar, contra a ascensão 
de um poder ligado ao saber cientllico, estamos hoje numa situação 
tal que o único recurso aparentemente sólido que nos resta é exata­
mente o recurso ou o retorno a um direito organizado em torno da 
soberania, Quando se quer objetar algo contra as disciplinas e todos 
os eleitos de poder e de saber que lhes estão vinculados, o que se faz 
concretamente, o que faz o sindicato da magistratura e outras insti­
tuições semelhantes senão invocar precisamente este direito, este fa­
moso direito formal , dito burguês. que nada mais é do que o direito 
da soberania? Creio, porém, que chegamos assim a uma espécie de 
beco sem salda: não é recorrendo à soberania contra a disciplina que 
os efeitos do poder disciplinar poderão ser limitados, porque sobera­
nia e disciplina, [ireito da soberania e mecanismos disciplinares são 
duas partes intrinsecamente constitutivas dos mecanismos gerais do 
poder em 'nossa sociedade, Na luta contra o poder disciplinar, não é 
em direção do velho di reito da soberania que se deve ma rchar, mas 
na direção de um novo direito antidisciplinar e, ao mesmo tempo, li­
berado do principio de soberania, 

Encontramos aqui a noção de repressão, Em seu emprego usual, 
ela tem um duplo inconveniente: por um lado, de referir-se obscura­
mente a uma determinada teoria da soberania - a dos direitos sobe-
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os do indivíduo - e, por outro, de utilizar um sistema de referên­
~~;s psicológicas retirado das ciên,ci~s h ,u~a~as, isto é,' dos discurs?s 

práticas que pertencem ao domlOiO diSCiplinar. CreIo que a noçao 
~e repressão perma,nece sendo, jurídico-disciplinar, independente­
mente do uso crítico que se queira fazer de!a: Dest~ ~o~o, o ~~o da 
nação de repressão como carro-chefe, da ~nt.lC~ poht,lc~ lI~a V1Cl~do, 
prejudicado de antemão pela referênCia - Jundlca e diSCiplinar - a s0-

berania e à normalização, 
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XIII 

A POLITICA DA SAÚDE NO StCULO XVIII 

Duas observações para começar. 

I) Uma medicina privada, "libera)", submetida aos mecanismos 
da iniciativa individual e às leis do mercado; uma política médica que 
se apóia em uma estrutura de poder e que visa à saúde de uma coleti· 
vidade; não resulta em quase nada, sem dúvida, procurar uma rela­
ção de anterioridade ou de derivação entre elas. E um tanto mítico 
supor, na origem da medicina ocidental, uma prática coletiva a que 
as instituições mágico-religiosas teriam proporcionado seu caráter 
social e que a organização das clientelas privadas teria, em seguida , 
desmantelado pouco a pouco I . Mas é também inadequado supor, no 
início da medicina moderna, uma relação singular. privada, indivi­
duai, "clínica" em seu func ionamento econômico e na sua forma 
epIstemológica que uma série de correções, de ajustamentos ou coa­
ções teria socializado lentamente . tornando-a responsável pela coleti­
v1dade. 

O que o século XVIII mostra, em todo o caso, são duas faces de 
um mesmo processo: o desenvolvimento de um mercado médico sob 

I Cf. G. Rosen, HiJtory o[ Publfr: Hralt" . 19S8. 
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a forma de ~lientelas privada~, a eJ;tendo de uma rede de pessoaJ 
que oferece Interve~ções medicamente qualificadas, o aumento de 
uma demanda de cUidados por parte dos indivíduos e das fammas a 
emergência de uma medicina cllnica fortemente centrada no eJ;8~e 
no diagnósti~o. ~a terapêutica individuais, a exaltaçio explicitamen~ 
te ~oral e clentlfica (~retamente econômica) do "colÓQuio singu­
lar • em suma. o surgimento progressivo da grande medicina do s~­
cuia XIX n~? pede se~ dissociado da organização, na mesma época, 
de uma pelatlca da saude e de uma consideração das doenças como 
problema político e econÔmico, que se coloca às coletividades e que 
el.a~ devem. tentar resolver ao nlvel de suas decisões de conjunto. Me­
dlc~na "pnvada" e med!c~na "socializada" relevam, em seu ppoio 
r~lproco e.em sua opoSlçao, de uma estratégia global. Não há sem 
duvida, sociedade que nio realize uma certa "noso-polltica". O sCcu­
lo XVIII não a inventou. Mas lhe prescreveu novas regras e, sobretu­
do, a fez passar a um nível de análise eJ;plicita e sistematizada que ela 
a!n~a não .tinha conhecido. Entra-se, portanto, menos na era da me­
diCina SOCial que na da noso-polltica renetida. 

... 2). Não se deve ~ituar somente nos aparelhos do Estado o pólo de 
InlC1atlVa, de orgamzação e de controle desta noso-politica . Existi­
ram. de fato, multiplas políticas de saude e diversos meios de se en­
c~rregar dos problemas médicos: grupos religiosos (importância con­
SIderável, por exemplo, dos Quakrrs e dos diversos movimentos Du­
s~nl, ,!a Inglaterra); associações de socorro e beneficiência (desde u 
repa~tlções de parÓQuia até as sociedades filantrópicas que também 
f~nclonam como órgãos da vigilância que uma classe social privile­
giada exerce sobre as outras, mais desprotegidas e, por isso mesmo 
portadoras de perigo coletivo); sociedades científicas. as Academia~ 
do século XVIII ou as sociedades de estatlstica do inicio do skulo 
XIX. tentam organizar um saber global e quantificâvel dos fenôme­
nos de .morbidade .. A saúde, a doença como fato de grupo e de popu­
lação. e problematl~da no século XVIII a partir de instâncias múlti­
plas e,!, relação às quais o Estado desempenha papéis diversos. Inter­
ván dwtamcnte: u dittribuiçõa ,ratuitu de medicamentos aio efe­
tuadas n.a França, com uma amplitude variável, de Luis XIV a luis 
XVI. ~.a t"lios de consulta ~ de informaçio (o Coll~gium sanitirio 
da Prussla data de 168.5; a Sociedade Real de Medicina fundou-se na 
Fran~a e~ 1776) .. Fracassa em seus projetos de organizaçio médica 
.uton~a (o CódigO de Saúde elaborado por Mai e aceito pelo Elei­
tor Pa!a.tmo em 1800 n.unca foi aplicado). O Estado é também objetb 
de solicitações às quaIS ele resiste. 
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A problematização da noso-polltica, no século XVIII , nlo tra­
duz portanto uma intervenção uniforme do Estado na prática da me­
dicina, mas ,?bretudo a emergência, em pontos multi pios do corpo 
social, da saude e da doença como problemas que eXigem, de uma 
maneira ou de outra, um encargo coletivo. A noso-polltica, mais do 
que o resultado de uma iniciativa vertical, aparece, no século XVIII, 
como um problema de origens e direções múltiplas: a saúde de todos 
como urgência para todos; o estado de saúde de uma população 
como objetivo geral. 

O traço mais marcante desta " noso-politica" que inquieta a s0-
ciedade francesa - e européia - no século XVIII, ~ sem dúvida, o des­
locamento dos problemas de saúde em relação às técnicas de assis­
tência. Esquematicamente, pode-se dizer que at~ O fim do século 
XVII os encargos coletivos da doença eram realizados pela assist!ncia 
aos pobres. Há exceções, certamente: as regras a aplicar em época de 
epidemias. as medidas que eram tomadas nas cidades pestilentas, as 
quarentenas que eram impostas em alguns grandes portos consti­
tufam formas de medicalizaçio autoritária que nlo catavam organi­
camente ligadas 15 tknicas de assistência. Mas fora destes caso .. 
limIte. a medicina entendida e exercida como "serviço" foi apenas 
uma das componentes dos "socorros". Ela se dirigia à categoria im­
portante, não obstante a imprecisão de suas fronteiras. dos "pobres 
doentes". Economicamente, esta medicina-serviço estava cucnciaJ­
mente assegurada por fundações de caridade. Institucionalmente, ela 
era exercida dentro dos limites de organizações (leigas ou religiosas) 
que se propunham fins m1iltiplos: distribuiçio de viveres, vestuArio, 
recolhimento de crianças abandonadas, educaçio elementar e pr~ 
Iitismo moral, abertura de atelih e de oficinas, eventualmente viii­
I!ncia e sançõcs de elementos "instAveis" ou "perturbadores" (u re­
partições hospitalares tinham, nu cidades, jurisdiçlo sobre os vqa­
bundos e os mendigos; as repartições paroquiais e as sociedades de 
caridade se outorgavam tam~m, e muito explicitamente, o direito de 
denunciar os "maus elementos"). Do ponto de vista tknico. a parte 
desempenhada peta terapêutica no funcionamento dos hospitais na 
época clássica era limitada. relativamente à ajuda material e ao en­
quadramento administrativo. Na figura do "pobre necessitado" que 
merece hospitalização, a doença era apenas um dOi elementos em um 
conjunto que compreendia tam~m a enfermidade. a idade. a impos­
sibilidade de encontrar trabalho, a aultncia de cuidados. A ... 
doença-serviços m~icos-terap!utic.a ocupa um llllar limitado e n· 
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rameme autônomo na polflica e na economia complexa dos "socor­
ros". 

Primeiro fenômeno a destacar durante o século XVIII : o deslo­
camento progressivo dos procedimentos mistos e poli valentes de as­
sistência. Este desmantelamento se opera, ou melhor, ele se faz neces­
sário. (pois só se tornará efetivo no final do século) a partir do reexa­
me do modo de investimento e capitalização: a prática das "funda­
çães" que imobilizam somas importantes e cuja renda serve para en­
treter ociosos que podem. assim, permanecer fora dos circuitos de 
produção, é criticada pelos economistas e pelos administradores. 
Opera-se. igualmente. a partir de um esql,ladrinhamento mais rigoro­
so da população e das distinções que se tenta estabelecer entre as di­
ferentes categorias de infelizes aos quais, confusamente, a caridade se 
destinava: na atenuação lenta dos estatutos tradicionais, o "pobre" é 
um dos primeiros a desaparecer e ceder lugar a toda uma série de dis­
tinções funcionais (os bons e os maus pobres, os ociosos voluntários 
e os desempregados involuntários; aqueles que podem fazer determi­
nado trabalho e aqueles que não podem). Uma análise da ociosidade 
- de suas condições e seus efeitos - tende a substituir a sacralização 
um tanto global do "pobre". Análise que na prática tem por objeti­
vo, na melhor das hipóteses, tornar a pobreza útil, fixando-a ao apa­
relho de produção; e, na pior, aliviar o mais possível seu peso para o 
resto da sociedade: como fazer trabalhar os pobres "válidos". como 
transformá-los em mão-de-obra útil; mas. também, como assegurar 
o autofinanciamento pelos me.nos ricos de sua própria doença e de 
sua incapacidade transitória ou definitiva de trabalhar; ou ainda, 
como tornar lucrativas a curto ou a longo prazo as despesas com a 
instrução das crianças abandonadas e dos orfãos. Delineia-se, assim, 
toda uma decomposição utilitária da pobreza, onde começa a apare­
cer o problema específico da doença dos pobres em sua relação com 
os imperativos do trabalho e a necessidade da produção. 

Mas é preciso. também, chamar atenção para um oUlro proces­
so. mais geral quC"o primeiro e que não é o seu simples desdobramen­
to: o surgimento da saúde: e do bem-estar fisico da população em ge­
ral como um dos obJetiVOs essenCiais do poder político. Nio se trata 
mais do apoio a uma franja particularmente; frágil- pertubada e per­
lubadora - da população. mas da maneira como se pode elevar o 
nível de saúde do corpo social em seu conjunto. Os diversos apare­
lhos de poder devem se encarregar dos "corpos" nio simplesmente 
~ exigir d~Jes o serviço do san.aue ou para protqê-los contra OI ini­
migos, não Simplesmente para assegurar 05 castigos ou extorquir 81 
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d 
ma' para ajudá-los a garantir sua saúde. O imperativo da 

ren as, b O 
o I . de. dever de cada um e o ~etlvo gera . . , . 

saU R ando um pouco. se poderia dizer que. desde o IniCIO da Ida-
Mé':~ o poder exercia tradicionalmente duas grandes funções: a 

de I . a da paz que ele assegurava pelo monopólio dificilmente 
da guerra e • .. d O, d 

°d da, armas· a da arbitragem dos htlglos e a pumçllo OI 
adquin o ' . d ' ·oi"; P 
delitOS. que assegurava pelo controle das funções JU IClINIU. ax rI 

. . A .,tas funrõcs foram acrescentadas. desde o fim da Idade Jw""a. ... . ::t d o o 

Média. a da manutenção da ordem e da organlzaçllo o enn.qu~-

'o Eo" que surge no século XVIII, uma nova função: a dlSpoSI-
men . ' . ' de l O I çio da sociedade como meio de be.m:estar OSICO. sau per elt~ e o~-

·dad. O exercício destas tres ultimas funções (ordem, ennquect-gevl . Ih o o 

nto saúde) foi assegurado menos por um apare o. UnlCO que por 
~~ co~junto de regulamentos e de i~stitui~~s ~ú!~lplas que rece­
bem. no século XVIII. o nom~ genénco d.e poliCia . O que. se ~h~­
mará até o fim do Antigo Regime de poliCia nio é so'!"'ente a institUI­
ção policial; é o conjunto dos m~amsmos ~Ios quais são a~segura­
dos a ordem. o crescimento canahzado das riquezas e as condições de, 
manutenção da ·saúde "em geral": O Tr~ili de Delamare .- gr~!ld.e 
carta das funções da policia na época cl~ - é •. neste sentid:<>, . .... m· 
ficativo . As II rubricas segundo as quais ele claSSificava as ah~ldades 
da polícia se repartem, facilmente. segundo estas 3 grandes dlfl:ç~: 
respeito da regulamentação econômica (circulaçio d.as m.ercadonas, 
procedimentos de fabricação, obriga~õcs dos pr~fisslonals entre ~Ic:s 
e com relação ã sua clientela); respeito das medidas de ordem (Vlgl-
1100a dos indivíduos perigosos. caça aos vagabundo~ e eventualmen­
te aos mendigos, perseguição dos criminosos); respeito às regras ge­
rais de higiene (cuidar da qualidade dos gêneros postos à venda, do 
abastecimento de água. da limpeza das ruas). 

No momento em que os procedimentos mistos de assistên~a .do 
decompostos e decantados. e em que se delimita, em sua ,espcafiClda­
de I:tonômica. o problema da doença dos pobres •. a .saude e ~ bem­
estar fisico das populações aparecem como um obJetiVO poUtlCO que 
a "POlicia" do corpo social deve assegurar ao lado da.s regulações 
econômicas e obrigações da' ordem. A súbita importAncla que ganha 
a medicina no século XVIIl tem seu ponto de origem no cruzamen~o 
de uma nova economia "analítica" da assisthcia com a emerlf:nCla 
de uma "policia" geral da saúde. A nova n~politica in.tereVe • 
questio especifica da doença dos pobres no problema geral da saúde 
da populações' e se desloca do conte:do estreito dos socorros de ca­
ridade para a f~rma mais leral de uma "policia médica" com suas 
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obri,açõcs e seus serviços. Os textos de Th. Rau: M~Í2;n;sc"~ Poli­
u; Ordnung (1764) e sobretudo a grande obra de J. P. Frank _ "Sys­
I~m ~inu Afedizinischen Poliu;" 510 a expressão mais coerente desta 
transformação. 

. Qual o suporte desta transformação? A grosso modo, pode-se 
dizer que se trata da preservação, manutenção e conservação da 
"força de trabalho". Mas, sem dúvida, o problema é mais amplo: ele 
também diz respeito aos efeitos econOmico-politico da acumulação 
dos homens. O grande crescimento demográfico do Ocidente euro­
peu durante o século XVIII, a. necessidade de coordená-lo e de inte­
grá-lo ao desenvolvimento do aparelho de produção, a urgência de 
controlá-lo por mecanismos de poder mais adequados e mais rigoro­
sos fazem aparecer a "população" - com suas variiveis de números, 
de repartição espacial ou cronológica, de longevidade e de saúde _ 
não somente como problema teórico mas como objeto de vi.i1lncia. 
análise, intervenções, operações transformadoras, etc. Esboça-se o 
projeto de uma tecnologia da população: estimativas demográficas., 
cálculo da'pirâmide das idades, das diferentes esperanças de vida,da. 
taxas de morbidade. estudo do papel que desempenham um em rela­
ção ao outro o crescimento das riquezas e da população, diversas in­
citações ao casamento e à natalidade. desenvolvimento da educação 
e da formação profissional. Neste conjunto de problemas, o "corpo" 
- corpo dos indivíduos e corpo das populllÇÕCS - surge como portador 
de novas variáveis: não mais simplesmente raros ou numerosos, sub­
missos ou renitentes, ricos ou pobres, válidos ou inválidos, vigorosos 
ou fracos e sim mais ou menos utilizáveis, mais ou menos suscetlveis 
de investimentos rentáveis, tendo maior ou menor chance de sobrevi­
v~ncia, de morte ou de doença, sendo mais ou menos capazes de 
aprendizagem eficaz. Os traços biológicos de uma população se tor­
nam elementos pertinentes para uma gestão econômica e é necessário 
organizar em volta deles um dispositivo que assegure não apenas sua 
sujeição mas o aumento constante de sua utilidade. 

A partir dãI se pode compreender virias caracteristicas da nOlO­
polltica do século XV(JJ 

I) o privi/~gio do infâncio e o mhlico/izoçào do /omUio. Ao 
problema "das crianças" (quer dizer de seu número no nascimento e 
da relação natalidade - mortalidade) se acrescenta o da "inflncia" 
(isto é, da sobreviv~ncia até a idade adu1ta, das condições nslcas e 
econômicas desta sobreviv~ncia, dos investimentos necessários e sufi­
cientes para que o período de desenvolvimento se torne útil, em su-
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a da organização desta "fase" que é entendida como espccffica e 
~ ;lizada). Não se trata, apenas. de produzir um melhor número de 
Inan•as mas de gerir convenientemente esta época da vida. 
Cri" • 

São codificadas. então. segundo novas regras - e bem prCC1sas-
as relações entre pais e filhos. São certamente mantidas, e com pou­
cas alterações. as relações de submissão e o sistema de signos que elas 
exigem. mas elas devem estar regidas. doravant~, por todo um con­
junto de obrigações que se impõe tanto aos paIs quanto aos filhos: 
obrigações de ordem fisica (cuidados, c?ntatos, higiene, limpeza, 
pro~imidade atenta); amamentação das Crianças pelas mães: preocu­
pação com um vestuário sadio; exercicios fisicos para assegurar 9 
bom desenvolvimento do organismo: corpo a corpo permanente e 
coercitivo entre os adultos e as crianças. A famUia não deve ser mais 
apenas uma teia de relaçôcs que se inscreve .em um estatut~ social, 
em um sistema de parentesco, em um mecanismo de transmlsslo de 
bens. Deve-se tornar um meio nsico denso, saturado, permanente, 
continuo que envolva, mantenha e favoreça o corpo da criança. Ad­
quire. então, uma figura material, organiza-se como O m~io ~ais 
próximo da criança; tende a se: tornar, para ela, um esp~ço Im~dl~to 
de sobreviv~ncia e de evolução . O que acarreta um efeito de limIta­
ção ou. pelo menos, uma intensificação dos elementos e das relações 
que constituem a ramília no sentido estrito (o grupo pa~.-filbOl). O 
que acarreta, também, uma certa inversio de eixos: o laço conjugal 
não serve mais apenas (nem mesmo, talvez, em primeiro lugar) para 
estabelecer a junção entre duas asccnd!ncias, mas para organiur o 
que servirá de matriz para o individuo adulto. Sem dúvida, ela serve 
ainda para dar continuidade a duas linhagens e portanto para produ­
zir descend~ncia, mas tilmbém para fabricar, nas melhom condições 
posslveis, um ser humano elevado ao estado de maturidade. A nova 
"conJugai idade" é, sobretudo, aquela que congrega pais e filhos. A 
família - aparelho estrito e localizado de formação - se solidifica no 
intenor da grande e tradicional ramma-aliança. E, ao mesmo tem­
po, a saôde - em primeiro plano a saúde das crianças - se toma um 
dos objetivos mais obrigatórios da famflia. O retlnlulo paiJ-filhOl 
deve se tornar uma espécie de homeostase da s.ôde. Em todo o caso, 
desde o fim do século XVIII, o corpo sadio, limpo. vélido, o espaço 
purificado, límpido, arejado, a distribuição medicamente perreita 
dos indivlduos. dos lugares, dos leitos, dos utensflios, o JOIo do "cui­
dadoso" e do "cuidado", constituem algumas das leis morais cucn­
ClalS da família. E, desde esta época, a famllia se tornou o agente 
mais constante da medicalização. A partir da segunda metade do K-
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cuia XVIII ela foi alvo de um grande empreendimento de acultura­
ção médica. A primeira leva disse respeito aos cuidados ministrados 
às crianças e. sobretudo. aos bebês. Audry: L 'orthopUi~ ( /749), Van­
d~mondt': Essai sur /0 maniirt' dI' fNr/t'ctionnu I'~sp;u huma;nt' 
(/7S6), Cadogan: Maniirl' d~ nourrir ~t d'ill'Vrrlt's t'n/anu (a trodução 
/rancua i d~ 17S1J, IHs Euartz: Traiti d~ /'iductJlion corpor~lI~ ~n bas 
ágl' (1760), 8alltxst'rl: Disserlalion sur {Educalion physique dl's en­
/onu ( /761), Raulin: Dl' la COn.fl'TVQlion des en/anu ( /768), Nicolas: LI' 
cri de la nalure ('fi /a""r des en/anlJ nouwau-nis fl77S), Daignan: 
Tableau dt's sociilis de la vil' humaine (/786), SaUUrOlll': Dl' la con­
servalion des tn/anls(ano IV),W. 8uchanam~ 11 COn.feTVQIl'IiT dI' somi 
dt's mires 1'1 des t'n/anls (Iradução/TOnCl'SO de /804 ), J. A . Mil/oi: LI' 
NtSlor /Tonfois (/807), Laplace Chanvrl': Disserlalion lUT qutlquts 
points dI' I'iducolion physiqut' tI mora/e des en/anu (18/3), Lutlz: 
Hygiint' dts tn/onu (/814 ), PTIl'QSI úygonit': Essai sur /'iducalion 
physiqut' dt's tn/anu (1813). Esta literatura aumentará logo com a 
publicação, no século XIX, de uma série de periódicos e dejornail 
mais diretamente dirigidos às classes populares. 

A longa campanha a respeito da inoculação e da vacinação se 
insere no mOvimento que procurou cercar as crianças de cuidadOl 
médicos, tendo a família a responsabilidade moral e, pelo menOl, 
uma parte do encargo econômico. A política em favor dos órfãos se­
gue. por caminhos diferentes, uma estratégia análoga. São abertas 
instituiçõcs especialmente destinadas a rccolh6-los e a ministrar-lhe. 
cuidados particulares (o Foundling Hospilal de Londres. o En/'uus 
Trou\'h de Paris); é organizado, também, um sistema de acolhimento 
~r amas de leite ou em famllias onde eles serão úteis. participando. 
ainda que pouco, da vida doméstica, e onde, além disso. encontraria 
um meio de desenvolvimento mais favor!vel e economicamente me­
nos custoso que um asilo, onde ficariam confinados até t\ adolesc&n­
cia. 

A política médica, que se delineia no século XVIII em todos OI 
países da Europa, tem como reflexo a organização da famllia, ou me­
lhor, do complexo famflia-filhos. como inst.ância primeira e imediata 
da medlcalização dos indivíduos; fizeram-na desempenhar o papel di 
articulação dos objetivos gerais relativos à boa saúde do corpo social 
com o desejo ou a necessidade de cuidados dos individuas; ela permj.. 
tiu articular uma ética "privada" da boa saúde (dever recíproco di 
pais e filhos) com um controle coletivo da higiene e uma técnica 
cientlfica da cura. assegurada pela demanda dos individuas e dll 
famílias, por um corpo profissional de médicos qualificados e como 
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que recomendados, pelo ~tado. Os direitos e os deveres dos in~i~­
duas concernindo a sua saude e à dos outros, O mercado onde COinCI­

dem as demandas e as ofertas de cui~a.dos médicos. as inten:en~ 
autoritárias do poder na ordem da h.lglene e das docn.ças. a InS~ltu­
cionalização e a defesa da relação privada com o médiCO. tudo IstO. 
em sua multiplicidade e coerência. marca o funcionamento global da 
política de saude do século XIX. que entretanto não se pode com­
preender abstraindo-se este elemento central, formado no século 
X~III : a família medicalizada-medicalizante. 

2) O pr;~'i1;gio da lIigitnt' I' o /uncionamtnt.o da mtdic~na como ins­
tância dI' control~ sociol. A velha noção de regime entendida como re­
gra de vida e como forma de medicina prevt:ntiva tende a se alargar e 
a se tornar o "regime" coletivo de uma população considerada em 
geral. tendo como tríplice objetivo: o desaparecimento dos grandes 
surtos epidêmicos. a baixa taxa de morbidade. o aumento da duração 
média de vida e de supressão de vida para cada idade. Esta higiene, 
como regime de saúde das populações implica, por parte da medici­
na, um determinado número de intervençõcs autoritárias e de medi­
das de controle. 

E. antes de tudo. sobre o espaço urbano em geral : porque ele é, 
talvez. o meio mais perigoso para a população, A localização dos di­
ferentes'bairros. sua umidade. sua exposição, o arejamento total da 
cidade, seu sistema de esgotos e de evacuação de !guas utilizadas. a 
localização dos cemitérios e dos matadouros. a densidade da popula­
çio constituem fatores que desempenham um papel decisivo na mor­
talidade e morbidade dos habitantes, A cidade com suas principais 
variáveis espaciais aparece como um objeto a medicalizar, Enquanto 
que as topografias médicas das regiões analisam dados climáticos ou 
fatos geológicos que nào controlam e só podem sugerir medidas de 
proteção ou de compensaçào. as topografias das cidades delineiam, 
pelo menos negativamente. os principias gerais de um urbanismo si,.. 
temático. A cidade patogênica deu lugar. no século XVIII. a toda 
uma mitologia e a pânicos bem reais (o Cemitério dOI Inocentei, em 
Paris. foi um destes lugares saturados de medo): ela exiliu, em todo 
CUO, um discurso medico sobre a morbidade urbana e uma vigilln­
cia médica de todo um conjunto de disposiçõcs, de construções e de 
IOltituiçõcs (Cf. por exemplo, J.PL MOTel: Dlssertation sur I~s cou­
IrS qw cOfllributnl /1' plw à r~ndre cacheeI/que 1'1 rachitíqur la consti­
llUiOft d'Uf1 g,anti nombrl' d 'l'n/anu dI' la vil/r dr Lillt'. 18/1), 
.. De um modo mais preciso e mais localizado, as necessidades da 

billene exigem uma intervenção médica autorit!ria sobre o que apa-
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rece como roco privilegiada das doenças: as prisões, os navios, as ins­
taJaçôes portuári,:,,> os H~pi~ gerais onde, se encontravam os vaga­
bundos. os ~e~dlgos, os In,válldos; os própnos hospitais. cujo enqua­
dramento mêd!co é na maIOr parte do tempo insuficiente, e que avi­
vam ou ~mphcam as doenças dos pacientes, quando não dirundem 
no extenor ,os germes p,ato,lógicos. Isolam-se, portltnta. no sistema 
urbano, regl~ de medlcahzação de urgência, que devem se tornar 
pontos de aplicação para o exerclcio de um poder médico intensifica­
do. 

Além d~sso. os. ".'Iédicos deverào ensinar aos individuas as regras 
rundamentals de higiene que estes devem respeitar em beneficio de , 
sua própria saúde e da saúde dos outros: higiene da alimentação e do 
habilat. incitação a se razer tratar em caso de doença , 

. A medicina como técnica geral de saúde, mais do que como ser­
Viço das doenças e arte das curas, assume um lugar cada vez mais im­
portante nas estruturas administrativas e nesta maquinaria de poder 
que, durante b século XVIII, não cessa de se estender e de se afirmar 
O médico penetra em direrentes instâncias de poder. A administra~ 
ção serve de ponto de apoio e. por vezes, de ponto de partida aos 
grandes in9u~ritos médicos sobre a saúde das populações; por outro 
lado. os médicos consagram uma parte cada vez maior de suas ativi­
dades a tardas tanto gerais quanto administrativas que lhes roram fi­
lI.3das pelo poder, Acerca da sociedade, de sua saúde e suas doenças. 
de sua condição de vida. de sua habitação e de seus hábitos. começa a 
se rormar um saber médico-administrativo que serviu de núcleo ori­
gi~ário, à "economia social" e à sociologia do século XIX, E consti­
tUi-se, Igualmente. uma ascendência polftico-m«lica sobre uma po­
pu.lação que se enquadra com uma série de prescrições que dizem ~ 
peito não só à doença mu As rormas gerais da existência e do com­
portamento (a alimentaçào e a bebida. a sexualidade e a recundidade 
a maneira de se vestir, a disposição ideal do habitat). ' 

O excesso de poder de que se beneficia o médico comprova. dea­
d~ ~ século xvm, esta interpretação do que é polltico e médico na 
higiene: presença cada vez mais numerosa nas academias e nas socic­
~ades científicas; ,paT':icipação ampla nas Enciclopédias; presença I 
titulo de conselhelro,Junto aos representantes do poder' organizaçio 
de sociedades médicas oficialmente encarregadas de u~ certo núme­
ro de .respo~sabilidad~ a~ministrativas e qualificadas para tomar ou 
$ugem me<ildas autontánu; papel desempenhado por muitos médi­
c~s como programadores de uma sociedade bem administrada (o m" 
diCa rerormador da economia ou da polftica é um personagem r ... 
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qDente na segunda metade do século XVIII); sobre--representaçio 
dos médicos nas assembléias revolucionárias. O médico se torna o 
Irande conselheiro e o grande perito. se não na arte de lovernar, pelo 
menos na de observar. corrigir. melhorar o "corpo" social e mant!-Io 
em um permanente estado de saúde, E é sua runção de hiaienista, 
mais que seus prestígios de terapeuta, que lhe asscaura esta posiçio 
politicamente privilegiada no século XVIII, antes de sê-Ia economica 
e socialmente no século XIX. 

O questionamento do hospital, durante o século XVIII, pode ser 
compreendido a partir destes três renômenos principais: I emergen­
di da "populaçio"com suas variáveis bio-médicas de longevidade e 
de saude; a orlanização da ramília estritamente parental como cen­
tro de transmissão de uma medicalização onde ela desempenha um 
papel de permanente demanda e de instrumento último; o emaranha· 
do médico-administrativo em torno dos controles de higiene coletiva, 

t:: que, em reklção a estes novos problemas, o hospital aparecia 
como uma estrutura em muitos pontos ultrapauada. Fragmento de 
espaço rechado sobre si, lugar de internamento de homens e de doen· 
ças, arquitetura solene mas desajeitada que multiplica o mil no inte­
rior sem impedir que ele se dirunda no exterior, ele é mais um roco de 
morte para as cidades onde se acha situado do que um agente tera­
pêutico para a população inteira, A dificuldade de encontrar vagas, 
as exigências impostas àqueles que desejam entrar, mas também a de­
sordem incessante das idas e vindas. a precária vigitAncia médica ali 
exercida, a dinculdade ~m tratar efetivamente os doentes fazem do 
ho~pital um instrumento inadequado, uma vez.que o objeto da medi­
cahzação deve ser a população em geral e seu objetivo uma melh.oria 
de conjunto do nível de saúde, No espaço urbano que a medicina 
devr purificar ele ê uma mancha sombria, E para a economia um 
peso inerte. já que dá uma assistencia que nunca permite a diminui­
çl~ da pobrez,a mas, no máximo, a sobrevivência de certos pobres e, 
assim. o crescimento de seu numero. o prolongamento de suas doen­
ç~s. a consolidação de sua má saúde, com todos os efeitos de contá-
1'0 que dele podem raultar, 

Da~ a idéia que se espalha no século XVIII de uma substituiçi.o :0 h';lSp~tal por três mecanismos principais. Pela organizaçAo de uma 
OSpltahzaçio a domicilio: ela é, sem dúvida. periaOSl quando se tra· 

: d~ moléstias epidêmicas, mas apresenta vantagens econOmicas na 
edlda em que o custo da manutençio de um doente é bem menor 
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para a sociedade se ele é sustentado e alimentado em sua própria casa 
como antes da doença (o custo para o corpo social resume-se apenas 
na falta de ganho que representa sua ociosidade forçada e isto s0-

mente no caso onde ele tivesse efetivamente um trabalho); ela repre­
senta, também. vantagens médicas na medida em que a famma - des­
de que seja aconselhada - pode assegurar cuidados mais constantes e 
apropriados do que se pode pedir de uma administração hospitalar: 
toda a famllia deve poder funcionar como um pequeno hospital pro­
visório, individual e nio custoso. 

Mas um tal procedimento implica quea substituição do hospital 
seja, além disso. assegurada por um corpo médico espalhado pela s0-
ciedade e suscetível de oferecer cuidados totalmente gratuitos ou o 
menos custosos posslvel. Um enquadramento médico da população, 
se for permanente,fle;dvel e facilmente utilizável, pode tornar inútil 
uma boa parte dos hospitais tradicionais. Enfim, pode-se conceber 
que se generalizem os cuidados. consultas e distribuições de medica­
mentos que alguns hospitais já oferecem a doentes de passagem, sem 
retê-los ou interná-los: método dos dispensários, que procuram con­
servar as vantagens técnicas da hospitalização sem ter os inconve­
nientes médicos ou econômicos. 

Estes três métodos deram lugar, sobretudo na segunda metade 
do século XVIII, a uma série de projetos e programas. Eles provoca­
ram várias experilncias. Em 1769 foi fundado, em Londres. o dispen­
sário para crianças pobres do Red Lion Squou; 30 anos mais tarde, 
quase todos os bairros da cidade tinham seu dispensário e era estima­
do em cerca de 50.000 o número daqueles que lá recebiam cada ano 
cuidados gratuitos. Na França. parece que se. procurou, sobretudo, a 
melhoria, a extensão e uma distribuição homogênea do corpo médi­
co nas cidades e no campo: a reforma dos estudos médicos e cirúrai­
cos (1712 e 1784), a obrigatoriedade dos médicos de exercerem a pro­
fissão nos burgos e nas pequenas cidades, antes de serem recebidos 
em algumas grandes cidades, os trabalhos de inquérito e coordena­
ção feitos pela Sociedade Real de Medicina, o lugar cada vez maior 
que o controle da saúde e da higiene ocupa na responsabilidade d~ 
Intendentes o desenvolvimento das distribuições gratuitas de medI­
camentos s~b a responsabilidade de médicos designados pela admi­
nistração, tudo isto remete a uma poUtica de saúde que se apóia na 
presença extensiva do pessoal médico no corpo social. No bojo des­
tas criticas ao hospital e deste projeto de substituição encontra-se, 
durante a Revoluçio, uma acentuada tendência para a " da-­
hospitalização"; ela já é senslvel nos relatórios do Comitê de Mendi-

204 

d de (projeto de estabelecer, em cada distrito do campo, um .médi­
c~ ~u um cirurgião que trataria os indigentes, velaria pelas cnanças 
c . tidas e praticaria a inoculação). Mas ela se formula claramente 
~ . éd · d·· época da Convenção (projeto de trb micos por Istnto, assegu-
~:ndo o essencial dos cuidados de saúde para o conjunto da popula­

ção). . ,. . De 
Mas o desaparecimento do hospltal.ol a~nas uma utopia .. 

r tO o verdadeiro trabalho se fez quando se qUIs elaborar um funao­
:am'ento complexo em que o hospital tende a desc:m~n~ar ~m pa~1 
especifico em relação à família, constitulda como pnmelra InstAnaa 
da saude, à rede extensa e continua do pessoal médico ~ ao controle 
administrativo da população. ~ em relação a este conjunto que se 
tenta reformar o hospital. . . 

Trata-se, em primeiro lugar, de ajustA-lo a? espaço e, mais p~. 
samente. ao espaço urbano onde ele se acha SItuado. ,?al uma série 
de discussões e conflitos entre diferentes fórmulas de Implantaçio: 
grandes hospitais su~tlveis de acolh~r uma ~pulação nume~osa, 
onde os cuidados assim agrupados senam mais ~oerentc:" ~alS fá­
ceis de controlar e menos custosos; ou, ao contráriO, hospitaIS de pe­
quenas dimensões, onde os doentes seriam melhor vigiados e onde ~ 
riscos de contásio interno seriam menos graves. Outro problema, li­
gado ao precedente: devem-se colocar os hospitais ~ora da ~dad~, 
onde a ventilação é melhor e onde eles não correm o nsco de dl.fund!r 
miasmas pela população, solução que combina bem com a d!sposl­
çio dos gral)des conjuntos arquitetônicos? Ou se deve constrult uma 
multiplicidade de pequenos hospitais nos pontos em que .e~es possam 
ser o mais facilmente aces5fveis à população que deve utilizA-los, s0-
lução que implica, freqOentemente, o ajustamento hospit"l­
dispensário? O hospital, em todo o caso, deve se tornar um elemento 
funcional em um espaço urbano onde seus efeitos devem poder lei' 

medidos e controlados. 
~ preciso, em segundo lugar, dispor o espaço interno do hospital 

de modo a torná-lo medicamente eficaz: não mais lugar de assattn­
cia mas lugar de operação terapêutica. O hospital deve funcionar 
wmo uma " maqulOa de curar" . De um modo negativo: é preciso lU­

prlmir todos os fatores que o tornam perigoso para aqueles que o ha­
bitam (problema de circulação do ar, que deve ser sempre renovado 
SCm que seus miasmas ou suas qualidades menticas passem de um 
doente para outro; problema da renovaçio, lavaBem e transporte da 
roupa de cama). De modo positivo, é preciso organiú-Io em funçlo 
de uma estratégia terapêutica sistematizada: presença ininterrupta e 
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privilégio hierárquico dos médicos; sistema de observaç6ea, anota­
ções e registros que permita fixar o conhecimento dos direrentes ca­
sos, seguir sua evolução particular e g10balizar dados rererentes a 
toda uma população e a longos periodos; substituição dos regimes 
pouco direrenciados em que consistia, tradicionalmente o essencial 
dos ~uidados por curas médicas e rarmaduticas mais adequadas. O 
hospital tende a se tornar um elemento essencial na tecnologia médi­
ca: não apenas um lugar onde se pode curar, mas um instrumento 
que, em certo número de casos graves, permite curar. 

E preciso, por conseguinte, que nele se articulem o saber médico 
e. a ~ficácia tera~~tica. Surgem, no sétuJo XVIII, os hospitais espe­
clahzados.Se e~Jstlram,antcriormente,certos estabelecimentos reser­
vados aos loucos e aos "venéreos", roi mais por uma medida de ex­
clusão .o u receio dos perigos do que em razão de uma especialização 
dos CUidados. O hospital "uniruncional" só se organiza a partir do 
mom.ento em que a hospitalização se torna o suporte e, por vezes, a 
condição de uma ação terapeutica mais ou menos complexa. O Mid­
dleux Hospital de Londres roi inaugurado em 1745; ele se destinava 
a tratar a variola e a praticar a vacinação. O LOMon Fewr Hospital 
data de 1802 e o Royal Ophtalmic Hospital de 1804. A primeira Ma­
t~rnid~de de Londres foi aberta. e~ 1749. O Enfants Malad~s. em pa­
fIS, fOi rundado em 1802. ConstituI-se, lentamente, uma rede hospita­
lar em que a runção tera~utica é bastante acentuada . Ela deve, por 
um la.do, cobrir com bastante continuidade o espaço urbano ou rural 
de cUJa população ela se encarrega e, por outro lado. se articular com 
o saber médico, suas classificações e suas técnicas. 

Por último, o hospital deve servir de estrutura de apoio ao en­
quadramento permanente da população pelo pessoal médico. 

Deve-se poder passar dos cuidados a domicilio ao regime hospi­
talar por razões que do tanto econômicas quanto médicas. Os médi­
cos, da cidade ou do campo, deverão. com suas visitas, aliviar os hos­
pitais e evitar nestes o acúmulo; por outro lado, o hospital só deve J'Co 

ceber doentes através de parecer e requerimento dos médicos. Alán 
disso, o hospital, como lugar de acumulação e desenvolvimento elo 
saber, deve permitir a formaçio dos médicos que exercerão a media­
~a pa~a a.clientel~ privada. O ensino clinico em meio hospitalar, cu­
JOS pnmelfos rudimentos aparecem na Holanda com Sylvius. depoil 
co~ Boerhaave. em Vie.n~.com Van Swieten, em Edimburgo (pela 
UOlão da Escola de MediCina e da Edinburgh Infirmary), se torna, no 
fim do século. o principio geral em torno do qual se tenta reorganizar 
05 estudos de medicina. O hospital, . instrumento teraptutico para 
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aqueles que o habitam, contribui. pelo ensino clinico e pela boa qua­
lidade dos conhecimentos médicos. para a elevação do nlvel de saúde 
da população. 

A rerorma dos hospitais, mais particularmente 05 projetos de 
sua reorganização arquitetônica, institucional. técnica, adquiriu im­
portãncia. no século XVIII. graças a este conjunto de problemas que 
articulam o espaço urbano, a massa da população com suas carac­
terísticas biológicas. a célula ram!liar densa e o corpo dos indivlduos. 
E na história destas materialidades - tanto pollticas quanto econômi­
cas _ que se inscreve a transrormação fisica dos hospitais. 
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XIV 

o OLHO DO PODER 

Jnm-Pierre Barou: o Panopticon de Jeremy Bcotham foi editado no 
final do iéculo XVIII, mas continuou desconhecido; entretanto, você 
escreveu frases surpreendentes a seu respeito. como: "Um aconteci­
mento na história do espírito humano", "Um tipo de ovo de Colom­
bo na ordem da política" . Quanto a seu autor, Jercmy Bcotham, um 
jurista inglês, você o apresentou como o "Fourier de uma sociedade 
policial" I. Para n6s, o mistério é total. Como você descobriu oPa· 
IfOpricon? 

Michel Foucaull: Estudando as origens da medicina clínica; cu havia 
pensado em fazer um estudo sobre a arquitetura hospitalar na segun­
da metade do século xvm, época do grande movimento de reforma 
das instituições médicas. Eu queria saber como o olhar médico havia 
se institucionalizado; como ele se havia inscrito efetivamente no es­
~o social; como a nova forma hospitalar era ao mesmo tempo o 
efeno e o suporte de um novo tipo de olhar. E, examinando os dife­
~te:. prOjetos arquitetõnicos elaborados depois do segundo incen­
dio do Hóltl-Di~u, em 1712, percebi até que ponto o problema da vi-

I Mil:bel Fouc.ult litua usim o PrmoptfC(Hf e Jcremy Bcntham em leU livro: SwlWill~r 7,r-tr, aallimard. 1976 (traduzido pela Ed. VOles çom o titulo Yi,i", t pwti,. 
'). 
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sibilidade total dos corpos, dos individuos e das coisas para um olhar 
centralizado havia sido um dos principios diretores mais constantcs. 
No caso dos hospitais, este problema apresentava uma dificuldade 
suplementar: era preciso evitar os contatos, os contágios, as proximi. 
dades e os amontoamento, garantindo a ventilação e a circulação do 
ar: ao mesmo tempo dividir o espaço e deixá·lo aberto, assegurar 
uma vigilAncia que fosse ao mesmo tempo global e individualizante, 
separando cuidadosamente os indivlduos que deviam ser vigiados. 
Durante muito tempo acreditei que estes eram problemas cspcclficol 
da medicina do século X VIII e de suas crenças. 

Em seguida, estudando os problemas da penalidade, me dei con· 
ta de que todos os grandes projetos de fcorganização das prisões (que., 
além disso, datam de um pouco mais tarde, da primeira metade do 
séçulo XIX) retomavam o mesmo tema, masjá sob a influência, qua· 
se sempre explicitada, de Bentham. Eram poucos os textos, os proje­
tos referentes às prisões em que o "troço" de Bentham não se encon· 
trasse. Ou seja, o "panopticon". 

O principio é: na periferia, uma construção em anel; no centro, 
uma torre; esta possui grandes janelas que se abrem para a parte inte­
rior do anel. A construção periférica é dividida em celas, cada uma 
ocupando toda a largura da construção. Estas celas t~m duas janelu: 
uma ahrindo-se para o interior, corrcspondendo às Janelas da torre; 
outra, dando para o exterior, permite que a luz atravesse a cela de um 
lado a outro. Basta então colocar um vigia na torre central e em cada 
cela trancafiar um louco, um doente, um condenado, um operário ou 
um estudante. Devido ao efeito de contraluz, pode·se perceber da 
torre recortando-se na luminosidade, as pequenas silhuetas prisio­
neira~ nas celas da periferia. Em suma, inverte·se o principio da m ... 
morra; a luz. e o olhar de um vigia captam melbor que o escuro que, 
no fundo, protegia. . 

M as é impressionante constatar que, muito antes de 8cntbam, J' 
existia a mesm8J)reocupaçào. Parece que um dos primeiros modclol 
desta visibilidaCie isolante foi colocado em prática nos dormit6riOl 
da Escola Militar de Paris,em 17S 1 Cada aluno devia dispor de uma 
cela envidraçada onde ele podia ser visto durante a noite sem ter ne­
nhum contato com seus colegas, nem mesmo com os emprqadol. 
Existia além disso um mec:anismo muito complicado que tinba como 
único objetivo evitar que o cabeleireiro tocasse fisicamente o pen~ 
nista quando fosse penteá· lo: a cabeça do aluno passava por um tipo 
de lucarna, o corpo ficando do outro lado de uma divisA0 de ~dro 
que permitia ver tudo o que se passava. Bentham contou que fOI _ 
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. Ao que visitando a Escola Militar, teve a idéia do panopticon. De 
Ir:lquer forma, o tema cstá no ar. As realiza~ de Claude-Nicolu 
~edoux, especialmente a salina. que ele.c~~~trulu em Arc-et·Senans, 

ocuram atingir o mesmo efato de VISIbilidade, mas com um ele­
::ento suplementar: a existência de um ponto central que de~e ser o 
local de exercici~ d~ poder e, ao ~esmo tempo, o lugar de registro do 

ber Mas se a Idela do panoptlcon é antenor a Bentham, na verda-
sa·, b ' Aó ' de foi Bentham que realmente a formul~u . E IIh~U .. pr pna.pa· 
lavra "panopticon" é fundament~1. ~Igna. um pnnciplo de conJun­
to. Sendo assim. Bentham não Ima&IOOU Simplesmente uma figura 
arquitetural destinada a resolver um problema es~lfico, como o .da 

rido, o da escola ou o dos hospitais. Ele anunCia uma verdade~ra 
fnvenção que ele diz ser O "ovo de Colombo". E. na verdade, é aquilo 
que os medicos, os penalistas, os industriai~, os educadorcs procura· 
vam que Bentham lhes propõe: ele descob~u. um~ tecnolo~la de ~ 
der própria para resolver os problemas ~e vlgll4ncla. :,Igo Im~rtan. 
te a ser assinalado: Bentham pensou e disse que ~u sistema 6tlco era 
Q grande inovação que permitia e~e.rcer bem e ~acllmente o poder. Na 
verdade, ela foi amplamente utlhzada depOIS do final .do século 
XVIII. Mas os procedimentos de poder colocad~s em prát~ca nas s~ 
ciedades modernas são bem mais numerosos, diversos e ncos. Se~a 
ralso dizer que o principio da visibilidade comanda toda a tecnologia 
do poder desde o século XIX . 

Mich~lI~ PUTO': Passando pela arquitetura! O que pensar, além di .. 
lO, da arquitetura como modo de organização polftica7 Afinal . de 
contas, tudo é espacial, não s6 mentalmente, mas também matenal­
mente ncste pensamento do século XVIII . 

M.F Parece·me que, no final do século XVIII, a arquitetura cxr 
meça a se especializar, ao se articular com os problema~ da popul~­
çlo, da saúde, do urbanismo. Outrora, a arte de construu respondia 
IObrctudo à necessidade de manifestar o poder, a divindade, a força . 
O palAcio e a igreja constitulam as grandes formas, As quai~ ~ preciso 
acracentar as fortalezas' manifcstava·sc a força, manifestava-se 
o sohcrano, manifestava.~ Deus. A arquitetura durante muito tem­
po se desenvolveu em torno destas exigências. Ora, no final do século 
XVIII, novos problemas aparecem: trata·se de utilizar a organização 
do espaço para alcançar objetivos econõmico-polfticos. . 

Aparece uma arquitetura especifica. Philippe Ariês escreveu COl­

lU que me parecem importantes a respeito do fato da casa, até o sé-
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culo XVIII, continuar sendo um espaço indiferenciado. Existem pe­
ças: nelas se dorme, se come, se recebe, pouco importa. Depois, pou· 
co a pouco, o espaço se especifica e torna·se funcional. Nós temo. 
um exemplo disto na edificação das cidades operárias dos anos 18lO-
1870. A família operária será fixada; será prescrito para ela um tipo 
de moralidade, através da determinação de seu espaço de vida. com 
uma peça. que serve como cozinha e sala de jantar. o quarto dos pai. 
(que é o lugar da procriação) e o quarto das crianças. As vezes, nOl 
casos mais favorliveis, há o quarto das meninas e nquarto dos meni· 
nos. Seria preciso fazer uma "história dos espaços" - que seria ao 
mesmo tempo uma "história dos poderes" - que estudasse desde .. 
grandes estraté&ias da geopolltica até as pequenas táticas do habitat 
da arquitetura institucional, da sala de aula ou da organização hospi: 
talar, passando pelas implantações econômica.polfticas. E, surpreen­
dente ver como o problema dos espaços levou tanto tempo para apa· 
recer como problema histórica.politico: ou o espaço era remetido 111 
"natureza" - ao dado. às determinações primeiras, à "geografia fisi· 
ca", ou seja, a um tipo de camada "pré-histórica", ou era concebido 
como local de residcncia ou de expansão de um povo, de uma cultu­
ra, de uma língua ou de um Estado. Em suma, analisava-se o espaço 
como solo ou como ar; o que importava era o substrato ou aS/TOntei­
ras. Foi preciso Marc Bloch e Fernand Braudel para que se: desenvol­
vesse uma história dos espaços rurais ou dos espaços marítimos. E, 
preciso dar continuidade a ela e não ficar somente dizendo que o CI­

paço pré-determina uma história que por sua vez o modifica e que IC 

sedimenta nele. A lixaçio espacial é uma Corma eçonOmico-poUtic:I 
gue deve. ser detalhadame.!1te estudada . 

Entre as razões queJizeram com que durante tanto tempo hou­
vesse uma certa nealil~ncia em relaçio aos espaços, eu citarei apen .. 
uma, que diz respeito ao discurso dos filpsoCos. No momento em qUi 
se começava a desenvolver uma politica sistemática dos espaço. (no 
final do século XVI1~ as novas aquisições da fisica teórica e experi­
mentai desalojavam a filosofia de seu velho direito de Calar do mUJloo 
do, do COSMOS, do e.paço finito ou infinito. Este duplo aS5tnhora­
~ento do espaço por uma tecnologia polltica e por uma prAtica 
aentlfica lançou a filosofia em uma problemática do tempo. A partir 
de Kant, cabe ao filósofo pepsar o tempo. Hegel, Bergson, Hcideg«. 
Com uma desqualificação correlata do espaço, que aparece do lado 
do entendimento, do anaUtico. do conceitual, do morto do imóvtL 
do inerte. Lembro-me de ter falado, hé. uns dez anos, d~tes prob'" 
mas de uma polftica dos espaços e de me terem respondido que era 
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bastante reacionário insistir tanto sobre o espaço e que o tempo, o 
proJeto, era a vida e o progresso. E, preciso dizer que esta censura foi 
relta por um psicólogo - verdade e vergonha da filosofia do século 

XIX 

M.' .: Parece-me que a noção de sexualidade é muito importante. 
Você mostroU isso no caso da vigilAncia entre os militara, problema 
que aparece novamente em relação à famllia; sem dúvida, é funda· 
mental. 

M . F.: Certamente. Nestes temas de vililAncia, e particularmente de 
vigilância escolar. parece que os controles da sexualidade se inscre­
vem na arquitetura. No caso da Escola Militar, a luta contra a ha. 
moS5tJl:ualidade e a masturbação é contada pelas próprias paredes. 

M.P.: Ainda a respeito da arquitetura, nlo lhe parece que pessoas 
como os médicos, que tiveram uma participaçlo social considerivel 
no final do século XVIII, desempenharam um papel mais ou menos 
de organizadores do espaço? A higiene social nasce nesta época; em 
nome da limpeza, da saúde, controla-se a alocação de uns e de ou­
tros. E 05 medicos, com o renascimento da medicina hipocrAtica, es· 
tio entre os mais sensibilizados pelo problema do ambiente, do lu­
,ar, da temperatura, dados que encontramos na investigaçio de Ha. 
ward sobre as prisões I. 

M . F.: Nesta época os médicos eram, de certa forma, especialistas do 
espaço. Eles formulavam quatro problemas fundamentais: o das la. 
calizações (climas regionais, natureza dos IOlos, umidade e secura: 
sob o nome de "constituição", eles estudavam esta combinaçlo dos 
determinantes locais e das variações sazonais que favorece em dado 
momento determinado tipo de doença); o das coexisl~nci .. (leja dos 
homens entre si: questão da densidade e da proximidade; seja dos b~ 
mens e das coisas: questio das 'suas, dos "sotos, da ventilaçio; teja 
~ homens e dO! animais: questio dos matadouros, dos est6bulos; 
IIJa dOi homens e dO! mortos: questio dos cemlténos); o d .. rnQJa-

2 John Ho,,"ard torna públicos OI raultadOl de IUI invesliJaçlo em .ua obrl: ~ 
S'o'e O/file Prisoru;,. E,.,lottd ottd WtJIn. "",11 PnllmlNJry Oluenv,iON lUId /111 At­
(DWI, o/ .fome Foni,,. Prl.rOtU Qttd HOIplttJI, (1771). 
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dias (habitaI, urbanismo); o dos deslocamentos (migraçlo dos ho­
mens, ptOpalaçlo das doenças). Eles foram,juntamente com OI mili· 
tares, OI primarosadministradores do espaço coletivo. Mas os mili· 
tares pensavam sobretudo o espaço das "campanhas" (portanto dia 
"passagens") e o das fortalezas; i' os médicos ·pensaram sobretudo o 
espaço das moradias e o das cidades. Nlo sei mais quem procurou 
em Montesquieu e em AUluste Comte as Irandes etapas do pensa· 
mento sOOolólico. Isto ~ ignorAncia. O uher sociológico se constitui 
sobretudo em práticas como a dos médicos. Guépin, logo no começo 
do século XIX, fez uma análise meticulosa da cidade de Nantes. 

Na verdade, se a intervençlo dos médiCQs foi tio importante na 
época, foi porque foi eJ:igida por um conjunto de problemas polfticos 
e econômicos novos: importAneia dos lalos de populaçlo. 

M .P.: Além disso, é impressionante a questlo do número de pessoas 
na refledo dç Bentham. Em muitos momentos ele diz ter resolvido 
os problemas de disciplina que eJ:istem quando um grande número 
de pessoas está nas mlos de um pequeno número. 

M . F.: Como seus contemporAneos, ele se defrontou com o problema 
da acumulaçio dos homens. Mas enquanto os economistas coloca­
vam o problema em termos de riqueza (populaçlo-riqueza, na medi. 
da em que mlo-d~obra, orilem de atividade econômica, consumo; e 
população-pobreza, na medida em que eJ:cedente ou desocupada), 
ele coloca a questão em termos de poder: a populaçlo como alllO de 
relações de dominaçio. Acho que se pode dizer que os mecanismos 
de poder, que funcionavam mesmo em uma monarquia administrati­
va tio desenvolvida quanto a monarquia francesa, tinham muitas 
brechas: sistema lacunar, aleatório, ,Iobal, se preocupando pouco 
com o deta.J..be, uercendo-te sobre arupos solidtriOl ou praticando o 
método do eJ:emplo (como se pode ver bem no caso do fisco ou da 
justiça criminal), o poder tinha pouca capacidade de "resoluçlo", 
como se diria em teopos de fotGarafia; ele nio era capaz de praticar 
uma análise individualizante e exaustiva do corpo social. Ora, as mu· 
dança oconbmi<:u do Mculo XVIII tornaram ncc:esstrio fazer circu· 
lar OI efeitos do poder, por canais cada vez mais sutis, chegando at6 
os próprios indivlduol, seUl corpos, seUl,estos, cada um de seUl de­
sempenhos cotidianos. Que o poder, mesmo tendo uma multiplicida· 
de de homens a JCrir, seja tio eficaz quanto se ele se uerceue sobre 
um só. 
M.P.: O crescimento demoarifico do skulo XVIII certamente con· 
tribuiu para o desenvolvimento de um tal poder. 
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I-PB.: Não é então impressionante saber que a Revoluçlo Fra~ce. 
~, em pessoas como La Fayeue, acolheu f~~oravelmente ? ~roJeto 
do panopticon? Sa~se que Bentham adqulnu o titulo de Cldadlo 
francês" em 1791 por sua innu!ncia. 

M. F. : Eu diria que Bentham é o complemento de Rousseau . N~ ver· 
d.de, qual é o sonho rousseauniano presente em tantos revol~Clon'· 
rios? O de uma sociedade transparente., ao mes~o te~po V1slvcl e 
leg.lvel em cada uma de suas partes; que nio haja maIS nela zonu 
obscuras, zonas reguladas pelos privilégios do poder real, pelas pRr­
rogativas de tal ou tal corpo o~ pela desor~em; que cada um, do lu· 
Sar que ocupa, possa ver o conjunto da soctedade; que os corações ~ 
comuniquem uns com os outros, que os olhares nlo encontrem mall 
obstáculos, que a opinião reine, a de cada um sobre cada ~m . Staro­
binski escreveu páginas muito interessantes a este respeito em La 
Transpannct rI I'ObJtaclr e L·lnwnt;on de la Iibrrtt. 

Bentham é ao mesmo tempo isto e o contrArio. Ele coloca o 
problema da visibilidade, mas pensando em u~a visibi1i~a~e oraani· 
zada inteiramente em torno de um olhar domanador e Vigilante. Ele 
faz funcionar o projeto de uma visibilidade universal, que agiria em 
proveito de um poder rigoroso e meticuloso. Sendo assi.~, ao grande 
tema rousseauniano - que de certa forma representa o hnsmo da Re· 
voluçào - articula·se a idéia técnica do eJ:erclcio de um poder "omni­
vidente", que é a obsessão de Bentham; os dois se complementam e o 
todo funciona: o lirismo de Rousseau e a obscsdo de Benlham. 

M.P.: Existe esta frase no Panopticon: "cada camarada torna-sI) um 
vigia" . 

M F .. Rousseau sem dúvida teria dito o contr'rio: que cada viJÍa 
seja um camarada. Veja Emilr. o preceptor de Emite é um vigia; é 
preciso que ele seja também um camarada. 

I .-P.B.: Não somente a Revoluçio Francesa nlo faz uma leitura se­
melhante i que hOJe nós fazemos, mas ela até encontra no projeto de 
8entham objetivos humanitários. 

M. F.: Entamente. Quando a Revoluçlo se questiona sobre uma 
nova justiça, qual deve ser sua instAnci. de julaamento? A opinilo. 
Seu problema nlo era fazer com que as pessoa fouem punidas, mas 
9ue nem pudessem agir mal, de tanto que se sentiriam meraulhadu, 
Imersas em um campo de visibilidade total em que a opinilo dOI ou· 
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tros, o olhar dos outros, o discurso dos outros os impediria de fazer o 
mal ou o nocivo. Isto está constantemente presente nos textos da Re­
volução. 

M .P .. O contexto imediato desempenhou assim seu papel na adoçio 
do panopticon pela Revolução; na época, o problema das prisões Cl­

tá na ordem do dia. A partir dos anos 1770, na Inglaterra como na 
França, existe uma grande inquietação a este respeito; a investigaçlo 
de Howard sobre as prisões, traduzida para o francb em 1788, nOl 
permite ver isto. Hospitais e prisões sio dois grandes temas de di ... 
cussão nos salões parisienses, nos circulas esclarecidos. Tornou-se CI­

candaloso o fato de as prisões serem o que são: uma escola do vicio e 
do crime; e lugares que, de tio desprovidos de higiene, causam mor­
te: Médicos começam a dizer como o corpo se destrói, se desgasta em 
taiS lugares. A Revoluçio Francesa realiza, por sua vez, uma inveati­
gação em escala européia. Um certo Duquesnoy é encarregado de fa­
zer um relatório sobre os estabelecimentos chamados "de humanida­
de", expressão que recobre hospitais e prisões. 

M . F.: Um medo assombrou a segunda metade do século XVIII: o 
espaço escuro, o anteparo de escuridio que impede a total visibilida­
de das coisas, das pessoas, das verdades. Dissolver OI fragmentOl de 
noite que se opõem à luz, fazer com que nio haja mais espaço escuro 
na sociedade, demolir estas cimaras escuras onde te fomentam o ar­
bitrário politico, os caprichos da monarquia, as superstições reliaio­
sas, os complôs dos tiranos e dos padres, as iluSÕCI da ignorlnci.a, u 
epidemias. Os castelos, os hospitais, os cemitérios, as prisões, o. coa­
ventos. muito antes da Revoluçio, suscitaram uma desconfiança ou 
um ódio que implicaram sua supervalorizaçio; a nova ordem poUtic8 
e moral não pode se instaurar sem sua eliminaçio. O. romanca de 
terror, na época da Revoluçio, desenvolvem uma vido rantótica da 
muralha. do escuro, do esconderijo e da masmorra. que abrigam, CID 
uma cumplicidade,.,ignificativa, os salteadores e os aristocratu, OI 
monges e OI traidores: as paisagens de Ann Radclirre sio montanbu. 
florestas. cavernas. castelos em rui na, conventos de escuridio e .i~ 
cio amedrontadores. Ora. estes espaços imaginários sio como I 
"contra-figura" das transparênciu e das visibilidades que se quer .. 
tabelecer. Este reino da "opiniJo". invocado com tanta freq06ncia 
nesta época, é um tipo de funcionamento em que o poder poder' li 
exercer pelo simples fato de que as coisas serio sabidas e de que. 
pessoas serio vistas por um tipo de olhar imediato, coletivo e an6ai--
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Um poder cuja inst~ncia princi~al fosse a opiniio nio ~eria 
mOI ' r~ .. iõcs de escuridão Se o projeto de Bentham despertou lOte­
tO erar "'D • 1'-' I . d I ·os (oi porque ele fornecia a fórmula, ap l!;ILve a mUitos om RI 
resse. tes de um "poder exercendo-se por transpar~nciu", de uma 
~lre~naç1~ por "iluminação". O panopticon é mais ou menos a for­
om:t "castelo" (torre cercada de muralhas) utilizada paradoxal­

~:nteO para criar um espaço de legibilidade detalhada . 

J _P.8.: Foram igualmente os lugares escuros no homem que o Séc:u­
I~ das Luzes quis ver desaparecer. 

M. F.: Exatamente. 

Mp . Ao mesmo tempo as técnicas de poder no interior do panopti­
co~ ~o realmente surpr~ndentes . Trata-se essencialmente do olhar; 
e também da palavra. pois existem o~ famosos ~uh.<>s de aço - ex­
traordinária invenção - que ligam o IOspetor prt~~lpal . a cada cela 
onde se: encontram. nos diz; Bentham. nio u,:" prlSlone~ro. m~s pe­
quenos grupos de prisioneiros. Finalmente. ~.lmport.Ancla. da dlssua­
sio, muito enfatizada no texto de Bentham: . E preciSO, diZ d .e, ~tar 
infXSSantemente sob o olhar de um inspetor; Isto na verdade SIBRlfica 
perder a capacidade de fazer o mal e quase perder o pensamento de 
querê-lo"· nós estamos no ámalo das preocupações da Revolução: 
impedir '; pessoas de fazerem o mal. tirar-lhes o desejo de comet~lo; 
tudo poderia ser assim resumido: nio poder e nio querer. 

M F. : Existe ai duas coisas: o olhar e a interiorizaçio; no fundo, nio 
ser' o problema do custo do poder'? O poder. na verdade, nio IC 

exerce sem que custe alguma coisa. Existe evi~e~temenle o custo ~ 
nômico e Bentham rala sobre ele: quantos Vigias serio necess!nos. 
ConseqQentemente, quanto a m'quina custar" Mas existe ta~btm o 
custo propriamente político. Se a violencia for .arande. h' o nseo de 
provocar revoltas; ou. se a intervenção fo~ mUito descontlnua, ht o 
hICO de permitir o desenvolvimento, nos IOte~a)os, dos fen6me";os 
de rC!i~tência de desobedi.hcia, de custo poUuco elevado . Era auun 
que runciona~a o poder monárquico. Por exemplo, aj.u.stiça só pren­
dia uma proporção irrisória de criminosos; ela IC utilIZava do rato 
para dizer: é preciso que a puniçio seja espetacular p.ara que,:" ou­
ttos tenham medo. Portanto poder violento e que deVia. pela Virtude 
de seu exemplo, assegurar f~nÇÕCI de continuidad~. A i.to o. novos 
te6ncos do século XIX respondem: é um poder mUito oneroso e com 
poucos resultados. Fazem-se ,randes despesas de violencia que tem 
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pouco valor de eJl:emplo; fica-se mesmo obrigado a multiplicar as 
violências e, assim multiplicam-se as revoltas. 

M .P.: Foi o que aconteceu com as revoltas de cadafalso. 

M . F.: Já o olhar vai eJl:igir muito pouca despesa. Sem necessitar de 
armas, violências nsicas, coações materiais. Apenas um olhar. Um 
olhar que vigia e que cada um, sentindo-o pesar sobre si, acabar! por 
interiorizar, a ponto de observar a si mesmo; sendo assim, cada um 
eJl:erctrá esta vigilAncia sobre e contra si mesmo. Fórmula maravilho­
sa: um poder continuo e de custo afinal de contas irrisório. Quando 
8entham pensa tê-Ia descoberto, ele pensa ser o ovo de Colombo na 
ordem da política, uma fórmula eutamente inversa daquela do p0-
der monárquico. Na verdade, nas técnicas de poder desenvolvidas nl 
época moderna, o olhar teve uma grande importO.ncia mas, como eu 
disse, está longe de ser a única e mesmo a principal instrumentaçlo 
colocada em prática. 

M .P.: A este respeito, parece que Bentham coloca a questão do p0-

der sobretudo em relação a pequenos arupos. Por que? Será porque 
ele diz: a parte já é o todo: se o resultado é bom ao nível do grupo,. 
rá possível estendê-lo ao conjunto social? Ou será que o conjunto ~ 
cial, o poder ao nível do conjunto social são dados que no momento 
nã-o são concebíveis? Por que? 

M .F.: E: o problema de evitar os choques, as interrupções; como 
também os obstáculos que, no Antigo Regime, 05 corpos constitui­
dos, os privilégios de certas cateaorias, do clero u corporações, pu­
sando pelo corpo dos magistrados, representavam para as dccil6ll 
do poder. A burguesia compreende perfeitamente que uma novl ... 
ais1açio ou uma nova constituiçlo nlo serio suficientes para '.r .... 
tir sua hqemonia; ela compreende que deve inventar uma nova ~ 
nologia que aSSCJ.urará a irri,açio dos eFeitos do poder por todo e 
corpo social, .té rneamo em suas menores partfculas. E foi assim q_ 
a bU'1uesia fez nio somente uma revoluçio poUtica; ela soube _ 
laurar uma hqemonia social que nunca mais perdeu. Eis porque &o­
das estas invenções foram tio importantes e Bentham, sem dúvida. 
um dos inventores de tecnololia do poder mais eumplarea. 

J .-P.B,: Entretanto, nlo se percebe se o espaço oraanizado da fo~ 
como 8entham preconiza pode ser utilizado por qualquer um, .... 
daqueles que estio na torre central ou que a visitam. Tem-se a _ 
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ã de estar na presença de um mundo inCernal do qual ninguém 
~ ~par, tanto os que olham quanto os ~ue . s10 ~Ihados. 

. Sem dúvida é o que há de diabólico nesta Idéia asSim como em 
MF suas concretizações. Não se tem neste caso uma .Co.rça que 
todas as . amente dada a alguém e que este algu~m exerce!",a Isolada­
sena 1R~~~almente sobre os outros; é uma mAqUina que clrcunscre

1
ve 

mente, undo tanto aqueles que exercem o poder quanto aque. es 
todo m ~ poder se exerce. Isto me parece ser a caracterlsllCl 
sobre o~J~d: ~ue se instauram no século XIX. O pode~ ~ão é subi­
das ~mente identificado com um individuo que o possulOa .ou ~ue o 
t.nCl ria devido a seu nascimento; ele torna-se. uma. maqulnana de 
exer~ uém é titular. Logicamente, nesta mAqUina OIngu.ém ocupa o 
que ~~'ugar' alguns lugares do preponderantes e permitem produ-

::Sefeitos de' supremacia. Ddedmodo q~ed~!~:e~ ;:~~~r:~~:::I~ 
dominação de classe, na me I a em qu 
nio individual. 

AI p . O funcionamento do panopticon é, d~te ponto de vista, um 
'u~ contraditório. Tem-se o inspetor pri~c~pal q~e, da torre cen­

:1 vigia os prisioneiros. Mas ele também VlglI multo seus su~alter-
, , .-.-.nal responsivel pelo enquadramento; este tnSpe-

nos, ou seja, o t'-- r. "São mesmo de 
tor principal nio tem nenhuma conllança nos vigias. 
dcsprao as palavras com que ele se dirige a eles que, ent~etant~" su~ 
p6e.-se serem próJl:imos dele. Pensamento, neste caso, an~toc; uco . 

Mas tenho também uma observaç1o a fazer a respeito o pes--
1011 responsável pelo enquadramento: ele foi um problema para a s0-

ciedade industrial. Encontrar os contramestres, o~ en.enhelros capa­
za de arrqimentar e de viliar as fibricas nlo Cal fiClI para o patro­

nato. 

M.F.: E: um probl~ma importante que se co~oca no século.XVIll. P~ 
*mos ver isto claramente no caso do eJl:érClto, quando fOI necessino 
constituir um " suboncialato" que ti ... esse os conhecimentos exatos 
DeCcldrios para enquadrar efi~me~te ~ trop~ no, mo~ento du 
... nobras táticas muitas vezes dlfictl.s, alRda ma" dlncels porque o 
f~1 tinha sido aPerfeiçoado. Os moviment~.,. os, deslocam~nto., as 
linhas, as caminhadas exigiam este pessoal dlSClphnar. DepoiS as ofi­
QOU colocaram ê. sua maneira, o mesmo problema; a esoola tam­
ban, com seus ~estrea. seus profcuores, seus vigias. A Ilrej. era en­
tio Um dos raros corpos sociais em que os pequeno. qu.dros compe-
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lenles existiam. O religioso nem muito alfabetiz.ado nem completa­
mente ignorante, o cura, o vigArio entraram em aç10 quando foi pre­
ciso escolariz.ar centenas de milhares de crianças. O Estado só conse­
guiu ter pequenos quadros semelhantes muito mais tarde. O mesmo 
no caso dos hospitais. Não há muito tempo o pessoal respons'vel 
pelo enquadramento no hospital ainda era constituído em grande 
maioria pelas religiosas. 

M .P.: Estas mesmas religiosas desempenharam um papel importante 
na cri ação de uma mã<>-de-obra feminina: trata-se dos famosos inter­
natos do século XIX em que um pessoal feminino habitava e traba­
lhava sob o controle de religiosas especialmente formadas para exer­
cer a disciplina fabril . 

Não se pode isentar o panopticon de tais preocupações, quando 
se constata que existe esta \ligilância do inspetor principal sobre o 
pessoal responsável pelo enquadramento e, pelas janelas da torre, a 
\ligilância sobre todos, sucessão ininterrupta de olhares que lembra o 
"cada camarada torna-se um vigia", a ponto de se ter realmente a 
impressão um pouco vertiginosa de se estar na presença de uma in­
venção que não seria dominada nem pelo próprio criador. E foi 
Bentham que, no inicio, quis confiar em um poder único: o poder 
central. Mas, ao ler 8entham, fica a pergunta: quem ele coloca na 
torre? Será o olho de Deus? Mas Deus está. pouco presente em seu 
texto; a religião só tem um papel de utilidade. Então, quem? Afinal 
de contas, é preciso dizer que o pr6prio 8entham não vê bem a quem 
confiar o poder. 

M .F. : Ele nio pode corúiar em ninguém na medida em que ninguan 
pode ou deve ser aquilo que o rei era no antigo sistema, isto é, fonte 
de poder e j ustiça . A teoria da monarquia o exigia. Era preciso con­
fiar no rei. Por sua própria exist~ncia, desejada por Deus, ele era fon­
te de justiça, de lei, de poder. Em sua pessoa o poder só podia lU 
bom; um mau rer equivalia a um acidente da hist6ria ou a um cutiao 
do soberano absolutamente bom, Deus. Já nlo se pode confiar CID 
OInguém se o poder é organizado como uma mAquina funcionando 
de acordo com engrenagens complexas, em que é o lugar de cada um 
que é determinante, nio sua natureza. Se a mAquina fosse de tal for­
ma que alguém estivesse fora dela ou só tivesse a responsabilidade de 
sua gestlo, o poder se identificaria a um homem e se voltaria a um 
poder de tipo monArquico. No panopticon, cada um, de acordo com 
seu lugar, é vigiado por todOI ou por alguns outros; trata-se de um 
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nfiança total e circulante, pois n10 existe pon~o ah­
aparelhO de del~_ da vigilância é uma soma de malevolênClas. 
5Oluto. A per elçao 

. . d· bór como você disse, que nlo poupa 
)_p8 Uma maqu.mar~a I~m ~:j,oder atualmente. Mas como v<>­
ninguém. Talvez seja ~Imag te ponto? Devido a qual vontade? E 
cC: acha que se pode c egar a es 
de quem? . 

_ d poder fica empobrecida quando é colocada UnJ­
/ti F.: A questao o d legislação de Constituição, ou somente ef!' 
camente em termoS de lho de Estado O poder é mais comph­
termos d~ Estad.o ~u e :Pd~f:so que um co~junto de leis ou um apa­
cado, mUito malsN~nso pode entender o desenvolvimento das fOfÇ':s 
telho de Estado . ao se . r em imaginar seu desenvolVl­
produtivas próprias ao ca~lt~ Is,:"o'oon mesmo tempo dos aparelhos 

ológico sem a eXlstencla, 'd 
mento tecn I da divisão do trabalho nas gran es 
de poder. No caso, por exemp o'e teria che ado a esta repartição das 
oficinas do sécul.o XVIII, co~~ ~ma nova ~istribuição do poder no 
tardas se não tivesse ?Corr f r as rodutivas? O mesmo se po­
próprio nível da or~aOlzaçã~ ~~s ~~CT~O. nlo roi suficiente um ou­
deria dizer em relaçao ao ex rCI ~ forma de recrutamento; foi preci­
IrO tipo de armamentod~ u~: ~uã radO poder que se chama a discipli-
10 também esta nova . Istn UIÇ o dramentos suas inspeções, seUS 
na. com suas hierarqu.l~s, seus enqua adestram~ntos . Sem o que o 
exercícios, seus condl~lonamd'esdntos e Kculo XVII nlo teria existido. 
exército, tal como funClonou e o ' 

I . 150nam ou não o conjun­
).-P.8 .: Entretanto, alguém ou a guns Impu I 

~ d" " E . d em um ISpoSI-
MF.: E preciso faze.r uma distin~~. ev~ :;t~~~~ tipo de institui­
ll\lo como um exérCito ou u~a o ICl

f 
na, o . . dai Existe portanto 

~ ed d poder pOSSUI uma orma puaml . '-' . 
..... 0, a .r e o tlosimplescomoeste,este'apt­
um áplcc; mas, mesmo em u'!l ca~ .. d od poder derivaria 
cc" nio é a "fonte" ou o "pnnclplo de on e t o o . f 

" ( J. ·magem que a monarqull U 
como de um foco lumlOoso esta ç a I.. . . a cstio 
dela própria). O ápice e os element~ I.nfenores da ~e~=~~ eles se 
em uma relação de apoio e de COndICl?nam~nto r . p , v<>­
"sustentam" (o poder "chantagem" mutua e IRde~OId~) . Mas IC 

, I . a de poder hlltoncamente teve 
cf me pergunta: esta nova tecno ogl d . do de indivlduol 
origem em um individuo ou em um gru~ eter~lOa . e tornar o 
que teriam decidido aplicá-Ia para servir a sei us IOterespo~deria· nio 
corpo social passível de ser utilizados por e as, eu res . . 
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Estas táticas foram inventadas, organizadas a partir de condiÇÕes lo. 
cais e de urgências particulares. Elas se delinearam por partes an_ 
que uma estratégia de classe as solidificasse em amplos conjuntOl 
coerentes. I':: preciso assinalar, além disso, que estes conjuntos nlo 
consistem em uma homogeneização, mas muito mais em uma articq.. 
lação complexa através da qual 05 diferentes mecanismos de po4w 
procuram apoiar-se, mantendo sua especificidade. A articulaçlo 
atual entre família, medicina, psiquiatria, psicanálise, escola,justiça. 
a respeito das crianças, não homogeneiza estas instâncias diferentCl, 
mas estabelece entre elas conexões, repercussões, complementarida­
des, delimitações, que supõem que cada uma mantenha, até ceno 
ponto, suas modalidades próprias. 

M.P.: Você se volta contra a idéia de um poder que seria uma supe­
restrutura. mas nio contra a idéia de que este poder é, de alguma for. 
ma. consubstanciai ao desenvolvimento das forças produtivas; ele fIZ 
parte deste desenvolvimento. 

M.F. : Certamente. E ele se transforma continuamente junto com 
elas. O panopticon era uma utopia-programa. Mas já na época de 
8entham, o lema de um poder espacializante. vidente, imobilizantc. 
em suma. disciplinar, era de fato extrapolado por mecanismos muita 
mais sutis que permitiam a regulamentação dos fenômenos da popu.­
lação, o controle de suas oscilações, a compensação de suas irregula­
ridades. aentham é "arcaizante" pela importância que ele dá la 
olhar; é muito moderno pela importância que dá às técnicas de poder 
em geral. 

M.P.: Não existe Estado global. existem micro-sociedades, microcos­
mos que se instalam. 

I .-P.D.: A partir dai, é preciso, face ao desdobramento do panopti· 
con, questionar a toeiedade industrial? Ou é preciso fazer da socieda· 
de capitalista seu responsável? 

M .F. : Sociedade industrial ou sociedade capitalista? Eu não saberil 
responder, a não ser dizendo que estas formas de poder também p0-
dem ser encontradas nas sociedades socialistas; a transferência foi 
imediata. Mas a este respeito, preferiria que a historiadora respon· 
desse em meu lugar. 

M.P.: t verdade que a acumulação de capital se fez através de uma 
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. I d instauração de um aparelho de poder. Mas 
tccnologia indus~nd equ: um processo semelhante se encontra na 5Qoo 

nio ê meno~ v~r a eviética. O estalinismo, ~ certoS .aspectos, cor­
CJCdade SOCIalista ~ de acumulação do capital e de Instauração de 
,apande a um pcn o 

.......te:r forte:. 
um .,.,... .d 

m a noção de lucro; neste senti o, 
J .p.8.: Encontramosd de~~ag~ ~ mostra preciosa, ao menos para 
a máquina desumana e n 

al,uns. I E: reciso ter o otimismo um pouco inge~uo 
"f: Evidente~enlteXI: para imaginar que a burguesia é estúpl~a. 
doS dondYJ .do secu ~ contar com sua genialidade; um exe:mplo ~IS· 
Ao contráno. é pr~so nseguiu construir máquinas de: poder q~e 1nS-
10 é o fato de: que e a co ·5 r sua vez reforçam e modificam 
l.uram ci.r~uitos d~~rO'eOi!t~U~~ :ane:ira móvel e circular. O pod~r 
05 dispos,t'~os der" b' ludo a partir da extração e da despesa, ml· 
fe:udal . funclonan 050 re: . se reproduz não por conservação, 
nava a si mesmo. O da burgue~la D,I o fat~ de sua disposição não 

formações sucessivas. t po mas por trans . . a da fe:udalidade. Dal ao mesmo e:m 
se lfl5Cre:ve:~ na hlstóna ~o~~itidade: inventiva. Dal a possibili.dade: de 
sua prc:cafle:dade e: sua .exI se desde: o começO articuladas 
sua queda e: da Re:voluçao estarem qua 
à sua história. 

8c:ntham dá uma grande importância ao 
M,P.: Pode:·se notar que 
trabalho, a que ele sempre volta. . 

técnicas de poder foram Inventa· 
M,F.: Isto se de:ve: ao fat~ ~e q.ue d~ rodução Falo de produçio em 
das para responde:r às c:Jtlge:nClados "P oduzir"~ma destruição, como 
\cntldo amplo (podeose tratar pr 
no caso de exército). 

<d prega a palavra "trabalho" 
J·P8.: Por falar nisso, quando v I em o trabalho produtivo. 
em seus livros, raramente: ela se te e:re a 

. d soas que: estavam situadas fora 
M F.: Acontece: que me: ocupei ~ ~ ucos os doentes, os prisio­
dos circuitos do trabalho produu~r OSblOlhO p'ara eles, tal como de-­
ne:iros e atualmente as crianças. tra

d
a d· . fnar 

... em realizá.lo, te:m um valor sobretu o ISClp I . 

d nto· não é sempre este 
J .• P.S.: O trabalho como forma de a c:strame . 
o caso? 
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M.F. : Certamente! A função tripla do trabalho está sempre presente: 
função produtiva, função simbólica e função de adestramento, 011 
função disciplinar. A função produtiva é sensivelmente igual a zero 
nas categorias de que me ocupo, enquanto que as funções simbólica c 
disciplinar sào muito importantes. Mas o mais freqüente é que os três 
co!'1lponentes coabitem. 

M .P.: Benlham, em todo caso, me parece bastante muito con­
fiante na força penetrante do olhar. Fica-se mesmo com ai', nprc, .. i" do 
que ele avalia maio grau de opacidade e de resistência do material.' 
corrigir, a reintegrar na sociedade - os famosos prisioneiros. Ao mca.. 
mo tempo, o panopticon de Bentham não é um pouco a ilusão do po. 
der1 

M.F.: ~ a ilusão de quase todos os reformadores do século XVIII. 
que deram à opinião uma autoridade considerâvel. A opinião só po. 
dendo ser boa por ser a consciência imediata de todo o corpo social, 
eles acreditaram que as pessoas iriam tornar-se virtuosas pelo sim­
ples fato de serem olhadas. A opinião era para eles como que um. 
reatualização espontAnea do contrato. Eles desconheciam as condi­
ções reais da opinião, as media. uma materialidade que obedece 
aos mecanismos da econo mia e do poder em forma de imprensa, edi­
ção. depois de cinema e televisão. 

M .P.: Quando você diz: eles desconheceram as media, você quer di­
zer: eles desconheceram que era preciso fazê-los passar pelos media. 

M.F. : E que estes media seriam necessariamente comandados por 
interesses econômico-políticos. Eles não perceberam os componentes 
materiais e econômicos da opinião, Eles acreditaram que a opi nião 
era justa por natureza, que ela se difundiria por si mesma e que seria 
um tipo de vigi lância democrática. No fundo, foi o jornalismo - in­
venção fundamental do século XIX - que manifestou o cariter utó­
pico de toda es,u política do o lhar. 

MP' De um modo gc.:rdl, os pensadores desconhecem as dificulda­
des que encontrarão para fazer seu sistema "pegar". eles ignoram 
que haverá sempre formas de escapar As malhas da rede e que as re­
sistências desempenharão seu papel. No domínio das prisões, os de­
tentos não foram pessoas passivas; é Bentham que nos deill8 supor o 
contrário. O próprio discurso penitenciário se desenrola como se não 
houvesse ninguém frente a ele, a não ser uma tábula rasa, a não ser 
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, r e a devolver em seguida ao ci rcuito d~ pr~u~io. 
"""s.oas a reform,a ,.,,'al os detentos _ que resiste mcnvel-
,'-- I-d de eluste um ma - . ",-' 'J rea I a 'mo deria ser dito em relação ao taylonsmo, ~te SIS-
1'1ente-O mes tra~inária invenção de um engenhelfo que quer ~ar 
lemil t uma eX

b 
nda em contra tudo que diminui o ritm~ da pr u­

c~ntfa ~ ... ag~e_~ cofoca'r a questão: o taylorismo algum dia realmen­
"JO. Mas pc • , u' te funCiono . h ' 

/oi F · Efetivamente, é um outro elemce~to que vl~a MS:;~el~:'P~~~ 
.. ... f f d s pessoas olsas que .,.. .... 

real : a re~lslen~la ~oe ~;a~soas nas ~ficinas, nas ci~ades, resistiram 
rOl. estU ou. ~. ,_ . d istro contínuos'? Tmham eles co.n~­
aO si~lema de ,vlglla~clad~ a~t~dominador, insuportável desta vlgl­
CiênCia do caraler SU.,or m co~o natural? Em suma, houve revoltas 
lãnda~ Ou eles a acel avam . 
contra o olhar? 

Ih A repugnância dos trabalhado-
AI p,: Houve revolt~S contra o o .,ar. , m fato evidente . As cidades 
res em mOfar nas Clda~es operán~~rea~ um fracasso . O mesmo e1Jl 
operárias, durante mUito tempo, fcon A fábrica 
relação à repartição do tempo'ttãopP;:~~~a~~~a:~~ ;esis~ência pas­
e seus horários durante mUito e~ e se faltar ao trabalho. E 
siva que se traduziu no fato de slm~lesment sk I XIX dia que 
a hist6ria fantástica da Segunda-feira santa no Ho:~e div~rsas for­
os operários inv~ntara~ para .poder ~escansar , e em um rimeiro 
mas de resistênCia ao sistema mdustnal, gnto qu e~plo ' 05 ~istemas 
momento, o patronato teve que rec~ar d' utro e~ Este' tipo de vigi­
de micro-poder não se instauraram Ime lata~en~ . nos setores me-­
lância e de enquadramento desenvolveu-.se pnmelr~anto pessoas ha-
cil·!i .... do' que utilizavam mulheres ou cnanças, po à '-I' - 'd criança sua .aml la. bituadas a obedect:r: a mulher a seu marl o. a 

. . t lurgla a situação t com-
Mas nos seto~es, digamos VITlS , como a me a e 'instalar imediata­
pletameme diferente. C? patr,;,nato não co~segu a rimeira metade 
mente seu sistema de vlglllnC1a, altm de. durante P 
uo seculo XIX delegar seus poderes. Ele se relaCiona com a eq~l~ 
de operários através de seu chefe, que t freqnentement

d
• °d ~perco'n'o 

' . " d V~ erccr um ver a elfo -ma,s antigo ou mais qualifica o. vse ex l ._ 
. r: " "a-pode< que apresen a lU tra-poder dos operáriOS prollsSlonals, con d 'd defesa a comum a· "'ctes duas facetas' uma contra o patronato, em .' 

, r6 rios o peráriOS, poiS o 
d. operária e outra às vezes, contra os p P d d las ' , . d Na. ver a e es 
chdezinho o prime seus aprendizes ou camara as" ' l o-
r ," l.l.o dtaemqueopar armas de contra poder operáno eXistiram a 11' 
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nato mecanizou as funções que lhe escapavam; ele põde assim abolir 
o poder do operário profissional. Existem inúmeros exemplos: entre 
os laminadores. o chefe de oficina teve meios de resistir ao patrão até 
o dia em que máquinas quase automatizadas passaram a ser utiliza­
das. O exame visual do operário laminador, que julgava - também 
utilizando o olho - se o material estava no ponto. foi substituído pelo 
controle térmico; a leitura de um termômetro é suficiente. 

M.F.: E preciso analisar o conjunto das resistbcias ao panopti­
con em termos de tática e de estratégia, vendo que cada ofensiva ser­
ve de ponto de apoio a uma contra-ofensiva. A análise dos mecani .. 
mos de poder não tende a mostrar que O poder é ao mesmo tempo 
anônimo e sempre vencedor. Trata-se ao contrário de demarcar •• 
posições e os modos de ação de cada um. as possibilidades de resis­
tência e de contra-ataque de uns e de out ros. 

l .-P.B.: Batalhas. ações e reações, ofensivas e contra-ofensivas: você 
rala como um estrategista. As resistências ao poder teriam caracterís­
ticas essencialmente fisicls? Qual é o conteudo das lutas e quais são 
as aspirações que nelas se manifestam? 

M.F.: Trata-se na verdade de uma questão importante de teoria e 
de metodo. Uma coisa me impressiona: utiliza-se muito, em certos 
discursos políticos, o vocabulário das relações de força; a palavra 
"luta" é uma das que aparecem com mais freqüência. Ora. parece-me 
que se hesita às vezes em tirar as conseqüências disto, ou mesmo em 
colocar o problema que está subentendido neste vocabulário: isto 
é. é preciso analisar estas " lutas" como as peripécias de uma guerra, 
é preciso decifrá-Ias por um código que seria o da estratégia e o da tJ.­
tica"! A relação de forças na ordem da política é uma relação de guer­
ra"! Pessoalmente, no momento não me sinto pronto para responder 
afirmativa ou negativamente de forma definitiva. Só acho que a pura 
e simples afirmação de uma "luta" não pode servir de explicação pri­
meira e última j)ara a análise das relações de poder. Este tema da luta 
só se torna operatório se for estabelecido concretamente, e em rela­
ção a cada caso, quem está em luta, a respeito de que, como se desen­
rola a luta. em que lugar, com quais instrumentos e segundo que ra­
cionalidade. Em outras palavras. se o objetivo for levar a sério a afir­
mação de que a luta está no centro das relações de poder, é preciso 
perceber que a brava e velha "lógica" da contradição não é de forma 
alguma suficiente para elucidar os processos reais. 

M.P.: Em outras palavras, e para voltar ao panopticon, 8entham 
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não projeta somente uma sociedade utópica. ele descreve também 
uma sociedade existente. 

M .F.: Eie descreve, na utopia de um sistema geral, mecanismos es­
pecíficos que realmente existem. 

M.P.: E, em relação aos prisioneiros. apoderar-se da torie central 
não tem sentido? 

M.F.: Sim. Contanto que este não seja o objetivo final da opera­
ção. Os prisioneiros fazendo funcionar o dispositivo pan60tico e 
ocupando a torre - você acredita então que será muito melhor assim 
que com os vigias? 
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xv 

NÃO AO SEXO REI 

Bernard Henri-Lévy: Você inaugura, com A Vontade de Sabu, uma 
história da sexualidade que, ao que tudo indica, é monumental. O 
que justifica hoje, para você. Michel Foucault. um empreendimento 
de tal amplitude'? 

Michel FQUcault: De tal amplitude'? NAo. nAo. muito mais de tal exi­
guidade. Não quero fazer a crônica dos comportamentos sexuais 
através das épocas e das civilizações. Quero seguir um fio muito mais 
tênue: o fio que, em nossas sociedades, durante tantos séculos ligou o 
sexo e a procura da verdade. 

B. H.-L.: Em que sentido precisamente'? 

M.F.: O problema é o seguinte: como se explica que, em uma socie­
dade como a nossa, a sexualidade não seja simplesmente aquilo que 
permita a reprodução da espécie. da famllia, dos indivlduos? Nio 
seja Simplesmente alguma cOisa que dê prazer e gozo? Como é polSf­
vel que ela tenha sido considerada como o lugar privilegiado em que 
nossa "verdade" profunda é lida, é dita? Pois o essencial é que, a par­
tir do cristianismo, o Ocidente não parou de dizer "Para saber quem 
és, conheças teu sexo". O sexo sempre foi o núcleo onde se aloja,jun­
tamente com o devir de nossa espécie, nossa "verdade" de sujeito hu­
mano. 
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A confissão, o exame de consciência, toda uma insistência sobre 
05 segredos e a importância da carne não foram somente um meio de 
proibir o sexo ou de afastá-lo o mais possivel da consciência; foi uma 
forma de colocar a sexualidade no centro da existência e de ligar a 
salvação ao domínio de seus movimentos obscuros. O sexo foi aquilo 
que, nas sociedades cristãs, era preciso examinar, vigiar, confessar, 
transformar em discurso. 

B. H.-L.: Dal a tese paradoxal que este primeiro volume defende: 
nossas sociedades não pararam de falar da sexualidade e de faza-Ia 
falar, ao invés de fazer dela o seu tabu , a sua principal proibição ... 

M .F. : Poder falar da sexualidade se podia muito bem e muito, mas 
somente para proibi-Ia. Mas eu quis enfatizar duas coisas importan­
tes. Primeiro, que o esclarecimento, a "iluminação" da sexualidade 
não foi feita só nos discursos mas também na realidade das institui­
ções e das práticas. Segundo, que as proibições existem, são numero­
sas e fortes . Mas que fazem parte de uma economia complexa em que 
eJt: :~:em ao lado de incitações, de manifestações, de valorizações. São 
sen .,lfe interditos que são enfatizados. Gostaria de mudar um pouco 
o cenário; em todo caso, apreender o conjunto dos dispositivos. 

Além disso, você bem sabe que fizeram de mim o melancólico 
historiado r das proibições e do poder repressivo, alguém que sempre 
conta histórias bipolares: a loucura e seu enclausuramento, a anoma­
lia e sua exclusão, a deliriqnência e seu aprisionamento. Ora, meu 
problema sempre esteve do lado de um outro pólo: a verdade. Como 
o poder que se exerce sobre a loucura produziu o discurso "verdadei­
ro" da psiquiatria? O mesmo em relação à sexualidade: retomar a 
vontade de saber onde o poder sobre o sexo se embrenhou. Não que­
ro fazer a sociologia histórica de uma proibição, mas a história poU­
tica de uma produção de "verdade". 

B. H.-L.: Uma nova revolução no conceito de história? A aurora de 
uma o utra " nova história'''? 

M .F.: Há anos, os historiadores ficaram muito orgulhosos quando 
descobriram que podiam fazer não somente a história das batalhas, 
dos reis e das instituições, mas também a história da economia. Ei­
los todos estupefatos por terem os mais maliciosos dentre eles ma.­
trado que também se podia fazer a história dos sentimentos, dOi 
comportamentos, dos corpos. Que a história do Ocidente não seja 
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dissociável da maneira pela qual a "verdade" é produzida e assinala 
seus efeitos, eles logo compreenderão ... 

Vivemos em uma sociedade que em grande parte marcha 
"ao compasso da verdade" - ou seja, que produz e faz circular dis­
cursos que funcionam como verdade, que passam por tal e que detêm 
por este motivo poderes ~pecíficos. A p.rodução de discursos "ver­
dadeiros" (e que, além diSSO, mudam mcessantemente) é um dos 
problemas fundamentais do Ocidente. A histÓria da "verdade" - do 
poder próprio aos discursos aceitos como verdadeiros - está total­
mente por ser feita. 

Quais são os mecanismos positivos que, produzindo a sexualida­
de desta ou daquela forma, ocasionam efeitos de miséria? 

Em todo caso, no que me diz respeito, gostaria de estudar todos 
os mecanismos que, em nossa sociedade, convidam, incitam, coagem 
a falar do sexo. 

B. H.-L. : Alguns responderiam que, apesar desta explicitação discur­
siva, a repressão. a miséria sexual também existem ... 

M .F.: Sim, me fizeram esta objeção. Você tem razão: todos nÓs vive­
mos - uns mais, outros menos - em um estado de miséria sexual. 
Mas. efetivamente. não trato desta experiência de vida em meu livro ... 

B. H.-L. : Por que? Trata-se de uma escolha deliberada'? 

M .F.: Quando eu abordar, nos volumes seguintes, os estudos concre­
tos - a respeito das mulheres, das crianças, dos perversos - tentarei 
analisar as formas e as condições desta miséria. Mas, no momento, 
trata-se de fixar O método. O problema é saber se esta miséria deve 
ser explicada negativamente por uma proibição fundamental ou por 
um interdito relativo a uma situação econômica ("Trabalhem, nlo 
façam amor"); ou se ela é o efeito de procedimentos muito mais com­
plexos e muito mais positivos. 

B H L : O que poderia ser, neste caso, uma explicação "positiva"'? 

M.F.: Farei uma comparação presunçosa. O que fez Marx quando, 
em sua análise do capital, ele encontrou o problema da miséria opc­
rá~a? Ele recusou a explicação habitual, que fazia desta miséria o 
efeito de uma escassez natural ou de um roubo organizado. E. esStn­
~lalmente, ele disse: considerando o que vem a ser a produçlo capita­
lista em suas leis fun'damentais, ela não pode deixar de produzir mi-
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séria. O capitalismo nlo tem como razão de ser privar os trabalhado-­
res dos meios de subsist~ncia. Mas ele não pode se desenvolver sem 
privá-loI dos meios de subsist~ncia. Marx substituiu a denúncia do 
roubo pela análise da produção. 

Mutatu mUlaMu, foi um pouco isto O que eu quis fazer . Nl0 se 
trata de negar a miséria sexual, mas tarç.bém não se trata de explicA­
la negativamente por uma repressão. O problema está em apreender 
quais são os mecanismos positivos que, produzindo a sexualidade 
desta ou daquela maneira. acarretam efeitos de miséria. 

Um exemplo de que tratarei em próximo volume: no começo do 
século XVIII. de repente se dá uma import4nçia enorme à masturba­
ção infantil, perseguida por toda parte como uma epidemia repenti­
na, terrível, capaz de comprometer toda a espécie humana. 

Será necessário admitir que a masturbação das crianças de re­
pente se tornou inaceitável para uma sociedade capitalista em vias de 
desenvolvimento? Esta hipótese de alguns "reichianos" recentes nlo 
me parece satisfatória. 

Ao contrário. na época o importante era a reorganização das re­
lações enlre crianças e adultos, pais, educadores, era a intensificação 
das relações intrafamiliares, era a criança transformada em problema 
comum para os pais, as instituições educativas. as instâncias de higic­
ne pública. era a criança como semente das populações futuras. Na 
encruzilhada do corpo e da alma, da saúde e da mor.al, da educação e 
do adestramento, o sexo das crianças tornou-se ao mesmo tempo um 
alvo e um instrumento de poder. Foi constitulda uma "sexualidade 
das crianças" especifica, precária. perigosa, a ser constantemente vi­
giada. 

Dai uma miséria sexual da infância e da adolescência de que 
nossas gerações ainda não se livraram; mas o objetivo procurado não 
era esta miséria, não era proibir. O fim era constituir, através da se­
xualidade infantil, tornada subitamente importante e misteriosa. 
uma rede de poder sobre a infinda. 

B. H.-L. : Esta idéia de que a miséria sexual vem da repressão, esta 
Idéia de que. para ser feliz, é preciso liberar nossas sexualidades. é no 
fundo a Idéia dos sexólogos, dos médicos e dos policiais do sexo ... 

M.F.: Sim. E é por isso que eles nos colocam uma armadilha perigo­
sa. Eles dizem mais ou menos o seguinte: "Vocês têm uma sexualida­
de, esta sexualidade está ao mesmo tempo frustada e muda, proibi­
ções hipócritas a reprimem. Então venham a nós, digam e mostrem 
tudo isto a nós, revelem seus infelizes segredos a nós ...... 
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Este tipo de discurso é, na verdade, um formidável i.nstrumento 
de controle e de poder. Ele utiliz.a. como sempre. o que dizem as pes­
soas. o que elas sentem, o que elas es~ram . Ele explora a tentação ~e 
acreditar que é suficiente, par~ ~r febz, ultrapassar o umbral. do diS­
curso e eliminar algumas prOibições. E de fato. acaba depreciando e 
esquadrinhando os movimentos de revolta e llberaçlo ... 

B. H.-L.: Dai, suponho, o mal-entendido de alguns comentado~: 
"Segundo Foucault, repressão e liberação do sexo dão no mesmo .... 
Ou ainda: "O M.L.A.C. e o Laisuz-/es vi'l'Te no fundo têm o.mesmo 
discurso ... " . 

M.F.: Sim! A este respeito é préciso clarificar as coisas. Efetivamen­
te, me fizeram dizer que entre a linguagem da censura e ~ da contra­
censura, entre o discurso dos guardiães do pudor e o da liberação do 
sexo não há verdadeira diferença. Dizem que eu colocava todos no 
mesmo saco, para afogá-los como uma ninhada de gatos. Radical­
mente errado: não foi isto queeu quis dizer. Além disso, o importan­
te é que de forma alguma eu disse tal coisa. 

B. H.-L.: Você admite de qualquer forma que existem elementos, 
enunciados comuns ... 

M F.: Mas uma coisa é o enunciado e outra o discurso. Existem elc­
mentos táticos comuns e estratégias opostas. 

B. H.-L.: Por exemplo'? 

M.F.: Acho que os movimentos ditOl de "Iiberaçio sexual" devem 
ser compreendidos como movimentos de afirmaçio "a partir" da se­
xualidade. Isto quer dizer duas coisas: sio movimentos que partem 
da sexualidade, do dispositivo de sexualidade no interior ~o 9ual nós 
estamos presos que fazem com que ele funcione até seu limite; mu, 
ao mesmo temPo, eles se deslocam em relaçio a ele, se livram dele e o 
ultrapassam. 

B. H.-L.: Em que sentido eles ultrapassam'? 

M.F. : Tomemos o caso da homossexualidade. Foi por volta de 1870 
que os psiquiatras começaram a constitui-Ia como obj.eto d.e an'lise 
médica: ponto de partida, certamente, de toda uma séfle de mterven­
çõcs e de controles novos. 

f: o início tanto do internamento dos homossexuais nos asilos, 
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quanto. da ~eterminação de curá-los. Antes eles eram percebidos 
como h'?ertinos e às vezes como delinqOentes (dai as condenações 
que podiam ser bastante severas - as vezes o fogo, ainda no século 
XVIII - mas que eram inevitavelmente raras). A partir de entlo, IO­
dos serão percebidos no interior de um parentesco global com os lou­
cos, como doentes do instinto sexual. Mas, tomando ao pé da letra 
tais discursos e contornando-os, vemos aparecer respostas em forma 
de desa~o: está certo. nós somos o que vocês dizem, por natureza, 
~rversao o~ doe.nça, como quiserem. E, se somos assim, sejamos as­
sim e se voces qUiserem saber o que nós somos nós mesmos diremos 
melhor que vocês. Toda uma literatura da )fo~ossexualidade muit~ 
diferente das narrativas libertinas, aparece no final do sécul~ XIX: 
veja Wilde ou Gide. E a inversão estratégica de uma "mesma" vonta­
de de verdade. 

B. H.-L.: Na verdade é isto que acontece com todas as minorias as 
mulheres. os jovens. os negros americanos... • 

M .F.: Certamente. Durante muito tempo se tentou fixar as mulheres 
à sua sexualidade ... Voeis são a~nas o seu suo", dizia-se a elas há • 
culos. E este sex~, acrescentaram os médicos, é frágil, quase sempre 
doente e sempre mdutor de doença. "Vocês são a doença do homem". 
E este movim~nto muito antigo se acelerou no século XVIII , chegan­
d~ ~ patologlzaçào ~a mulher: ~ corpo da mulher torna-se objeto 
mediCO por excelência . Tentarei mais tarde faze r a história desta 
imensa "ginecologia", no sentido amplo do termo. 

Ora, os movimentos feministas aceitaram o desafio. Somos sexo 
por natureza? Muito bem, sejamos sexo mas em sua singularidade e 
especificidade irredudveis. Tiremos disto as conseqOências e reinven­
temos nosso próprio tipo de existência, política, econmica, culturaL. 
Sempre o me~mo movimento: partir desta sexualidade na qual se 
procura colOnizá-Ias e atravessá-Ia para ir em direção a outras afir-
mações. ~ 

B. H.-~.: Esta estrat~gia que vcd descreve, esta estratégia de duu 
faces amda é, no sentido clássico, uma estratégia de liberação? Ou 10-

rá que se deveria dizer que liberar o sexo é, de agora em diante, odi4-
lo e ultrapassá-lo? 

M.F.: .Está se esboçando atualmente um movimento que me parece 
estar IOdo contra a corrente do "sempre mais sexo", do "sempre 
mais verdade no sexo" que existe há séculos: trata-se, nlo digo d. 
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"redescobrir", mas de fabricar outras formas de prazer, de relações, 
de coe.listências, de laços, de amores, de jntensidades. Tenho a im­
pressão de escutar atualmente um sussurro "anti-se.lo" (não sou pro­
feta no máximo um diagnosticador), como se um esforço em profun­
did~de estivesse sendo feito para sacudir esta grande "scxografia" 
que faz com que decifremos o sexo como se fosse segredo universal. 

B H.-L.: Existem sinais para este diagnóstico? 

MF: Vejamos um caso. Umjovem escritor, Hervé Guibert, tinha es­
crito contos para crianças: nenhum editor aceitou. Ele escreve então. 
um outro texto. por sinal surpreendente e de aparência muito "u­
xo" . Esta era a condição para se fazer ouvir e ser editado. Ei-Io por­
tanto publicado (trata-se de La Mort Propagande). Leia este livro: ele 
parece ser o contrário desta escrita sexográfica que foi a lei da porno­
grafia e ~s vezes da boa literatura: ir progressivamente até chegar a 
nomear o que há de mais inominável no sexo. Hervé começa logo 
com o pior e o extremo - .. Voeis querem que ufale dele. muito bem, 
emfrente: vocês ouvirão o que nwrco ouviram" - e com o infame mate­
rial ele constrói corpos, miragens, castelos, fusões, ternuras, raças, 
inebriamentos; todo o pesado coeficiente do sexo se volatizou. Mas 
este é somente um exemplo do desafio "anti-sexo" de que poderla­
mos encontrar outros sinais. Talvez seja o fim deste morno deserto 
da se.lualidade, o fim da monarquia do se.lO. 

B. H.-L.: A menos que nós não estejamos consagrados, encavilhad05 
ao sexo como a uma fatalidade. E isto desde a infância. como se diz ... 

M.F.: Justamente, olhe o que ocorre em relaç40 às crianças. Diz-sc: a 
vida das crianças é sua vida sexual. Da mamadeira" puberdade, só se 
trata disto. Atrás do desejo de aprender a ler ou do gosto pelas histó­
rias em quadrinhos. existe ainda e sempre a sexualidade. Muito bem, 
você tem certeza de que este tipo de discurso é efetivamente libera· 
dor? Você tem certeza de que ele não aprisiona as crianças em um 
tipo de insularidade 5e.lual'? E se eles, afinal de contas, pouco se im­
portassem? Se a liberdade de não scr adulto consistisse justamente 
em nào estar dependente da lei, do principio, do lugar comum - afi­
nai de contas tão entediante - da sexualidade? Se fosse posslvel esta­
belecer relações às coisas, às pessoas, aos corpos relações polimor­
fas, nao seria isto a infância? Este polimorfismo é chamado pelos 
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adultos, por questões de segurança, de perversidade; que assim o co­
lorem com os tons monótomos de seu próprio sexo. 

B. H .-L.: A criança é oprimida por aqueles que pretendem liberá-Ia? 

AI.F.: Leia o livro de Sché"rer e Hocquenghem: ele mostra que a 
criança tem um regime de prazer para o qual o código do "sexo" 
constitui uma verdadeira prisão. 

B. H.-L. : Um paradoxo? 

AI. F.: Isto decorre da idéia de que a sexualidade não é fundamental­
mente aquilo de ql!e o poder tem medo; mas de que ela é, sem dúvida 
e antes de tudo, aquilo através de que ele se exerce. 

B. H. L.: Mas veja os Estados autoritários: pode-se dizer que o poder 
nào se exerce contra, mas através da sexualidade? 

M .F.: Dois fatos recentes, aparentemente contradit6rios . Há mais ou 
menos dezoito meses, a China iniciou uma campanha contra a mas­
turbação das crianças, exatamente no estilo da que o século XVIII 
europeu conheceu (ela impede o trabalho, causa surdez, faz a espécie 
degenerar...). Em compensação, antes do fim do ano, a URSS rece­
berá, pela primeira vez, um congresso de psicanalistas (é necessário 
que ela receba, já que lá não existem psicanalistas). liberalização? 
Degelo dos lados do inconsciente? Primavera da libido soviética con­
tra o emburguesamento moral dos chineses? 

Nas tolices envelhecidas de Pequim e nas novas curiosidades dos 
soviéticos, vejo sobretudo o duplo reconhecimento do fato de que, 
formulada e proibida, dita t interdita, a sexualidade é um comutador 
que nenhum sistema moderno de poder pode dispensar. Temamos, 
temamos o socialismo de aspecto sexual. 

B. H .-L.: O poder, em outras palavras, não é mais necessariamente 
aquilo que censura e aprisiona? 

M.F.: De modo geral, eu diria que O interdito, a recusa, a proibição. 
longe de serem as formas essenciais do poder, são apenas seus limi­
tes, as formas frustradas ou extremas. As relações de poder são, antes 
de tudo. produtivas. 

B. H.-L.: Esta é uma idéia nova em relação aos seus livros anteriores. 
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M.F.: Se eu quisesse fazer pose e assumir uma coerência um pouco 
fictícia. eu diria que este sempre foi o meu problema: efeitos de poder 
e produção de "verdade". Sempre me senti pouco à vontade diante 
desta noção de ideologia tão utilizada nestes últimos anos. Ela foi 
utilizada para explicar erros, ilusões, representações-anteparo, em 
suma, tudo que impede a formação de discursos verdadeiros. Ela 
também foi utilizada para mostrar a relação entre o que se passa na 
cabeça das pessoas e seu lugar nas relações de produção. A gro.uo 
modo, a economia do não verdadeiro. Meu problema é a polltica do 
verdadeiro. Mas eu custei a perceber. 

8. H.-L.: Por que? 

M .F.: Por várias razões. Primeiro, porque o poder no Ocidente é o 
que mais se mostra, portanto o que melhor se esconde: o que se cha­
ma a "vida política", a partir do século XIX, é (um pouco como a 
Corte na época monárquica) a maneira pela qual o poder se repre­
senta. Não é aí nem assim que ele funciona. As relações de poder cs-­
tão talvez entre as coisas mais escondidas no corpo social. 

Segundo, porque. desde o século XIX, a critica da sociedade fol 
feita, essencialmente, a partir do caráter efetivamente determinante 
da economia. Sã redução do "político", certamente, mas também 
tendência a negligenciar as relações de poder elementares que podem 
ser constituintes das relações econômicas. 

Terceira razão: uma tendência que é comum às instituições, aos 
partidos, a toda uma corrente de pensamento e de ação revolucioná· 
rios e que consiste em só ver O poder na forma e nos aparelhos de Es· 
tado. O que leva, quando nos voltamos para os indivíduos, a que.6 
encontremos o poder em suas cabeças (sob forma de representaçio, 
aceitação ou interiorização). 

8. H.-L. : E, face a isto, 9 que você quis fazer? 

M .F. : Quatro coisas: pesquisar o que pode haver de mais escondido 
nas relações de poder; apreendê-Ias até nas infra-estruturas econômi­
cas; segui-Ia. em suas formas não somente estatais mas infra-estatais 
ou para-estatais; reencontrá-Ias em seu JOIo material. 

8 H.·L.: A partir de que momento vod fC'Z este tipo de análise? 

M.F.: Se você quiser uma referência livresca, em Vigiar t i'wIir. Gos­
taria mais de dizer que roi a partir de uma série ae acontecimentos e 
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de experiências feitas, depois de 1968, em relação à psiquiatria, ã de­
linqüência, à escolaridade, etc. Mas acredito que estes acontecimen· 
tos jamais poderiam ter adquirido sentido e intensidade se não ti· 
vessem atrás de si estas duas sombras gigantescas que foram o fascis· 
mo e o estalinismo. Se a miséria operária - esta sub·existência - fez 
com que o pensamento político do século XIX girasse em torno da 
economia, o fascismo e o estalinismo - estes dois sobre·poderes - es· 
tão na origem da inquietude política de nossas sociedades atuais. 

Dai, dois problemas: C<~mo funciona o poder? f. suficiente que 
ele proíba violentamente para funcionar realmente'? E em seguida: se· 
rã que ele sempre se precipita de cima para baixo, do centro para a 
periferia? 

B. H.·L.: Na verdade eu vi, em A Vontade de Saber. este deslocamen­
to, esta mudança essencial: desta vez você nitidamente rompe com 
um naturalismo difuso que existia em seus livros precedentes ... 

M.F.: O que você chama de "naturalismo" designa, creio eu, duas 
coisas. Uma certa teoria, a idéia de que sob o poder, suas violências e 
artifícios, deve-se encontrar as próprias coisas em sua vivacidade pri­
mitiva: atrás dos muros do asilo, a espontaneidade da loucura; atra­
vés do sistema penal, a febre generosa da delinqOência; sob o interdi­
to sexual, o frescor do desejo. E também uma certa escolha estético­
moral: o poder é mal, é feio, é pobre, estéril, monótono, morto; e 
aquilo sobre o qual o poder se exerce é bem, é bom, é rico. 

B. H.-L. : Sim. O tema comum à Vulgata marxista e ao neo­
esquerdismo: "Debaixo dos paralelepípedos, a natureza em festa". 

M.F.: Como quiser. Existem momentos em que estas simplificações 
são necessárias. Para de tempos em tempos mudar o cenário e passar 
do pró ao contra, um tal dualismo é provisoriamente útil. 

B. H.-L.: E depoif vem o tempo da parada, o momento da reflexão e 
do novo equilíbrio? 

M.F.: Ao contrário. Deve vir o momento da nova mobilidade e do 
novo deslocamento. Pois estas viradas do pró ao contra logo se blo­
queiam, nada podendo fazer a não ser se repetir, formando o que 
Jacques Ranciere chama a "doxa esquerdista". A partir do momen­
to em que se repete indefinidamente o mesmo refrão da cançoneta 
anti-repressiva, as coisas permanecem onde estão e qualquer um 
pode cantar a mesma música, que ninguém prestará atenção. Esta in-
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versão dos valores e das verdades, de que eu falava antes, foi impor­
tante por não se limitar a simples vivas (viva a loucura, viva a delin­
qüência, viva o sexo), mas por permitir novas estratégias. O que 
freqUentemente me incomoda hoje - em última análise, o que me dói 
_ é que todo este trabalho feito durante quinze anos, muitas vezes 
com dificuldades e às vezc:s na solidão, só funciona para alguns como 
sinal de pertencimento: estar do "lado correto", do lado da loucura, 
das crianças, da delinqüência, do sexo. 

B.H.-L.: Não existe um lado correto? 

M.F.: ~ preciso passar para o outro lado - o "lado correto" - mas 
para procurar se desprender destes mecanismos que fazem aparecer 
dois lados, para dissolver esta falsa unidade, a "natureza" ilusória 
deste outro lado de que tomamos o partido. ~ ai que começa o verda­
deiro trabalho, o do historiador do presente. 

B. H.-L.Em muitos momentos você se definiu como "historiador". O 
que significa isto? Por que "historiador" e não "filósofo",? 

M.F.: Eu diria - usando uma forma tão ingênua quanto uma fábula 
para crianças - que a questão da filosofia durante muito tempo foi: 
"neste mundo em que tudo morre, o que não desapareu? O que somos 
nós, nós que morreremos, em relação ao que desaparece?" Acho que, 
desde o século XIX, a filosofia não parou de se aproximar da ques­
tão: "O que acontece atualmente e o que somos nós, nós que talvez não 
sejamos nada mais e nada além daquilo que acontece atualmente?" A 
questão da filosofia é a questão deste presente que é o que somos. 
Daí a filosofia hoje ser inteiramente polftica e inteiramente indispen­
sável à política. 

B. H.-L.: Não há hoje também uma volta à mais clássica, à mais me­
tafisica das filosofias? 

M.F .. Não acredito em nenhum tipo de volta. Eu diria apenas isto, 
em tom de brincadeira: o pensamento dos primeiros séculos cristãos 
teve que responder à questão - .. O que acontece atualmente? O que j 
eSle lempo que é o nosso tempo? Como e quando se dará esta volta de 
Deus que nos foi prometida? O que fazer com este tempo que pareu ex­
cesJivo? E o que somos nós, nós que somos esta passagem?" Seria possf­
vel dizer que, nesta vertente da história, em que a revolução deve se 
conter e ainda não aconteceu, nós colocamos a mesma questão: 
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" Quem somos nós, nós que estamos em exceuo, neste tempo em que 
MO acontece o que deverio acontecer?" Todo o pensamento moderno, 
como toda a política, foi comandada pela questão da revolução . 

B. H.·L.: Esta questão da revolução, vod continua a colocá·la e a re-­
fletir sobre ela? Em sua opinião, ela continua sendo a questão por ex· 
celência? 

M.F.: Se a política existe desde o século XIX, é porque existiu aRe­
v_olução Francesa. Esta não é uma espécie, uma região daquela . E a 
politica que sempre se situa em relação à revolução. Quando Napo­
leão dizia: "A forma moderna do destino é a política", ele simplesmen­
te tirava as conseqüências desta verdade, pois ele vinha depois da Re­
volução e antes do eventual retorno de uma outra. 

O retomo da Revoluçio, é exatamente este o nosso problema. E 
certo que, sem ele, a questão do estalinismo seria somente uma ques­
tão de escola - simples problema de organização das sociedades ou 
de validade do esquema marxista. Ora, a questão é bem outra no es­
talinismo. Vod sabe bem disso: é a própria desejabilidade da revolu­
ção que hoje causa problema ... 

B. H.-L.: Você deseja a revolução? Você deseja alguma coisa que ex­
ceda o simples dever ético de lutar, aqui e agora, ao lado destes ou 
daqueles, loucos e prisioneiros, oprimidos e miseráveis? 

M.F.: Não tenho resposta. Mas acho que fazer política sem ser um 
político é tentar saber com a maior honestidade possível se a revolu­
ção é desejável. E explorar este terrfvel terreno movediço onde a poli· 
tica pode se enterrar. 

B. H .-L.: Se a revolução não fosse mais desejável, a politica conti­
nuaria sendo o que você diz que ela é? 

M.F.: Não, não creio.:-Seria preciso inventar outra ou alguma coisa 
para substitui-Ia. Nós vivemos talvez o fim da politica. Pois se é ver­
dade que a polltica é um campo que foi aberto pela eXistência da re­
volução e se a questão da revolução não pode mais ser colocada nes­
tes termos, então a política pode desaparecer. 

B. H.-L. : Voltemos à sua política, àquela que você consignou em A 
Vontade de Saber. Você diz: "Onde existe poder, existe resistencia". 
V oca não restabelece esta natureza que há pouco você queria descar­
tar'? 
2M) 

M .F.: Não acredito. Esta resistência de que falo não é uma substAn­
cia. Ela nio é anterior ao poder que ela enfrenta. Ela é coextensiva a 
ele e absolutamente contemporânea. 

B. H.-L. : A imagem invertida do poder'? Daria no mesmo ... Os para­
lelepípedos debaixo da natureza em festa ... 

M.F.: Também não é isto. Se fosse apenas isto, nio haveria resisten· 
cia. Para resistir, é preciso que a resistência seja como o poder. Tão 
inventiva, tão móvel, tão produtiva quanto ele. Que, como ele, venha 
de " baixo" e se distribua estrategicamente. 

B. H.-L. : " Onde existe poder, existe resistência" é, por conseguinte, 
quase uma tautologia .. . 

M.F.: Absolutamente. Não coloco uma substAneia da resistência face 
a uma substância do poder. Digo simplesmente: a partir do momento 
em que há uma relação de poder, há uma possibilidade de resiste.ncia. 
Jamais somos aprisionados pelo poder: podemos sempre modificar 
sua dominação em condições determinadas e segundo uma estratégia 
precisa. 

B. H.-L. : poder e resistência ... Tática e estratégia ... Por que estas me­
táforas guerreiras? Voe! acha que o poder deve ser de agora em dian­
te concebido a partir da forma da guerra? 

M.F.: Ainda não sei bem. O que me parece certo é que, para analisar 
as relações de poder, só dispomos de dois modelos: o que o direito 
nos propõe ( o poder como lei, proibição, instituiçio) e o modelo 
guerreiro ou estratégico em termos de relações de forças. O primeiro 
fo i muito utilizado e mostrou, acho eu, ser inadequado: sabemos que 
o direito não descreve O poder. 

O outro, sei bem que também é muito usado. Mas se fica nas pa­
lavras: utilizam-se noções pré-fabricadas ou metáforas ("guerra de 
todos contra todos", "luta pela vida") ou ainda esquemas formais 
(ali estratégias estão mUito em moda entre alguns SOCiólogos e econo­
mistas, sobretudo americanos). Penso que seria necessário tentar 
aprimorar esta análise das relações de força. 

B. H .• L.: Esta concepção guerreira das relações de poder j' existia 
nos marxistas? 

M.F.: O que me espanta, nas análises marxistas, é que sempre te rala 
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de "luta de classes". mas que a palavra .l qual se presta menos aten­
ção é "luta". Mais uma vez: é preciso nuançar. Os maiores marxistas 
la começar por Marx) insistiram muito nos problemas "militares" (e­
xército como aparelho de Estado. levante armado. autua revolucio­
nária). Mas. quando falam de "luta de claues" como força motriz da 
história, eles se preocupam principalmente em saber o que é a clauc, 
onde ela se situa. quem ela (!)11oba e jamais o que concretamente é. 
luta. Uma ressalva: os lutos 010 teóricos mas históricos do próprio 
Marx slo mais sutis. 

B. H.-L.: Yod acredita que seu livro possa preencher esta lacuna? 

M,F.: Não tenho esta pretendo. De modo ,eral, acho que os intelec­
tuais - se é que esta categoria existe ou deve continuar a cxistir, o que 
não é certo e que talvez nio seja desejável - renunciam à sua velha 
função profética. 

E, dizendo isto, nio penso somente em sua pretendo de dizer o 
que vai acontecer, mas na funçAo de legislador à qual eles tanto aspi­
raram: "Eis o qut i prtciso faur, tis o qUt I bom. sigam-mt. Na agIta­
ção tm qut voeis rodor tsrão, tis o ponto fixo. qUt i ondt tU tsrou". O 
sábio grego, o profeta judeu e o legislador romano são sempre mode­
los que obsecam os que, hoje, tem como ocupação falar e escrever. 
Sonho com o intelectual destruidor das evidências e das universalida­
des, que localiza e indica nas inércias e coações do presente os pontos 
rracos, as brechas, as linhas de força; que sem cessar se desloca, nio 
sabe exatamente onde estar4 ou o que pensad amanhl, por estar 
muito atento ao presente; que contribui, no lugar em que est4, de 
passagem, a colocar a questlo da revoluçio, se ela vale a pena e qual 
(quero dizer qual rn-oluçlo e qual pena). Que fique claro que os úni­
cos que podem responder lia os que aceitam arriscar a vida para fa­
zê-Ia. 

Quanto a todas as questões de classificação ou de programa que 
nos sAo colocadas: .. Voei I marxl.fla?", .. O qut voei faria St tI'MUt o 
podtr?", "Quaiof slo os oftuS aliados t .fUQ.f fl/iaf&s''', sio questÕCI 
realmente secundárias em relaçlo àquela que acabo de indicar: pois 
esta é a questAo da atuahdade. 

242 

XVI 

SOBRE A HISTÓRIA DA SEXUALIDADE 

Alain Grosriehant.: A.bordemos a Hisr6rla da SuUllildmlt, I de que 
c:onh~mos o primeiro volume e que, pelo que vod anuncia, deve 
ter seiS. 

Mielttl Foueou/I: Gostaria primeiro de dizer que eltou realmente 
contente em ~tar aqui com vocês. Foi um pouco porisso que dei esta 
rorma a.este hvro .. Até o ~omento, eu havia empacotado as coisas, 
nlo haVia economizado CItações, rerertncias e havia publicado tijo­
!os.um POuC? pesados, que quase nunca obtiveram resposta. Dal a 
Idéia deste livro-programa, tipo queijo gruyirt. cheio de buracos 
pa!a q~e n~les possamos nos. alojar. Nlo quis dizer "Eis o que pen­
JO., paes amda não estou mwto quro quanto ao que (ormWei. Mu 
qUIs ver se aquilo podia ser dito e até que ponto podia ser dito. Certa­
mente, h~ o risco disto ser muito decepcionante para voob. O que 
e~lste de Incerto no que escrevi é certamente incerto. Nio hi artifi­
CIOS; .não há retóricas. E nAo estou certo quanto ao que esc:reverei nOl 
pró"(lmos .volumes. Por isso queria saber qual foi o efeito produzido 
por este discurso hipotético, geral. Acho que é a primeira vez que en­
Contro pessoas que querem participar do jogo que proponho em meu 
hvro. 

I EG. Grul, Rio de Janeiro. 1\178. 
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o lJispositito 

A.G.: Sem dúvida. Comecemos com o título geral deste programa: 
História da Sexualidade. De que tipo é este novo objeto histórico que 
você chama "a sexualidade"? Evidentemente não se trata da sexuali­
dade tal como os botânicos ou os biólogos tematizavam ou temati­
zam, objeto do historiador das ciências; nem da sexualidade tal como 
a entende a história tradicional das idéias ou dos costumes, que você 
contesta quando a "hipótese repressiva" é colocada em questão; nem 
mesmo das práticas sexuais, que os historiadores estudam atualmen­
te através de novos métodos e meios técnicos de análise. Você fala de 
um "dispositivo de sexualidade". Para você, qual é o sentido e a fun· 
ção metodológica deste termo: dispositivo? 

M.F.: Através deste termo tento demarcar, em primeiro lugar, um 
conjunto deçididamente heterogêneo que engloba discursos, institui­
ções, organizações arquitetônicas, decisõcis regulamentares, leis, me­
didas administrativas, enunciados científicos, proposições filosófi­
cas, morais, filantrópicas. Em suma, o dito e o não dito são os ele­
mentos do dispositivo. O dispositivo é a rede que se pode estabelecer 
entre estes elementos. 

Em segundo lugar, gostaria de demarcar a natureza da relação 
que pode existir entre estes elementos heterogêneos. Sendo assim, tal 
discurso pode aparecer como programa de uma instituição ou, ao 
contrário, como elemento que permite justificar e mascarar uma prá­
tica que permanece muda; pode ainda funcionar como reinterpreta. 
ção desta prática, dando-lhe acesso a um novo campo de racionalida· 
de. Em suma, entre estes elementos, discur5ivos ou não, existe um 
tipo de jogo, ou seja, mudanças de posição, modificações de funções, 
que também podem ser muito diferentes. 

Em terceiro lugar, entendo dispositivo como um tipo de forma­
ção que, em um determinado momento histórico, teve como função 
principal respohder a uma urgência. O dispositivo tem, portanto, 
uma função estratégica dominante. Este foi o caso, por exemplo, da 
absorção de uma massa de população flutuante que uma economia 
de tipo essencialmente mercantilista achava incômoda: existe ai um 
imperativo estratégico funcionando como matriz de um dispositivo, 
que pouco a pouco tornou-se o dispositivo de controle-dominaçio 
da loucura, da doença mental, da neurose, 

Gérard Wajeman: Um dispositivo define-se portanto por uma estru-
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tura de elementos heterogêneos, mas tamWm por um certo tipo de 
gênese? 

M .F.: Sim. E vejo dois momentos esssenciais nesta gênese. Um pri­
meiro momento é o da predominância de um objetivo estratégico. 
Em seguida, o dispositivo se constitui como tal e continua s:cndo dis­
positivo na medida em que engloba um duplo processo: por um lado, 
processo de .Jobredeterminoçào fUllciono/, pois cada efeito, positivo 
ou negativo, desejado ou não, estabelece uma relação de ressonAncia 
ou de contradição com os outros, e exige uma rearticulação, um rea­
justamento dos elementos heterogêneos que surgem dispersamente; 
por outro lado, processo de perJXtuo pNtncnlmento tstratt,ico. To­
memos o exemplo do aprisionamento, dilpositivo que fez com que 
em determinado momento as medidu de dctençio tivessem apareci­
do como o instrumento mais eficaz, mais racional que se podia apli­
car ao fenômeno da criminalidade, O que ilto produziu? Um efeito 
que não estava de modo alRum previlto de antemio, que nada tinha 
a ver com urna astúcia estratqica produzida por uma figura meta ou 
trans-histórica que O teria percebido e desejado. Este efeito foi a cons­
tituição de um meio deLinqOente, muito diferente daquela esp6cie de 
viveiro de práticas e indivíduos ilegaliltas que Ie podia encontrar na 
sociedade setecentista. O que aconteceu? A prisAo funcionou corno 
filtro, concentração, profissionalizaçio, isolamento de um meio de­
linqüente. A partir mais ou menos de 1830, assiste-se a uma re-utiliza­
ção imediata deste efeito involuntário e negativo em urna nova Cltra~ 
tégia, que de certa forma ocupou o espaço vazio ou transformou o 
negativo em positivo: o meio delinqüente passou a ser re-utilizado 
com finalidades pollticas e econômicas divenaa (corno a extração de 
um lucro do prazer, com a orRanizaçio da proltituiçio). t=: isto que 
chamo de preenchimento estratégico do dispositivo, 

A.G.: Em As PaJa~ras t tlJ COUtlJ, e A Arq~%gja do Saber, voCê fa­
lava em tpistimi, saber, formações discursivas Hoje, você fala mais 
em dispositivos, disciplinas. Estes conceitos substituem os preceden­
tes, que você estaria abandonando no momento? Ou eles os redupli­
cam em outro registro? Deve-se ver ai uma mudança na idéia que vo­
~ tem a respeito do uso a ser feito de IeUS livrol? Voe! escolhe os ob­
Jetos, a maneira de abordá-los, os conceitos para apreend~-Ios, em 
função de novos objetivos, que hoje leriam as lutas a desenvolver, 
Um mundo a transformar, mais que a interpretar? DiRO isto para que 
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as ~uestõcs que seria colocadas nlo fiquem' marlem do que vocf 
qUIs fazer. 

M .F.: Talvez também seja bom que elas fiquem à marlem: isto pro­
varia que minhas colocações estio" rnarlem. Mas voce tem razio 
em colocar a questlo .. A respeito do dispositivo, encontro-me diante 
de um problema que ainda nlo resolvi. Disse que o dispositivo era de 
natureza essencialmente estrat~&ica, o que supõe que trata-se no caso 
de ~ma certa ma~ipulaç1o das relações de força, de uma intervenç10 
raCional e orlanl.Z8.da nestas relações de força. seja para desenvolv~­
las em determinada direç1o. seja para bloque!-las, para estabilizA­
las. ~tiliz.á-Ias, etc ... O dispositivo, portanto, está sempre inscrito em 
um JOIo de poder. estando sempre. no entanto, lilado a urna ou a 
C?nfilurações de saber que dele nascem mas que ilualmente o condi­
cIOnam. e. isto, o dispositivo: estrat~lias de relações de força susten­
tando tipos de saber e sendo sustentadas por eles. Em A.r Palavfcu e 
a.r Col.ra.r, querendo fazer uma história da epi.rtimi. permanecia em 
um impasse. Agora,lostaria de mostrar que o que chamo de disposi­
tivo ~ algo muito mais geral que compreende a ipi.rtimi. Ou melhor, 
que a ipi.rtimi ~ um dispositivo especificamente discursivo diferente­
mente do dispositivo. que ~ discursivo e não discursivo, se~s elemen­
tos sendo muito mais heterog~neos . 

lacqueS:A lain Miller. O que vocf: coloca como dispositivo certamen­
te é maiS heterog!neo que o que voce chamava ipi.rtimi. 

M .F.: Certamente. 

l .-A .M.: Vod misturava ou ordenava nu suu Ipi.rtltM enuncia­
dos d~ tipo muito diferente. enunciados de filósofos, de cientistas. 
enunCiados de autores obscuros e de prtticos que teoriz.avam. Dal a 
surpresa que voct causou. Mas se tratava sempre de enunciados. 

M .F.: Certameiile. 

l .-A .M.: Com os dispositivos. voce quer ir além do discurso. Mas es­
tes novos conjuntos, que reúnem muitos elementos articulados. per­
manecem neste sentido conjuntos significantes. Não vejo bem em 
que medida vod englobaria o nio discursivo. 

M .F.: Para dizer: eis um dispositivo. procuro quais foram os elemen­
tos que intervieram em uma racionalidade. em uma organizaçlo ... 
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J.-A.M.: Não K deve dizer racionalidade, senlo K recairia na iputi­
mio 

MF.: Voltando um pouco no tempo. eu definiria ipiJtim; como o 
dispositivo estratégico que permite escolher. entre todos os enuncia­
dos possíveis. aqueles que poderão ser aceit'veis no interior. nlo 
diao de uma teoria cientffi~. mas de um campo ~ cientific!da~ •. e a 
respeito de que se poderá dlur: é falso, é verdadeiro. E o diSpositiVO 
que permite separar não o verdadeiro do falso. mas o inqualificávcl 
cientificamente do qualificável. 

Ouy U Oaufey. Mas para voltar ao nio discunivo. al~m dos enun­
ciados. o que existe em um dispositivo que nio seja "instituição'" 

M.F.: Geralmente se chama instituiçio todo comportamento mais 
ou menos coercitivo, aprendido. Tudo que em uma sociedade funcio­
na como sistema de coerçAo, sem ser um enunciado. ou seja. todo o 
social não discursivo é a instituição. 

J .• A.M.: A instituição cstá evidentemente ao nivcl do discursivo. 

M.F.: Como quiser. mas em relação ao dispositivo. nAo é muito im­
portante dizer: eis o que é discursivo. eis o que nio é. Entre o proara-
ma arquitetura! da Escola Militar feito por Gabriel e a própria cont­
truÇio da EIcoIa Militar. o que ~ dilcursivo, o que é institucional? 
Isto só me interessará se o edificio nlo estiver conforme ao progra· 
ma. Mas não creio que seja muito importante fazer esta distinçlo. a 
partir do momcnto em que meu problema nio é lingDfstico, 

A Aulidu do Pod~r 

A.O.: Em seu livro, você estuda a constituiçAo e a histÓria de um dis­
positivo: o dispositivo da sexualidade. Esquematizando muito, pode­
se dizer que por um lado ele se articula cdm o que vod chama o po­
dcr. de que ele éo meio ou a express1o. E. por outro lado. que ele tal· 
vez produza um objeto imaginário, IUstoricamente dattvel. o sexo. A 
partir dai. delineiam-se duasarandes "ries de questões: sobre o p0-
der e IObre o sexo. em sua relaçio com o dispositivo de sexualidade. 
Em relação ao poder. você coloca dúvidas a respeito das concepções 
que. tradicionalmente, dele se fez. E o que vod propõe nio é tanto 
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uma nova teoria do poder, mas urna "analhica do poder". Como 
estar. "anar.lltica" permite que voa! escl.reça o que voe:! denomina 
.qui de "poder", enquanto liaado ao dispositivo de sexualid.de? 

M .F.: O poder nlo existe. Quero dizer o squinte: a i~ia de que exis­
te. em um determinado lu,ar, ou emanando de um determinado pon­
to. algo que e um poder, me parece basead. em um •• n"ise enaan4> 
sa e que, em todo caso, nlo di conta de um número considerhel de 
fenômenos. Na rulidade, o poder t um feixe de rel.ções mais ou me­
nos organizado, mais ou menos pir.midalizado, mais ou menos 
coordenado. Portanto, o problem. nlo t de constituir um. teoria do 
poder que teria por funçlo refazer o que um Boul.invilliers ou um 
Rousseau quiser.m fazer. Todos os dois partem de um estado ori,i­
nirio em que todos os homens 510 i,uais, e depois, o que acontece? 
Invaslo histórica par. um, .contecimento mftico-juridico p.ra ou­
tro, mas sempre aparece a ida. de que, • partir de um momento, a. 
pessoas nlo tiveram mais direitos e sUl'Jiu o poder. Se o objetivo for 
construir uma teoria do poder, haveri sempre. necessidade de consi­
derá-Ia como al,o que sur,iu em um determinado ponto, em um de­
termin.do momento, de que se deverA fazer a ~nesc e depois a dedu­
çio. Mas se o poder n. realid.de t um feixe .berto, m.is ou menos 
coordenado (e sem duvida m.1 coordenado) de rel.ções, cotlo o úni­
co problem. t munir·se de princfpios de anAlise que permitam uma 
an.lltica das rel.ções do poder. 

A .G.: Entretanto, na p. 20 do seu livro I, voe:! sc prop6c a estudar, 
evocando o que se passa depois do Concflio de Trento, "atr.vá de 
que canais, fluindo atravá de que discursos o poder conque chqar 
às mais t~nucs e mais individuais das condutu. Que caminhos lhe 
permitem .tin,ir as formas raras ou quase imperccptfveis do descjo", 
etc ... A linaua.acm que voct utiliza aqui fu com que IC pe:nIC em WII 
poder que partiria de um centro úntco e que, pouco. pouco, de acor­
do com um prCXlCSSO de difuslo, de contqio, de canccrizaçlo, .Ican­
çaria o que há de mais fnfimo e perifúico. Ora, pareoe-me que, quan­
do vod fal •• em outro lu,ar. da multiplicaçlo das disciplinas, voei 
mostra o poder partindo de pequenos lUCarcs. oraanizand4>sc em 
funçlo de pequenas coi .... para finalmente IC concentrar. Como 
conciliar estas duas interpretações do poder: um. que o dcscrcYc 

2 Tr.dl,lÇfo brasllei .... p. 16. 
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como •. Igo que se exerce de cima par. baixo. do centro para. perife­
ria. do Importante para o fnfimo, e a outr., que parece ser o inveno? 

/tI .F.: Ouvindo. sua leitura, mor.lmente enrubesci ate as orelh.s, di­
zendo a mim mesmo: e verd.de, utilizei est. metUora do ponto que, 
pouco a pouco. irradi .... Mas foi em um caso muito preciso: o da 
Igreja depois do Concilio de TRnto. De modo ,er.I, penso que' pre­
ciso ver como as grandes estratqias de poder se incrust.m. encon­
tram suas condições de Clerc:fcio em micro-relaç6a de poder. Mu 
sempre há também movimentos de Rtorno, que fazem com que u CI­

tr.tqias que coorden.m as relações de poder produzam efeitOl n4> 
vos e avancem sobre domlnios que, ate o momento, nlo estavam 
concernidos. Assim, até a metade.de século XVI, .I'Rja controlou a 
sexu.lidade de m.neir. bastante frouu: a obri.açlo do per.mento 
da confissão anual. com as confissões dos difeRntes pec.dos, ,.ran­
tia que nlo se tivesse histórias imor.is p.ra contar ao padR. A partir 
do Concilio de Trenlo, por volta de meados do século XVI, assistiu­
se ao ar.parecimento. ao lado das anti,as tknicas de confissl0, de 
uma serie de procedimentos novos que for.m aperfeiçoados no inte­
rior da instituição eclesiástica, com objetivos de purificaçlo e de for. 
mação do pcs~oal eclesiástico: par. os seminirios e conventos, elabo­
raram-se tttRlcas minuciosas de cxplicitaçlo discursiva da vida coti­
diana. de auto-exarne, de confisslo, de diroçlo de conJci~nci •• de re­
lação dirigidos-diretores. Foi isto que se tentou injetar n. sociedade. 
atrar.ves de um movimento, e verdade, de cima para baixo. 

J.·A.M .: Pierre LegendR se interessa por isto. 

M F.: Ainda não li seu último livro, m.s o que ele fez em L'Amou,"" 
C~ns~llr me parece import.nte. Ele descRve um processo que existe 
realmente. Mas nlo creio que. produçlo das relaçOcs de poder se 
faça assim. somente de cima para baixo. 

A.G : Você acha, enllo, que esta rcprcsentaçlo do poder exercendo. 
~ de cima para baixo e de maneira repressiva ou nelativa e uma ilu· 
iao? Nio se trata de uma i1usl0 necesdri. e produzida pelo próprio 
~der'? Em todo caso. e uma iludo bastante const.nte, e e contra Cite 
tlp'o de poder que as pcuoas lutaram e acreditaram poder mudar u 
COisas. 

GirQm MiII~r. Mesmo admitindo-se que o poder. em escala soci.I, 
nio proceda de cima para baixo mas que se analise corno um feixe de 
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relações, será que os micro-poderes não funcionam sempre de cima 
para baixo? 

M .F. : De acordo. Na medida em que as relações de poder são uma 
relação desigual e relativamente estabilizada de forças, é evidente que 
isto implica um em cima e um em baixo. uma diferença de potencial. 

A.G.: Sempre se tem necessidade de alguém que csteja embaixo. 

M .F.: De acordo. mas o que eu quis dizer é que, para que haja um 
movimento de cima para baixo, é preciso que haja ao mesmo tempo 
uma capilaridade de baixo para cima. Tomemos um exemplo sim­
ples: as relações de poder de tipo feudal. Entre os servos, ligados à 
terra, e o senhor, que extraia deles uma renda, existia uma relação lo­
cai, relativamente autônoma, quase um lélt à léu. Para que esta rela­
ção se mantivesse, era necessário que houvesse, por detrás, uma certa 
piramidalização do sistema feudal. Mas é certo que o poder dos reis 
da França e os aparelhos de Estado que eles pouco a pouco constitul­
ram a partir do século XI tiveram como condição de possibilidade o 
enraizamento nos comportamentos, nos corpos, nas relações de po­
der locais, em que não caberia de forma alguma ver uma simples pro­
jeção do poder central. 

J.-A.M.: O que é, então, esta relação do poder'? Não é simplesmente 
a obrigação ... 

M.F.: Não! Eu queria justamente responder à questão que me foi co­
locada sobre o poder de cima para baixo, que seria "negativo". Todo 
o poder, seja ele de cima para baixo ou de baixo para cima, e qual­
quer que seja o nlvel em que é analisado, ele é efetivamente represen­
tado, de maneira mais ou menos constante nas sociedades ocidentais, 
sob uma forma negativa, isto é, sob uma formajuridica. t caracterls­
tico de nosslJS sociedades ocidentais que a linguagem do poder seja o 
direito e não a magia ou a religião, etc. 

A.G.: Mas a linguagem amorosa, por exemplo, tal como ela se for­
mula na literatura cortesã e em toda a história do amor no Ocidente, 
não é uma linguagem jurídica. Entretanto, ela fala o tempo todo do 
poder, está sempre recorrendo a relações de do minação e servidão. 
Veja por exemplo, o termo maitn44e. 

M .F. : De fato a este respeito Ouby tem uma explicaçio int~ 
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ressante. Ele liga o aparecimento da literatura cortesã à existência, na 
sociedade medieval, dosjuvtnes: osjuvenes eram jovens, descendentes 
que não tinham direito à herança e que deveriam viver de ccrta forma 
A margem da sucessão genealógica linear caracterlstica do sistema 
feudal. Eles esperavam portanto que houvesse mortes entre os her­
deiros masculioos legítimos para que uma herdeira se visse na obri­
gação de arranjar um marido, capaz de encarregar-se da herança e 
das funções ligadas ao chere de família . Os juvenes eram, portanto, 
um excesso turbulento, produzido necessariamente pelo modo de 
transmissão do poder e da propriedade. Para Duby , a literatura cor­
tesã vem daí: era uma espécie de combate fictlcio entre osjuvent4 e o 
chde de família ou o senhor, ou mesmo o rei, tendo como objetivo a 
mulher já apropriada. No intervalo das guerras, no lazer das longas 
noites de inverno. tecia-se em torno da mulher estas relações corte­
sãs, que no fundo são o inverso das relações de poder, pois se 
trata sempre de um cavaleiro chegando em um castelo para roubar a 
mulher do senhor da região. Havia portanto uma instabilidade, um 
desenfreamento tolerado, produzido pelas próprias instituições e que 
originaram este combate real-fictlcio que se encontra nos temas cor­
tesãos. t uma comédia em torno das rel açcks do poder, que funciona 
nos interstícios do poder, mas que não é uma verdadeira relação de 
poder. 

A.G.: Talvez, mas a literatura cortesã veio, por intermédio dos trova­
dores, da civilização árabe-muçulmana . Ora, o que Duby diz tam­
bém vale para ela? Mas voltemos à questão do poder, em sua relação 
com o dispositivo. 

Uma estratégia sem estrategista 

Calherint Mil/oI: Falando dos dispositivos de conjunto, você escre­
veu na p. 125 J que " lá, a lógica ainda é perfeitamente clara. as miras 
decifráveis e, contudo, acontece nlo haver mais ninguém para t~lu 
concebido e poucos para formulá-Ias: caráter impllcito das grandes 
estratégias anônimas, quase mudas, que coordenam táticas loquazes, 

1 Traduçio brasileira, p. 91. 
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cujos inventores ou responsáveis quase nunca são hipócritas" ... Você 
define aí algo como uma estratégia sem sujeito. Como isto é concebl­
vel? 

M .F. : Tomemos um exemplo. A partir dos anos 1825-1830, vemos 
aparecer localmente, e de uma forma que é realmente loquaz, estra­
tégias bem definidas para fixar os operários das primeiras indústrias 
pesadas ao pr6prio local em que eles trabalham. Tratava-se de evitar 
a mobilidade do emprego. Em Mulhouse, ou no norte da França, 
elaboram-se assim técnicas variadas: pressiona-se para que as pes­
soas se casem, fornece-se alojamentos: constrói-se cidades operárias, 
pratica-se este sistema sutil do endividamento, de que Marx fala, que 
consiste em exigir o pagamento do aluguel adiantado sendo que o sa­
lário s6 é pago no fim do mês . Existem também os sistemas de caixa 
econômIca, de endividamento junto a merceeiros ou vendedores de 
vinho que sào agentes do patrão, etc. Pouco a pouco se forma em 
torno disto tudo um discurso, o da filantropia, o discurso da morali­
zação da classe operária. Depois, as experiências se generalizam, gra­
ças a uma rede de instituições, de sociedades que propõem, conscien­
temente, programas de moralização da classe operária. Ai se vai en­
xertar o problema do trabalho feminino, da escolarização das crian­
ças e da relação entre eles. Entre a escolarização das crianças, que é 
uma medida central, tomada a nfvel parlamentar, e esta ou aquela 
forma de iniciativa totalmente local tomada a respeito, por exemplo, 
do alojamento dos operários, podem-se encontrar todos os tipos de 
mecanismos de apoio (sindicatos patronais, câmaras de comércio, 
etc.) que inventam, modificam, reajustam, segundo as circunstAnciu 
do momento e do lugar, a ponto de se obter uma estratégia global. 
coerente, racional. Entretanto, nio é posslvel mais dizer quem a con­
cebeu. 

C.M.: Mas então, qual é o papel da classe social? 

M.F.: Chegamos a~ centro do problema e sem dúvida das obscurida­
des de meu próprio discurso. Uma classe dominante não é uma abs­
tração, mas também nio é um dado prévio. Que uma classe se torne 
dominante, que ela assegure sua dominação e que esta dominação se 
reproduza, estes são efeitos de um certo número de táticas eficazes, 
sistemáticas, que funcionam no interior de grandes estratégias que 
asseguram esta dominação. Mas entre a estratégia que fixa, repro­
duz, multiplica, acentua as relações de força e a classe dominante, 
existe uma relação recíproca de produção. Pode-se, portanto, dizer 
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que a estratégia de moralização da classe operária é a da burguesia. 
Pode-se mesmo dizer que é a estratégia que permite à classe burguesa 
sef a classe burguesa e exercer sua dominação. Mas não creio que se 
possa dizer que foi a classe burguesa, como um sujeito ao mesmo 
tempo real e fictício, que inventou e impôs à força, ao nível de sua 
ideologia ou de seu projeto econômico, esta estratégia à classe operá­
ria . 

).-A.M.: Não existe sujeito, mas isto se finaliza ... 

M .F.: Isto se finaliza em relação a um objetivo. 

} .-A .M .: Que, portanto, se impôs ... 

M.F.: ... que acabou por se impor. A moralização da classe operária 
não foi imposta por Guizot através de suas legislações, nem por Ou­
pin através de seus livros. Não foram também os sindicatos patro­
nais. Entretanto, ela se realizou, porque respondia ao objetivo urgen­
te de dominar uma mão-de-obra nutuante e vagabunda. Portanto, O 

objetivo existia e a estratégia desenvolveu-se, com uma coerência 
cada vez maior, mas sem que se deva supor um sujeito detentor da 
Lei. enunciando-a sob a forma de um "você deve. você nio deve". 

G.M.: Mas o que diferencia os sujeitos implicados nesta estratégia? 
Não se deve distinguir, por exemplo, aqueles que a produzem daque­
les que apenas sofrem sua ação? Mesmo se suas iniciativas acabam 
freqüentemente convergindo, estão eles iodos misturados ou podem 
ser singularizados? E em que termos? 

A.G.: Ou ainda: seu modelo seria o da Fábula das AMlhtu, de Man· 
deville? 

M.F.: Eu não diria isto, mas tomarei um outro exemplo: o da consti­
tuição de um dispositivo médico-legal em que, por um lado, a psi­
quiatria foi utilizada no domlnio penal, mas por outro foram multi­
plicados os controles, as intervenções de tipo penal sobre condutas 
ou comportamentos de pessoas normais. Isto conduziu a este enorme 
edificio, ao mesmo tempo teórico e legislativo, construido em torno 
da questão da degenerescência e dos degenerados. O que aconteceu 
neste caso? Todos os tipos de sujeito intervieram: o pessoal adminis­
trativo, por exemplo, por razões de ordem pública, mas principal­
mente os médicos e os magistrados . Pode-se falar de interesse? No 
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caso dos médicos, por que eles quiseram intervir tão diretamente no 
domínio penal? Eles tinham acabado de retirar a psiquiatria, não sem 
dificuldade, desta espécie de magma que era a prática do internamen­
to, em que se estava em pleno "médico-legal", já que não se tratava 
nem de médico nem de legal. Os alienistas estão acabando de separar 
a teoria e a prática da alienação mental e de definir sua especificida­
de, quando dizem: "existem crimes que nos concernem, estas pessoas 
são nossas!" Onde está seu interesse médico? Dizer que existe um 
tipo de din âmica imperialista da psiquiatria, que quis anexar a ela.o 
crime, submetê-lo à sua racionalidade, não leva a nada. Eu estaria 
tentado a dizer que, de fato, havia nisto uma necessidade (que não se 
peecisa necessariamente chamar de interesse) ligada à própria exis­
tência de uma psiquiatria que se tornou autÔnoma, mas que, a partir 
de então, devia fundar sua intervenção fazendo-se reconhecer como 
parte da higiene publica. E não podia fundar esta intervenção sim­
plesmente sobre o fato de que ela tinha uma doença (a alienação 
mental) a desfazer. Era também preciso que ela tivesse um perigo a 
combater, como o de uma epidemia, de uma falta de higiene, etc. 
Ora, como demonstrar que a loucura é um perigo, senão mostrando 
que existem casos extremos em que uma loucura - não aparente aOI 
olhos do publico, não se manifestando previamente por siratomas al­
gum exceto por algumas minúsculas rlSSuras, algumas pequenas mani­
festações que só poderiam ser percebidos pelo observador altamente 
exercitado - pode brijscamente explodir em um crime monstruoso? 
Foi assim que se construiu a monomania homicida . A loucura é um 
perigo temível exatamente por não ser previsível pelas pessoas de 
bom senso que pretend.em poder conhecer a loucura. Só um médico 
pode demarcá-Ia: eis a loucura transformada em objeto exclusivo do 
médico, cujo direito de intervenção é no mesmo momento fundado. 
No caso dos magistrados, pode--se dizer que é uma outra necessidade 
que fez com que, apesar de suas reticencias, eles aceitassem a inte~­
vençãa dos médicos. Ao lado do edificio do Código, a máquina PUni­
tiva que foi colocaõjJa em suas mãos - a prisão - só podia funcionar 
eficazmente se houvesse intervenção sobre a individualidade do in­
divíduo, sobre o criminoso e não sobl:.e o crime, para transformá-lo c 
emendá-lo. Mas, a partir do momento em que havia crimes dos quail 
não se percebia nem a razão nem os motivos, não se podia mais pu­
nir. Punir alguém que não se conhece torna-se impossível em uma pe­
nalidade que não é mais a do suplicio mas a do enclausuramento. (Is­
to é tão verdadeiro que se ouviu outro dia, na boca de alguém impor­
tante, esta frase colossal, que devia ter deixado todo mundo de baça 
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aberta: "Vocês não podem matar Patrick Henry . Vocês não acanhe-­
cem". O que é isto? Se se tivesse conhecido P. Henry, ele teria sido 
morto?) Os magistrados, portanto, para poderem ligar um código 
(que continuava sendo código da punição, da expiação) e uma pr.áti­
ca punitiva que passou a ser a da correção e da prisão, foram obnga­
dos a lançar mão da psiquiatria . Temos então necessidades estratégi­
cas que não são ?-atamente interesses ... 

G.M.: Você substitui o interesse pelo problema (para os médicos) e 
pela necessidade (para os magistrados). A vantagem é mlnima e as 
coisas contin uam muito imprecisas. 

G.L.G.: Parece-me que o sistema metafórico que comanda sua análi­
se é o do organismo, que permite eliminar a referência a um sujeito 
pensante e desejante. Um organismo vivo tende sempre a peneve-­
rar em seu ser e todos os meios lhe são adequados para conseguir 
atingir este ol:>jetivo. 

M.F.: Não, não concordo de forma alguma. Primeiro, nunca utilizei 
a metáfora do organismo. Além disso, o problema não é de "se man­
ter". Quando falo de estratégia, levo o termo a sério: para que uma 
determinada relação de forças possa não somente se manter mas se 
acentuar, se estabilizar e ganhar terreno, é necessário que haja uma 
manobra. A psiquiatria manobrou para conseguir ser reconhecida 
como parte da higiene pública. Não é um organismo, assim como a 
magistratura não o é, e não vejo como o que digo implica que sejam 
organismos. 

A.G.: Em contrapartida, é impressionante -que tenha sido durante o 
século XIX que se constituiu uma teoria da sociedade concebida a 
partir do modelo de um organismo, com Auguste Comte, por exem­
plo. M as deixemos isto de lado. Os exemplos que você nos deu, para 
explicar como concebia esta "estratégia sem sujeito" foram todos ti­
rados do século XIX, época em que a sociedade e a Estado já estão 
muito centralizados e tecnificados. Será tão claro em relação a perío­
dos anteriores? 

J.-A.M.: Ou seja, é exatamente no momento em que a estratégia pa­
rece ter um sujeito que Foucault demonstra que ela não tem sujeito ... 

M.F.: Em última análise, eu até assinaria o que vaca diz. Outro dia 
eu ouvia alguém falar do poder - é moda . Ele constatava que esta fa-
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mosa monarquia absoluta francesa na realidade não tinha nada de 
absoluto. Na verdade, tratava·se de ilhas de poder disseminadas, 
umas funcionando através de regiÕC$ geográficas, outras através de 
relações piramidais, outras como corpo ou segundo as influências fa· 
miliarcs, redes de aliança, etc. Pode·se entender porque u arandes 
estratégias não podiam aparect:r em um tal sistema: a monarquia 
francesa se dotara de um aparelho administrativo muito forte mas 
muito rfgido, que deixava escapar muitas coisas. "Havia certamente 
um Rei, representante manifesto do poder, mas na realidade o poder 
não era centralizado, ele não se exprimia em grandes estratégiu ao 
mesmo tempo sutis, flexiveis e coerentes. Por outro lado, no século 
XIX, através de todo tipo de mecanismos e de instituições - paria· 
mentarismo, difusão da informação, edição, exposições universais 
universidade, etc. - o poder bursuês pôde elaborar srandes estut6-
sias, sem que por este motivo se precise supor um sujeito. 

J.·A.M.: Afinal de contas, no campo teórico o velho "espaço tran .. 
cendental sem sujeito" nunca meteu medo a muita gente, mesmo que 
dos lados do Temps Modunes lhe tenham reprovado, na época de 
As palavras e as Coisas, a ausencia de todo tipo de causalidade nestes 
movimentos de mutação que faziam você passar de uma Ipistlmt a 
uma outra. Mas talvez exista uma dificuldade quando se trata, não 
Il?-ais do campo teórico, mas do campo prático. Existem ai relações 
de força e combates. Necessariamente sccoloca a questão: Quem 
combate contra quem? Neste caso, vod nio pode escapar da questlo 
dos sujeitos. 

M.F.: Certamente, e é isto que me preocupa, Não sei bem corno solu· 
cionar este problema. Mas quando se considera que o poder deve ser 
analisado em termos de relações de poder, é posslvel apreender, mui· 
to mais que em outras elaborações teóricas, a relação que existe entre 
o poder e a luta. em particular a luta de classes. O que me impressio­
na, na maioria dos textos, senão de Marx ao menos dos marxistu,' 
que sempre se silencia (salvo talvez em Trotsky) o que se entende por 
luta. quando se fala de luta de ctasse. Neste caso, o que luta quer di· 
ler'! Afrontamento dialético? Combate polftico pelo poder'! Batalha 
econOmica? Guerra? A sociedade civil permeada pela luta de cl .... 
seria a guerra prolonsada por outros meios? 

Dominique Co/lU: Seria preciso talvez levar em conta a in.tituiçlo 
partido, que nio se pode auimilar às outru, que nio tem por obje­
tivo tomar o poder ... 
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A G.: Além disso. de qualquer forma os marxistas colocam esta ques· 
tão: quem são nossos amigos. quem são os inimigos? Questão que 
tende a determinar. no campo das lutas. as linhas reais de afronta· 
mento ... 

J .• A.M.: Alinal. quem são para você os sujeitos que se opõem? 

M F. : O que vou dizer não passa de uma hipótese: todo mundo a 
todo mundo. Não hã, dados de forma imediata. sujeitos que seriam o­
proletariado e a burguesia. Quem luta contra quem? N6s lutamos to­
dos cont ra todos. Existe sempre algo em nós que luta contra outra 
coisa em nós. 

J.·A.M.: Isto quer dizer que só haveria coalisões transitórias, sendo 
que algumas desmoronariam imediatamente, enquanto outras dura· 
riam; mas. finalmente, o elemento primeiro e último são os indivl· 
duos? 

M.F.: Sim. os individuos e mesmo os sub·indivlduos. 

J.·A .M .: Os sub·indivíduos? 

M.F.: Por que não? 

G. M.: Sobre esta questão do poder. se eu quisesse dar minha impres· 
sào de leitor, diria em certos momentos: está bem feita demais. 

M.F.: Foi isto que a Nouwlle Critique disse a respeito do livro prect:· 
dente: está bem feita demais para que nào esconda mentiras ... 

G.M.: Quero dizer. que estas estratégias são bem feitas demais. Nio 
penso que escondam mentiras, mas, de tanto .... er as coisas tão bem 
ordenada"S, arranjadas, ao nível local, regional. nacional, durante sé-­
culos inteiros. me pergunto: será que não havia um espaço para o •• a 
hagunça? 

M.F.: Concordo inteiramente. A masistratura e a psiquiatria se en· 
contram, mas através de que bagunça, de que fracassos! Mas, para 
mim. ê corno se estivesse com uma batalha: quando não se quer ater 
à descrição. quando se quer tentar explicar a vitória ou a derrota, é 
bastante conveniente que se coloquem os problemas em termos de es-­
tratégia e que se pergunte: por qu~ funcionou? Por que teve continui . . 
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dade? Eis porque analiso as coisas por este lado, o que dá a impres­
são de que é belo demais para ser verdadeiro. 

A.G.: Mas falemos agora do sexo. Você faz dele um objeto histórico, 
em certo sentido engendrado pelo dispositivo de sexualidade. 

J.-A.M.: Seu livro precedente tratava da delinqUência. A sexualida­
de é. aparentemente, um objeto de tipo diferente. A menos que seja 
mais divertido mostrar que é semelhante ... O que você prefere? 

M.F.: Eu diria: tentemos ver se nào seria semelhante. ~ a aposta des­
te jogo. Se ele tem seis volumes, é porque é um jogo! Este livro (oi o 
unico que escrevi sem saber previamente qual seria o título. E até o 
ultimo momento eu não havia encontrado. Na falta de melhor, colo­
quei História da Sexualidade. O primeiro titulo, que eu havia mostra­
do' a François Regnauh, era Sexo e Verdade. Desistimos dele, mas 
era este o meu problema: o que aconteocu no Ocidente que faz com 
que a questào da verdade tenha sido colocada em relação ao prazer 
sexual? E este é meu problema desde a HiJró,;a da Loucura. Historia­
dores me dizem: "está certo, mas por que você não estudou as dife-­
rentes doenças mentais que se encontram nos séculos XVII e XV III? 
Por que você não fez uma história das epidemias de doenças mentais? 
Nào consigo razê-los entender que, na verdade, tudo isto é muito in­
teressante, mas que não é o meu problema. Em relação à loucura, 
meu problema era saber como se pôde fazer a questão da loucura 
funcionar no sentido dos discursos de verdade, isto é, dos discursos 
tendo estatuto e função de discursos verdadeiros. No Ocidente, trata­
se do discurso cientifico. Foi sob este ângulo que quis abordar a se--
xualidade. ;-

A G . Como você define Q que voe! chama de sexo em relação a este 
dispositivo de sexualidade? Trata-se de um objeto imaginário, um fo­
nômeno, uma ilusão? 

M .F.: Vou dizer a você como as coisas aconteceram. Houve muita 
redações sucessivas. No começo, o sexo era um dado prhio e a • 
xualidade aparecia como uma espécie de formação ao mesmo tempo 
discursiva e institucional, articulando-se com o sexo, recobrindo-o' 
mesmo o ocultando. Esta era a primeira linha de análise. Mostrei do-
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pois o manuscrito a allumas pessoas e senti que não era satisfatório. 
Resolvi então inverter tudo. Era um jogo, pois não estava muito se­
guro .. . Mas dizia a mim mesmo: no fundo, será que o sexo, que pare­
ce ser uma inst.lncia dotada de leis, coações, a partir de que se defi­
nem tanto o sexo masculino quanto o feminino, não seria ao contrá­
rio algo que poderia tcr sido produzido pelo dispositivo de sexualida­
de? O discurso de sexualidade não se aplicou inicialmente ao sexo, 
mas ao corpo, aos 6rl10s sexuais, aos prazeres, às relações de alian­
ça, às relações inter-individuais, etc ... 

J.-A .M .: Um conjunto heterogêneo ... 

M.F. : Sim, um conjunto heterogêneo que estava recoberto pelo dis­
positivo de sexualidade que produziu, em determinado momento, 
como elemento essencial de seu próprio discurso e talvez de seu pró­
prio funcionamento, a idéia de sexo. 

G.M .: Esta idéia de sexo não é contempor.lnea da instauração do dis­
positivo de sexualidade? 

M.F. : Não, não! Vemos aparecer o sexo, creio, durante o século 
XIX . 

G.M .: Existe um sexo depois do século XIX? 

M.F. : Existe uma sexualidade depois do século XVIII, um sexo de­
pois do século XIX. Antes, sem duvida existia a carne. A filura fun­
damentai é Tertuliano. 

De Tertuliano a Freud 

J.-A .M. : Explique--nos isto. 

M.F.: Tertuliano reuniu, no interior de um discurso teórico coerente 
duas coisas fundameQtais: o essencial dos imperativos cristãos - a di: 
darlci - e os principios a partir dos quais se podia escapar ao dualis­
mo dos gnósticos_ 

J.-A.M .: Vejo que vod procura os operadores que lhe permitirio 
apagar o corte que se estabeleceu em Freud. Na ~ em que 
Althusser impunha o corte marxista, vod jA havia chegado com lua 
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borracha. E agora, acho que seu objetivo - em uma estratégia com­
plexa, como você diria - é Freud. Você realmente acredita que conse­
guirá apagar o corte entre Tertuliano e Freud? 

M .F.: Para mim, a história dos cortes e dos não cortes é sempre, ao 
mesmo tempo, um ponto de partida e algo muito relativo. Em AI Pa­
lavras ~ as Coisas, eu partia de diferenças muito manifestas, das 
transformações das ciências empíricas por volta do final do século 
XVIII. E preciso ser ignorante - sei que não é este o seu caso - para 
não saber que um tratado de medicina de 1180 e um tratado de ana­
tomia patológica de 1820 são dois mundos diferentes. Meu problema 
era saber quais eram os grupos de transformações necessárias e sufi­
cientes no interior do próprio regime dos discursos para que se pu­
dessem empregar estas palavras e não aquelas, este tipo de análise e 
não aquele, que se pudessem olhar as coisas sob um ângulo e não sob 
outro. Aqui, por razões conjunturais, na medida em que todo mundo 
apóia o corte, digo a mim mesmo: tentemos mudar o cenário e parta­
mos de alguma coisa que é tão constatável quanto o corte, 'contando 
que se tomem outras referências. Veremos surgir esta formidável me­
cânica, a maquinaria da confissão, em que a psicanálise e Freud apa­
recem como um dos episódios. 

J.-A .M .: Você constrói uma coisa que engole de uma só vez uma 
enorme quantidade ... 

M .F. : ... de uma só vez, uma enorme quantidade, e em seguida tenla­
rei ver quais são as transformações ... 

J.-A .M .: ... e, logicamente, você tomará cuidado para que a principal 
transformação não se situe em Freud. Você demonstrará, por exem­
plo, que a investida sobre a famUia começou antes de Freud, ou ... 

M .F. : O fato de C;11 ter escolhido estas cartas sem dúvida exclui que 
Freud apareça como o corte radical 'a partir de que todo o resto deve 
ser repensado. Certamente, eu poderia mostrar que em torno do ... 
culo XVIII instala-se, por razões econômicas, históricas, etc., um diJ. 
positivo geral em que Freud terá seu lugar. E mostrarei, sem dúvida. 
que Freud virou pelo avesso a teoria da degenerescência. De modo 
geral , esta não é a forma como se coloca o corte freudiano enquanto 
acontecimento de cientificidade. 

J. -A.M .: Você acentua com prater o caráter astucioso de seu proc»-
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dlmento. Seus resultados dependem da escolha de referências e a es­
colha de referências depende da conjuntura. Tudo isto não passa de 
aparência, é isto que você nos diz? 

M.F.: Não é falsa aparência, é fabricação. 

J.-A .M .: Sim, e portanto motivado pelo que você quer, sua esperan­
ça, sua ... 

M .F.: E isto, é ai que aparece o objetivo polêmico ou polltico. Mas 
polêmica. você sabe que nunca faço; e da política, estou longe. 

J.-A. M.: Mas entio que efeito você pensa obter em relação à psica­
nálise? 

M.F.: Nas histórias comuns, pode-se ler que a sexualidade fora igno­
rada pela medicina e sobretudo pela psiquiatria e que finalmente 
Freud descobriu a etiologia sexual das neuroses. Ora , todo mundo 
sabe que não é verdade, que o problema da sexualidade estava inscri­
to na medicina e na psiquiatria do século XIX de forma manifesta e 
relevante, e que no fundo Freud tomou ao pé da letra o que uma noi­
te ele ouvira Charcot dizer: trata-se certamente de sexualidade. O 
forte da psicanálise é ter desembocado em algo totalmente diferente, 
que é a lógica do inconsciente. E ai, a sexualidade nio é mais o que 
ela era no início. 

J.-A .M .: Certamente. Você diz: a psicanálise. Pelo que você evoca, 
poderíamos dizer: Lacan, nio? 

M.F.: Eu diria: Freud e Lacan . Ou seja. o importante nio são os Tris 
Ensaios sobre a &xua/idode. mas a TI'Qumdnllung (Inttrprtroçào dos 
Sonhos). 

J.A.M .:" Não é a tcoria do desenvolvimento, mas a lógica do signifi­
cante. 

M.F.: Não é a teoria do dClCnvolvimento, nio é o searedo sexual 
atrás das neuroses e das psicoses. é uma lógica do inconsciente ... 

J.-A .M .: E muito lacaniano opor a sexualidade ao inconsciente. 
Além disso. um dos axiomas desta lógica é que nio há relaçlo sexual. 

M .F.: Não sabia da exis.têneia deste axioma. 
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J.-A.M.: Isto implica que a suualidade nio é histórica no sentido em 
que tudo o é, totalmente e desde o inicio, não é? Não há uma história 
da sexualidade como há uma história do pão. 

M.F.: Como há uma história da loucura, isto é, da loucura enquanto 
questão, colocada em termos de verdade, no interior de um discurso 
em que a loucura do homem deve dizer alguma coisa a respeito da 
verdade do que é o homem, o sujeito ou a razão. A partir do momen-
10 em que a loucura deixou de aparecer como a máscara da razão, c 
foi inscrita como um Outro prodigioso mas presente em todo homem 
razoável, detendo uma parte, talvez o essencial, dos segredos da ra­
zãQ, a partir deste momento aliO como uma história da loucura co­
meçou, ou melhor, um novo episódio na história da loucura. E ainda 
vivemos este episódio. Da mesma forma, a partir do momento em 
que se disse ao homem: com seu sexo, você não vai simplesmente 
fabricar prazer, você vai fabricar verdade. Verdade que será a sua 
verdade, a partir do momento em que Tertuliano começou a dizer 
aos cristãos: em vossa castidade ... 

J.-A.M.: Lá vem você procurando uma origem. E agora, a culpa éde 
Tertuliano ... 

M.F.: e: uma brincadeira. 

J.-A.M .: Evidentemente você dir!: é mais complexo, existem nlveia 
heterogêneos, movimentos de baixo para cima e de cima para baixo. 
Mas, falando seriamente, esta pesquisa a respeito do ponto em que 
isto teria começado, esta doença da palavra, ser! que vod ... 

M.F.: DilO isto de forma fictlcia, para rir, para contar história. 

J.-A.M.: Mas se não se quiser rir, o que se deveria dizer'? 

M .F.: O que se deveria dizer'? Certamente se encontraria em Eurfpi­
des; misturando-o com alguns elementos da mIstica judaica, outrCJI 
da filosofia alexandrina e da sexualidade tal como era vista pelos e. 
tóicos, tomando também a noção de ~flk,at~ia, esta maneira de UlU­
mir alguma coisa que, nos estóicos, não é a castidade ... Mas aquilo 
de que falo é aquilo através de que se disse As pessoas que, em seu .. 
xo, estava o searedo de sua verdade. 
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A ( 'onfissão 

A.G .. Você fala das técnicas de confissão. Parece-me que também 
e/listem técnicas de escuta. Por exemplo, na maioria dos manuais de 
confessores ou dos dicionários de caso de consciência pode-se encon­
trar um artigo sobre o "deleite moroso", que trata da natureza e da 
gravidade do pecado que consiste em ter prazer, demorando-se(é is­
to. a morositas) na representação, por pensamento ou palavra, de um 
pecado $Cxual passado. Ora, isto concerne diretamente o confessor: 
como prestar atenção à narrativa de cenas abomináveis sem pecar. 
Isto é. sem ter prazer? E existe toda uma técnica e toda uma casuística 
da escuta. que depende manifestamente, por um lado, da relação da 
própria coisa com o pensamento da coisa e, por oulro. do pensamen-
10 da coisa com as palavras que s(rvem para expressá-Ia. Ora, esta 
dupla relação variou: foi o que você mostrou em As palavras ~ as Coi­
.{O.f. quando você delimitou as fronteiras. inicial e linal. da ipislfm; 
da representação. Esta longa história da conlissão. eSla vontade de 
ouvir do outro a verdade sobre seu sexo. que conlinua existindo. 
acompanha-se portanto de uma história das lécnicas de escuta, que 
se modilicara!1l profundamente. A linha que você Iraça da Idade Mé­
dia ale Freud é contínua? Quando Freud - ou um psicanalista - escu­
la. a maneira como ele escuta e aquilo que ele escuta. o lugar que 
ocupa nesta escuta o signilicante, por exemplo. é comparável ao que 
isto era para os confessores'? 

M.F.: No primeiro volume, trata-se de um exame por alto de alguma 
coisa cuja existência permanente no Ocidente dilicilmente pode ser 
negada: os procedimentos regulamentados de confissl0 do sexo, da 
JCxualidade e dos prazeres sexuais. Mas é verdade: estes procedimen­
tos foram profundamente transformados em certos momentos, em 
condiÇÕes freqüentemente dificcis de explicar. Auiste-se, no século 
XVIII, a um desmoronamento muito n!tido, nl0 da coação ou da 
imposição à confwão, mas do refinamento nas técnicas da conlissl0. 
Nesta época, em que a direção de consci~ncia e a conlissão perderam 
o cssencial de seu papel, vê-sc aparecer técnicas médicas brutais, do 
tipo: ande, conte-nos sua história, conte-a por escrito .. . 

J.-A .M .: Mas você acha que, durante este longo perlodo. continua 
existindo o mesmo conceito, não do sexo, mas da verdade? Ela é lo­
calizada e recolhida da mesma forma? Ela é considerada causa'? 
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/lI.F. : Certamente nunca se deixou de admitir que a produção da ver­
dade acarrete efeitos sobre o sujeito. com todos os tipos de variações 
possíveis ... 

J.-A.M. : Mas você não tem a impressão de estar construindo alguma 
coisa que. por mais divertida que seja, está destinada a deixar escapar 
o essencial? Que sua rede tem malhas tão largas que deixa passar (O­

dos os peixes? Por que, ao invés de seu microscópio. você usa um te­
lescópio e o usa ao inverso? Nós só podemos compreender este seu 
procedimento. se você nos dizer qual é sua esperança ao fazer isto. 

M .F.: Será que se pode falar de esperança? A palavra confissão. que 
utilizo, talvez seja um pouco vaga. Mas creio ter-lhe dado em meu li· 
vro um conteüdo bastante preciso. Por confissão entendo todos estes 
procedimentos pelos quais se incita o sujeito a produzir sobre sua se­
xualidade um discurso de verdade que é capaz de ter efeitos sobre o 
próprio sujeito: 

J.-A .M .: Não estou muito satisfeito com os conceitos abrangentes 
que você está utilizando; eles parecem se diluir quando olhamos as 
coisas mais de perto. 

M .F.: Mas tudo isto é feito para ser diluldo, são definições muito ge­
rai s ... 

J.-A .M .: Nos procedimentos de confissão, supõe-se que o sujeito c0-

nheça a verdade. Nào há uma mudança radical, quando se supõe que 
o sujeito não conhece esta verdade? 

M .F.: Vejo bem aonde você quer chegar. Mas um dos pontos funda­
mentais. na direção de consciência cristã. é j ustamente que o sujeito 
nào conhece a verdade. 

J.-A .M .: E você 'I:li demonstrar que este não-conhecer tem o estatuto 
de incon!i,ciente? Reinscrever o discurso do sujeito em um código de 
leitura. recodificá- Io a partir de um questionário para saber em qUI 
um ato é pecado ou não, não tem nada a ver com supor que o sujeito 
tem um saber de que ele não conhece a verdade. 

M .F.: Na direção de consciência, o que o sujeito não sabe é algo mui­
to diferente de saber se é pecado ou não, pecado mortal ou venial. 
Ele sabe o que se passa nele. E quando o dirigido encontra seu dire­
tor e lhe diz: escute ... 
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I-A.M.: O dirigido, o diretor, esta de fato é uma situação analítica. 

M.F.: Deixe-me terminar o que estava dizendo. O dirigido diz: escu­
te, não posso fazer minha oração atualmente, sinto um estado de in­
sensibilidade 'que me faz perder contato com Deus. E o diretor lhe 
diz; alguma coisa acontece em você que você não conhece. Nós tra­
balharemos juntos para produzi-Ia. 

J.-A.M .: Peço desculpas, mas não acho esta comparação muito con­
vincente. 

A grande virada 

M.F.: Acho que tocamos agora na questão fundamental, tanto para 
você quanto para todo mundo. Com esta noção de confissão não 
procuro construir um quadro que me permitiria reduzir tudo ao mes­
mo, os confessores a Freud. Ao contrário, como em AJ Palavras e cu 
Coisas, trata-se de mostrar melhor as diferenças. Em A Vontade de 
Saber, meu campo de objetos são estes procedimentos de extorsão da 
verdade; no próximo volume. a respeito da carne cristã. tentarei estu­
dar o que caracterizou, do século X ao século XVIII , estes procedi­
mentos discursivos. Depois chegarei a esta transformação, que me 
parece mais enigmática que a ocorrida com .a psicanálise, pois é a 
partir da questão que ela me colocou que acabei por transformar o 
que não devia passar de um livrinho neste projeto atual um pouco 
louco: no período de vinte anos, em toda a Europa, só se tratou, en­
tre os médicos e os educadores, desta epidemia incrível que ameaçava 
todo o gênero humano: a masturbação das crianças. Algo que nin­
guém antes teria praticado! 

Joctlyne LiYi: A respeito da masturbação das crianças, você não acha 
que você valoriza muito a diferença dos sexos? Ou você considera 
que a instituição pedagógica funcionou da mesma forma em relação 
As meninas e aos meninos? 

M .F.: A primeira vista, as diferenças me pareceram pequenas antes 
do século XIX . 

I .L.: Parece-me que isto se dA de maneira mais discreta no caso du 
meninas. Fala-se menos, enquanto que, em relação aos meninos, 
existem descrições muit.o detalhadas. 
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M.F. : Sim ... no século XVIII, o problema do suo era o problema do 
sexo masculino, e a disciplina do sexo era colocada em prática nos 
colégios de meninos, nas escolas militares. etc. Depois, a partir do 
momento em que o sexo da mulher começou a adquirir importAncia 
médico-social, com os problemas correlatos da maternidade, do alei­
tamento. etc., a masturbação feminina adquire importAncia. Parece 
que no seculo XIX foi ela que prevaleceu. No fim do século XIX, em 
todo caso, as grandes operações cirúrgicas tiveram as meninas por 
objeto. Eram verdadeiros suplícios: a cauterização clitoriana com 
ferro em brasa era, scnAo corrento., ao mesmo relativamente freqDente 
na época . Via-se, na masturbaçAo, algo de dramático. 

G. W.: Seria possível precisar o que você diz a respeito de Fteud e 
Chatcot? 

M .F.: Freud vai ver Charcol. Vê internos fazendo inalações de nitra­
to de amilo nas mulheres, que são levadas neste estado a Charcot. 
As mulh~ assumem posturas, dizem coisas. Elas do observada&, es­
cutadas e em determinado momento Charcot declara que aquilo catava 
passando dos limites. Tel1)-se ai portanto algo soberbo. em que a se­
xualidade é efetivamente excitada, suscitada, incitada, titilada de mil 
maneiras e Charcol. de repente. diz: "Basta". Freud dirá: "E por que 
basla?" Freud não precisou procurar alguma outra coisa além do 
que vira com Charcol. A sexualidade estava sob seus olhos, presente, 
manifestada, organizada por Charcot e seus homens ... 

G. w.: Não é certamente isto que voe! diz em seu livro. Houve, de 
qualquer forma, a intervenção da "mais famosa Orelha" . Sem dúvi­
da, a sexualidade passou de umá boca para uma orelha, a boca de 
Charcot para a orelha de Freud, e é verdade que Freud viu na Salpf-­
triere se manifestar algo da ordem da sexualidade. Mas Charcot re­
conhecera nisto a sexualidade'? Charcot provocava a produçio de cri­
ses histéricas, por ,.exemplo, a postura em arco. Já Freud reconhece 
nisto algo como o coito. Mas pode-se dizer que Charcot via o que 
Freud verá? 

M.F. : Não, mas eu falava como apologista. Queria dizer que a gran­
de originalidade de Freud não foi descobrir a sexualidade sob a neu­
rose. A sexualidade estava lá, Charcotjá falara dela . Sua originalida­
de foi tomar isto ao pé de letra e edificar a partir daJ a T"".,. 
d~lJtung, que é algo diferente da etiologia sexual das neuroses. Sendo 
muito pretencioso, eu diria que faço algo semelhante. Parto de WII 
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dispositivo de sexualidade, dado histórico fundamental que não pode 

d Ix.do de Jado Eu o tomo ao pé da letra, não me coloco no exte-
ser e '. . 1 . 

porq ue não é posslvel mas Isto me eva a outra coisa. 
nor. ' 

) -A M.: E em relação à Int~rprf!'açõo d05 Sonhos, .voce não dá im­
Portância ao fato de se estabelecer entre o sexo e o discurso uma rela­
ção \'erdadeiramente inédita? 

/ti F. : ~ possível. Não excluo isto de f?rm~ algum~. Mas a rel.ação 
que se instituiu com a direçio de consaêncla, dq>OlS do .Condlto de 
Trento. também era inédita. Foi um fenômeno cultural glRantesco. E 

inegável. 

) .-A. M .: E a psicanálise não? 

M.F.: Sim, evidentemente, nio que~o dize~ que a psicanálise já esteja 
contida nos diretores de consciênCia. Seria um absurdo. 

) .-A.M .: Sim, sim, você não diz isto mas de q~alquer for~a o diz! 
Enfim, você pensa que se pode dizer que a históna da .sexuahdade~ no 
sentido em que você entende este último termo, culmina com a pSica­

nálise'? 

M.F.: Certamente! Atinge-se então, na hist6ria dos procedimentos 
que estabelecem uma relaçio entre o sexo.e a verdade. um pont~ cul: 
minante. Em nossos dias, nio h' um s6 discurso sob~ a sex.ualtdadé 
que, de uma maneira ou de outra, nl0 siRa o da pSlcanáhse. 

).-A.M .: Mas o que acho engraçado é que uma declaraçio como esta 
só se conceba no contexto francês e na conjuntura atual. Nio ~ ver­
dade? 

M .F.: Existem países. é verdade, onde, por raz~ de institucionaliza­
ção e de funcionamento do mundo cultural, os discursos sobre o sex~ 
talvez não tenham, em relação à psicanálise, esta posição de subordi­
nação, de derivação, de fascinio que tê!1' na ~rança, onde a (n~f!IIi­
,~nuja, por seu lugar na pirAmide e na hierarquia d~ valores aCClt~. 
concede à psicanálise um privilqio absoluto, que nlnRuém pode eVI­
tar, mesmo Ménie Grqoire. 
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Os movimentos de liberação 

I .·A .M.: Voce não poderia nos falar um pouco sobre os movimentos 
de liberação da mulher e dos movimentos homossexuais? 

M.F.: O que eu gostaria precisamente de mostrar, em relação a tudo 
qu~ atualmen.te se diz a respeito da liberação da sexualidade, é que o 
objeto sexualidade é, na realidade, um instrumento formado há mui· 
to tempo e que se constituiu como um dispositivo de sujeição mile-­
nar. O que existe de importante nos movimentos de liberação da mu· 
Iher não é a reivindicação da especificidade da sexualidade e dos di· 
r~itos referen~es ~ esta sexualidade especial, mas o fato de terem par· 
bdo do próp~1O diSCUrso qu~ era formulado no interior dos dispositi­
v~s de sexualidade. Com efeito, é como reivindicação de sua especifi­
cidade sexual que os movimentos aparecem no século XIX. Para che­

·gar a que? Afinal de contas, a uma verdadeira dessexualização ... a 
um des.lo.ca~ento em relação à centralização sexual do problema, 
para relvlnd lca~ formas de .cultura, de discurso, de linguagem, etc., 
que são não mais esta espécie de determinação e de fixação a seu sexo 
que .de certa forma elas tiveram politicamente que aceitar que se fazer 
ouvir. O que há de criativo e de interessante nos movimentos das mu­
lheres é precisamente isto. 

I .-A .M.: De inventiva? 

M.F.: De inventivo, sim .. . Os movimentos homossexuais americanos 
também partiram deste desafio. Como as mulheres, eles começaram 
a procurar formas novjlS de comunidade, de coexistência, de prazer. 
Mas, diferentemente das mulheres, a rlXaçio dos homossexuais" es­
pecificidade sexual é muito mais forte, eles reduzem tudo ao sexo. As 
mulheres nio. 

G.L.G.: Entretanto, eles conseguiram retirar a homossexualidade da 
nomenclatura das doenças mentais. De qualquer forma, é muito dife­
rente de dizer: "Vocb querem qUe sejamos homossexuais, pois bem, 
nós somos" . 

M .F.: Sim, mas os movimentos de homosaexuais continuam muito 
pusos' reivindicaçio dos direitos de sualCXualidade, • dimenJlo do 
sexológico. Mas isso é normal, pois a homosaexualidacte é uma prAti­
ca sexual que, enquanto tal, é combatida, barrada, desqualificada. 
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As mulheres podem ter objetivos econômicos, polhicos, etc., muito 
mais amplos que os homossexuais. 

GL G.: A sexualidade das mulheres nio as faz sair dos sistemas de 
aliança reconhecidos, enquanto que a dos homossexuais os faz sair 
totalmente. Os homossexuais estio em uma posiçio diferente em re­
laçio ao corpo social. 

M.F.: Sim. 

G L.G.: Veja os movimentos de homouc:xuais femininos: ela te: d0-
param com as mesmas aporias que os movimentos dos homossexuais 
masculinos. Não há diferença, precisamente porque elas recusam 
todo sistema de aliança. 

o instinto sexual 

A.G.: O que você diz a respeito das perversões também é válido para 
o sado-masoquismo? Há muito tempo se fala das pessoas que se ra­
zem chicotear para gozar ... 

M .F.: Dificilmente isto se pode dizer. Você tem documentos? 

A.G.: Sim, existe um tratado, Do uso do chicote nas COÚIJ.f de Yimu, 
escrito por um médico e que data, se nio me engano, de 166S, que 
tem um catálogo de casos muito completo. Faz-se aludo a eie na é.­
poca dos convulsionários de Saint-Médard, para mOltrar que OI pre­
tensos milagres escondiam histórias ICxuais. 

M .F.: Sim, mas este prazer em ler chicoteado nio é rcpertoriado 
.como doença do instinto sexual. Isto aconteceu muito depoil. Creio, 
sem estar absolutamente certo, que na primeira ediçlo do livro de 
KraITt Ebing só se encontra o caso de Masoch. O aparecimento da 
perversão, como objeto médico, está Iiaado ao apareCImento do IRJ­

tinto que, como disse, data dos anos 1840. 

G. W.: Entretanto, quando se If; um texto de Platio ou de Hip6cratea, 
vê-se o útero descrito como um animal que se movimenta, no ventre 
da mulher, de acordo justamente com leU in.tinto. Ma. CIte in.tin­
to ... 
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M .F.: Veja bem que entre dizer: o útero é um animal que . 
~ent~, e dizer: vocês podem ter doenças orgânicas ou doensea~~~: 
~IO~ edent~e a~ doenças funcionais uistem algumas que ati~gem as 

t~;, o jns~~t;~:~:1 ~':::i:S S:ru:t~~~ti~~ ~ ~~~!~~~~~~~~~~r: in:tin: 
vels de serem classificadas, existe uma certa diferença u r p ssl 
p~:~a~ente inédito de medica.lização da sexualidade.' E~ ::ç~~m; 
I la e um ?rgão que se mOVimenta como uma raposa em sua toc 
te~-se uml6~lscurso que é, inegavelmente, de uma outra consistênci~' 
eplstemo glca! 

;~A:Md: B;m, ~ o que lhe. inspira.a "consistência epistemológica" da 
na r~ reu, a respeito precISamente do instinto? Você: pensa 

::fs~~ ~ se pensa~a a.ntes de Lacan, que este instinto tem a mesm~ 
Cla que o mstlnto de 184O? Como voct lerá isto? 

M.F.: Ainda não sei ! 

J.-A .M .: Voc~ acha. qu~ o instinto de morte está em continuidade 
com esta teona do Instmto que você data de 1844? 

M .F.: Para responder a você, seria preciso reler toda a obra de 
Freud ... 

J.-A .M .: Mas, de qualquer forma, você não leu a 

M.F.: Sim, mas não toda a obra de Freud ... 

A.G.: Em relação à última parte de seu livro ... 

Traumdf!Utung? 

M.F.: Sim, ningu~; fala desta última parte. Entretanto o livro é pe-­
~uenot' mda'tdesconfio .que as ~soas nunca chegaram a ~te capítulo 

con u o o essencial do livro. . 

A .G·:ãVOCê articula o tem~ racista ao dispositivo da sexualidade _ e. 
quest o da d~generescêncla . Mu ele parece ter sido elaborado muito 
ant~ n~ <?cldente, em particular pela nobreza de velha cepa hostil 
a~l~ so utlsmo de Luis XIV que favorecia os plebeus. Em B~ulain­
VI lers, que representa esta nobreza, jA se encontra uma história da 
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superioridade do sangue germânico, do qual descenderia a nobreza, 
sobre o sangue gaulês. 

M .F. : De fato, esta idéia de que a aristocracia vem da Germânia data 
da Renascença, e este foi inicialmente um tema utilizado pelos pro­
testantes franceses, que diziam: a França era, outrora, um estado ger­
mânico, e existe no direito germânico limites ao poder do soberano. 
Foi esta idéia que uma fração da nobreza francesa depois retomou ... 

A.G.: A propósito da nobreza, você fala em $Cu livro de um mito do 
sangue, do sangue como objeto mltico. Mas O que me parece notável, 
ao lado de sua função simbólica, é que o sangue tenha também sido 
considerado como um objeto biológico por esta nobreza. Seu racis­
mo não está somente fundado em uma tradição mhica, mas em uma 
verdadeira teoria da hereditariedade pelo sangue. Já é um racismo 
biológico. 

M.F.: Mas digo isto em meu livro. 

A .G.: Eu me lembrava sobretudo de voct falar do sangue como obje­
to simbólico. 

M .F. : Sim, com efeito, no momento em que os historiadores da 
nobreza como Boulainvilliers cantavam o sangue nobre dizendo que 
ele trazia em si qualidades fisicas de coragem, de virtude, de energia, 
houve uma correlação entre 'as teorias da geração e os temas aristo­
cráticos. Mas o que é novo, no século. XIX, é o aparecimento de uma 
biologia de tipo racista, inteiramente centrada em torno da concep­
ção da degenerescência. O racismo não foi inicialmente uma ideolo­
gia política. Era uma ideologia cientlfica que podia ser encontrada 
em toda parte, em Morei como em outros. E foi usada politicamente 
primeiro pelai socialistas, por pessoas de esquerda, antes de ser pelos 
de direita. 

G. L.G.: Quando a esquerda era naclonahsta? 

M .F. : Sim, mas sobretudo com a idéia de que a classe decadente, a 
classe pobre, era constituída pelas pessoas de cima, e que a sociedade 
socialista era limpa e sadia. Lombroso era um homem de esquerda. 
Ele nio era socialista em sentido estrito, mas ele fez muitas coisas 
com os socialistas e os socialistas retomaram Lombroso. A separa­
ção ocorreu no fina! do século XIX. 
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G..L.G. : Não será que se pode ter uma confirmação do que você está 
dlze.ndo na ~oga, no século XIX, dos romances de vampiros, em que 
a a~lstocracla é sempre apresentada como a besta a abater? O vampi­
ro e sempre um anstocrata e o salvador um burguês ... 

A.G.: Já no século XVIlI, corriam rumores que os aristocratas devas­
sos seqüestravam criancinhas para degolá-Ias e que eles se regenera­
vam banhando-se em seu sangue. Isto deu origem a sedições ... 

G.L.G.: Sim, mas esta ~ a origem. A continuação é estritamente bur­
guesa, com toda esta literatura de vampiros, cujos temas podem ser 
ree?contrado~ .nos filmes de hoje:. é sempre o burguês que, sem os 
meIOs da poliCIa e do padre, ellmma o vampiro. 

M.F.: O antí-semitis-:n0 m.o~erno inicialmente tinha esta forma. As 
for~as novas do antI-semItIsmo têm origem no meio socialista na 
teona da degen~re~ncia. Dizia-se: os jude~s são necessariam~nte 
degenerado~, p~lmelro porque são ricos e depois porque eles se ca­
sam entre SI e tem práticas sexuais e religiosas completamente aber­
rantes; .portanto, são eles os portadores da degenerescência em nos­
sas socIedades. 1510 po~e s~r encontrado na literatura socialiSla até o 
ca.so Drey(us. O pre-hJtlensmo, o antisemitismo nacionalista de di­
reIta retomará exatamente os mesmos enunciados em 1910. 

A.G.: ~ d.ireita dirá que este tema pode ser encontrado hoje na pátria 
do SOCIalismo ... 

A idêia do senhor Larri"êe 

J.-A.M.: Você sabe que haverá na URSS um primeiro congresso 
sobre psicanálise'? 

M.F.: Foi o que me d·isseram. Haverá psicanalistas soviéticos'? 

I.-A.M.: Não, eles estão tentando levar psicanalistas de fora ... 

M.F. : Será porta?to um congresso de psicanálise na União Soviética 
em que os ~xpo~ltores ~rão estrangeiros! Incrivel! Houve um Con. 
gr~s.o d~ CiênCias PenaIs em São PetersbuQlo, em 1894, em que um 
crlmmahsta frane!! desconhecido - ele se chamava Larrivée _ disse 
aos russos: concordamos todo. que o. criminoso. lio pessoas im-
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possíveis, criminosos natos. O que fazer com eles? Em nossos palses, 
que sào pequenos, não se sabe como se livrar deles. Mas vocês, rus­
sos, que têm a Sibéria, não poderiam colocá-los em um tipo de gran­
de campo de trabalho e valorizar auim este pais de uma riqueza ex­
traordinária'? 

A.G.: Ainda não havia campos de trabalho na Sibéria? 

M .F.: Não! Fiquei muito surpreso. 

D.C. : Mas era um local de edlio. Unin (oi para lá em 1898; lá ele se 
casou, caçou, tinha uma empregada, etc. Havia também locais de 
trabalhos forçados. Tchekov visitou um nas Ilhas Sakhaline. Os cam­
pos de concentração em que se trabalha são uma invenção socialista. 
Eles nasceram principalmente de iniciativas como as de Trostsky, 
que organizou os restos do Exército Vermelho em uma espécie de 
exército de trabalho; depois, criaram-se campos disciplinares que ra­
pidamente se tornaram campos de degredo. Havia uma mistura de 
vontade de eficácia pela militarização, de reeducação, de coerção ... 

M .F.: De fato, esta idéia veio da recente legislação francesa sobre o 
desterro. A idéia de utilizar prisioneiros durante o período de sua 
pena em um trabalho ou em alguma coisa útil é tão antiga quanto as 
prisões. O desterro era a idéia de que, entre os delinqQentes, existem 
no fundo alguns que são absolutamente irrecuperáveis e de que é pre­
ciso, de uma maneira ou de outra, eliminá-los da sociedade, utilizan­
do-os. Na França, depois de um certo número de reincidências, o $U­

jeito era enviado para a Guiana, para a Nova Caledõnia e depois tor­
nava-se colono. Eis o que o senhor Larrivée propunha aos russos 
para explorar a Sibéria. De qualquer forma, é incrivel que os russos 
não tenham pensado nisto antes. Mas se tivesse sido este o caso, cer­
tamente teria havido no congresso um russo para dizer: mas senhor 
Larrivée, nósjá tivemos esta ma"favilhosa idéia! Não (oi o que acon­
teceu. Na França, não temos Gulag, mas temos idéias 

o poder sobre a "ida 

A.G.: Maupertuis - também frane!!, mas que era secretário da Aca­
demia Real de Berlim - propunha aos soberanos, em uma "Carta 
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sobre o P~?gr~sso. d~s Ciências", a utilização dos criminosos para fa­
zer expenenClas utelS. Isto em 1752. 

Judith .Miller: Parece que La Condamine, com uma corneta no ouvi­
do, poiS ele tmha ficado surdo depois de sua expedição ao Peru ia es­
cutar o que diziam os supliciados no momento em que iam m~rrer. 

A.G.: Tornar o ~uplfcio útil, utilizar o poder absoluto de ordenar a 
morte em proveito de melhor conhecimento sobre a vida, fazendo 
com que de al~um modo o condenado à morte confessasse uma ver­
dade sobre a VI~~, tem-se ai como que um Ponto de encontro entre o 
que você nos dLZ.ia sob~ a confissão e o que você analisa na última 
parte do seu livro. Nele você diz que, em certo momento passa-se de 
u~ poder quo se exerce como direito de morte para um p~der sobre a 
vida. Poderfamol lhe perguntar: este poder sobre a vida, este cuidado 
e~ controla~ seus excessos ou suas carências, é característico das so­
ciedades oClde,n~ais mode.rnas? Tomemos um exemplo: o Livro 
~XIII d~ ESpira0 das LeIS de Montesquieu, que tem como titulo 

Das LeiS em sua relação com o número de habitantes". Ele fala, 
como. de um p~oblema grave, do despovoamento da Europa e opõe 
ao ~Ito de ~UIS XI.V em favor dos casamentos, que data de 1666, as 
medidas mUito mais ~ficazes colocadas em prática pelos romanos. 
Como se, sob o Impéno Romano, a questão de um poder sobre a vi­
da, d.e uma ~isciplina da sexualidade do ponto de vista da reprodu­
ção tivesse sido colocada e depois esquecida para reaparecer no meio 
do século XVIII. E!,tão, esta passagem de um direito de morte para 
um ~der sobre a vida será realmente inédita ou não será ela periódi­
ca, ligada por exemplo a épocas e a civilizações em que a urbaniza­
ção, a concentração da população ou, ao contrmo, o despovoamen­
to ~rovocado pelas guerras ou pelas epidemias parecem colocar em 
pengo a nação? 

M.F.: <::ertamente,'õ problema da população sob a forma: "seremos 
nós mll!to numerosos, n~o suficientemente numerosos?", há muito 
tem~ e col~do, há mUito tempo que se dá a ele soluções legislati­
vas dlve~sas: Impostos sobre os celibatários, isenção de imposto para 
as famlllas nu~er.osas,.etc .. Mas, no século XVIII, o que é interes­
sante é, em pnmelro lugar. uma generalização destes problemas: to­
dos os as~to.s do fen~meno população começam a ser levados em 
conta (e~ldef!llas, condições de habitaI, de higiene, etc.) e a se inte­
grar no mtenor de um problema central. Em segundo lugar, va-ae 
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aplicar a este problema novoS tipos ~e ~aber : apa~eciID:ento. da der,no­
grafia, observações sobre a repartlçao das epidemias, mquéntos 
sobre as amas de leite e as condições de aleitamento. Em terceiro lu­
gar, o estabelecimento de aparelhos de poder que permitem não so­
mente a observação, mas a intervenção direta e a manipulação de 
tudo isto. Eu diria que, neste momento, começa algo que se pode 
chamar de poder sobre a vida, enquanto antes só havia vagas incita­
ções, descontínuas, para modificar uma situação que não se conhecia 
bem. No século XVIII, por exemplo, apesar dos importantes esfor­
ços estatísticos, as pessoas estavam convencidas de que havia despo­
voamento; os historiadores sabem agora que, ao contrário, havia um 
crescimento considerável da população. 

A .G. : Você concorda com historiadores como Flandrin, sobre o de­
senvolvimento das práticas contraceptivas no século XVI1I? 

M .F. : Em relação a isso, sou obrigado a confiar neles. Eles têm técni­
cas bem precisas para interpretar os registros notariais, os registros 
de batismo, etc. A propósito da ligação entre o aleitamento e a con­
tracepção, Flandrin mostra - o que me parece muito interessante -
que a verdadeira questão era a s.obrevivência das crianças e não .sua 
geração. Ou seja, praticava-se a contracepção não para que as crian­
ças não nascessem, mas para que as crianças pudessem viver, uma 
vez nascidas. A contracepção induzida por uma polltica natalista é 
algo bastante curioso! 

A.G.:. Mas ê isto que os médicos ou os demógrafos da época decla­
ram abertamente. 
M.F.: Sim, mas havia uma eSpécie de circuito que fazia com que as 
crianças nascessem umas após as outras. Com efeito, a tradição mé­
dica e popular dizia que uma mulher, quando estivesse aleitando, 
não tinha mais o direito 'de manter relações sexuais, do contrário o 
leite se estragaria. Então as mulheres, sobretudo as ricas, para pode­
rem recomeçar a ter relações sexuais e assim segurar seus maridos, 
enviavam seus filhos para a ama de leite. Havia uma verdadeira in­
dústria do aleitamento. As mulheres pobres faziam isto para ganhar 
dinheiro. Mas não havia nenhum meio de verificar como a criança 
estava sendo criada, nem mesmo se a criança estava viva ou morta. 
De tal forma que as amas de leite, e sobretudo os intermediários en­
tre as amas e os pais, continuavam a receber pensA0 de um beba que 
já tinha morrido. Algumas amas tinham um Indice de dezenove 
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crianças mortas em vinte que lhe haviam sido confiadas. Era terrivel! 
Foi para evitar esta desordem, para restabelecer um pouco de ordem, 
que se encorajaram as mães a aleitar seus filhos. Imediatamente aca­
bou a incompatibilidade entre a relação sexual e o aleitamento, mu 
com a condição, t claro, de que as mulheres não ficassem gr'vidas 
imediatamente depois. Dal a necessidade da contracepçJ.o. Enfim, 
tudo gira em torno disto: engravidando, fique com a criança. 

A.G. : O que t surpreendente t que, entre os argumentos utilizados 
para razer com que as mies aleitassem, surge um novo. Diz-se: t cla­
ro que dar de mamar permite que a criança e a mãe tenham boa saú­
de, mas também: dê de mamar, vocf ver' como dá prazer! De rorm_ 
que isto coloca o problema da ablactação em termos que nio são 
mais somente fisiológicos mas tambtm psicológicos. Como separar a 
criança de sua mãe? Por exemplo, um médico bastante conhecido in­
ventou uma rodela provida de pontas que a mãe ou a ama deviam ca­
locar no bico do seio. A criança, mamando, sente prazer misturado 
com dor e, se vocf aumenta o calibre das pontas, ele se cansa e se des­
liga do seio que o aleita. 

M.F.: I:. mesmo? 

J.L.: A sra. Roland conta que, quando ela era muito pequena, sua 
ama havia colocado mostarda no seio para desmam'-Ia. A ama zom­
bou da menina, perturbada com o cheiro da mostarda! 

A.G.: f: tambtm a época da invenção da mamadeira moderna. 

M.F. : Não conheço a data! 

A.G.: 1786, tradução rrancesa da Maneira de aleitaras criancasd mão 
fUI falta de amas de leite. de um italiano, Baldini. Teve muito suces-
so ... 

M.F.: Renuncio a todas as minhas runções pública.s e privadas! A 
vergonha se abate sobre mim! Cubro-me de cinzas! Não sabia a data 
da criação da mamadeira! 

276 

XVII 

A GOVERNAMENTALlDADE 

Curso do College de France, / de fevereiro de /978 

Através da análise de alguns dispositIVOS de segurança, prr:u:ei 
er como surgiu historicamente o problema especifico da popu aç o, 

v onduziu à questão do governo: relação entre segura~ça, po~u­
o que c f": esta temática do governo que procurarei agora 10-
lação e governo. ~ 

vent~~~~mente na Idade Média ou na AntigUidade greco-rf;ana, 
sempre existira;' tratados que se apresentavam como copodn: ~;::; 
.. uanto ao modo de se comportar, de exercer o , 

~~~~~~ ~ itado pelos súditos; conselho. para amar e obedecer a 
De s intr~uzir na cidade dos homens a lei de Deus, elc. Mf' a par­
tir ~~ século XVI até o final do século XVIII , v!-sc: dese~vo ver ~a 

â I d tidos que se apresentam nio mais como -
serie considero v: e ra a . d 'enciã da polltica, mas como 
selhos aos pnnclpt:s. nem aIO a como CI do overno aparece no 

:~~:I~e ~~vt:%· ~~~r::: :::~~~~~:;:: ~~:~;:::U~I~~:d~ú~; 
pios aspectos: problema do governo e SI mes bl d 

exempldo, pe,lo retoerdnaOSaCoo~:~~~~s~eomn~ :~!~t~r~~;c~~~li:'ea pr~~:' 
vemo as a mas , I , . t Idapc­
tante; problema do governo das cri~nças, ~~I~~~I~aec::~~a proble­
dagogia, que apardece ~~a~~~enpev~o:e ;r~ncipes . Co~o se jovemar, 
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~~~~t:.r governado, como fazer para ser o melhor governante possf­

cara~::~t~=~op,:~~~m;~lcom.8 intensidade c multiplicidade tio 
cesso •. processo ' se Situam na convergência de doi. pr~ 

. que, superando a estrutura feud I . 
~s ~ra~des Estad,:,s territoriais, administrati~~s:Oc~;:;~i:i~~s~~: 

, mtelramente diverso mas que se relaciona . ' . 
~u~oc;: c:,~~r~ma e em segu~d.a com a Contra.Re~r~: :~~~~~r:~ 
salvação. Por um ~~~ :~::~lrt~Ua~mente dirigido para alcançar a 

0:0 de dispersão e dissidencia re~~g~sa~ ~nnoC::~~~;r~ ~C$tattal'dP~r ou-
Vlmcntos que se coloca . . cs OIS mo-

P 
obl d t com mtensldade particular no século XVI o 

r ema c como ser governado por qu' • 
i~a~~r~~tivO. com que método, ct~. Problce:ãti~~ g~~:l ~~n~~~~~n~ 
de iS~I~rt~a esta imens~ e monótona Iitera~ura do governo, gostaria 
d guns pontos Importantes que dizem respeito à defini,ã 

o que se entende por governo do Est d'l o ~~e~~~m sua forma P?"t;ca Com :st~· :~~:;~o;u~ ~ha~~:;~~'~ 
XVI VI a é opor esta literatura a um único texto que do séc I 

eXPlíc~~o~~I~e~~il~I~~~~~:~~~ opon~~ de repulsão, i~p~ícito uo~ 
teratura do governo' O P,jnci- dePOM

su
; ~ ou ,recusa - se situa a h· . y., aqulave. 

~bod~ni~~~~~~nr~ev~;:~[:~o~~o? :::n~~e~~::~e~~~d;~=~nrC$te 
Ime latos como também n . i' d séc I 
Alemanha, onde foi lido, ap~e:n~~do o com~n~a~!~~ =bretudo na 

~~~~~~ ~eo, Ra~ke. Kellermann, et'c., e na Itália - exa:or::n~~~~ 
m que esaparece toda esta literatura sobre a arte d 

;:~na~. ~ que se ddeu no contexto preciso da Revolução Francesa
e 
el~ 

p~e o, quan o se col<><:ou a questão de como e em que condições 
se p e manter a sobertnua de um soberano sobre u E d 
contexto do aparecimento. com Clausewitz, da relaçio ~n: portti: 
e estratella e da.lmport.lncia polltica. manifestada por exem lo lo 
Congresso de. Viena, em 1815, que se atribui ao cálculo das ~elape ~e força considerado como principio de inteligibilidade e d . ÇÕCI 
hzação das relações internacionais' finalme t e raClo~a· 
cação territorial da Itália e da AI 'h n e, ".0 contexto da umfi· I ~ . eman a, na medida em que Maquia· 
~e .01 ~m dos que procuraram definir em que condições a unificaçio 
erntonal da Itália poderia ser realizada. 
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Entre estes dois momentos. houve porém uma volumosa litera­
tura anti.Maquiavel. às vezes explicitamente - uma série de livros 
que em geral são de origem católica. como por exemplo o texto de 
Ambrogio Politi, Djjputation~s d~ Libris a Chri.s,iano dtt~slandjj , e 
de origem protestante, como o livro de Innoccnt Gentillet. Di.scou,s 
ó Elal .su, It.s moy~tU d~ bi~n gouwrnu conIn Nico/a.r Machiaw/, 
1576 _ às vezes implicitamente. em oposição velada, como por exem­
plo Guillaume de La Perriêre. Mi,oi, Politiqut, 1567, P. Paruta, 
/Hllo P~'f~tion~ dtllo Vila politica, 1579. Thomas Elyott, Tht Gow,· 

no', .1580. O importante é que esta literatura anti.Maquiavel não tem 50--

mente uma função negativa de censura. de bltrragem, de recusa do 
inaceitável: é um gênero positivo que tem objeto, conceitos e estraté­
gia, e é em sua positividade que gostaria de analisá-lo. Sem dúvida 
encontramos uma espécie de retrato negativo do pensamento de Ma­
quiavel, em que se representa um Maquiavel adverso. O Príncipr, 
contra o qual se luta. é caracterizado por um principio: o principe es· 
tá em relação de singularidade, de exterioridade, de transcendência 
em relação ao seu principado; recebe o seu principado por herança, 
por aquisição. por conquista. mas não raz parte dele. lhe é exterior; 
os laços que o unem ao principadO são de viol~ncia, de tradição, esta­
belecidos por tratado com a cumplicidade ou aliança de outros 
príncipes. laços puramente sintéticos. sem ligação rundamental, es· 
sencial, natural e jurídica, entre o prlncipe e seu principado, Corolá­
rio deste princípio: na medida em que é uma relação de exteriorida­
de. ela é rrágil e estará sempre ameaçada. exteriormente pelos inimi­
gos do príncipe que querem conquistar ou reconquistar seu principa· 
do e internamente,' pois não há razão a priori, imediata. para que OI 
súditos aceitem o governo do principe. Deste principio e de seu cora. 
lário se deduz um imperativo: o objetivo do exerclcio do poder seri 
manter, rerorçar e proteger este principado. entendido nl0 como o 
conjunto constituldo pelos súditos e o território, o principado objeti· 
vo, mas como relação do principe com o que ele possui. com o terri· 
t6rio que herdou ou adquiriu e com os .úditOl. ~ este liame frigil do 
príncipe com seu principado que a arte de governar apresentada por 
Maquiavel deve ter como objetivo. ConseqOentemente, o modo de 
análise terá dois aspectos: por um lado. demarcação dos perigos (de 
onde vêm. em que consistem, qual é sua intensidade); por outro lado, 
desenvolvimento da arte de manipular as relações de força que per. 
mitiria ao prlncipe fazer com que teU principado. como liame com 
seus súditôs e com o território, possa ser prole,ido. Eaqucmatica-
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mente, se pode dizer que O Príncipt! de Maquiavel é essencialmente 
~~ tratado ~a habilidade: do pri~cipe em conservar seu principado e 
e Isto que a literatura antl-Maqulavel quer substituir por uma arte de 
governar. Ser hábil em conservar seu principado não é de modo al­
gum possuir a arte de governar . 
.. Para caracterizar esta aue de governar, examinarei o Miroir po­

til/que conrenanr diverses mani~res de gouvemt!r. de Guillaume de La 
Perriere, um dos primeiros ~extos desta literatura ami-Maquiavel, 
que apresenta alguns pontos Importames. Em primeiro lugar, o que 
o aulor entende por governar e governante? Diz ele, na página 24 de 
se~ te~to: "gover.nante pode ser chamado de monarca, imperador, 
rei, pnnclpe, magistrado, prelado,juiz e similares". Como La Perriê­
re, também oUlros, tratando da arte de governar, lembram continua­
ment,e 9ue também se diz governar uma casa, almas, crianças, uma 
prOVmCla, um convento, uma ordem religiosa, uma família. Estas ob­
~erv~ções, que 'p~rec~m simplesmente terminológicas, têm de fato 
Imph~a5õe~ ~ohhcas Impo.rta.ntes. O príncipe "maquiavélico" é, por 
delimçao, umco em seu pnnclpado e está em posição de exteriorida­
de, transcendência, enquanto. que nesta literatura o governante, as 
pesso~s ~ue governa":J' a prática de governo são, por um lado, práti­
cas mulhplas, na medida em que muita gente pode governar: O pai de 
fam!lia, o superior do convento, o pedagogo e o professor em relação 
à criança e ao discipulo. Existem portanto muitos governos em rela­
ção a~s quais o do príncipe governando seu Estado é ap~nas uma 
modalidade. Por outro lado, todos estes governos estão dentro do 
E~tado_ ou. da socied~de. Portanto, pluralidade de formas de governo 
e.lmanen.cla d~s p'rátlcas de governo com relação ao Estado; multipli­
Cidade e imanenCla que se opõem radicalmente à singularidade trans­
cendente do príncipe de Maquiavel . 

E certo que entre todas estas formas de governo, que se cruzam 
que se imbricam no interior da sociedade e do Estado, uma forma ~ 
basta~te específica: ~ata-se de definir qual é a forma particular que 
se aphca a todo o Es'tado. E assim que, procurando fazer a tipologia 
das diferentes formas de governo, La Motbe Le Vayer, em um texto 
d? sóculo ~eguinte (~ma série de es~ritos pedagógicos para o Delfim), 
d.lz que eXistem basicamente três tipoS de governo, cada um se refe­
rlOdo a uma forma especifica de ci~ncia ou de reflexão. O governo 
de si mesmo, qu~ diz resP,tito à moral; a arte de governar adequada­
mente uma famllia, que diZ respeito à economia; a ciencia de bem go­
vernar o Estado, que diz respeito à polftica. Em relação à moral e à 
economia, a polftica tem sua singularidade, o que La Mothe Le 
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Vayer indica muito bem. Mas o importante é que, apesar desta tipo­
logia, as artes de governar postulam uma continuidade essencial en­
tre elas. Enquanto a doutrina do príncipe ou a teoria jurídica do so­
berano procura incessantemente marcar uma descontinuidade entre 
o poder do príncipe e as outras formas de poder, as teorias da arte de 
governar procuram estabelecer uma continuidade, ascendente e des­
cendente. 

Continuidade ascendente no sentido em que aquele que quer po­
der governar o Estado deve primeiro saber se governar, governar sua 
família, seus bens, seu patrimônio. E esta espécie de linha ascendente 
que caracterizará a pedagogia do principe. La Mothe Le Vayer escre­
ve assim para o Delfim primeiro um tratado de moral, em seguida 
um livro de economia e finalmente um tratado de política. Continui· 
dade descendente no sentido em que, quando o Estado é bem gover­
nado. os pais de família sabem como governar suas famílias, seus 
bens, seu patrimônio e por sua vez os indivíduos se comportam como 
devem. E esta linha descendente, que faz repercutir na conduta dos 
indivíduos e na gestão da família o bom governo do Estado, que nes­
ta época se começa a chamar de polícia. A pedagogia do prlncipe as­
segura a continuidade ascendente da forma de governo; a polícia, a f 

continuidade descendente. E nos dois casos o"elemento central desta 
continuidade é o governo da família, que se chama de economia. 

A arte de governar, tal como aparece em toda esta literatura, 
deve responder essencialmente à seguinte questão: como introdurir a 
economia - isto é, a maneira de gerir corretamente os indivíduos, os 
bens, as riquezas no interior da família - ao nível da gestão de um Es­
tado? A introdução da economia no exercício político será O papel 
essencial do governo. E se foi assim no século XVI, tambem o será no 
século XVIII, como atesta o artigo Economia Polílica. de Rousseau, 
que diz basicamente: a palavra economia designa originariamente o 
sábio governo da casa para o bem da famllia. O problema, diz Rous­
seau, é como ele poderá ser introduzido, muralis murandis. na gestão 
geral do Estado. Governar um Estado significará portanto estabele­
cer a economia ao nível geral do Estado, isto é, ter em relação aos ha­
bitantes, às riquezas, aos comportamentos individuais e coletivos, 
uma forma de vigilância, de controle tão atenta quanto a do pai de 
família. Uma expressão importante no século XVIlI caracteriza bem 
tudo isto: Quesnay fala de um bom governo como de um "governo 
econômico". E se Quesnay fala de governo econômico - que no fun­
do é uma noção tautológica, visto que a arte de governar é precisa­
mente a arte de exercer o poder segundo o modelo da economia - é 
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porque a palavra economia, por razões que procurarei explicitar j' 
começa a adquirir seu sentido moderno e porque neste moment~ se 
~o~eça ~ c~nsiderar qUI;.é da própria es~ncia do governo ter por ob­
je~IVO pnnclpal o que hOJe chamamos de economia. A palavra econo. 
mia deslg~ava no séc~lo XVI uma forma de governo; no século 
XVIII, designará um OIvel de realidade, um campo de intervençio do 
gov~r~o através de uma série de processos complexos absolutamente 
capitaiS para nossa história. Eis portanto o que significa governar e 
ser governado. 

Em segundo lugar, encontramos no livro de Guillaume de La 
Pe.rriere a seguinte afirmação: "governo é uma correta disposição d .. 
cOIsas de que se aS!ume o encargo para conduzi-Ias a um fim conve.­
niente" . Gostaria também de fazer uma série de observações sobre 
esta frase, começando com a palavra coisa. No Prind~ de Maquia­
'lei. o que caracteriza o conjunto dos objetos sobre os quais se exerce 
o poder é o fato de ser constituldo pelo território e seus habitantes. 
Com relação a esse ponto, Maquiavel não fez mais do que retomar 
um principio jurídico pelo qual se caracterizava a soberania no direi­
to público, da Idade Média até o século XVI. Neste sentido, pode.-se 
dizer que. o território é o elemento fundamental tanto do principado 
de Maqulavel quanto da soberania jurídica do soberano, tal como a 
definem .05 filósofos e teóricos do direito. O território pode ser fértil 
ou esténl, a população densa ou escassa, seus habitantes ricos ou 
po~res,. ativos ou preguiçosos. etc., mas estes elementos são apenu 
variáveiS com relação ao território, que é o próprio fundamento do 
principado ou da soberania. 

No texto de La Perriére, ao contrário, a definição do governo 
não se refere de modo algum ao território. Governam-se coisas. Ma 
o que significa esta expressA0? Nào creio que se trate de opor coisas 
a homens. mas de mostrar que aquilo a que o governo se refere é nlo 
um território e sim um conjunto de homens e coisas. Estas coisas, de 
que o governo deYe se encarregar, do os homens, mas em suas rela­
ções com coisas que sio as nquezas, os recursos, os meios de subsis­
tência, o. ~erritório em suas fronteiras. com suas qualidades, clima, 
.sc:ca, fertilidade. etc.; os homens em suas relações com outras COtsu 
que são os costumes, os hábitos, as formas de agir ou de pensar, etc.; 
finalmente, os homens em suas relações com outras coisas ainda que 
podem ser os acidentes ou as desgraças como a fome, a epidemia, a 
morte, etc. Que o governo diga respeito às coisas entendidas como a 
imbricaçio de homens e coisas temos a confirmação em uma met4fo­
ra que apare« em todos esses tratados: o navio. O que é governar um 
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navio? E: certamente se ocupar dos marinheiros. da nau e da carga; 
governar um navio é também prestar atenção aos ventos. aos recifes. 
às tempestades, às intempéries, etc.; sio estes relacionamentos que 
caracterizam o governo de um navio. Governar uma casa uma faml­
lia, não é essencialmente ter por fim salvar as propnedad~ da faml­
lia: é ter como objetivo os individuas que compõem a famllia, suas ri­
qu.e~s e prosperidades; ~ prestar atenção aos acontecimentos possE­
'leis. as mortes, aos naSCimentos. às alianças com outras famllias; é 
esta gestão geral que caracterira o governo e em relação ao qual o 
problema da propriedade fundiária para a famflia ou a aquisição da 
soberania sobre um território pelo príncipe são elementos relativa­
mente secundários. O essencial é portanto este conjunto de coisas e 
homens; o território e a propriedade são apenas variáveis. 

Este tema do governo das coisas que aparece em La Perriere será 
encontrado ainda nos séculos XVII e XVIII. Frederico n, em seu 
Anli-Moquiovel, escreveu passagens significativas. Diz, por exemplo: 
comparemos a Holanda e a Rússia; a Rússia pode até ser o pais de 
maior extensão em relação aos outros Estados europeus. mas é com­
posta de pântanos, florestas, desertos, é povoada apenas por um 
bando de miseráveis. sem atividade nem indústria; a Holanda. que é 
pequeníssima e constituída de pântanos. possui ao contrário uma p0-

pulação, uma riqueza, uma atividade comercial e uma frota que fa­
zem dela um pais importante da Europa, o que a Rú"ia est6 apenas 
começando a ser. Portanto, governar é governar as coisas. 

Voltemos ao texto citado de La Perriere: "governo é urna corre­
ta disposição das coisas de que se assume o encargo para conduzi-Ias 
a um fim conveniente". O governo tem uma finalidade e nisto ele 
também se opõe claramente à soberania. Certamente no~ textos filo­
sóficos ejurídicos a soberania nunca foi apresentada como um direI­
to puro e simples. Nunca foi dito nem pelos juristas nem ofortiorl pe­
los teólogos que o soberano legitimo teria razões para exercer o p0-

der. Para ser um bom soberano, é preciso que tenha uma finalidade: 
" o bem comum e a salvação de todos". 

Tomarei como eltemplo um texto do final do .ulo XVII em 
que seu autor, Pufendorf, diz: "Só lhe ser' conferida autoridade 
soberana para que ele se sirva dela para obter e manter a utilida­
de pública". Um soberano não deve se beneficiar de nada se ele "lo 
beneficiar o Estado. Em que consiste este bem comum ou esta salva­
ção de todos que regularmente sio colocados como o próprio 6m da 
soberania? Se examinarmos o conteúdo que osjurista. e teólolol dlo 
ao bem comum, vemos que há bem comum quando OIlúditol obede-
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cem, e sem exceção, às leis, exercem bem os encargos que lhe são atri. 
buídos, praticam os oficios a que $lo destinados, respeitam a ordem 
estabelecida, ao menos na medida em que esta ordem é conforme às 
leis que Deus impôs à natureza e aos homens. ISlO quer dizer que o 
bem público é essencialmente a obediência à lei: seja a do soberano 
terreno seja a do soberano absoluto, Deus . De todo modo, o que ca­
racteriz.a a finalidade da soberania é este bem comum, geral, é apenas 
a submissão à soberania. A finalidade da soberania é circular isto é 
remete ao próprio exerclcio da soberania. O bem é a obediência à lei: 
portanto o bem a que se propõe a soberania é que as pessoas obede­
çam a ~Ia. Qualquer que seja a estrutura teórica, a justificação moral 
e os efeitos práticos, isto não é muito diferente de Maquinei quando 
afi rmava que o objetivo principal do prlncipe devia ser manter seu 
principado. Estrutura essencialmente circular da soberania ou do 
principado com relação a si mesmo. 

Com as tentativas de definição de governo de La Perriere, v~se 
aparecer um outro tipo de finalidade. O governo é definido como 
uma maneira correta de dispor as coisas para conduzi-las nAo ao bem 
comum , co · o diziam os textos dos juristas, mas a um objetivo ade­
quado a cada uma das coisas a governar. O que implica, em primeiro 
lugar, uma pluralidade de fins especlficos, como por exemplo fazer 
com que se produza a maior riqueza possfvel, que se forneça às pes. 
soas meios de subsistência suficientes, e mesmo na maior quantidade 
possível, que a população possa se multiplicar, etc. Portanto, urna sé­
rie de fin~lid.ades es~ificas que são o próprio objetivo do governo. 
E para atingir estas diferentes finalidades deve-se dispor as coisas. E 
esta palavra dispor é importante, na medida em que, para a sobera­
nia, o que permitia atingir sua finalidade , isto é, a obediência à lei, 
era a próp~a lei; lei e soberani~ estavam indissoluvelmente ligadu. 
Ao co~t rátlo. no caso da leona do governo não se trata de impor 
uma lei aos homens, mas de dispor as coisas, isto é, utilizar mais tj,ti. 
cas .do qu~ leis. ou u':ilizar ao máximo as leis como táticas, Fazer, por 
vár.los meIOS, com qu~ determinados fins possam ser atingidos. Isto 
a.ssmala uma ruptura Importante: enquanto a finalidade da tobera. 
nia é ela mesma, e seus instrumentos ttm a forma de lei I finalidade 
d~ govern? está'.nas ~isas que ele diriae, deve ser proc~rada na per­
feIção, na IntenSlficaçao dos processos que ele dirige e os instrumen. 
tos do governo, em vez de serem constituldos por leis, são táticas di. 
versas. Na perspectiva do governo, a lei não é certamente o instru­
mento principal; e este é um tema freqDente nos séculos XVII e 
XVIII que aparece nos textos do. economistas e do. fisiocrltu. 
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quando explicam que nio é certamente através da lei que se pode 
atingir os fins do governo. 

Finalmente, quarta observação sobre o texto de La Perriêre. Ele 
diz que um bom governante deve ter paciência, soberania e diligên· 
cia. O que entende por paciencia7 Para explicá-Ia, ele toma .o exem· 
pio do "rei dos insetos do mel", isto é. o zangão, dizendo que o zan· 
gão reina sobre a colméia sem ter necessidade do ferrão; Deus quis 
mostrar com isso, de modo mlstico, diz ele, que o verdadeiro gover· 
nante aão deve ter necessidade de ferrão , isto é, de um instrumento 
mortifero, de uma espada, para exercer seu governo; deve ser mais 
paciente que colérico; nio é O direito de matar, não é o direito de fa­
zer prevaleçer sua força que deve ser essencial a seu personalem. E 
que conteúdo positivo é posslvel dar a esta ausência de ferri07 A sa­
bedoria e a diligencia .' Sabedoria: não, como para a tradição, o c;:o.. 
nhccirnento das a humanas e divinas, da justiça ou da eqDidade. mu 
o conhecimento das coisas, dos objetivos que deve procurar atingir e 
da disposição para atingi·los; é este conhecimento que constituirá a 
sabedoria do soberano. Diligência: aquilo que faz com que o gover· 
nante só deva governar na medida em que se considere e aja como se 
estivesse ao serviço dos governados. E La Perriêre se refere mais uma 
\ tI ao e'C.Cmplo do pai de famllia. que ê o que se levanta antes das ou· 
tras pessoas da casa. que se deita depois dos outros, que pensa em 
tudo, que cuida de tudo pois se considera a serviço da casa. V~se 
como esta caracterização do governo é diferente da caracterização do 
príncipe que se encontra ou que se pensava encontrar em Maquiavel. 

Creio que este esboço da teoria da ane de governar não ficou 
pairando no ar no século XVI. Não se limitou somente aos teóricos 
da política. Pode-se situar suas relações com a realidade: em primeiro 
lugar. a teoria da arte de governar esteve liaada desde Q século XVI 
ao desenvolvimento do aparelho administrativo da monarquia terri­
torial: aparecimento dos aparelhos de governo; em segundo lugar. c. 
teve ligada a um conjunto de anAlises e de saberes que se desenvolv~ 
ram a partir do final do século XVI e que adquiriram toda sua im­
partincia no século XVII· essencialmente o conhecimento do Esta· 
do, em seus diversos elementos, dimensões e nos fatores de sua força, 
aquilo que foi denominado de Cltati.tica, i.to t. cifncia do Estado; 
em terceiro lugar, esta arte de lovernar nio pode deixar de ser rela· 
cionada com o mercantilismo e o cameralismo. 

Esquematicamente, se poderia dizer que a arte de lovernar en· 
contra, no final do século XVI e inicio do século XVII, uma primeira 
forma de cristalização. ao se organizar em tomo do tema de uma ra· 
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zio de Estado. Razio de Estado entendida nio no sentido pejorativo 
e negativo que hoje Iheé dado (ligado à inrração dos principias do di­
reito, da eqDidadc ou da humanidade por intereue o.clusivo do Esta­
do), mas no sentido positivo e pleno: o Estado se governa segundo as 
regras racionais que lhe do próprias, que não se deduzem nem das 
leis naturais ou divinas, nem dos preceitos da sabedoria ou da pru­
dência; o Estado, como a natureza, tem sua racionalidade própria, 
ainda que de outro tipo. Por sua vez, a arte de governo, em vez. de 
fundar-se em regras transcc:ndentes, em um modelo cosmológico ou 
em um ideal filosófico-moral, deverA encontrar os principios de sua 
racionalidade naquilo que constitui a realidade especffica do Estado. 
Os elementos desta primeira racionalidade estatal serão estudado. 
nas próximas aulas. Mas desde logo se pode dizer que esta razio de 
Estado constituiu para o desenvolvimento da arte do governo uma es­
pécie de obstáculo que durou até o inicio do século XVIII. 

E isto por algumas razões. Em primeiro lugar, razões históricas 
em sentido estrito: a série de grandes crises do século XVII, como a 
guerra dos 30 anos com suas devastações; em meados do século, as 
grandes sedições camponesas e urbanas; finalmente, no final do sécu­
lo, a crise financeira, a crise dos meios de subsistência que determi­
nou a política das monarquias ocidentais. A arte de governar só p~ 
dia se desenvolver. se pensar, multiplicar suas dimensões em pe"~ 
dos de expansão. e não em momentos de ,randes utJ!ncias militares, 
políticas e econômicu, que não ces.sa.ram de auediar o léculo XVII. 

Em segundo lugar, esta arte de governo, formulada no século 
XVI, também roi bloqueada no século XVII por outras razÕCI, que 
dizem respeito ao que se poderia chamar de estrutura institucional e 
mental. A primazia do problema da soberania, como questão teórica 
e princípio de organização polltica, foi um fator fundamental deste 
bloqueio da arte de governar. Enquanto a soberania foi o problema 
principal. enquanto as instituições de soberania roram as instituiQ6a 
rundamentais e o exercício do poder foi pensado como exercício da 
soberania, a arte d6"governo não pôde se desenvolver de modo es­
pecífico e autônomo. Temos um exemplo disto no mercantilismo. Ele 
IOi a pnmelra sanção desta arte de governar ao nfvel tanto das priti­
cas políticas quanto dos conhecimentos sobre o Estado; neste senti­
do, podemo. dizer que o mercantilismo representa um primeiro li­
miar de racionalidade nesta arte de governar, de: que o texto de La 
Perriere indica somente alguns principias, mais morais que reai •. O 
mercantilismo é a primeira racionalização do exercicio do poder 
como prática de governo; é com ele que se começa a constituir um 11-
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ber sobre o Estado que pôde ser utilizAvel como titica de loverno. 
Entretanto, o mercantilismo roi bloqueado, rreado. porque se dava 
como objetivo essencialmente a rorça do soberano: o que razer não 
tanto para que o país seja rico mas para que o sobera~o possa dispor 
de riquezas, constituir exércitos p~ra poder razer JX?lItlca. E quais são 
os instrumentos que o mercantlhsmo produz? LeiS. o:d~ns. regula­
mentos, isto é, as armas tradicionais do so~rano. ObJetl~~: o sobe­
rano; instrumentos: os mesmos da soberama. O mercantlhsmo, as· 
sim. procura.va introduzir as possibilidades orere<:ida~ po.r uf!1a arte 
renetida de governar no interior de uma estrutura IOstltuCional e 
mental da soberania, que ao mesmo tempo a bloqueava. . 

De modo que, durante o século XVII e até o desaparecimento 
dos temas mercantilistas no início do século XVIII, a arte do governo 
marcou passo, limitada "Por duas coisas, Por um lado, um quadro 
muito vasto. abstrato e rígido: a soberania. como problema e como 
instituição. Esta arte de governo tentou compor com a teoria da so­
berama, isto é. procurou-se deduzir de uma teoria renovada da so~ 
rania os principios diretores de uma arte de governo; ~ neste se~tldo 
que os ju ristas do século XVII rormulam ou reatuahzam a teona do 
contrato: a teoria do contrato será precisamente aquela através da 
qual o contrato fundador - o compro~msso :eciproco, entre o sobera­
no e os súditos _ se tornará uma matnz teórica a partir de que se pro­
curará rormular os principias gerais de uma arte do lavemo. Que a 
teoria do contrato, que esta renexão sobre as relações ~nt~e o sobera­
no e seus súditos tenha desempenhado um papel mUito Important.e 
na teoria do direito público, o exemplo de Hobbes o pr~va com.evl­
dência (mesmo se o que Hobbes quis rormular tenham Sido os ~rlOcI­
pios diretores de uma arte de governar, n~ v~rdad~ e~e não rOI além 
da rormulação dos principios lerals do direito publico). . 

Portanto, por um lado, um quadro muito vasto, abstrato, .""do 
da soberania e, por outro, um modelo bastante estreito, débil, IOcon­
sistente: o da ramília. Isto é, a arte .de lovernar procurou fundl.!'-se 
na forma geral da soberania, ao mesmo tempo em que Rio ~ ~ 
de apoiar-se no modelo concreto da. ramfha~ por este mO,tIVo, ela rOI 
bloqueada por esta idéia de ~onomla, q~e nesta época ~1.nda se refe­
ria apenas a um pequeno conjunto constltuldo pela ramlha e pela ca­
sa. Com o Estado e o soberano de um lado. com o pai de fa~lIia e 
sua casa de outro, a arte de governo não podia encontrar sua dimen­
são própria. 

Como se deu o desbloqueio da arte de governar'? Al,uns pr,aces­
sos gerais intervieram: expansão demográfica do século XVII, hgada 
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â abundância monetária e por sua vez ao aumento da produçio aln­
cola através dos processos circulares que os historiadores conhecem 
bem. Se este é o quadro geral. pode-se dizer, de modo mais preciso, 
que o problema do desbloqueio da arte de sovemar está em conedo 
com a emersência do problema da população; trata-se de um proces­
so sutil que. quando reconstituldo no detalhe. mostra que a ci~ncia 
do governo. a centralização da economia em outra coisa que nio a 
família e o problema da populaçio estio lilados. 

Foi através do desenvolvimento da ciência do governo que a 
economia pôde centralizar-se em um certo nfvel de realidade que nós 
caracterizamos hoje como econômico; foi através do desenvolvimen­
to desta ciência do governo que se pôde isolar os problemas especlfi­
cos da população; mas também se pode dizer que foi graças à percep­
ção dos problemas especlficos da população, graças ao isolamento 
deste nível de realidade, que chamamos a economia, que o problema 
do governo pôde enfim ser pensado, sistematizado e calculado fora 
do quadro jurídico da soberania. E a estatística, que no mercantilis­
mo não havia mais podido funcionar a não ser no interior e em be­
neficio de uma administração monárquica que também funcionava 
nos moldes da soberania, tornar-se-á o principal fator técnico, ou um 
dos principais fatores técnicos, dcste desbloqueio. 

De que modo o problema da população permitirá desbloquear a 
arte de governo? Em primeiro lugar, a população - a perspectiva da 
população, a realidade dos fenômenos próprios à população - permi­
tirá eliminar definitivamente o modelo da família e centralizar a no­
ção de economia em outra coisa. De fato, se a estatística tinha até en­
tão funcionado no interior do quadro administrativo da soberania, 
ela vai revelar pouco a pouco que a população tem uma regularidade 
própria: número de mortos. de doentes, regularidade de acideates, 
etc.; a estatlSlICl revela também que a população tem características 
próprias e que seus fenômenos são irredutfveis aos da famma: u 
grandes epidemias. a mortalidade endêmica, a espiral do trabalho e 
da riqueza, etc.; RVela finalmente que através de seus deslocamento., 
de sua atividade. a população produz efeitos econômicos especfficos. 
Pemutmdo quantificar os fenômenos próprios à populaçlo, revela 
uma especificidade irredutfvel ao pequeno quadro familiar. A famllia 
como modelo de governo vai desaparecer. Em compensação, o que 
se constitui nesse momento é a famma como elemento no interior da 
população e como instrumento fundamental. 

Em outras palavras, até o advento da problemática da popula­
ção, a arte de governar só podia ser pensada a partir do modelo da 
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famllia. a partir da economia entendida como gest40 da famUia. A 
partir do momento em que, ao contrário, a populaçlo aparece como 
absolutamente irredutível! famma, esta passa para um plano secun­
dário em relaçào à população, aparece como elemento interno' p0-
pulação, e portanto não mais como modelo, mas como ~gmento. E 
segmento privilegiado, na medida em que, quando se qUiser obt~ al­
guma coisa da população - quanto aos comportamentos seXUatl, • 
demografia, ao consumo, etc. - é .pela famllia q~e se dever' p~. 
De modelo a familia vai tornar-se In.trumento, e Instrumento pnvd~ 
giado par~ o governo da populaçlo e n10 modelo quimmco para o 
bom governo. Este deslocamento da famma do nlvel de modelo para 
o nível de instrumentalização me parece absolutamente fundamental, 
e é a partir da metade do século XVIII que a famma aparece neata di­
mensão instrumental em relação à populaçio, como demonstram as 
campanhas contra a mortalidade, as campanhas rela~ivas ao ~­
menta as campanhas de vacinação, etc. Portanto, aqUilo que permi­
te à p~pulação desploquear a arte de governar é o fato dela eliminar 
o modelo da família. 

Em segundo lugar, a população aparecera como o objetivo final 
do governo. Pois qual pode ser o objetivo do governo? Nio certa­
mente governar, mas melhorar a sorte da populaçi~, aument.ar . ua 
riqueza, sua duração de vida, sua saude, etc. E quais são os instru­
mentos que o governo utilizará para alcançar estes fins. que em ~rto 
sentido são imanentes à população? Campanhas, através das qUll,te 
age diretamente sobre a população. e t6cnicas que via agir indireta­
mente sobre ela e que permitirão aumentar, sem que as ~as te 
dêem conta, a tua de natalidade ou dirigir para uma determinada re­
gião ou para uma determinada atividade os nuxos de populaçlo, etc. 
A população aparece, portanto. mais como fim e instrumento do ~o: 
vemo que como força do soberano; a populaçio aparece con.'-0 sUJet­
to de necessidades. de aspira~es. mas também como obJe.t0 nas 
mãos do governo; como conSCiente, f~nte ao lovemo, daquilo que 
ela quer e inconsciente em relaçi~ 'q~llo que 5C; qu~r que ela fa~ .. O 
interesse individual- como consa~DCla de cada mdividuo constllwn­
te da população - e o interesse geral- c0n:-0 inter~ ~a JXl.pulaçlo, 
quaisquer que sejam os interesses e as asplraç6cs indiViduaiS daque­
les que a compõem - constituem o alvo e o instrumento fundamental 
do governo da população. Nascimento portanto de uma arte ou, em 
todo caso de táticas e t6cnicas absolutamente novas. 

Em t~rcciro lugar, a populãçào será o ponto em torno do qual se 
organizará aquilo que nos textos do século XVI se chamava de pa-
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ciência do soberano, no sentido em que a população serA o objeto 
que o governo deverá levar em consideração em suas observações, 
em seu saber, para conseguir governar eretivamente de modo racio­
nal e planejado. A constituição de um saber de governo é absoluta­
mente indissociável da constituição de um saber sobre todos os pro­
cessos rererentes à população em sentido lato, daquilo que chama­
mos precisamente de "economia" . A economia política pOde se cons­
tituir a partir do momento em que, entre os diversos elementos da ri­
queza, apareceu um novo objeto, a população. Apret:ndendo a rede 
de relações contínuas e múltiplas entre a população, o território, a ri­
queza, etc., se constituirá uma ciência, que se chamará economia 
política, e ao mesmo tempo um tipo de intervenção caracterlstico do 
governo: a intervenção no campo da economia e da população. Em 
suma, a passagem de uma arte de governo para uma ciência polltica, 
de um regime dominado pela estrutura da soberania para um regime 
dominado pelas técnicas de governo, ocorre no século XVIII em tor­
no da população e, por conseguinte, em torno do nascimento da ec0-

nomia politica. 
Com isto nào quero de modo algum dizer que a soberania dei­

xou de desempenhar um papel a partir do momento em que a arte do 
governo começou a tornar-se ciência política. Diria mesmo o contrA­
rio: nunca o problema da soberania roi colocado com tanta acuidade 
quanto neste momento, na medida em que se tratava precisamente 
não mais, como nos séculos XVI e XVII, de procurar deduzir uma 
arte de governo de uma teoria da soberania, mas de encontrar, a par­
tir do momento em que existia uma arte de governo, que rormajurí­
(lica, que rorma institucional, que rundamento de direito se poderia 
dar à soberania que caracteriza um Estado. 

Tomemos, por exemplo, dois textos de Rousseau. Em primeiro 
lugar, o artigo Economia Política da EnddopUia. o primeiro crono­
logicamente. Nele, Rouseau coloca o problema do governo e da arte 
de ,ovemar nos,JeJuintes termos: a palavra economia designa essen­
cialmente a gestão dos bens da ramilia pelo pai; mas este modelo não 
deve mais ser aceito, mamo se era este o modelo a que u pessoas se 
rereriam no passado; atualmente, diz Rousseau, sabemos que a eco­
nomia política não é mais a economia ramiliar; sem rererir-se explici­
tamente à fisiocracia, à estatística ou ao problema ,eral da popula­
ção, ele registra bem uma ruptura: o rato de que a "economia politi­
ca" tem um sentido totalmente novo que não pode mais ser reduzido 
ao volho modelo da ramilia. Seu objetivo portanto neste artigo é o de 
definir uma arte de governar. Em segundo lugar, O Conuato Social. 
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Nele, o problema serA: como se pode rormular, com noções tais 
como natureza, contrato, vontade geral, um principio geral de gover­
no que substitua tanto o princípio jurídico da soberania quanto os 
elementos através dos quais se pode definir e caracterizar uma arte de 
governo. Portanto, o problema da soberania não ê de modo algum 
eliminado pela emergência de uma nova arte de governo; ao contrA· 
rio. ele torna-se ainda mais agudo que antes. 

A disciplina tambem não é eliminada; é certo que sua instaura­
ção - todas as instituições no interior da qual ela se desenvolveu no 
século XVII e inicio do século XVIII, a escola, as olicinas, os exérci­
tos, etc. - s6 se compret:nde a partir do desenvolvimento da grande 
monarquia administrativa. Mas nunca a disciplina roi tão importan­
te, tão valorizada quanto a partir do momento em que se procurou 
gerir a população. E gerir a população não queria dizer simplesmente 
gerir a massa coletiva dos renOmenos ou geri-los somente ao nível de 
seus resuhados globais. Gerir a população significa geri-Ia em pro­
rundidade, minuciosamente, no detalhe. A idéia de um novo governo 
da população torna ainda mais agudo o problema do rundamento da 
soberania e ainda mais aguda a necessidade de desenvolver a discipli­
na. Devemos compreender as coisas não em termos de substituição 
de uma sociedade de soberania por uma sociedade disciplinar e desta 
por uma sociedade de governo. Trata-se de um triAngulo: soberania­
disciplina-gestão governamental, que tem na população seu alvo 
principal e nos dis~sitivos de segurança seus mecanismos essenciais. 

O que gostaria de mostrar é a relação histórica prorunda entre: o 
movimento que abala a constante da soberania colocando o proble­
ma, que se tornou central, do governo; o movimento que raz apare­
cer a população como um dado, como um campo de intervenção, 
como o objeto da técnica de governo; e o movimento que isola a ec0-
nomia como setor específico da realidade e a economia política como 
ciência e como técnica de intervenção do governo neste campo da 
realidade. São estes três movimentos - governo, população, econo­
mia política - que constituem, a partir do século XVIII, um conjunto 
que ainda nào roi desmembrado. 

Para concluir, gostaria de dizer o seguinte. O que pretendo ruer 
nestes próximos anos é uma história da gowrnamt!nlalidadt!. E com 
esta palavra quero dizer três coisas: 
I _ o conjunto constituldo pelas instituições, procedimentos, anili­
ses e reflexões, cálculos e táticas que permitem exercer esta rorma 
bastante especifica e complexa de poder. que tem por alvo a popula­
ção, por rorma principal de saber a economia politica e por instru-
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mentos técnicos essenciais os dispositivos de segurança. 
2 - a tendência que em todo o Ocidente conduziu incessantemente, 
durante muito tempo, à preeminência deste tipo de poder, que se 
pode chamar de governo, sobre todos os outros - so~rania, discipli­
na, etc. - e levou ao desenvolvimento de uma série de aparelhos es­
pecíficos de governo e de um conjunto de saberes. 
3 - o resultado do processo através do qual o Estado de justiça da 
Idade Média, que se tornou nos séculos XV e XVI Estado adminis­
trativo, foi pouco a pouco governamentalizado. 

Sabemos que fascínio exerce hoje o amor pelo Estado ou o hor­
ror do Estado; como se está fixado no nàscimento do Estado, em sua 
história, seus avanços, seu poder e seus abusos, etc. Esta supervalori­
zação do problema do Estado tem uma forma imediata, efetiva e trá­
gica: o lirismo do monstro frio frente aos indivíduos; a outra forma é 
a análise que consiste em reduzir o Estado a um determinado número 
de funções,.como por exemplo ao desenvolvimento das forças produ­
tivas, à reprodução das relações de produção, concepção do Estado 
que o torna absolutamente essencial como alvo de ataque e como p0-
sição privilegiada a ser ocupada. Mas o Estado - hoje provavelmente 
não mais do que no decurso de sua história - não teve esta unidade, 
esta individualidade, esta funcionalidade rigorosa e direi até esta im­
portância. Afinal de contas, o Estado não é mais do que uma realida­
de comPÓs.ita e uma abstração mtstificada, cuja importância é muito 
menor do que se acredita. O que é importante para nossa modernida­
de, para nossa atualidade. não é tanto a estatização da sociedade mas 
o que chamaria de governamentalização do Estado. 

Desde o século XVIII, vivemos na era do governamentalidade. 
Governamentalização do Estado, que é um fenômeno particular­
mente astucioso, pois se efetivamente os problemas da governamen­
talidade, as técnicas de governo se tornaram a questão política fun­
damentai e o espaço real da luta polltica, a govemamentalização do 
Estado foi o fenproeno que permitiu ao Estado sobreviver. Se o Esta­
do é hoje o que é, é graças a esta governamentalidade, ao mesmo 
tempo interior e exterior ao Estado. São as táticas de governo que 
permitem definir a cada instante o que deve ou não competir ao Esta­
do, o que é público ou privado, o que é ou não estatal, etc.; portanto 
o Estado, em sua sobrevivência e em seus limites, deve ser compreen­
dido a partir das táticas gerais da governamentalldade. 

Talvez se possa assim, de maneira global, pouco elaborada e 
portanto inexata, reconstruir as grandes formas, as grandes econo­
mias de poder no Ocidente: em primeiro lugar, o Estado de justiça, 
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naSCido em uma territorialidade de tipo feudal e que eorresponderia 
grosso modo a uma sociedade da h~i; e~ .segundo I~gar, o Es~~do ad­
ministrativo nascido em uma terrttonahdade de tipO frontelTlço nos 
séculos XV-XVI e que corresponderia a uma sociedade de regula­
mento e de disciplina; finalmente. um Es~ad~ ~e governo que não.1.: 
mais essencialmente definido por sua terTItonahdade, pela supernCl.e 
ocupada, mas pela massa da população, com seu volume, sua denSI­
dade, e em que o território que ela oc~pa é apenas um componente. 
Este Estado de governo que tem essencialmente c0'"!l0 alvo a popula­
ção e utiliza a instrumentalização do sa~r ~~õmlco, corresponde­
ria a uma sociedade controlada pelos diSpoSItivos de segurança. 

Nas próximas lições. pretendo mostra~ como a governamen~ali­
dade nasceu a partir de um model~ arc~lco. ~ ~a pa.s~oral cnstã, 
apoiou-se em seguida em uma ~écOlca dIP.lomatlco:r~lIhtar e .final­
mente como esta governamentalldade só pode adq.ultlr suas d.lmen­
sõcs atuais graças a uma série de instrumentos particulares, cUJa for­
mação é contemporànea da arte de governo e que se c~ama, no velho 
sentido da palavra, o dos séculos XVII e XVIII, a poUCI,a: Pas~oral,n~­
vas têcnicas diplomâtico-militares e finalmcnt~ a poliCia: eis os tres 
pontos de apoio a partir de que se pôde prodUZir ~te f~nômeno fun­
damentai na história do Ocidente: a governamentahzaçao do Estado. 

• 
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